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Não é no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, no 
trabalho, na ação-reflexão. Mas, se dizer a palavra verdadeira, que é 
trabalho, que é práxis, é transformar o mundo, dizer a palavra não é 
privilégio de alguns homens, mas direito de todos os homens. 
Precisamente por isto, ninguém pode dizer a palavra verdadeira 
sozinho, ou dizê-la para os outros, num ato de prescrição, com o qual 
rouba a palavra aos demais. O diálogo é este encontro dos homens, 
mediatizados pelo mundo, para pronunciá-lo, não se esgotando, 
portanto, na relação eu-tu (PAULO FREIRE, In: Pedagogia do 









JUDICIALIZAÇÃO NAS POLÍTICAS DE SAÚDE NO BRASIL: FUNDAMENTOS 
ÉTICOS, JURÍDICOS, ECONÔMICOS E POLÍTICOS 
O acesso aos bens e serviços de saúde, constitucionalmente definidos como direito 
de todos e dever do Estado, tem demandado crescente intervenção do poder 
judiciário, o que caracteriza o fenômeno da judicialização da política e da saúde; 
especificamente, este estudo tem como objeto a Judicialização das Políticas de Saúde 
no Sistema Único de Saúde (SUS). Seu objetivo geral é investigar quais os 
fundamentos Éticos, jurídicos, econômicos e políticos associados ao tema. A 
metodologia do estudo associa estas categorias da razão prática grega – Ética, 
política, direito e economia à teoria do agir comunicativo de Habermas, que identifica 
o uso pragmático, ético e moral da razão prática. Trata-se de um ensaio teórico 
composto por quatro capítulos. O primeiro aborda a responsabilidade sanitária do 
estado baseado na Ética de Responsabilidade de Hans Jonas; o segundo capítulo 
relaciona com o direito e aborda a judicialização da política como medicalização da 
vida social e política através da comparação entre médicos e juízes; o terceiro capítulo 
analisa os determinantes econômicos da judicialização das políticas de saúde; o 
quarto capítulo aborda a judicialização da saúde por meio da análise política. A 
presente investigação identifica três possibilidades de judicialização da saúde: 
judicialização-equidade, judicialização-desigualdade e judicialização-iniquidade. 
 































JUDICIALIZATION ON HEALTH POLICIES IN BRAZIL: ETHICAL, LEGAL, 
ECONOMIC AND POLITICAL FOUNDATIONS 
Access to health goods and services, constitutionally defined as the right of everyone 
and the duty of the State, has demanded increasing intervention by the judiciary, which 
characterizes the phenomenon of judicialization of politics and health; specifically, this 
study aims at the Judicialization of Health Policies in the Unified Health System (SUS). 
Its general objective is to investigate the Ethical, legal, economic and political 
foundations associated to the subject. The methodology of the study associates these 
categories of Greek practical reason - Ethics, politics, law and economics with 
Habermas' theory of communicative action, which identifies the pragmatic, ethical and 
moral use of practical reason. This is a theoretical essay consisting of four chapters. 
The first addresses the state's health responsibility based on Hans Jonas's Ethics of 
Responsibility; the second chapter relates to law and addresses the judicialization of 
politics as the medicalization of social and political life by comparing between 
physicians and judges; the third chapter analyzes the economic determinants of the 
judicialization of health policies; the fourth chapter deals with the judicialization of 
health through political analysis. The present research identifies three possibilities for 
judicialization of health: judicialization-equity, judicialization-inequality, and 
judicialization-iniquity. 
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1.1. A Judicialização da Saúde como Objeto de Estudo da Saúde 
Coletiva 
Ao se avaliar o desenvolvimento histórico do Direito, percebe-se que 
somente a partir século XX os Direitos Sociais são considerados legítimas tutelas 
jurídicas que o Estado garante ao ser humano. O Estado Liberal, fruto da Revolução 
Francesa, ao prever liberdades dos cidadãos frente ao Estado Absolutista que ele 
supera, ao garantir limites ao Estado e a manutenção da ordem, da liberdade e da 
propriedade modernas, negligenciou, como manifestação de suas características 
burguesas, as condições de vida digna requeridas pela maioria da sociedade.  
Não tardou para que os reflexos da exploração industrial explodissem em 
reivindicações por melhores condições de vida e de trabalho, ensejando as 
conquistas de natureza social.  
Assim nascidos concessão burguesa à classe trabalhadora, constituem 
os Direitos Sociais modalidade dos chamados Direitos Fundamentais, em 
reconhecimento aos pressupostos de dignidade humana por todos indistintamente 
demandados.  
Nem sempre os Direitos Sociais foram assim compreendidos, e ainda na 
atualidade muitos autores o interpretam restritivamente, negando-lhes a natureza 
de Direitos Fundamentais. Vários autores, porém, conforme assinala Esteves 
(2007), defendem esta concepção ampliativa, incluindo os Direitos Sociais na esfera 
da cidadania, procurando dar-lhes efetivação máxima. Entre estes direitos, 








Segundo Dimoulis e Martins (2011),  
As principais criticas formuladas contra o sistema de direitos 
fundamentais garantido pela Constituição de 1988 relacionam-se 
aos direitos sociais.  Juristas e políticos que adotam posições 
nitidamente político-ideológicas neoliberais (conservadoras, sob o 
ponto de vista de uma interpretação constitucional que visa à 
garantia do status quo ante social) criticam o caráter “dirigente” da 
Constituição, condenam a “inflação de direitos” e principalmente a 
extensão dos direitos sociais, sugerindo de forma aberta ou 
encoberta o retorno a um regime de garantia quase ilimitada das 
liberdades individuais. De forma contraria, autores que adotam 
posições “socialmente progressistas” reclamam da falta de 
efetivação dos direitos fundamentais e principalmente dos direitos 
sociais (DIMOULIS e MARTNS, 2011, p.27).   
Especificamente, o contexto social, político e econômico brasileiro não 
tem possibilitado a realização do direito à Saúde para toda a sociedade, de acordo 
com  os princípios de universalidade, igualdade e integralidade estabelecidos na 
Constituição Federal, tendo por consequência a crescente judicialização das 
demandas por sua efetivação; Todo este contexto, que marca o atual estágio 
civilizatório da sociedade brasileira, reflete-se na (in)acessibilidade aos bens e 
serviços de saúde, produzindo descrédito quanto as possibilidades de o Estado 
responder à altura das determinações normativas, no que tange à esta importante 
garantia constitucional do Estado Social, pactuado no período de redemocratização 
do país, e fruto de um poder constituinte originário legitimado pelas aspirações de 
amplas camadas sociais. 
Bobbio (2004) refere-se à “era dos direitos”. Garapon (1999) considera 
que no século XIX preponderou o Poder Legislativo, no século XX, o Executivo, e 
reconhece no século XXI o “século do Judiciário”. Para Vellozo (1996), as 
Constituições do final do século XX conferiram um novo sentido à cidadania, 
querendo fazer do povo o grande fiscal do poder político, no exercício da cidadania 
consciente, mediante a atuação do Poder Judiciário e – por extensão – a todo o 







Para clareza terminológica, apoiado em Casara (2015), assim fica 
definido o conceito de Sistema de Justiça, nesta investigação:  
Por Sistema de Justiça entende-se o conjunto de estruturas, leis, 
regulamentos e agentes que repercutem/atuam na função 
jurisdicional (na declaração e/ou realização de um direito através do 
Poder Judiciário). Ou seja, esse conceito abrange, não só os 
membros do Poder Judiciário (juízes, desembargadores, 
serventuários, juízos, tribunais, etc.), como também o Ministério 
Público, a Defensoria Pública, os diversos ramos da advocacia e os 
respectivos regulamentos, leis, órgãos e agentes (CASARA, 2015).  
No Brasil, dada a insuficiência da garantia da Saúde pelo Estado, recorre-
se mais e mais às instâncias judiciárias pretendendo a efetivação desta tutela 
estatal, no crescente processo de judicialização das políticas de saúde, o que tem 
sobrecarregado o sistema judiciário e demandado pertinentes reflexões acerca da 
qualidade das decisões judiciais por ele prolatadas.  
Delduque et al. (2009, p. 81), apoiando-se em Luhmann, refere 
sinteticamente o fenômeno da judicialização como sobreposição das decisões 
judiciais ao arcabouço normativo elaborado pelo sistema político. 
Na contemporaneidade, a judicialização da política, das políticas públicas 
– e, especialmente, a judicialização das políticas de saúde – representam fenômeno 
emergente considerado jurídico-sanitário que tem despertado especial interesse e 
recebido os melhore esforços de estudiosos da saúde e do direito (TATE e 
VALLINDER, 1995; ZAFFARONI, 1995; WERNECK VIANA, 1999; KRELL, 2002; 
APPIO, 2007; MARQUES e DALLARI, 2007; SARLET, 2008; VIEIRA, 2008; 
DELDUQUE et al., 2009; COURTIS e SANTAMARÍA, 2009; BANDEIRA DE MELLO, 
2009; ASCENSI, 2010; BARBOZA e KOZICKI, 2012; SANTOS, L., 2010; SANTOS 
L. e TERRAZAS, 2014).  
A relação aparente entre direito e saúde evocado pelo termo 







necessárias à compreensão do fenômeno enquanto objeto de estudo, no âmbito da 
Saúde Coletiva e da Reforma Sanitária brasileira (RSB). 
O processo de redemocratização do Estado brasileiro e de instituição do 
direito à saúde como direito de cidadania deve ser analisado e compreendido não 
apenas como um evento histórico ou sanitário, mas sobretudo, como um fenômeno 
ético, político, jurídico e econômico. A análise dos documentos referentes à Reforma 
Sanitária brasileira editados pela Comissão Nacional da Reforma Sanitária – CNRS 
– (BRASIL, 1987a; BRASIL, 1987b; BRASIL, 1987c) permite verificar a clareza com 
que seus formuladores compreenderam a complexidade das questões relativas à 
saúde, o que ficou consubstanciado na abrangente conceituação de saúde como 
resultante de  determinantes e condicionantes sociais do processo saúde-doença, 
entendimento finalmente consagrado no art. 3º da Lei 8080/1990, Lei Orgânica da 
Saúde:  
Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica 
do País, tendo a saúde como determinantes e condicionantes, entre 
outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio 
ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, o 
transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais. 
(Redação dada pela Lei nº 12.864, de 2013) (BRASIL, 2015).  
A abrangência dos fatores relacionados à saúde reflete sua amplitude 
epistemológica enquanto objeto de especulação cognitiva, científica e filosófica. 
Esse pressuposto de complexidade foi reconhecido por teóricos da Saúde Coletiva, 
ao definirem-na como campo de saberes e práticas (NUNES, 2014; CAMPOS, 
2000; PAIM, 2002). 
Paim (1982) propõe como pressuposto do marco conceitual da Saúde 
Coletiva: 
O objeto da Saúde Coletiva é construído nos limites do biológico e 
do social e compreende a investigação dos determinantes da 
produção social das doenças e da organização dos serviços de 







mesmos. Nesse sentido, o caráter interdisciplinar desse objeto 
sugere uma integração no plano do conhecimento e não no plano 
da estratégia, de reunir profissionais com múltiplas formações" [...]. 
(PAIM, 1982, p. 3).  
E ressalva: 
Entretanto, o trabalho teórico-epistemológico empreendido mais 
recentemente aponta a saúde coletiva como um campo 
interdisciplinar e não propriamente como uma disciplina científica, 
muito menos uma ciência ou especialidade médica (PAIM e 
ALMEIDA FILHO, 1998, p. 3).  
A proposta metodológica do presente estudo guarda estrita relação com 
esta vocação interdisciplinar da Saúde Coletiva, filtrada pelas disciplinas fundantes 
da Filosofia grega, tanto assim com a distinção aristotélica dos saberes, 
destacadamente, a razão prática originária da ÉTICA. 
Kant (2003) corrobora a divisão da velha filosofia grega em três ciências: 
a Física, a ÉTICA e a Lógica, justificando-a:  
[...] todo conhecimento racional é: ou material e considera qualquer 
objecto, ou formal e ocupa-se apenas da forma do entendimento e 
da razão em si mesmas [...].  A filosofia formal chama-se Lógica; a 
material porém, que se ocupa de determinados objectos e das leis 
a que estão submetidos, é por sua vez dupla, pois estas leis ou são 
leis da natureza ou leis da liberdade. A ciência da primeira chama-
se Física, a da segunda é a Ética; aquela chama-se Teoria da 
Natureza, esta Teoria dos Costumes (KANT, 2003, p. 13).  
Assim, da velha filosofia grega da ÉTICA decorrem o saber prático 
aristotélico e suas consequentes subdivisões epistêmicas e disciplinares. 
Aristóteles classifica o conhecimento em três categorias: a) teóricos 
(descritivos) – ciências da natureza; b) poiéticos ou produtivos (normativos para um 
fim concreto objetivado) – a técnica e as belas artes; c) práticos (normativos para a 







(ARISTÓTELES, 2002a; ARISTÓTELES, 2002b; REALE, 2001; CORTINA e 
MARTÍNEZ NAVARRO, 2001) – às quais acrescento o Direito. 
Estabelece Aristóteles, em sua Metafísica:  
Pois bem, é evidente que a física não é ciência prática nem 
produtiva: de fato, o princípio das produções está naquele que 
produz, seja no intelecto, na arte ou noutra faculdade; e o princípio 
das ações práticas está no agente, isto é, na volição, enquanto 
coincidem o objeto da ação prática e da volição. Portanto, se todo 
conhecimento racional é ou prático, ou produtivo, ou teorético, a 
física deverá ser conhecimento teorético [...] (ARISTÓTELES, E1, 
1025b 18 ss; 2002, p. 269-271).  
Cortina e Martínes Navarro (2001) comentam: 
Os saberes teóricos (do grego theorein: ver, contemplar) se ocupam 
de averiguar o que são as coisas, o que ocorre de fato no mundo, e 
quais são as causas objetivas dos acontecimentos. São saberes 
descritivos: nos mostram o que há, o que é, o que sucede. As 
distintas ciências da natureza (Física, Química, Biologia, 
Astronomia, etc.) são saberes teóricos na medida em que o que 
buscam, simplesmente, é mostrar-nos como é o mundo. Aristóteles 
dizia que os saberes teóricos versam sobre o que “não pode ser de 
outra maneira”, quer dizer, o que é assim porque assim o 
encontramos no mundo, não porque o haja disposto nossa vontade 
(CORTINA e MARTÍNEZ NAVARRO, 2001, p. 10-11, tradução 
nossa).    
Por outro lado, os saberes poiético e prático são normativos e versam, 
“sobre o que pode ser de outra maneira”, quer dizer, sobre o que podemos controlar 
a vontade: 
Os saberes poiéticos (do grego poiein: fazer, fabricar, produzir) são 
aqueles que nos servem de guia para a elaboração de algum 
produto, de alguma obra, seja um artefato útil (como construir uma 
roda ou tecer uma manta) ou simplesmente um objeto belo (como 
uma escultura, uma pintura ou um poema). As técnicas e as artes 
são saberes desse tipo. O que hoje chamamos “tecnologias” são 
igualmente saberes que abarcam tanto a mera técnica – baseada 
em conhecimentos teóricos – como a produção artística (CORTINA 







De maior relevância para este estudo, a Práxis: 
[...] os saberes práticos (do grego práxis: que fazer, tarefa, negócio), 
que também são normativos, são aqueles que tratam de orientar-
nos sobre o que devemos fazer para conduzir nossa vida de um 
modo bom e justo, como devemos atuar, que decisão é a mais 
correta para cada caso concreto, para que a própria vida seja boa 
em seu conjunto. Tratam sobre o que deve haver, sobre o que 
deveria ser (ainda que, todavia, não seja), sobre o que seria bom 
que ocorresse (conforme alguma concepção do bem humano). 
Intentam mostrar-nos como agir bem, como conduzir-nos 
adequadamente no conjunto de nossa vida (CORTINA e 
MARTÍNEZ NAVARRO, 2001, p. 11, tradução nossa).    
Logo, ao saber prático correspondem a Ética, a Política, a Economia e o 
Direito (ARISTOTELES, 2001; CORTINA e MARTÍNEZ NAVARRO, 2001). 
Pode-se assim representar a divisão aristotélica das ciências (Quadro 1): 
Quadro 1: Divisão das Ciências em Aristóteles, na Metafísica. 
 
Fonte: adaptado de REALE (2001, p. 48) e CORTINA e MARTÍNEZ NAVARRO (2001, p. 11-14). 
 
 







A título de clareza conceitual e terminológica, grafo esse ramo do logos 
referente à sabedoria prática como “ÉTICA” (latissimo sensu), para diferenciá-lo da 
disciplina Ética remanescente das emancipações e diferenciações da política, do 
direito e da economia (“Ética” lato sensu); finalmente, reservo a grafia “ética” (stricto 
sensu) para a proposição habermasiana que diferencia a fundamentação das ações 
em “com vistas a fins”, éticas e morais – o que será oportunamente desenvolvido.  
Essas reflexões relativas às ações humanas – sejam elas de natureza 
política, jurídica, econômica ou Ética – têm decorrências sanitárias e, por 
consequência, relevância para o problema de estudo. A tétrade Ética-política-
direito-ecomomia conjuga o esforço analítico do presente estudo sanitário, ao 
mesmo tempo em que o alicerça e o estrutura: constituem seus marcos conceituais 
tanto quanto suas categorias de análise. Em decorrência, o objeto desta 
investigação – a “judicialização do direito à saúde” – é analisado em sua amplitude 
epistêmica por essa quádrupla vertente, na busca de uma apreensão integrada de 
sua essência e complexidade. Logo, este estudo tem por objetivo uma análise do 
direito à saúde que seja integrativa dos saberes práticos aristotélicos da Ética, da 







Quadro 2: Proposta de análise da Judicialização da Saúde (o) no âmbito da Saúde, 
em relação a categorias da razão prática: Política, Direito, Ética e Economia. 
 
O fenômeno da Saúde, em sua ontologia e unicidade – a realidade 
simplesmente “é” –, por exigências e possibilidades metodológicas de 
racionalização dessa mesma realidade, na área da Saúde Coletiva é 
epistemologicamente subdividido pelas subáreas da Epidemiologia; da Política, 
Planejamento e Gestão da Saúde; e das Ciências Sociais em Saúde. Por 
especificidades históricas, tanto a subárea da Epidemiologia – legitimada pela 
matemática e pela estatística – quanto a das Ciências Sociais em Saúde – 
legitimada pela metodologia das Ciências Sociais – têm seus fundamentos e 
metodologias claramente delimitados. De outro modo, a subárea da Política, 
Planejamento e Gestão da Saúde, não limitado a de um referencial específico, 
recorre ao instrumental das referidas subáreas, bem como a um conjunto 
abrangente de referenciais para sua fundamentação e legitimidade. Neste sentido, 
                       







     
    
 








a proposta metodológica deste estudo – que se vincula à subárea de Política, 
Planejamento e Gestão da Saúde no âmbito do quadro teórico da Saúde Coletiva – 
é investigar a judicialização da saúde e a responsabilidade sanitária do Estado, no 
marco teórico da Filosofia, do Direito, da Política e da Economia. 
Para Campos (2000), 
Tanto o núcleo quanto o campo seriam, pois, mutantes e se 
interinfluenciariam, não sendo possível detectar-se limites precisos 
entre um e outro. Contudo, no núcleo, haveria uma aglutinação de 
saberes e práticas, compondo uma certa identidade profissional e 
disciplinar (CAMPOS, 2000, p. 221).  
Ao empregar com certa liberdade os conceitos de campo e de núcleo, 
entendo a realidade fenomênica da judicialização da saúde enquanto campo, e os 
marcos teórico-práticos (Ética-Direito-Política-Economia) enquanto núcleos de 
conhecimentos – empíricos ou especulativos –  e de práticas. Contudo, acrescento 
à análise uma necessária dimensão axiológica, porquanto saberes e práticas 
podem servir a muitos senhores: podem garantir direitos, como os podem negá-los. 
Este estudo pretende, desse modo, a comunicabilidade entre os saberes, sem lhes 
restringir as possibilidades de reflexão e de interpretação da realidade jurídico-
sanitária expressa pela judicialização das políticas de saúde. 
O trabalho ora apresentado constitui um conjunto integrado de quatro 
capítulos autônomos, referentes às quatro dimensões da razão prática em análise.  
No primeiro capítulo especulo acerca da responsabilidade sanitária do 
Estado, sobretudo pelo viés da ética da responsabilidade de Hans Jonas (2006). 
No segundo capítulo proponho uma crítica analógica da atividade 
jurisdicional e da atividade clínica, no contexto da judicialização dos conflitos 







No terceiro capítulo analiso a relações econômicas intervenientes no 
fenômeno da judicialização da política e da saúde. 
No quarto capítulo reflito sobre o contexto macropolítico da judicialização 
das políticas de saúde e suas consequências para a gestão e planejamento dos 
serviços de saúde. 
Os capítulos permitem uma discussão dos elementos apresentados, e 
finalmente, uma síntese conclusiva. 
Desse modo, é relevante o problema desta investigação: – qual a 
fundamentação ética, política, jurídica e econômica da judicialização das políticas 
de saúde no Brasil? – porquanto, adequadamente atendido, pode subsidiar usuários 
e gestores de serviços públicos, operadores do direito, pesquisadores e 
acadêmicos, tanto quanto o conjunto da sociedade civil vinculada ao tema, e 
contribuir dessa forma para sua melhor compreensão e encaminhamento.  
 
1.2. Justificativa e Contribuição Esperada 
Proponho refletir neste estudo acerca da judicialização das políticas de 
saúde e dialogar com os atores e os institutos sociais vinculados aos paradigmas 
político-normativos inaugurados pela Constituição da República Federativa do 
Brasil (CRFB, 1988), particularmente no que respeita à democracia, à soberania 
popular, ao estado de direito e ao direito social à saúde. 
Talvez o estudo não alcance atores e instituições de má-fé privados e 
públicos que, por ações e omissões em todos os níveis, têm contribuído lícita ou 
ilicitamente para a inviabilização do Sistema Único de Saúde (SUS) tanto quanto 
para a inviabilização do próprio ambiente democrático nacional – estes sacerdotes, 
escribas e rebanhos já contam com seus próprios dogmas, altares e rituais 







Superiores, os tabernáculos do Ministério Público, das dependências contíguas aos 
Palácios Presidenciais; das entidades patronais e sindicais antidemocráticas. Como 
ritos sacramentais desse velho consenso simbólico, manipulações dos processos 
legislativos, judiciários, econômicos e midiáticos. 
Ainda nesta cena trágica, como partícipes do sacrifício ritual, segmentos 
de classe média conservadora; e finalmente, como sacrificados, a soberania 
popular e o Estado Democrático de Direito, personificados na autoridade deposta 
para aplacar a ira do deus-mercado. Preocupa ainda que tais sacerdotes e escribas 
– alguns deles, agentes estatais dos poderes legislativo, executivo e judiciário, 
ministério público – violem direitos materiais e processuais, entronizem e 
disseminem práticas constitucionalmente heterodoxas entre camadas não 
preventas da sociedade e, assim, compartilhem a aceitação naturalizada da 
desigualdade, tanto quanto disseminem o ódio de classe com matizes econômicos, 
geográficos, raciais, culturais.      
Este trabalho possivelmente dialogue, nos estreitos limites estabelecidos 
entre o ceticismo e a esperança, com os desavisados de boa-fé que, inscientes dos 
interesses da sociedade –  e mesmos de seus próprios interesses específicos –, a 
pretexto de “combater a corrupção”, se permitem serem instrumentalizados para a 
subversão do ordenamento jurídico e para a desfiguração política do Estado, bem 
como para o estabelecimento de um projeto ético-político-econômico-jurídico 
restritivo  de direitos fundamentais, sejam estes, direitos civis e políticos  – direito à 
vida, à integridade física, à presunção de inocência, ao devido processo legal, de 
reunião, de opinião, de expressão, de manifestação, de voto – sejam estes, direitos 
sociais – direitos trabalhistas, previdenciários, educacionais, sanitários, entre 
outros. 
Por fim, efetivamente, este estudo se propõe dialogar com os sujeitos da 
sociedade brasileira que, atentos aos pressupostos do estado de direito e do direito 







ameaçam a incipiente democracia brasileira. Assim, ao divisar o conjunto social, 
ofereço este esforço aos políticos, aos jornalistas, aos trabalhadores, aos 
empresários, aos economistas, aos acadêmicos – e especialmente aos “operadores 
do direito” – aos advogados, aos defensores públicos, aos juristas, aos magistrados, 
aos membros do ministério público, aos policiais – tanto quanto especialmente aos 
“operadores da saúde” – aos profissionais da rede de atenção à saúde, aos gestores 
públicos, aos conselheiros de saúde, aos acadêmicos e pesquisadores da Saúde 
Coletiva, aos participantes da Reforma Sanitária Brasileira – com o propósito de 
contribuir, ainda que de modo modesto, para reafirmar o direito à saúde e sua 





















Como Objetivo Geral, este estudo se propõe investigar a fundamentação 
Ética, política, jurídica e econômica da judicialização das políticas de saúde no 
Brasil, representativos da razão prática.  
Como Objetivos Específicos, o estudo intenta: 
1. Analisar os fundamentos Éticos intervenientes na judicialização da 
saúde; 
2. Analisar os fundamentos jurídicos intervenientes na judicialização da 
saúde; 
3. Analisar os fundamentos econômicos intervenientes na judicialização 
da saúde; 



















Uma Epistemologia da Judicialização da Saúde no Âmbito da 
Razão Prática 
A discussão epistemológica da judicialização das políticas de saúde 
demanda o reconhecimento de sua especificidade epistêmica – em vista do 
estabelecimento e identificação dessa judicialização como objeto e problema de 
pesquisa – bem como da abrangência, multiplicidade e complexidade de sua rede 
explicativa e de suas manifestações fenomênicas, o que traduz um apelo a 
abordagens interdisciplinares, multidisciplinares e transdisciplinares. Frente a estas 
considerações preliminares, revisito os pressupostos teórico-metodológicos desta 
investigação.  
A abrangência dos fatores relacionados à saúde reflete sua amplitude 
epistemológica, enquanto objeto de especulação cognitiva, científica e filosófica. 
Esse pressuposto de complexidade foi teoricamente reconhecido por autores da 
Saúde Coletiva (NUNES, 2014; CAMPOS, 2000; AROUCA, 2003; PAIM, 1982; 
PAIM e ALMEIDA-FILHO, 1998). 
Nunes (1994; 2014) analisa historicamente a Saúde Coletiva enquanto 
ideia e conceito, para assinalar: 
Mais do que ser conformada pelo somatório de diversos programas 
das instituições formadoras que carregavam os seus referenciais 
preventivistas, de medicina social e de saúde pública, a saúde 
coletiva passa a se estruturar como um campo de saber e prática. 
O acúmulo de experiências e o exercício crítico e político estão nas 
bases dessa ideia que vai se fortalecendo na medida em que 
encontra nas práticas teóricas o solo que a fundamenta. Assim vejo 
a saúde coletiva como corrente de pensamento, movimento social 







Neste sentido, o autor remete à Donnângelo (1982)1, que:  
[...] procurava estabelecer “uma delimitação aproximada do campo, 
não através de definições formais e sem referência a especificidade 
que adquire na sociedade brasileira, determinado conjunto de 
práticas relacionadas à questão da saúde”. Como delimitar esse 
campo? Para a autora, essa multiplicidade de objetos e de áreas de 
saber correspondentes – da ciência natural à ciência social – não é 
indiferente à permeabilidade aparentemente mais imediata desse 
campo a inflexões econômicas e político-ideológicas. O 
compromisso, ainda quando genérico e impreciso, com a noção de 
coletivo, implica a possibilidade de compromissos com 
manifestações particulares, histórico-concretas desse mesmo 
coletivo, dos quais a medicina “do indivíduo” tem tentado se 
resguardar através do específico estatuto da cientificidade dos 
campos de conhecimento que a fundamentam. (NUNES, 1994, p. 
16-17). 
Paim (1982) avalia o marco conceitual da Saúde Coletiva: 
O objeto da Saúde Coletiva é construído nos limites do biológico e 
do social e compreende a investigação dos determinantes da 
produção social das doenças e da organização dos serviços de 
saúde, e o estudo da historicidade do saber e das práticas sobre os 
mesmos. Nesse sentido, o caráter interdisciplinar desse objeto 
sugere uma integração no plano do conhecimento e não no plano 
da estratégia, de reunir profissionais com múltiplas formações" [...]. 
(PAIM, 1982, p. 3).  
E ressalva: 
Entretanto, o trabalho teórico-epistemológico empreendido mais 
recentemente aponta a saúde coletiva como um campo 
interdisciplinar e não propriamente como uma disciplina científica, 
muito menos uma ciência ou especialidade médica (PAIM e 
ALMEIDA-FILHO, 1998, p. 3). 
                                                 
1 Referência à DONNÂNGELO, M. C. F. A pesquisa na área da saúde coletiva no Brasil. In: 
ABRASCO. Ensino de saúde pública, medicina social e preventiva no Brasil. Rio de Janeiro, 







Campos (2000) propõe pensar a Saúde Coletiva como campo e núcleo 
de saberes e práticas. A partir da distinção de Bourdieu entre campo e corpus – se 
o campo intelectual é espaço aberto, o núcleo representaria seu fechamento em 
disciplinas monopolísticas dos saberes e das práticas por aglutinação especializada 
– Campos propõe a superação disciplinar da relação campo-corpus pela relação 
campo-núcleo:  
Um núcleo, ao contrário [do corpus], indicaria uma aglutinação, uma 
determinada concentração de saberes e de práticas, sem, contudo, 
indicar um rompimento radical com a dinâmica do campo. Igual à 
noção de corpus, a de núcleo também parte da necessidade, e da 
inevitabilidade de se construírem identidades sociais para as 
profissões e para os campos de saber. Mas, ao contrário, sugere a 
possibilidade de que essa institucionalização poderia acontecer de 
modo mais flexível e aberto (ONOCKO, 1999 apud CAMPOS, 2000, 
p. 220).  
E segue, o autor: 
Enfim, não haveria como escapar-se à institucionalização do saber 
e à administração organizada das práticas sociais. Porém, elas 
poderiam ser organizadas de forma democrática, sendo 
estruturadas de forma a permanecerem abertas a distintos campos 
de influência. O conceito de corpus (disciplina) enfatiza a 
concentração de poder e a tendência de fechamento das 
instituições. A noção de núcleo valoriza a democratização das 
instituições, ou seja, ressalta sua dimensão socialmente construída, 
sugerindo que a escolha de seus caminhos funcione como uma 
possibilidade e não como uma ocorrência automática. De outra 
forma, aos sujeitos não restaria outra opção que a de 
permanecerem em desestruturação à espera dos automatismos dos 
campos em fase instituinte; ou, ao contrário, de se prenderem a 
disciplinas fechadas. Tanto o núcleo quanto o campo seriam, pois, 
mutantes e se interinfluenciariam, não sendo possível detectar-se 
limites precisos entre um e outro. Contudo, no núcleo, haveria uma 
aglutinação de saberes e práticas, compondo uma certa identidade 
profissional e disciplinar. Metaforicamente, os núcleos funcionariam 
em semelhança aos círculos concêntricos que se formam quando 
se atira um objeto em água parada. O campo seria a água e o seu 







Compreendo no conceito de núcleo em Campos (2000) a síntese da 
dialética entre o campo e o corpus bourdieusiano, na premissa de que a porosidade 
ou permeabilidade do núcleo concilia a amplitude do campo e a rigidez disciplinar 
do corpus, relativamente a saberes e práticas que, na saúde coletiva, se desejam 
integrativas, em suas mais diversas acepções. 
Em alternativa, redimensionando a metáfora do lago, identifico no campo 
o próprio lógos grego: a totalidade da cognoscência humana, não apenas em sua 
possibilidade intelectiva, mas sobremaneira, em sua capacidade volitiva para 
deliberar e agir no mundo – em síntese: sua vocação para a práxis. E esta, a 
proposta do presente estudo: uma cognição abrangente quanto à judicialização das 
políticas de saúde, filtrada pela razão prática. 
A partir de sua reflexão epistêmica de Campos (2000), no âmbito da 
Saúde Coletiva, compreendo a complementariedade e – diria mesmo – a 
inevitabilidade da correlação entre teoria e prática:  
Busca-se, portanto, um método de reflexão para analisar a saúde 
coletiva não somente baseado em a priori teórico, mas também em 
compromisso concreto com a produção de saúde, já que a produção 
de saúde é função e finalidade essencial sem a qual não se está 
autorizado a falar em trabalho em saúde. Nesse sentido, a 
ambiguidade e a ubiquidade do conceito de saúde coletiva têm 
também contribuído para a fragmentação e para o enfraquecimento 
do seu campo de saber e de práticas (CAMPOS, 2000, p. 220). 
Ademais, essa necessária correspondência teórico-prática foi apontada 
por Kant, ao refutar o adágio – Isto pode ser correto na teoria, mas nada vale na 
prática – do opúsculo Teoria e Prática de 1793 (KANT, 1988). O filósofo considera 
que a correlação teoria-prática pressupõe como condições o entendimento e a 
capacidade de julgar – a faculdade de identificar em um caso prático particular o 
princípio teorético geral que lhe é subjacente (KANT, 1988):   
Dá-se o nome de teoria mesmo a um conjunto de regras práticas 







universalidade, e aí se abstrai de um grande número de condições 
que, todavia, têm necessariamente influência sobre a sua aplicação. 
Ao invés, chama-se prática [práxis] não cada operação, mas apenas 
a realização de um fim pensada como execução de certos princípios 
de procedimento, representados na sua generalidade. É evidente 
que entre a teoria e a prática se requer ainda um elemento 
intermédio de ligação e da transição de uma para a outra, por mais 
completa que a teoria possa também ser; ao conceito de 
entendimento, que contém a regra, deve efectivamente 
acrescentar-se um acto da faculdade de julgar, mediante o qual o 
prático distingue se algo é, ou não, um caso da regra; e visto que à 
faculdade de julgar não se podem propor sempre de novo regras 
pelas quais tenha de se orientar na subsunção (porque isso iria até 
ao infinito), pode haver teóricos que na sua vida jamais conseguem 
tornar-se práticos, porque a sua faculdade de juízo é deficiente: por 
exemplo médicos ou juristas, que fizeram bons estudos, mas que 
ao terem de dar um conselho não sabem como se devem comportar 
(KANT, 1988, p. 57).  
O filósofo aponta outra possibilidade de inadequação teórico-prática, 
para além da deficiente capacidade de juízo: – a insuficiência teórica enquanto 
explicativa da realidade fenomênica:   
Mas também onde se depara com este dom da natureza pode haver 
ainda uma lacuna nas premissas; isto é, a teoria pode ser 
incompleta e o seu complemento pode talvez ter lugar só através de 
tentativas e de experiências ainda por fazer, a partir das quais o 
médico ao sair da escola, o agricultor ou o fiscal, pode e deve 
abstrair para si novas regras e completar assim a sua teoria. Não 
era, pois, por culpa da teoria se ela tinha pouco valor para a prática, 
mas sim porque não havia aí teoria bastante que o homem deveria 
ter aprendido da experiência, e que é a verdadeira teoria, mesmo 
quando ele não está por si a fornecer e, como professor, a expor de 
modo sistemático em proposições universais, não podendo, por 
conseguinte, ter pretensões ao nome de teórico da medicina, da 
agricultura e coisas do género. – Ninguém pode, portanto, passar 
por versado na prática de uma ciência e, no entanto, desprezar a 
teoria, sem mostrar que é um ignorante no seu ramo: pois julga 
poder avançar mais do que lhe permite a teoria, mediante tacteios 
em tentativas e experiências, sem reunir certos princípios (que 
constituem justamente o que se chama teoria) e sem formar para si, 
a propósito da sua ocupação, uma totalidade (que, quando tratada 








Neste primeiro sentido, teoria se contrapõe habitualmente à “prática”: a 
prática seria uma aplicação da teoria e mostraria que há uma distância entre dizer 
“como as coisas são”, além de indicar que essa distância tem de ser superada para 
que se possa “colocar em prática” a teoria (NOBRE, 2011). Ainda:  
Em um outro sentido, entretanto, a “teoria” se contrapõe à “prática” 
segundo a ideia de que há uma diferença qualitativa entre “como as 
coisas são” e “como as coisas deveriam ser”. Neste segundo 
sentido, a prática não é aplicação da teoria, mas um conjunto de 
ideais que orientam a ação, de princípios segundo os quais se deve 
agir para moldar a própria vida e o mundo. […] Nesse sentido, 
entretanto, a distância e a diferença entre “o que é” e “o que deve 
ser”, entre a teoria e a prática, não deve ser superada (o verbo 
“dever” já indicando aqui que se trata de uma prescrição prática), 
sob pena de se destruir seja a teoria, seja a própria prática. Teoria 
e prática têm lógicas diferentes, e que não devem se confundir. Em 
outras palavras, se fazemos teoria para demonstrar como as coisas 
devem ser, não conseguimos mostrar como de fato são; se dizemos 
que as coisas devem ser como de fato são, eliminamos a 
possibilidade de que possam ser outra coisa que não o que são. 
Com isso, estabelece-se um fosso entre a teoria e a prática que não 
pode ser transposto senão ao preço de eliminar do horizonte da 
reflexão a lógica própria de uma das duas dimensões fundamentais 
da vida humana: o “conhecer” e o “agir” (NOBRE, 2011, p. 5-6). 
Ao propor sua Teoria Crítica, Horkheimer (2003) avalia a relação entre 
teoria e prática para criticar a teoria tradicional: 
[…] teoría equivale a un conjunto de proposiciones acerca de un 
campo de objetos, y esas proposiciones están de tal modo 
relacionadas unas con otras, que de algunas de ellas pueden 
deducirse las restantes. […] Su validez real consiste en que las 
proposiciones deducidas concuerden con eventos concretos. Si 
aparecen contradicciones entre experiencia y teoría, deberá 
revisarse una u otra. O se ha observado mal, o en los principios 
teóricos hay algo que no marcha. De ahí que, en relación con los 
hechos, la teoría sea siempre una hipótesis. [...] Como meta final de 
la teoría aparece el sistema universal de la ciencia (HORKHEIMER, 








Contudo, o filósofo critica a produção científica descontextualizada da 
práxis social:  
Mientras que, en realidad, la profesión del científico es un momento 
no independiente dentro del trabajo, de la actividad histórica del 
hombre, aquí es puesta en lugar de ellos. En la medida en que la 
razón, en una sociedad futura, debe efectivamente determinar los 
acontecimientos, esta hipóstasis del logos en cuanto efectiva 
realidad, es también una utopía encubierta. El autoconocimiento del 
hombre en el presente no consiste, sin embargo, en la ciencia 
matemática de la naturaleza, que aparece como logos eterno, sino 
en la teoría crítica de la sociedad establecida, presidida por el 
interés de instaurar un estado de cosas racional (HORKHEIMER, 
2003, p. 232). 
E, desse modo, complementa o autor: 
La producción humana contiene siempre, también, algo de 
sistemático. En la medida en que el hecho, que, para el individuo, 
se agrega exteriormente a la teoría, es producido socialmente, en 
este hecho debe estar presente la razón, aunque sea en un sentido 
restringido. La praxis social incluye, siempre, en efecto, el saber 
disponible y aplicado.; el hecho percibido está, por ende, ya antes 
de su elaboración teórica consiente, llevada al cabo por el individuo 
cognoscente, condicionado por ideas y conceptos humanos 
(HORKHEIMER, 2003, p. 224). 
Esta distinção ontológica entre o “conhecer” e o “agir” assenta-se 
historicamente na distinção aristotélica da alma:  
Aristóteles entende a alma como enteléquia, intelecto. Para além da 
“alma animal”, subsiste no homem a “alma racional”. Esta subdivide-se em “alma 
teorética” – tô epistemônikon, que compreende o universal e necessário, portanto, 
o que é; – e a “alma calculativa” – tô logistikon, que delibera o particular e 
contingente, portanto, o que pode ser, em função da vontade. Portanto, à parcela 
intelectiva da “inteligência” cabem as apreensões teóricas da verdade imutável, ao 
passo que à parcela deliberativa, interventiva do intelecto humano na natureza, 







uma técnica/techné – tanto quanto as transformações do humano sobre o próprio 
humano – a sabedoria prática/phrônesis, que realiza a ação/práxis.  
Preliminarmente, procedo à uma reflexão epistêmica a partir da filosofia 
grega, com vistas a fundamentar a razão prática no âmbito da teoria do 
conhecimento, bem como situar o objeto de estudo – a judicialização das políticas 
de saúde –  no âmbito do direito e da saúde coletiva. 
A formação do pensamento filosófico grego – e em decorrência, do 
pensamento ocidental – realizou-se pela passagem do mito (mýthos) para a razão 
(lógos). 
Guardavam os gregos nítida consciência de uma legalidade imanente as 
coisas (JAEGER, 1995): 
Os Gregos tiveram o senso inato do que significa “natureza”. O 
conceito de natureza, elaborado por eles em primeira mão, tem 
indubitável origem na sua constituição espiritual. Muito antes de o 
espírito grego ter delineado essa ideia, eles já consideravam as 
coisas do mundo numa perspectiva tal que nenhuma delas lhes 
aparecia como parte isolada do resto, mas sempre como um todo 
ordenado em conexão viva, na e pela qual tudo ganhava posição e 
sentido. Chamamos orgânica a esta concepção, porque nela todas 
as partes são consideradas membros de um todo. A tendência do 
espírito grego para a clara apreensão das leis do real, tendência 
patente em todas as esferas da vida – pensamento, linguagem, 
ação e todas as formas de arte – radica-se nesta concepção do ser 
como estrutura natural, amadurecida, originária e orgânica. 
(JAEGER, 1995, p. 10-11).   
O filósofos pré-socráticos foram mais que precursores de Sócrates – 
foram verdadeiros pensadores originários, em sua profundidade e vigor analíticos. 
A physis. A natureza. A relevância desses primeiros filósofos, mais que em terem 
inaugurado a filosofia, mas por terem “formulado questões, problemas e condições 
da ciência e da filosofia, que permanecem significativas até hoje” (OLIVA; 







A partir de Sócrates, Platão e Aristóteles ocorre a mudança da 
interpretação do ser, da physis para a idéa. O que, na modernidade, assumirá a 
forma da subjetividade, desde Hegel. 
Importa diferenciar na filosofia grega os modos discursivos e não 
discursivos de apreensão da aletheuen (verdade). Ao pensamento discursivo 
correspondem o lógos (logos=palavra, linguagem, razão) e a diánoia 
(conhecimento); ao pensamento não discursivo correspondem o noûs (mente) e a 
noésis (ato de pensar; insight, intuição). (SOUZA FILHO, 1989).  
Tal distinção das modalidades discursiva e não discursiva de 
conhecimento entre lógos e noûs fica evidente em Platão, Carta VII (342a-343c), ao 
abordar as etapas e os elementos que formam o processo de conhecimento:  
Platão discorre aí três elementos que levam ao conhecimento ou o 
tornam possível, sendo o conhecimento ele próprio o quarto 
elemento e a coisa conhecida o quinto. Em primeiro lugar temos 
então o nome (ónoma) cuja natureza é meramente convencional 
(343b), em segundo lugar a definição (lógos), que na realidade nada 
mais é do que um conjunto de nomes (343b), em terceiro lugar a 
imagem (éidolon), ou representação da coisa, que é de natureza 
sensível e portanto ainda não pode constituir conhecimento e, 
finalmente, temos o conhecimento (epistéme) identificado por 
Platão nesta passagem com o entendimento ou intelecção (noûs), 
e com a opinião verdadeira (alethès dóxa) já que não pertencem 
nem ao campo do discurso nem ao das figuras materiais, mas estão 
na alma (psychê) (SOUZA FILHO, 1989, p. 8-9).  
A distinção grega entre episteme e sofia e noûs implica distinção entre a 
Ciência e a Filosofia moderna, a partir do método experimental e método racional: 
Las ciencias experimentales subrayan la necesidad de la 
experiencia sensible, y así es en efecto, pues las leyes de la 
naturaleza no se deducen de ciertos principios, sino que tienen que 
observarse de un modo sensible, aun utilizando la experimentación. 
Por su parte, la Filosofía, aun cuando no puede prescindir de la 
experiencia sensible, insiste en el método racional y en el uso del 







primeros principios y las causas supremas que fundamentan al 
Universo (SÁENZ, 1990, p. 18).  
Igualmente relevante, a distinção entre episteme e sophia:  
Otro modo de captar la diferencia entre los dos tipos de saber, está 
en lo que Aristóteles llamó episteme y sopía. Episteme es la ciencia, 
pero entendida, no como un conjunto de verdades, sino como un 
hábito intelectual demostrativo. El sujeto que posee esta cualidad 
tiene facilidad para demostrar con rigor y exactitud sus asertos, 
puede fundamentar sus tesis, o sea, da las causas de lo que 
sostiene. Por su parte, sopía es la sabiduría que ama el filósofo 
(filos: que ama; sopía: sabiduría), y consiste en una conjunción de 
episteme y nous. La Filosofía, por lo tanto, incluye también la 
episteme o hábito demostrativo, pero añade algo más: el nous. Nous 
es el hábito intuitivo de los primeros principios; es la cualidad mental 
(virtud intelectual, dice Aristóteles) por la cual un sujeto tiene 
facilidad para remontarse de un modo intuitivo hasta los primeros 
principios que sirven de base a toda demostración. Por lo tanto, 
sopía, en cuanto contiene episteme, participa del rigor científico, y 
en cuanto contiene nous, profundiza hasta los primeros principios. 
He aquí la semejanza y la diferencia entre ciencia y Filosofía. El 
filósofo es, pues, un científico que profundiza hasta las causas y 















Conforme o Quadro 3, a razão prática no âmbito do logos grego e do noûs: 
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Ao avaliar as possibilidades de inteligibilidade humana, Kant faz distinção 
entre dois conceitos de filosofia, aos quais os denominou escolástico e cósmico: 
Mas até aqui o conceito de filosofia é apenas um conceito 
escolástico, ou seja, o conceito de um sistema de conhecimento, 
que apenas é procurado como ciência, sem ter por fim outra coisa 
que não seja a unidade sistemática desse saber, por consequência, 
a perfeição lógica do conhecimento. Há, porém, ainda um conceito 







esta designação, especialmente quando, por assim dizer, era 
personificado e representado no ideal do filósofo, como um 
arquétipo. Deste ponto de vista a filosofia é a ciência da relação de 
todo o conhecimento aos fins essenciais da razão humana 
(teleologia rationis humanae) e o filósofo não é um artista da razão, 
mas o legislador da razão humana (KANT, 2010, A 838-9; B 866-7, 
p. 661). 
O autor aponta a vocação da filosofia – e portanto, do filósofo, do que 
investiga – à integração abrangente dos saberes. Uma atividade não apenas como 
correção lógica do pensamento, tampouco apenas como arte – poiésis, produção, 
techné – mas sobretudo como atividade legisladora – vale dizer: phrônesis, práxis, 
julgamento, deliberação, ação. Este, o sentido legitimador desta investigação: 
pensar a saúde e sua judicialização a partir dos referenciais da razão prática, em 
sua relação com os diversos saberes. 
 
Metodologia de análise proposta: 
Proposta metodológica pode ser assim descrita: o objeto – a 
judicialização das políticas de saúde – será analisado em quatro dimensões 
específicas correspondentes às categorias da razão prática grega – Ética, politica, 
direito e economia – dimensões às quais corresponderão ensaios teóricos: os 
capítulos deste estudo. Tal apropriação da Ética grega que organiza os capítulos, 
será atualizada pela Teoria do Agir Comunicativo (TAC) de Habermas (2012a; b), 
em suas categorias ação para fins, ação ética, ação moral. Assim, a razão prática 
aristotélica subsidia o método ao oferecer as categorias de análise extrínsecas 
que sistematizam e subdividem os capítulos; já a TAC habermasiana o subsidia 
ao oferecer as categorias de análise intrínsecas dos capítulos. Tal a proposta 








Quadro 4: Divisão analítica da judicialização da saúde por capítulos/categorias 
extrínsecas – Ética, direito, economia e política (ARISTÓTELES, 1985; 202b) – 
e intrínsecas –  ação pragmática; ação ética e ação moral (HABERMAS, 1989). 
                     Categorias intrínsecas 
 
Categorias extrínsecas 
fundamentação da razão prática 
(HABERMAS)  





Cap.1: Ética    
Cap.2: direito    
Cap.3: economia    
Cap.4: política    
 
Estas subdivisões, tanto da razão prática aristotélica quanto da 
habermasiana, serão sintética e sistematicamente reapresentadas neste relatório, 
porquanto categorias analíticas estruturantes de cada um dos capítulos – que foram 
concebidos como textos independentes, tanto quanto interdependentes, com vistas 
à disseminação acadêmica de seus resultados. 
O Quadro 4, ora formulado enquanto proposição, será oportunamente 
retomado nas conclusões, enquanto síntese deste estudo.   
Na modernidade, ao delimitar tais distintas racionalidades, bem como 
apontar sua centralidade epistêmica, Kant sintetiza em três, as perguntas da 
filosofia: "Todo interesse de minha razão (tanto especulativa quanto prática) 
concentra-se nas seguintes três interrogações: 1. Que posso saber? 2. Que devo 
fazer? 3. Que me é permitido esperar?" (KANT, 2010, A 805 B833, p. 639). Distinção 








Esta distinção entre a razão teorética e a razão prática –  a dimensão do 
ser e sua ontologia contraposta dimensão do dever-ser e sua deontologia –  
permaneceram vigentes. 
Esses, suscintamente, os fundamentos metodológicos desta 
investigação: a judicialização das políticas de saúde será analisada em seus 
fundamentos  Éticos, jurídicos, econômicos e políticos – em sua correspondência 





















4. REVISÃO DA LITERATURA 
 
4.1. JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE: A CONSTITUIÇÃO DO DIREITO 
 
Saúde Como Direito 
Ao analisar a democracia, Bobbio (2000) identifica três tradições 
históricas: a teoria clássica, de matriz aristotélica; a teoria medieval, de origem 
romana; e a teoria moderna, de origem em Maquiavel. Esta separa as formas de 
governo em duas: monarquia e república. A democracia seria uma das formas de 
república (a outra, a aristocracia). Na tradição republicana moderna, a república 
seria a forma de governo em que o poder não está concentrado nas mãos de um 
só mas é distribuído variadamente por diversos órgãos colegiados. 
 
É sobretudo em Rousseau que o ideal republicano e o democrático 
coincidem perfeitamente.  
No contrato social confluem, até se confundem, a doutrina clássica 
da soberania popular, a quem compete, através da formação de 
uma vontade geral inalienável, indivisível e infalível, o poder de fazer 
as leis, e o ideal, não menos clássico mas renovado, na admiração 
pelas instituições de Genebra, da república, a doutrina contratualista 
do Estado fundado sobre o consenso e sobre a participação de 
todos na produção das leis e o ideal igualitário que acompanhou a 
história, a ideia republicana, levantando-se contra a desigualdade 
dos regimes monárquicos e despóticos. O Estado que ele constrói 
é uma Democracia mas prefere chamá-lo seguindo a doutrina mais 









Já sobre a égide do liberalismo do século XIX, para além do conceito de 
democracia direta de Rousseau, foi-se afirmando, através de Constant, Tocqueville 
e Stuart Mill, a ideia de que  
[...] a única democracia compatível com o Estado liberal, isto é, com 
o Estado que reconhece e garante alguns direitos fundamentais, 
como são os direitos de liberdade de pensamento, de religião, de 
imprensa, de reunião, etc., fosse a Democracia representativa ou 
parlamentar, onde o dever de fazer as leis diz respeito, não a todo 
o povo reunido em assembleia, mas a um corpo restrito de 
representantes eleitos por aqueles cidadãos a quem são 
reconhecidos direitos políticos. [...] segundo a concepção liberal do 
Estado não pode existir Democracia senão onde forem 
reconhecidos alguns direitos fundamentais de liberdade que tornam 
possível uma participação política guiada por uma determinação 
autônoma de cada individuo (BOBBIO, 2000, p. 324). 
 
O Estado democrático de Direito, no Brasil, está alicerçado, conforme 
estabelece a Constituição da República: 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 









Dimoulis e Martins (2011) observam que, segundo a Grundgesetz (Lei 
Fundamental alemã), o Estado é obrigado a observar e proteger a dignidade da 
pessoa humana.  
A dignidade da pessoa humana tem caráter geral e absoluto. Uma 
parte dos autores alemães vê nos direitos fundamentais garantidos 
pela Constituição simples desdobramentos da dignidade da pessoa 
humana. Assim, o Estado teria para cada direito fundamental os 
deveres de observar e de proteger. A observância refere-se à 
abstenção de comportamento lesivo próprio, ou seja, refere-se à 
obrigação de não intervenção nas esferas individuais protegidas. A 
proteção refere-se à ação do Estado no intuito de proteger 
ativamente os direitos fundamentais em face das possíveis 
inobservâncias dos particulares. Caberia às autoridades estatais 
forçar o respeito aos direitos fundamentais, impondo a omissão de 
condutas violadoras provenientes de particulares, havendo 
previsões legislativas nesse sentido. Estatuir previsões legislativas 
significa antecipar-se à violação de direito por particular, sem 
prejuízo da necessária concretização do dever estatal de tutela pela 
Administração Pública e Judiciário (DIMOULIS e MARTINS, 2011, 
p. 121).  
Para Piovesan (2007), a Carta Constitucional brasileira de 1988, como 
marco jurídico da transição do regime democrático, alargou significativamente o 
campo dos direitos e garantias fundamentais, colocando-se entre as Constituições 
mais avançadas do mundo no que diz respeito à matéria: 
Dentre os fundamentos que alicerçam o Estado Democrático de 
Direito brasileiro, destacam-se a cidadania e dignidade da pessoa 
humana (art. 1º, incisos II e III). Vê-se aqui o encontro do princípio 
do Estado Democrático de Direito e dos direitos fundamentais, 
fazendo-se claro que os direitos fundamentais são um elemento 
básico para a realização do princípio democrático, tendo em vista 
sua função democratizadora (PIOVESAN, 2007, p. 25-26). 
Também assim o considera Gomes (2008), quando assevera que 
[...] as normas constitucionais do Estado Democrático de Direito 
exigem uma convivência embasada na dignidade da pessoa 
humana. É neste sentido que a vontade popular constituinte do novo 







manifestou. Não por acaso. Trata-se de uma vontade iluminada pela 
consciência de que somente o sério compromisso com os valores 
fundamentais da convivência percebidos ao longo da historia – tais 
como: respeito ao outro, paz, justiça, solidariedade, liberdade, 
igualdade de oportunidades... – e o efetivo empenho em realizá-los 
num contínuo processo sem admissão de retrocessos pode elevar 
o convívio humano a patamares em que haja o predomínio do mutuo 
respeito e consideração entre os seres humanos. [...]. Assume-se 
que o ser humano só consegue seu mais pleno desenvolvimento 
numa sociedade bem ordenada segundo os princípios 
democráticos, entre os quais figura com proeminência o respeito à 
dignidade da pessoa humana. Esta ordenação se dá por meio do 
Direito aliado à Política e à Ética (GOMES, 2008, p. 210).      
Além do que, estão explicitados na Constituição Federal os Objetivos 
Constitucionais do Estado brasileiro: 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil: 
I –  construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II – garantir o desenvolvimento nacional; 
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; 
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
Importa também entender as políticas públicas como instituto de 
realização dos preceitos constitucionais e, por decorrência, do direito à saúde. 
Bucci (2006) define políticas públicas como: 
[...] programas de ação governamental visando a coordenar os 
meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para a 
realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente 







Para Grau (2000, p. 21), a expressão “políticas públicas” designa todas 
as atuações do Estado, cobrindo todas as formas de intervenção do poder público 
na vida social. 
Sarlet (2007, p. 33), avaliando conceitualmente os termos “direitos 
fundamentais”, “direitos humanos”, “direitos do homem”, entre outros, considera os 
dois primeiros mais adequados, ainda que distintos. Embora ambos sejam 
comumente usados como sinônimos, – pois “não há dúvidas de que os direitos 
fundamentais, de certa forma, são também sempre direitos humanos, no sentido de 
que seu titular sempre será o ser humano, ainda que representado por entes 
coletivos (grupos, povos, nações, Estado)” – cumpre fazer distinção: 
[...] o termo “direitos fundamentais” se aplica para aqueles direitos 
do ser humano reconhecidos e positivados na esfera do direito 
constitucional positivo de determinado Estado, ao passo que a 
expressão “direitos humanos” guardaria relação com os 
documentos de direito internacional, por referir-se àquelas posições 
jurídicas que se reconhecem ao ser humano como tal, 
independentemente de sua vinculação com determinada ordem 
constitucional, e que, portanto, aspiram à validade universal, para 
todos os povos e tempos, de tal sorte que revelam um inequívoco 
caráter supranacional (internacional) (SARLET, 2007, p. 35-36).    
Outros autores, contudo, preferem a recente expressão “direitos 
humanos fundamentais”, refutando a distinção e ressaltando a unidade essencial e 
indissolúvel entre direitos humanos e direitos fundamentais. Sarlet (2007) discorda, 
tendo em vista  
[...] não existir uma identidade necessária – no que tange ao elenco 
dos direitos humanos e fundamentais reconhecidos – nem entre o 
direito constitucionais dos diversos Estados e o direito internacional, 
nem entre as constituições, e isso pelo fato de que, por vezes, o 
catálogo dos direitos fundamentais constitucionais fica aquém do rol 
dos direitos humanos contemplados nos documentos 
internacionais, ao passo que outras vezes chega a ficar, 
ressalvadas algumas exceções – bem além, como é o caso da 







Sarlet (2007) distingue as expressões “direito do homem” (no sentido de 
direitos naturais não, ou ainda não positivados), “direitos humanos” (positivados na 
esfera do direito internacional) e “direitos fundamentais”, direitos reconhecidos ou 
outorgados e protegidos pelo direito constitucional interno de cada Estado).  Para 
ele, a expressão “direitos do homem” tem conotação marcadamente jusnaturalista, 
e pode ser denominada uma “pré-história” dos direitos fundamentais. O autor 
também avalia termos como “liberdades públicas”, “liberdades fundamentais”, 
“direitos públicos subjetivos”, “direitos individuais”, “direitos naturais” e “direitos 
civis”, considerando-os anacrônicos e divorciados do estágio atual da evolução dos 
direitos fundamentais no âmbito de um Estado (democrático e social) de Direito 
(SARLET, 2007, p. 34-35). 
Em uma perspectiva histórica, dos direitos naturais do homem aos 
direitos fundamentais, Sarlet (2007, p. 52) considera inapropriado o uso do termo 
gerações, visto que “o reconhecimento progressivo de novos direitos fundamentais 
tem caráter de um processo cumulativo, de complementaridade e não de 
alternância” e o termo “gerações” poderia ensejar a falsa impressão da substituição 
gradativa de uma geração por outra, o que o faz preferir o termo “dimensões”. 
Assim, aponta três dimensões dos direitos fundamentais: os direitos fundamentais 
da primeira dimensão; os direitos econômicos, sociais e culturais da segunda 
dimensão; e os direitos de solidariedade e fraternidade da terceira dimensão. 
De acordo com Sarlet (2007) os direitos fundamentais da primeira 
dimensão 
[...] são produto peculiar [...] do pensamento liberal-burquês do 
século XVIII, de marcado cunho individualista, surgindo e 
afirmando-se como direitos de cunho “negativo”, uma vez que 
dirigidos a uma abstenção, e não a uma conduta positiva por parte 
dos poderes públicos, sendo neste sentido, ”direito de resistência 
ou de oposição perante o Estado”. Assumem particular relevo no rol 
desses diretos, especialmente pela sua notória inspiração 
jusnaturalista, os direitos à vida, à liberdade, à propriedade e à 
igualdade perante a lei. São, posteriormente, complementados por 







de expressão coletiva (liberdades de expressão, imprensa, 
manifestação, reunião, associação, etc.) e pelos direitos de 
participação política, tais como o direito ao voto e a capacidade 
eleitoral passiva, revelando, de tal sorte, a íntima correlação entre 
direitos fundamentais e democracia. Também o direito de igualdade, 
entendido como igualdade formal (perante a lei) e algumas 
garantias processuais (devido processo legal, habeas corpus, 
direito de petição se enquadram nesta categoria (SARLET, 2007, p. 
54).     
De acordo com Queiroz (2002),  
[...] os direitos e liberdades fundamentais, tradicionalmente, vinham 
concebidos como limites mais ou menos intangíveis à intervenção 
dos poderes públicos na vida dos cidadãos em nome de uma 
soberania de grau mais elevado. Traduziam-se, quanto ao Estado, 
numa obrigação de non facere. Os direitos e garantias sociais 
ostentam uma outra dimensão. O seu reconhecimento, 
frequentemente, tende a obrigar os poderes públicos a intervir em 
proveito dos governados. Mais que uma obrigação de non facere 
traduzem-se numa obrigação de facere: uma actividade positiva, 
uma acção por parte dos poderes públicos (QUEIROZ, 2002, p. 15). 
 Estes direitos fundamentais caracterizam-se, ainda hoje, por outorgarem 
ao indivíduo direitos a prestações sociais estatais, como assistência social, saúde, 
educação, trabalho, etc, revelando uma transição das liberdades formais abstratas 
para as liberdades materiais concretas que, de modo especial nas Constituições do 
segundo pós-guerra, foram consagrados em numero significativo de Constituições 
e pactos internacionais. Além destes direitos de cunho positivo, os direitos de 
segunda dimensão alcançam as denominadas “liberdades sociais”: liberdade de 
sindicalização, do direito de greve, e de direitos fundamentais dos trabalhadores, 
como o direito a férias e ao repouso semanal remunerado, ao salário mínimo, à 
limitação da jornada de trabalho, entre outros (SARLET, 2007, p. 55). 
Finalmente, os direitos fundamentais da terceira dimensão, de 
solidariedade e fraternidade, que se distinguem dos anteriores pela titularidade 







nação), em oposição àqueles, que tinham por titulares o homem-indivíduo. Entre 
eles citam-se os diretos à paz, à autodeterminação dos povos, ao desenvolvimento, 
ao meio ambiente e qualidade de vida, bem como o direito à conservação e 
utilização do patrimônio histórico e cultural e o direito de comunicação (SARLET, 
2007, p. 56). 
Segundo Bonavides, os direitos da terceira dimensão têm por 
destinatário precípuo “o gênero humano mesmo, num momento expressivo de sua 
afirmação como valor supremo em termos de existencialidade concreta” 
(BONAVIDES apud SARLET, 2007, p. 56).  
O mesmo autor defende ainda a existência de uma quarta dimensão de 
direitos fundamentais, resultado da globalização dos direitos fundamentais, no 
sentido de uma universalização no plano institucional, correspondente à derradeira 
fase de institucionalização do Estado Social, representados pelos direitos à 
democracia (direta), à informação e ao pluralismo (BONAVIDES apud SARLET, 
2007, p. 58-59). 
Dimoulis e Martins (2009, p. 118-136), analisando as categorias de 
direitos fundamentais, destacam a contribuição de Georg Jellinek. Tendo em vista 
que a principal finalidade dos direitos fundamentais é conferir aos indivíduos uma 
posição jurídica de direito subjetivo, cada direito fundamental constitui, na 
concepção de Jellinek, um “direito público subjetivo”, isto é, um direito individual que 
vincula o Estado (JELLINEK apud DIMOULIS e MARTINS, 2009, p. 118).  
Jellinek, adotando como critério a forma de relacionamento entre as 
esferas do Estado (E) e do Indivíduo (I), propõe uma tipologia trinaria que 
estabelece três categorias ou espécies de direitos fundamentais, distinguindo 
conceitualmente os direitos negativos (de resistência), os direitos sociais e os 
direitos políticos. Nos direitos negativos é proibida a intervenção de (E) em (I); nos 







indivíduo, enquanto cidadão, isto é, sujeito político ativo, a prerrogativa de 
influenciar o Estado (DIMOULIS e MARTINS, 2009, p. 126). 
Segundo Dimoulis e Martins (2011), os direitos fundamentais apresentam 
uma dimensão subjetiva, que corresponde primeiramente ao status negativus, 
referente à clássica função de seu titular resistir à intervenção estatal, em sua esfera 
de liberdade individual. O Estado tem a obrigação de negativa de não fazer alguma 
coisa, não intervindo na esfera individual, salvo se houver legitimação ou justificação 
constitucional para tanto. Contudo, a dimensão subjetiva também se manifesta nos 
direitos fundamentais que fundamentam prestações jurídicas próprias do status 
positivus.  Quando o indivíduo adquire um status e liberdade positiva (liberdade para 
alguma coisa) que pressupõe a ação estatal, tem-se como efeito a proibição de 
omissão por parte do Estado. Trata-se aqui de direitos sociais e políticos e de 
garantias processuais. O efeito para o Estado é o dever de fazer algo (DIMOULIS e 
MARTINS, 2011 p. 117-118). 
A dimensão objetiva dos direitos fundamentais manifesta-se sob quatro 
aspectos: 
a) Normas de competência negativa: significa que aquilo que está 
sendo outorgado ao indivíduo em termos de liberdade para ação e 
em termos de livre arbítrio, está sendo objetivamente retirado do 
Estado, independentemente do particular exigir em juízo o respeito 
de seu direito. 
b) Critérios de interpretação e configuração do direito 
infraconstitucional: refere-se ao efeito de irradiação dos direitos 
fundamentais. As autoridades estatais devem interpretar e aplicar 
todo o direito infraconstitucional de modo consoante aos direitos 
constitucionais, o que a doutrina nacional entende por princípio da 
“interpretação conforme a Constituição”, e que Colnago2 especifica, 
tratando da “interpretação conforme os direitos fundamentais”. 
c) Limitação dos direitos fundamentais quando de interesse de seus 
titulares: Nesse caso, a limitação do direito fundamental ocorreria 
mediante intervenção do Estado, com a justificativa que o titular fica 
mais protegido se não exercer o direito. O Estado assumiria uma 
postura paternalista, alegando conhecer o interesse do indivíduo 
                                                 







melhor que ele mesmo, uma espécie de “proteção contra si próprio”, 
como na obrigação de usar cinto de segurança, por exemplo. 
d) Dever estatal de tutela dos direitos fundamentais: refere-se ao 
dever do Estado de proteger ativamente o direito fundamental 
contra ameaças de violação provenientes, sobretudo, de 
particulares (DIMOULIS e MARTINS, 2011, p. 119). 
Os direitos econômicos, sociais e culturais da segunda dimensão 
resultam das consequências advindas da Revolução Industrial, assim descritas por 
Hobsbawn (2004):  
Como se poderia encontrar expressão quantitativa para o fato, que 
hoje em dia poucos poderiam negar, de que a revolução industrial 
criou um mundo mais feio no qual o homem jamais vivera, como 
testemunhavam as lúgubres, fétidas e enevoadas vielas dos bairros 
baixos de Manchester? Ou, para os homens e mulheres, 
desarraigados em quantidades sem precedentes e privados de toda 
segurança, que constituíam provavelmente o mais infeliz dos 
mundos? [...]. Ninguém podia negar que havia uma pobreza 
espantosa (HOBSBAWN, 2004, p. 411). 
Segundo Hobsbawn (2004): 
Para a massa do povo comum [...], sua condição nas grandes 
cidades e nos distritos fabris da Europa Ocidental e Central 
empurrava-os inevitavelmente em direção a uma revolução social. 
Seu ódio aos ricos e aos nobres daquele mundo em que viviam, e 
seus sonhos com um mundo novo e melhor deram ao seu 
desespero um propósito, embora somente alguns deles [...] 
tivessem consciência deste significado. O grande despertar da 
Revolução Francesa lhes ensinara que os homens comuns não 
necessitavam sofrer injustiças e se calar [...]. A revolução que 
eclodiu nos primeiros meses de 1848 não foi uma revolução social 
simplesmente no sentido de que envolveu e mobilizou todas as 
classes. Foi, no sentido literal, o insurgimento dos trabalhadores 
pobres nas cidades – especialmente nas capitais – da Europa 
Ocidental e Central. Foi unicamente a sua força que fez cair os 
antigos regimes desde Palermo até as fronteiras da Rússia. Quando 
a poeira se assentou sobre suas ruínas, os trabalhadores – na 
França, de fato, trabalhadores socialistas – eram vistos de pé sobre 
elas, exigindo não só o pão e emprego, mas também uma nova 







Já com Pérez Luño (2005), o constitucionalismo atual não seria o que é 
sem os direitos fundamentais. As normas que sancionam o estatuto dos direitos 
fundamentais, juntos àquelas que consagram a forma do Estado e as que 
estabelecem o sistema econômico, são as decisivas para definir o modelo 
constitucional de sociedade. O Estado de Direito implica, para sê-lo, garantir os 
direitos fundamentais, tanto quanto estes exigem e implicam para sua realização o 
Estado de Direito. Por outro lado, o tipo de Estado de Direito (liberal ou social) 
proclamado nos textos constitucionais depende do alcance e significado que neles 
se assinalem os direitos fundamentais que, por sua vez, tem condicionado seu 
conteúdo pelo tipo de Estado de Direito que em que se formam (PÉREZ LUÑO, 
2005, p. 19).  
Se a Constituição francesa da Segunda República, de 1793 quis 
representar a proteção dos princípios revolucionários na esfera social e econômica, 
sendo a declaração da liberdade, o Manifesto Comunista de Marx e Engels, de 
1848, pretendia ser a da igualdade. A Constituição do México, de 1917 pode ser 
considerada como a primeira tentativa de conciliar os direitos de liberdade com os 
direitos sociais, superando assim os polos opostos do individualismo e do 
coletivismo. Porém, o texto constitucional mais importante, refletindo o trânsito do 
Estado Liberal para o Estado Social de Direito, é a constituição alemã de Weimar, 
de 1919, reconhecendo como direitos e deveres fundamentais dos alemães, junto 
às liberdades individuais tradicionais, direitos sociais referidos à proteção da família, 
da educação e do trabalho, inspirando a maior parte do constitucionalismo após a 
Segunda Guerra Mundial (PÉREZ LUÑO, 2005, p. 38-40). 
A questão da constitucionalização do social ressurge de maneira muito 
vigorosa com as revoluções do período entre-guerras. Este processo, que se 
estende ao menos até a Constituição da Segunda República espanhola de 1931, 
dará lugar à denominação característica de “constitucionalismo social”, para referir-
se ao movimento de incorporação de cláusulas programáticas de conteúdo 







Os desenvolvimentos constitucionais na segunda metade do século XX 
apontam para uma segunda onda de constitucionalismo social, que surge em países 
liberados de ditaduras totalitárias, e vai constitucionalizar os direitos sociais em uma 
direção particular: a da integração social. É também o momento em que se opera 
uma coincidência entre o reconhecimento dos direitos sociais e o desenvolvimento 
de um Estado intervencionista de novo tipo, o Estado de Bem-Estar (HERRERA, 
2008, p.18).  
A especificidade desta nova configuração do Estado social que 
constitui o Estado de Bem-Estar reside em sua pretensão de 
eliminar a ideia de particularidade da necessidade, ligada a uma 
categoria social determinada, que era parte essencial da primeira 
matriz do Estado intervencionista. Através da extensão do sistema 
da seguridade social a todos os cidadãos, sem limites de renda, a 
ideia de integração toma a forma da universalidade. Através da 
extensão do sistema de seguridade social a todos os cidadãos, sem 
limites de renda, a ideia de integração social toma a forma da 
universalidade. Expressão clássica desta concepção encontra-se 
nos célebres relatórios Beveridge, de 1942 e 1944 (HERRERA, 
2008, p. 18).    
Alexy (2002) trata dos Direitos Fundamentais Sociais, em sua obra Teoria 
dos Direitos Fundamentais. Segundo o autor, todo direito a um ato positivo, ou seja, 
a uma ação do Estado, é um direito a prestações. Desse modo, o direito a 
prestações é a contrapartida exata ao direito de defesa, sobre o qual cai todo direito 
a uma ação negativa, quer dizer, a uma omissão por parte do Estado. A escala de 
ações positivas do Estado podem ser objeto de um direito a prestações se estende 
desde à proteção do cidadão frente a outros cidadãos através de normas do direito 
penal, passando por um conjunto de normas de organização e procedimento, até 
prestações em dinheiro e em bens (ALEXY, 2002, p. 427).  
Para Alexy (2002, p. 430) os direitos a prestações (em sentido amplo) 
podem ser divididos em três grupos: (1) direitos a proteção; (2) direitos a 







Neste último grupo situam-se os direitos sociais fundamentais e, entre 
estes, o direito à Saúde.  
Segundo Alexy (2002), os direitos a prestações em sentido estrito são 
direitos do indivíduo frente o Estado a algo que – se o indivíduo possuísse meios 
financeiros suficientes e se encontrasse no mercado oferta suficiente – poderia 
obtê-lo também de particulares. Quando se fala de direitos sociais fundamentais, 
por exemplo, do direito à previdência, ao trabalho, à moradia e à educação, se faz 
referência primariamente a direitos a prestações em sentido estrito (ALEXY, 2002, 
p. 482). 
Quando se encontram enunciados normativos sobre os “direitos sociais” 
na maior parte das constituições ocidentais redigidas nos últimos trinta anos, a 
doutrina dominante na maioria dos países europeus se mostra sempre disposta a 
sustentar que eles não seriam autênticos direitos, exigíveis no sentido técnico-
jurídico do termo, mas pelo contrário “objetivos”, “fins”, “princípios”, não justificáveis 
perante (e pelos) tribunais. A doutrina alemã, que foi a primeira a analisar 
sistematicamente a questão, considera, majoritariamente, que não se trata de 
direitos garantidos constitucionalmente, entendidos como direitos subjetivos, para 
empregar uma expressão tradicional, ou seja, diretamente aplicáveis e, portanto, 
invocáveis de maneira autônoma perante os tribunais. A constituição espanhola 
preferiu apresentar os artigos referentes à matéria social como “princípios dirigentes 
(principios rectores) da política social e econômica”. Não nos encontramos, uma vez 
mais, diante de “direitos subjetivos”, mas de padrões que devem orientar a ação do 
Estado, sobretudo do Legislador, e, no melhor os casos, a interpretação 
constitucional de normas jurídicas (HERRERA, 2008, p. 5).  
Segundo Herrera (2008), 
Esta conclusão resulta de uma suposta diferença de “natureza 
jurídica” entre direitos individuais e “direitos sociais”, às vezes 
tematizada por distinções como “direitos de liberdade” e “direitos de 







a”, implicando os primeiros em uma abstenção do Estado, enquanto 
os segundos conduziriam a uma prestação material. Uma vez 
definidos como obrigações (prestações) ligadas à distribuição de 
bens, considera-se que os direitos sociais não são direitos 
fundamentais no mesmo sentido que os direitos do homem, já que 
estes, por definição, precedem à sociedade, enquanto que os outros 
são obrigações que não existem até que se tenha constituído a 
sociedade, um Estado que permitirá que sejam colocados em 
funcionamento os serviços públicos destinados a satisfazer as 
necessidades sociais por meio de prestações materiais. 
Especialmente em Herrera (2008), interessa a constatação de que não 
há distinções ontológicas mas ideológica entre direitos sociais e o direito de 
liberdade ou de propriedade, por exemplo. As distintas pretensões de eficácia e 
exigibilidade entre eles decorre de deliberação política:   
 [...] esta representação que estabelece uma diferença de essência 
entre os direitos do homem e os direitos sociais, em que as 
dificuldades técnico-jurídicas para a realização efetiva destes 
últimos não seriam mais que uma consequência dessa natureza 
contraposta. E porque não há uma “natureza” própria aos direitos 
sociais, é na história de sua constitucionalização que e poderão 
determinar seus diferentes níveis de significação. Não é casual que 
a doutrina francesa apresente suas diferenças, ainda que de 
maneira secundária, em termos de “gerações” de direitos. Mas se 
esta distinção entre direitos do homem e direitos sociais é, antes de 
tudo, histórica, Isto significa também que é contingente. [...] Dito de 
outro modo, a definição dos direitos sociais como direitos a 
prestações é também produto de uma história (política). Por certo, 
uma apresentação diacrônica dos diferentes direitos do homem é 
sempre concebível, porque sua significação variou com a evolução 
das relações sociais, mas isto não deve se confundir com uma 
natureza particular, “social” ou “econômica”, de certos direitos 
fundamentais. O que nos conduz, em outras palavras, a sustentar a 
universalidade do social, a negar sua particularidade (HERRERA, 
2008, p. 5-6). 
Para o autor, o que aparece nas distintas formas de constitucionalização 
dos direitos sociais são duas lógicas em conflito.  
Com efeito, existe uma tensão própria aos direitos sociais entre dois 







pelo outro, e que condiciona, por sua vez, o par conceitual utilizado 
para determinar seu caráter, universalidade e particularidade. A 
identificação de ambos os polos pode ser determinante, levando-se 
em conta que a modalidade conceitual que nega o caráter jurídico 
dos direitos sociais, para limitá-los a meras “políticas “, combina em 
sua definição uma função política de integração social com sua 
caracterização como direitos particulares – seja quanto ao objeto 
(prestações materiais), seja no tocante à categoria de sujeitos 
beneficiários (os indigentes) (HERRERA, 2008, p. 7).  
Por um lado, aquela lógica que tende a fazer desses direitos os vetores 
de uma mudança (radical) das relações sociais. Por outro, uma visão encaminhada 
à integração das classes sociais em um Estado de bem-Estar, e que se torna 
hegemônica a partir de 1945. 
Herrera (2008) conclui que a inscrição dos direitos sociais em uma 
modalidade específica de Estado Social, o Estado de Bem-Estar leva a um 
deslocamento de seus fundamentos, ou mais exatamente, à absolutização de uma 
de suas vertentes, com todas as consequências que dela derivam no plano jurídico. 
Sublinhamos que, neste modelo, os direitos sociais parecem marcados duplamente 
pela marca do particularismo: um certo tipo de “direitos” (a prestações “sociais” 
concretas), próprio de certa categoria (os indigentes), para alcançar sua integração 
no conjunto social. Esta visão condiciona inclusive a essa parte da doutrina que 
pretende defender a universalidade dos direitos sociais através da categoria de 
“solidariedade”.  
Segundo o autor,  
[...] as doutrinas solidaristas [...] caracterizam-se por opor a 
solidariedade, como direito, à caridade, como virtude. Esta doutrina 
pôde fundar a ideia de prestação numa dívida social, expressa em 
um quase-contrato. Entretanto, o solidarismo não é mais que uma 
concepção, por certo, avançada, de integração dos indigentes, na 
medida em que, como denunciara Jaunès, não questiona a 
propriedade privada (HERRERA, 2000 apud HERRERA, 2008).  
Parece que os direitos sociais [...] não podem ser teoricamente 







de propriedade. O que significa, em definitivo, assumir neles a lógica 
própria dos direitos do homem do século XVIII, que eram pensados 
em termos de emancipação humana. Isto explica porque só esta 
lógica permite pensar os direitos sociais em termos de 
universalidade, até seus últimos fundamentos (HERRERA, 2008, p. 
23). 
Para Bonavides (2006), que analisa a questão, 
O Estado de direito do constitucionalismo social precisa de absorver 
a programaticidade das normas constitucionais. Atribuindo-se 
eficácia vinculante à norma programática, pouco importa que a 
Constituição esteja ou não repleta de proposições desse teor, ou 
seja, de regras relativas a futuros comportamentos estatais. O 
cumprimento dos cânones constitucionais pela ordem jurídica terá 
dado um largo passo à frente. Já não será fácil com respeito à 
Constituição tergiversar-lhe a aplicabilidade e eficácia das normas 
como os juristas abraçados à tese antinormativa, os quais, alegando 
programaticidade de conteúdo, costumam evadir-se ao 
cumprimento ou observância de regras e princípios constitucionais 
















A Constituição do Direito à Saúde no Brasil 
Até a nova ordem constitucional inaugurada em 1988, o Brasil esteve 
credor não somente de direitos políticos mínimos do Estado Democrático de Direito, 
como as liberdades individuais, os diretos políticos, entre outros, mas também de 
direitos da Ordem Social, entre os quais o direito à Saúde. Em ambiente autoritário, 
as demandas por estes diretos foram tomadas como manifestação de insurreição 
político-ideológica contra a ordem pública dominante, ao invés de serem 
reconhecidas como legítimas aspirações de uma sociedade livre e soberana, 
pleiteando um direito de cidadania. 
Durante duas décadas (1964-1985), o povo brasileiro esteve tutelado 
pela concepção de Estado autoritária e centralizadora da Ditadura Militar, e suas 
políticas sociais, notadamente a de saúde pública, reproduziam o regime de 
exceção institucional na forma de exclusão social, pela privação do direito universal 
à saúde. O modelo assistencial instituído evidenciava sua perversidade ao negar 
este direito (in)justamente aos grupos sociais mais marginalizados da sociedade, já 
política, econômica, educacional e socialmente excluídos, institucionalizando assim 
uma condição de intensa desigualdade social. 
O modelo sanitário previa “o privilegiamento da prática médica 
curativista, individual, assistencialista e especializada, em detrimento da saúde 
pública”, centralização administrativa em nível federal que, priorizando práticas 
sanitárias hospitalocêntricas e privatistas, com alta incorporação tecnológica, 
segmentava as necessidades de saúde da população, entre ações curativas, 
subordinadas ao Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social 
(INAMPS), e ações preventivas, subordinadas ao Ministério da Saúde. Esta 
dicotomia entre assistência curativa e prevenção impediu uma prática assistencial 
pautada no respeito ao conceito de unidade do indivíduo, que necessita de um 







Com a crise e esgotamento do modelo do Estado Autoritário, atores 
sociais vinculados ao anseio pela redemocratização da sociedade e pela garantia 
do direito universal à saúde deflagram discussões, reflexões, ações, propondo uma 
política pública de saúde alternativa ao modelo assistencial vigente, fenômeno 
sócio-político que ficou conhecido como “Movimento da Reforma Sanitária 
brasileira”. 
Luz (2001) lembra que “a década de 80 foi palco de uma progressiva 
movimentação social em torno das políticas públicas, principalmente a de saúde, 
que passou a ser vista pela sociedade civil organizada (associações, organizações 
civis, sindicatos e partidos) como direito de cidadania”. 
Entre as muitas reivindicações do Movimento, estão: a universalização 
do acesso aos serviços públicos de saúde; o respeito à igualdade entre os cidadãos, 
no direito à assistência à saúde, e; a integralidade das ações de saúde, com ênfase 
nas medidas preventivas, sem descurar das necessidades curativas. 
Com o advento da abertura política e a transição para a democracia, 
concedida pelo Regime Militar – e conquistada pela sociedade – e em contexto 
econômico de falência do Estado brasileiro, foi instituída a Assembleia Nacional 
Constituinte de 1986, que acolheu os anseios sociais para uma tutela estatal ao 
direito à Saúde no seio do texto constitucional de 1988.  
Toda a inquietação com o modelo assistencial e o momento histórico 
vivido pelo país, na perspectiva do processo de redemocratização, propiciou, em 
1986, um momento singular para o movimento da Reforma Sanitária – a 8ª 
Conferência Nacional de Saúde (CNS), onde foram discutidos os temas Saúde 
como Direito, Reformulação do Sistema Nacional de Saúde e Financiamento do 
Setor (BRASIL, 1987a). 
Após a 8ª CNS, em 1986, foi instituída oficialmente em 20 de agosto de 







Assistência social) a Comissão Nacional da Reforma Sanitária (CNRS), que teve 
como missão formular propostas a partir do relatório final da 8ª CNS, como subsídio 
para a nova Constituição, então em fase de elaboração (BRASIL, 1987b). 
A Comissão assim define a Reforma Sanitária: 
A Reforma Sanitária é, portanto, o movimento de construção do 
novo Sistema Nacional de Saúde, a partir das principais conclusões 
da 8ª Conferência Nacional de Saúde. Isto pressupõe que: a) a 
saúde seja entendida como um processo resultante das condições 
de vida e a atenção à saúde não se restrinja à assistência médica, 
mas a todas as ações de promoção, proteção e recuperação; b) a 
saúde seja um direito de todos e um dever do Estado, assegurados 
constitucionalmente, daí decorrendo a natureza social das ações e 
serviços de saúde, subordinados ao interesse público; c) o setor 
público seja reorganizado e redimensionado, de forma a permitir o 
acesso universal e igualitário de toda a população a todas as ações 
e serviços necessários, dentro do conhecimento e da tecnologia 
disponíveis. (BRASIL, 1987c). 
A CNRS aprova dois documentos: 
O primeiro, Proposta para o componente Saúde da nova 
constituição Brasileira, representa a síntese dos debates da 
Comissão e é a sua mais importante contribuição ao debate político 
atual, aprofundando e atualizando – sem alterar a direção – as 
conclusões da 8ª Conferência Nacional de Saúde, as quais serviram 
de base para todos os trabalhos da CNRS. O segundo, Propostas 
para uma Nova Lei do Sistema Nacional de Saúde, complementar 
ao primeiro – porque sua explicitação – é a contribuição da CNRS 
ao amplo debate que se pretende continue visando o 
estabelecimento da lei do novo Sistema Nacional de Saúde e 
legislações estaduais e municipais decorrentes (BRASIL, 1987d).   
Estes dois documentos subsidiariam assim, o capítulo constitucional da 
Saúde, bem como a legislação infraconstitucional, na forma das leis 
complementares que o regulamentariam. As propostas foram encaminhadas e 
discutidas na Assembleia Nacional Constituinte e, após árduo processo legislativo 
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, é promulgada a Constituição de 







Social; na Seção I, Disposições Gerais, Artigo 195, bem como na Seção II, Da 
Saúde, Artigo 200, o Sistema Único de Saúde (SUS). 
Dá-se, então, a instituição jurídica do Sistema Único de Saúde. O texto 
constitucional, em seu artigo 196, positiva um novo paradigma sanitário, que vincula 
o direito à saúde à esfera da cidadania, rompendo com o viés securitário anterior, 
que o associava o direito à saúde a contrapartidas pecuniárias, em uma perspectiva 
eminentemente democrática e republicana. 
Na Constituição Federal, Título VIII (Da Ordem Social), Capítulo II (Da 
Seguridade Social), Disposições Gerais; artigo 194 (BRASIL, 1988), encontra-se a 
primeira referência ao direito constitucional à Saúde, no corpo da Seguridade Social: 
A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações 
de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a 
assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência 
social. 
Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, 
organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:  
I – universalidade da cobertura e do atendimento; [...]. 
Na Seção II, Da Saúde, logo entre os três primeiros artigos, há instituição 
jurídica do Sistema Único de Saúde (SUS), e a definição clara dos princípios da 
universalidade, de igualdade (Artigo 196), e de integralidade (Artigo 198) como 
preceitos constitucionais (BRASIL, 1988): 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. 
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, 
organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 







II - atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; 
III - participação da comunidade (BRASIL, 1988). 
A Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990, que juntamente com a Lei 8.142 
de 28 de dezembro de 1990, regulamentam a Constituição Federal referentemente 
à Saúde – conhecidas como “Leis Orgânicas da Saúde”, – em seu Título II, Do 
Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar, define o SUS nos seguintes termos 
(BRASIL, 1990a), e descrevendo, no Capítulo II, Artigo 7º, os princípios e diretrizes 
do SUS:  
As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 
contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de 
Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes 
previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda 
aos seguintes princípios: 
I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os 
níveis de assistência; 
II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado 
e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais 
e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de 
complexidade do sistema; [...] 
IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou 
privilégios de qualquer espécie [...]. 
Cecílio (2001) evidencia três princípios, entre todos, ao afirmar que 
Universalidade, integralidade e equidade da atenção constituem um 
conceito tríplice, entrelaçado, quase um signo, com forte poder de 
expressar ou traduzir de forma muito viva o ideário da Reforma 
Sanitária brasileira. A cidadania, a saúde com direito de todos e a 
superação das injustiças resultantes da nossa estrutura social estão 
implícitas no tríplice conceito-signo. 
Este tríplice conceito já estava apresente desde a Reforma Sanitária 
integrado aos seus “princípios finalísticos”: “democratização, universalização, 







O Ministério da Saúde (BRASIL, 1990b) esclarece quanto à Doutrina do 
SUS: 
Baseado nos preceitos constitucionais a construção do SUS se 
norteia pelos seguintes princípios doutrinários: UNIVERSALIDADE 
– É a garantia de atenção à saúde por parte do sistema, a todo e 
qualquer cidadão. Com a universalidade, o indivíduo passa a ter 
direito de acesso a todos os serviços públicos de saúde, assim como 
àqueles contratados pelo poder público. Saúde é direito de 
cidadania e dever do Governo: municipal, estadual e federal. 
EQUIDADE – É assegurar ações e serviços de todos os níveis de 
acordo com a complexidade que cada caso requeira, more o 
cidadão onde morar, sem privilégios e sem barreiras. Todo cidadão 
é igual perante o SUS e será atendido conforme suas necessidades 
até o limite do que o sistema puder oferecer para todos; 
INTEGRALIDADE [...] (destaques do autor). 
No contexto da luta pela redemocratização da sociedade brasileira, o 
princípio da universalidade pode ser considerado o princípio fundante da Reforma 
Sanitária, a primeira bandeira de lutas em favor de justiça social na Saúde. Mas a 
universalidade do direito à saúde pressupõe a igualdade entre todos seus titulares, 
relativamente ao gozo desta prerrogativa constitucional. Logo, a análise histórica da 
construção do SUS é em larga medida, a própria história de um projeto igualitário e 
universalista para o direito à Saúde. 
Assim, estabelece a Lei 8080/90 (BRASIL, 1990a), na definição dos 
Princípios dos SUS: “igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou 
privilégios de qualquer espécie”. 
Assevera Paim (2002a): 
 No que se refere à universalidade, qualquer pessoa atualmente 
pode ser atendida em estabelecimento de saúde público, 
filantrópico ou privado contratado; realizar consultas, exames 
laboratoriais e outros serviços de apoio diagnóstico e terapêutica; 
internações; reabilitação física, etc. Não mais existe barreira legal 
ou institucional para o acesso aos estabelecimentos ligados ao 
SUS. As limitações existentes, amplamente divulgadas na mídia, 







discriminação social, à qualidade dos serviços prestados, à 
desumanização do atendimento, etc. O que se evidencia na 
passagem da década de 80 para a de 90 é a universalização 
excludente em que parte significativa da população não consegue 
utilizar os serviços de que necessita, enquanto outra parte foi 
expurgada para o seguro-saúde e para outras formas de assistência 
médica supletiva, apesar da garantia constitucional do direito à 
saúde.  
Lei 8.080/1990 assim estabelece: 
Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 
o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício. 
§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação 
e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução 
de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de 
condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e 
aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 
§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das      
empresas e da sociedade. 
Art. 3º A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, 
entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o 
meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o 
lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saúde 
da população expressam a organização social e econômica do País. 
Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por 
força do disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às 
pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e 
social (BRASIL, 1990a). 
Chama a atenção o caput do artigo 2º, que reconhece expressamente o 
direito à saúde como direito fundamental, remetendo a responsabilidade desta 
tutela ao Estado, responsabilizando os entes federados. Contudo, para além do 
caráter vertical relação da relação jurídica, entre os clássicos sujeitos Estado-
cidadão, a norma avança responsabilizando horizontalmente os particulares quanto 
ao dever de garantir o direito à saúde, afirmando, no §2o, o dever estatal não excluir 
“o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade”, definindo assim 







É importante para este estudo definir adequadamente o termo saúde. A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) no preâmbulo de sua Constituição (1946), 
assim conceitua: "Saúde é o completo bem-estar físico, mental e social e não 
apenas a ausência de doença". 
Todavia, Conforme Dallari (1986) este conceito sofreu várias críticas, 
especialmente dos trabalhadores da saúde, que afirmam corresponder ela à própria 
definição da felicidade, de conteúdo altamente abstrato; e que tal estado de 
completo bem-estar é impossível de ser alcançado; e ainda, ela não é operacional. 
Dejours (apud DALLARI, 1988) também o critica, concluindo que o estado de 
completo bem-estar não existe mas que a saúde deve ser entendida como a busca 
constante de tal estado. 
Além disso, o conceito da OMS pressupõe que os “estados”, de saúde 
ou de doença sejam estáticos, e que seja possível precisá-los nos indivíduos, e 
determinar-lhes os limites entre um e outro, desconsiderando a impossibilidade de 
imputar a alguém condição de total saúde ou enfermidade, visto ocorrer na aparente 
saúde estados latentes de enfermidade, ainda não clinicamente manifestos. 
Atualmente, no campo da Saúde Coletiva, compreende-se que saúde e 
doença são manifestações de um mesmo fenômeno, de natureza dinâmica e 
complexa, e por isso tratado como um processo saúde-doença, determinado 
socialmente, entendendo-se que as condições de vida e saúde – traduzidas por 
todas as contingências que interferem no cotidiano dos indivíduos e das 
coletividades, como trabalho, renda, educação, alimentação, moradia, saneamento, 
cultura, etc. – serão determinantes para o estabelecimento do processo saúde-
doença dos indivíduos e, reflexamente, da sociedade, para além de estritos 
parâmetros meramente fisiopatológicos. 
Este conceito ampliado de saúde foi acolhido pelo legislador, conforme 
observa-se na lei 8.080/1990 (BRASIL, 1990a), Lei Orgânica da Saúde que, 







Art. 3º A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, 
entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o 
meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o 
lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saúde 
da população expressam a organização social e econômica do País 
(BRASIL, 1990a). 
O desafio da saúde como direto de cidadania pressupõe que os 
determinantes sociais do processo saúde-doença não se restrinjam ao setor saúde, 
mas, pelo contrário, avancem sobre variados setores e esferas da vida social, 
exigindo soluções igualmente abrangentes e integradas, sob pena de ineficácia 
desta relevante política pública.  
A Lei 8.080/1990 sofreu vetos do então presidente Collor, no tocante a 
avanços democráticos previstos, como a participação popular e o controle social, 
através dos das Conferências de Saúde, dos Conselhos de Saúde, dos Planos de 
Saúde, entre outras inovações. A Lei também previa a transferência de recursos 
diretamente entre os entes federados, fundo a fundo, o que eliminaria a 
intermediação política, restringindo o clientelismo, e contribuindo para a moralidade 
administrativa.  
Apesar do veto presidencial, estes avanços institucionais prevaleceram, 
posto que a sociedade fez valer sua vontade política pela mobilização popular junto 
ao Legislativo, sendo instituídos pela Lei 8.142/1990, de 28 de dezembro de 1990, 
que determina, em seu Art. 4°, que:  
Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, os 
Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com: 
 I - Fundo de Saúde; 
II - Conselho de Saúde, com composição paritária [...]; 
III - plano de saúde; 
IV - relatórios de gestão que permitam o controle [...]; 
V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento; 







O Fundo de Saúde é a garantia de repasses financeiros independente de 
relações clientelistas; o Conselho de Saúde, órgão consultivo e deliberativo, é 
formado por representantes da comunidade (ao menos 50 por cento das vagas); 
por gestores, trabalhadores de saúde, e prestadores de serviço (hospitais, clínicas, 
laboratórios de exames, etc.), o que garante à sociedade instrumentos de 
participação popular e controle social; o Plano de Saúde apresentado pelo gestor, 
representa a exigência de um mínimo planejamento dos meios de que se servirá a 
administração de saúde para resolver os problemas de saúde identificados pela 
sociedade nas Conferências de Saúde, e alcançar os objetivos estabelecidos na 
oportunidade como prioritários. Estes institutos representam o caráter democrático 
e inovador proposto para a gestão do SUS, na esfera da administração pública. 
Desse modo, o Sistema Único de Saúde representa manifestação da 
vontade política da sociedade brasileira que, ao responsabilizar o Estado, propõe 
garantir a seus cidadãos o direito à saúde, este relevante direto constitucional social, 
fundado em princípios de universalidade, a equidade e a integralidade. 
Contudo, tem ele enfrentado consideráveis impasses no percurso de 
suas duas três décadas (CAMPOS, 2008; PAIM, 2008; PAIM, 2009; SANTOS, N., 
2009; COHN, 2009; MENICUCCI, 2009). As crises de financiamento e de gestão 
que o acometem refletem-se em dificuldades de acesso, a comprometerem a 
resposta social que lhe é atribuição de Estado, pela tensão entre orçamento público, 
a saúde, a política, o direto, a economia e a Ética. 
Em 2016, a partir da aprovação da Emenda Constitucional n. 95 
(EC25/2016) – a “PEC do teto dos gastos públicos” –  sobreveio a antevisão de seu 
momento mais sombrio, representado pelo estrangulamento do já precário 
financiamento do setor, atentatório aos direitos sociais e sanitários da sociedade.    
Dada a precariedade desta garantia constitucional na vida cotidiana de 
usuários dos serviços de saúde, tendo em vista as agudas disparidades entre o 







configuração de nação livre e justa, e as condições materiais para dar-lhe pleno 
cumprimento: a) restrições políticas, pela não priorização da Saúde como política 
pública relevante; b) restrições econômicas, pelo crônico e multicausal 
subfinanciamento orçamentário do setor Saúde; c) restrições de gestão das 
políticas de saúde, pelo modelo administrativo-burocrático adotado; d) restrições de 
natureza ética, pela corrupção endêmica que grassa absoluta nos meandros do 
Estado, nas mais variadas esferas federativas e, finalmente, e) restrições 
ideológicas, pela desqualificação do SUS junto à opinião pública, e superveniente 
demanda por privatização da assistência e dos recursos do setor saúde.  
Santos, N. (2008) já apontara as características tradicionalmente 
insuficientes do modelo de gestão vigente no SUS: 
a) a opção pela desconsideração da indicação constitucional de 
30% do orçamento da seguridade social para o SUS, pela retirada, 
em 1993, da participação da contribuição previdenciária à saúde 
(historicamente 25%), pelo “passa moleque” em 1996 do desvio de 
mais da metade da CPMF aprovada para a saúde, pela esperteza e 
imposição federal em 2000 na aprovação da EC-29, de calcular a 
sua contrapartida com base na variação nominal do PIB (menor que 
o crescimento populacional e da inflação), pressionando a aplicação 
de porcentual sobre a arrecadação somente para os estados, DF e 
municípios, e por final a pressão sobre o Congresso Nacional, 
desde 2003, para não regulamentar a EC-29 incluindo para a esfera 
federal o porcentual sobre a arrecadação;  
b) a participação do orçamento federal no financiamento indireto das 
empresas privadas de planos e seguros de saúde por meio da 
dedução do IR, do co-financiamento de planos privados dos 
servidores públicos incluindo as estatais, do não ressarcimento ao 
SUS pelas empresas do atendimento aos seus afiliados, pelas 
isenções tributárias e outros, que totaliza mais de 20% do 
faturamento do conjunto dessas empresas; (SANTOS, N., 2008, p. 
2010). 
As relações público-privadas na saúde respondem por consideráveis 
distorções no financiamento do SUS. A privatização dos recursos ocorre via 
financiamento indireto do Estado pela às instituições privadas conveniadas – que 







com seus conveniados, referentes a serviços de média e alta complexidade de alto 
custo, como exemplificam os tratamentos de portadores de HIV, transplantes, 
hemodiálise, cirurgias cardíacas, todos custeados quase que exclusivamente pelo 
SUS. Esta privatização também ocorre via subvenção às famílias, pela renúncia 
fiscal de tributos correspondente à contratação de planos privados, – o que permite 
que indivíduos que tenham elevados gastos mensais com planos de saúde os façam 
por meio de subsídios custeados pelas camadas mais carentes e desassistidas da 
sociedade, por famílias que não contam com tal nível de subvenção estatal na 
manutenção de suas necessidades sanitárias, e sobre os quais recai 
proporcionalmente maior carga tributária, situação que caracteriza uma inversão 
nos objetivos da república brasileira, e que configura, ao produzir tal injustiça 
tributária e sanitária, nítido desrespeito constitucional aos pressupostos do Estado 
brasileiro.  
Aristóteles define Equidade como “o apelo à justiça enquanto voltado à 
correção da lei em que se exprime a justiça”. E segue: ”A própria natureza da 
Equidade é a retificação da lei onde esta se revela insuficiente pelo seu caráter 
universal” (apud ABBAGNANO, 1982). 
Assim, toda a referida realidade sanitária representa a perversão e a 
falência do princípio da igualdade ou isonomia – condição indispensável para a vida 
social no Estado Democrático de Direito – que, devendo ser aplicado em favor da 
justiça, conforme a máxima aristotélica da equidade, reproduz seu justo oposto, ora 
apresentando-se travestido de princípio da desigualdade, da iniquidade da injustiça. 
Segundo Santos, N. (2008), as características nos modelos de gestão e 
atenção indicam que 
[...] a política de Estado, perpassada às políticas de todos os 
governos desde 1989, tem a opção pela política pública de 
transferência de renda como eixo hegemônico, e pelas políticas de 
proteção social como decorrentes do Estado mínimo: 
subfinanciadas com per capitas anuais entre os mais baixos do 







estabilizadas em nível precário. Quanto à política de transferência 
de renda, estabiliza-se em aproximadamente R$ 11 bilhões para o 
“bolsa-família”, R$ 80 bilhões para beneficiários de baixa renda da 
Previdência Social e R$ 200 bilhões para os rentistas da dívida 
pública, ao ano, isto é, estrutura e “moderniza” a desigualdade 
(SANTOS, N., 2008, p. 2013). 
De acordo com Carvalho (2006), na vigência das leis no 8080/90 e 
8142/90, o atual modelo de gestão induz o modelo de atenção assim caracterizado: 
a) a atenção básica expande-se às maiorias pobres da população, 
mas na média nacional estabiliza-se na baixa qualidade e 
resolutividade, não consegue constituir-se na porta de entrada 
preferencial do sistema, nem reunir potência transformadora na 
estruturação do novo modelo de atenção preconizado pelos 
princípios constitucionais; 
b) os serviços assistenciais de média e alta complexidade cada vez 
mais congestionados reprimem as ofertas e demandas (repressão 
em regra iatrogênica e frequentemente letal); 
c) os gestores municipais complementam valores defasados da 
tabela na tentativa de aliviar a repressão da demanda, nos serviços 
assistenciais de média e alta complexidade; 
d) com o enorme crescimento das empresas de planos privados, e 
consequente agressividade de captação de clientela, as camadas 
médias da sociedade, incluindo os servidores públicos, justificam e 
reforçam sua opção pelos planos privados de saúde; 
e) as diretrizes da integralidade e equidade pouco ou nada 
avançam; 
f) a judicialização do acesso a procedimentos assistenciais de 
médio e alto custo às camadas média-média e média-alta 
aprofundam a iniquidade e a fragmentação do sistema [grifo 
nosso]; 
g) o modelo público de atenção à saúde vai se estabilizando em 
pobre e focalizado aos 80% pobres da população, e em 
complementar e menos pobre aos 20% compradores de planos 
privados; 
h) o modo de produzir serviços e práticas de saúde permanece 
centrado nos procedimentos médicos de diagnose e terapia, e 
grande parte dos avanços citados constituem elevações de 
cobertura possíveis já no período “pré-SUS” nos anos oitenta 







Santos, N. (2008) há muito alerta para as dificuldades do 
subfinanciamento da saúde pública: 
É fundamental ter presente que a atualização do financiamento 
federal segundo a variação nominal do PIB não vem sequer 
acompanhando o crescimento populacional, a inflação na saúde e 
a incorporação de tecnologias. Mantém o financiamento público 
anual per capita abaixo do verificado no Uruguai, Argentina, Chile e 
Costa Rica e por volta de quinze vezes menor que a média do 
praticado no Canadá, países europeus, Austrália e outros 
(SANTOS, N., 2008, p. 2015). 
Ao defender fontes estáveis de financiamento, segue o autor: 
Caso não passem os 10% da RCB [Receita Corrente Bruta] ou 
equivalente, ficará afastada a vinculação do financiamento pela 
esfera federal à sua arrecadação, isto é, permanecerá a opção 
dessa esfera por um SUS não equitativo nem integral, e de baixa 
qualidade e resolutividade para os pobres. Os perdedores das lutas 
pelo financiamento do SUS constitucional ao assumirem-se como 
tal perante si mesmos e a população permanecerão no patamar das 
boas lutas por políticas de Estado, junto à sociedade e fazendo 
história. Aos “ganhadores” restarão os inesgotáveis sofismas e 
explicações sem entendimento, inclusive para eles mesmos, e a 
participação no desmanche do rumo constitucional do SUS, 
desviando-o para outro sistema (SANTOS, N., 2008, p. 2016). 
Fica patente, pelo exposto, a insuficiência dos recursos orçamentários 
destinados ao setor saúde – quadro agravado ao limite pela aprovação da Emenda 
Constitucional 95/2016 – “do teto dos gastos públicos”.  
Entende-se relevantes para este estudo informações quanto à atual 
configuração política e orçamentária da saúde publica, com reflexos importantes na 
gestão e na assistência da saúde, visto haver fundamentação doutrinária para a 
restrição do direito às prestações sociais às limitações orçamentárias, na figura da 







Mas importa lembrar que estas limitações orçamentárias têm natureza 
flexível, a depender das prioridades, conveniências e interesses políticos dos 
governos de plantão. Basta lembrar que, nos últimos esforços para a aprovação da 
CPMF (que restou rejeitada), o Governo ofereceu um aporte extra de R$ 24 bilhões, 
em quatro anos, para o setor.  
Estas limitações de natureza político-orçamentária implicam restrições 
de acesso aos bens e serviços de saúde que, muitas vezes, constituem-se fatos 
jurídicos merecedores da mediação do Poder Judiciário, como nos casos de 
demandas judiciais com pretensão de garantir aos cidadãos, frente ao Estado, o 
fornecimento de medicações, ou o acesso a tratamentos de saúde. O que configura 
a judicialização das políticas de saúde.   
Nesse contexto, uma das relevantes políticas públicas que expressam o 
direito social à Saúde no Estado brasileiro refere-se à assistência farmacêutica. A 
Organização Mundial de Saúde preconiza que há uso racional quando pacientes 
recebem medicamentos apropriados para suas condições clínicas, em doses 
adequadas às suas necessidades individuais, por um período adequado e ao menor 
custo para si e para a comunidade. A demanda por medicamentos é crescente e as 
tendências não apontam para alterações nesta área. A disponibilização destes 
insumos envolve um aporte elevado de recursos financeiros e a ausência de um 
gerenciamento efetivo pode acarretar grandes desperdícios dos mesmos, que 
podem ser considerados como cruciais (MSH, 1997). 
A prestação da assistência farmacêutica é sistematizada no SUS por 
políticas específicas: Política Nacional de Medicamentos (PNM); Política Nacional 
de Assistência Farmacêutica (PNAF); Financiamento da Assistência Farmacêutica; 
Pacto pela Saúde (BRASIL, 2011). 
A Lei 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde) regulamenta o SUS e prevê 
entre suas atribuições (art. 6º) a “formulação da política de medicamentos [...]” e a 







A Lei 12.401/2011 alterou a Lei 8.080/1990 para dispor sobre a 
assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia em Saúde:   
Art. 19-M. A assistência terapêutica integral consiste em: 
I - dispensação de medicamentos e produtos de interesse para a 
saúde, cuja prescrição esteja em conformidade com as diretrizes 
terapêuticas definidas em protocolo clínico para a doença ou o 
agravo à saúde a ser tratado [...] (Lei 8080/90 - Lei 12.401/11). [...] 
Art. 19-O. Os protocolos clínicos e as diretrizes terapêuticas 
deverão estabelecer os medicamentos ou produtos necessários nas 
diferentes fases evolutivas da doença ou do agravo à saúde de que 
tratam, bem como aqueles indicados em casos de perda de eficácia 
e de surgimento de intolerância ou reação adversa relevante, 
provocadas pelo medicamento, produto ou procedimento de 
primeira escolha. [...]. 
Art. 19-Q.  A incorporação, a exclusão ou a alteração pelo SUS de 
novos medicamentos, produtos e procedimentos, bem como a 
constituição ou a alteração de protocolo clínico ou de diretriz 
terapêutica, são atribuições do Ministério da Saúde, assessorado 
pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS. 
 
O Decreto 7.508/2011dispõe sobre a assistência terapêutica e Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais:   
Art. 25. A Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais - RENAME compreende a seleção e a padronização de 
medicamentos indicados para atendimento de doenças ou de 
agravos no âmbito do SUS. [...]. 
Art. 28.  O acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica 
pressupõe, cumulativamente: 
I - estar o usuário assistido por ações e serviços de saúde do SUS;  
II - ter o medicamento sido prescrito por profissional de saúde, no 
exercício regular de suas funções no SUS; 
III - estar a prescrição em conformidade com a RENAME e os 
Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas ou com a relação 
específica complementar estadual, distrital ou municipal de 
medicamentos; e 
IV - ter a dispensação ocorrido em unidades indicadas pela direção 








Judicialização da Saúde e da Assistência Farmacêutica 
 
O desafio da Saúde como direto de cidadania pressupõe que seus 
benefícios sejam socialmente partilhados, e que sua responsabilidade não se 
restrinja ao setor Saúde mas, pelo contrário, receba aportes de variados setores e 
esferas da vida social  Sociedade Civil, Administração Pública, Poderes 
Legislativo e Judiciário, Ministério Público  a exigirem soluções abrangentes, 
integradas e, sobretudo, institucionalizadas, sob pena de ineficácia desta garantia 
constitucional.  
Contudo, por injunções de natureza política e econômica, a sociedade 
brasileira ainda não viabilizou a plena realização do direito à Saúde para todos os 
seus cidadãos, condizente com os princípios político-sanitários de universalidade, 
igualdade e integralidade estabelecidos na Constituição da República  o que o 
torna verdadeiro desafio para a configuração de uma nação livre e socialmente justa  
, haja vista as agudas disparidades entre o mandado constitucional pela 
efetividade dessa tutela constitucional e a precariedade de sua garantia na vida 
cotidiana de usuários dos serviços de saúde, o que tem por consequência uma 
crescente judicialização das demandas por sua efetivação. 
Na avaliação dos dilemas na constituição do SUS idealizado pela 
Reforma Sanitária, Campos (2008) identifica como pontos de enfrentamento,  
O primeiro desafio: o SUS não se transformou em prioridade do 
Estado brasileiro. [...]. Este lugar secundário resultou em que não 
fossem enfrentadas mudanças políticas, organizacionais e do 
modelo de atenção que têm impedido consolidar o sistema[...]. O 
primeiro desafio é, portanto, reafirmar a construção de um sistema 
público para todos. Um segundo: reconhecer que há uma crise de 
legitimidade das organizações estatais e públicas pela baixa 
eficácia e eficiência. Há anos trabalho com o conceito de “reforma 
da reforma”: reinventar os sistemas estatais com base na co-gestão 
e na contratação clara da responsabilidade sanitária de 







Resumindo: a reforma organizacional do SUS [...] não foi suficiente 
para construir uma governança para o sistema (CAMPOS, 2008, p. 
2200). 
Santos, N. (2008) observa que o SUS transformou-se no maior projeto 
público de inclusão social em menos de duas décadas.  
Apesar das adversidades na implementação do SUS, como o 
subfinanciamento e precarização da gestão dos recursos humanos, a inclusão 
social por meio do acesso aos bens de saúde prosseguiu com gigantesco esforço 
e eficiência. Contudo, tornou-se inadiável a necessidade de uma revisão crítica de 
todo esse processo, visando alcançar novo patamar de desenvolvimento (SANTOS, 
N., 2007).  
Três causas estruturais devem ser enfrentadas: a) o subfinanciamento 
federal; b) a reforma do estado inconclusa e o predomínio do velho modelo de 
gestão pública; c) a promiscuidade da relação público-privado (SANTOS, N., 2010). 
Para Santos, N. (2007), 
Houve um grande e desregrado crescimento da demanda 
espontânea, encaminhada ou judicializada aos bens e serviços de 
maior custo do SUS, em benefício dos consumidores de planos e 
seguros privados de saúde. Esse fenômeno vem aprofundando a 
iniquidade e a fragmentação do atendimento, tornando o SUS 
complementar ao mercado, refém do "modelo da oferta" e mais 
"pobre para os pobres (SANTOS, N., 2007, p. 430)". 
Desse modo, a judicialização da Saúde e da assistência farmacêutica é 
fator cada vez mais relevante para a gestão dos serviços de saúde, para os 
operadores do Direito e para a Sociedade Civil. A literatura retrata a relevância do 
tema na atualidade, e diversos estudos foram realizados tanto na esfera da Saúde 
quanto na do Direito (SANTOS, 2010; SANTOS e TERRAZAS, 2014; ROMERO e 
DELDUQUE, 2013; MACHADO et al., 2011; MARQUES, 2011; CHIEFFI e BARATA, 







CHIEFFI e BARATA, 2009; MACHADO, 2008; MARQUES, 2008; MARQUES e 
DALLARI, 2007; MARQUES, 2005; MESSEDER et al., 2005, entre outros). 
Garapon (1999, p. 27) considerou a proeminência do poder judiciário no 
Século XXI: “Se o Direito Liberal do século XIX foi o do Poder Legislativo, o direito 
material do Estado-Providência do Século XX foi o do Executivo, o que se anuncia 
poderá ser o do juiz”.  
A Constituição de 1988 provocou transformações muito relevantes para 
o país, o que permitiu a redefinição do papel e das funções tradicionais do Judiciário. 
Tais mudanças contribuíram muito para o seu crescente protagonismo. 
Concomitantemente, ocorreu uma “explosão de litigiosidade” (PONCIANO, 2014). 
De maneira sintética, o debate em torno da judicialização da política pode 
ser expresso de duas maneiras: 1) normativa, que aborda a chamada supremacia 
da Constituição sobre as decisões parlamentares majoritárias; 2) analítica, que se 
preocupa com o ambiente político e institucional, com as "polias e engrenagens" do 
processo político em questão. Portanto, está preocupada em como definir, medir e 
avaliar o processo de judicialização da política (CARVALHO, 2004). 
Carvalho (2004) apoiado em Tate, aponta nas condições políticas alguns 
dos motivos da judicialização no Brasil: a redemocratização do país; a separação 
dos poderes que definiu competências dos três ramos de poder; a existência de 
direitos políticos formalmente reconhecidos pela Constituição, o uso dos tribunais 
pelos grupos de interesse; uso dos tribunais pela oposição. 
O termo “judicializacão” é polissêmico (MACIEL e KOERNER, 2002; 









Quanto ao significado de judicialização, assim o expressa Vallinder 
(1995): 
Quando falamos da expansão global do poder judiciário, nos 
referimos à infusão de decisões judiciais ou de procedimentos 
equivalentes dentro de arenas políticas onde eles não residem 
previamente. Para por de modo breve, nos referimos à 
“judicialização” das políticas. Judicializar, de acordo com as 
melhores pesquisas, é “tratar judicialmente, chegar a um julgamento 
ou decisão sobre”. Nesse sentido, judicialmente deveria significar 
tanto (1) a via do julgamento legal o ofício ou capacidade de julgar; 
em, por, ou em relação à administração da justiça; pelo processo 
legal; pela sentença de uma corte ou justiça,” ou (2) “o modo 
estabelecido por um juiz; com habilidade e conhecimento judicial” 
(OED, p. 297). Assim, a judicialização da politica deveria 
normalmente significar tanto (1) a expansão do provimento das 
cortes ou dos juízes, à expensas dos políticos e/ou dos 
administradores, ou seja, a transferência do direito de decisão do 
legislativo, do gabinete, ou do servidor público para as cortes, ou, 
ao menos (2) a expansão dos métodos de decisão judicial para além 
da própria esfera judicial.  Em suma, poderíamos dizer que 
judicialização envolve essencialmente transformar algo em 
processo judicial (VALLINDER, 1995, p. 13). 
Ainda, 
Vallinder (1995) considera que existem dois tipos de judicialização: 
1) "from without", que é a reação do Judiciário à provocação de 
terceiro e que tem por finalidade revisar a decisão de um poder 
político tomando como base a Constituição. Ao fazer a revisão, o 
Judiciário ampliaria seu poder frente aos demais poderes; 2) "from 
within": é a utilização do aparato judicial na administração pública; 
portanto, juntamente com os juízes vão os métodos e 
procedimentos judiciais que são incorporados pelas instituições 
administrativas que eles ocupam. A forma mais difundida de 
judicialização da política, que pode ser generalizada a todos os 
casos, é a from without, ou seja, o controle jurisdicional de 
constitucionalidade (CARVALHO, 2004, p. 121). 
A judicialização da política tem um significado bem mais específico e 
concreto, representando, normalmente: (1) a expansão do poder dos juízes e a 







Legislativo, para o Judiciário; e (2) a criação de métodos e técnicas decisórias fora 
daquilo que habitualmente tem sido utilizado (VALLINDER, 1994). 
Para Marques (2008), revela-se necessária a distinção entre 
“judicialização” política de saúde e garantia efetiva do direito à saúde pelo Poder 
Judiciário:  
Ao garantir a disponibilização de um serviço, de um medicamento 
ou produto de saúde padronizado pelo Estado, não estaríamos 
frente a uma verdadeira garantia de direitos fundamentais pelo 
Poder Judiciário? Será que ao tratarmos de forma ampla toda e 
qualquer manifestação judicial acerca do exercício do direito à 
saúde como “judicialização”, não corremos o risco de generalizar e 
desqualificar a atuação judicial, pressupondo que o Judiciário vem 
agindo além de seus limites estruturais e interferindo, de forma 
indevida, na atuação de outro poder, no caso o Poder Executivo? 
(MARQUES, 2008, p. 68). 
Asensi (2010) faz distinção conceitual entre juridicização e judicialização: 
[...] os conflitos políticos sofrem muito mais uma juridicização 
(conflitos são discutidos sob o ponto de vista jurídico) do que uma 
judicialização (ao máximo, se evita levá-los ao Judiciário), pois a 
intenção consiste em evitar a via judicial e adotar múltiplas 
estratégias e pactuações extrajudiciais (ASENSI, 2010, p.33). 
Importa aqui a sinalização da possibilidade de resolução dos conflitos por 
via extrajudicial, no que a instituição de mecanismos democráticos de interação 
entre a política e a participação social têm relevância. 
Delduque et al. (2009, p. 81) analisam a assistência farmacêutica e, 
utilizando-se da conceituação de Luhmann, chamam a atenção para o fenômeno da 
judicialização, como sobreposição das decisões judiciais ao arcabouço normativo 
elaborado pelo sistema político. 
A magistratura se sente impelida a exercer uma criatividade decisória que 







nos quais a interpretação a ser dada a uma norma, lei ou código não está clara ou 
é controvertida, os juízes não têm outra opção a não ser inovar, usando o próprio 
julgamento político” (Faria apud Delduque et al., 2009, p. 84). 
Marques e Dallari (2007) analisam como o Poder Judiciário vem 
garantindo o direito à assistência farmacêutica no Estado de São Paulo e explicitam 
os argumentos apresentados em juízo pelos autores processuais, para a tutela 
deste bem jurídico, pelos réus, em sua contestação, e pelos juízes, em sua decisão 
justificada. 
De acordo com o CONASS (BRASIL, 2011), 
No SUS, as primeiras ações judiciais para fornecimento de 
medicamentos estavam relacionadas, principalmente, ao acesso a 
medicamentos antirretrovirais para o tratamento da Aids. De acordo 
com Scheffer et al., a partir de 1996, com a introdução da terapia 
combinada para o tratamento da Aids, o número de ações judiciais 
para fornecimento desses medicamentos aumentou 
significativamente e teve grande impacto no orçamento público, 
chegando a consumir em uma Unidade da Federação, no ano de 
2001, cerca de 80% do orçamento estadual previsto para a compra 
de medicamentos (BRASIL, 2005i). Nas secretarias estaduais de 
saúde essas ações demandavam o acesso a medicamentos de alto 
custo ou de difícil acesso. Entre eles, pode-se mencionar o 
medicamento alglucerase, comercializado sob a marca de 
Ceredase®, indicado para tratamento da doença de Gaucher. 
Situação semelhante ocorreu com o lançamento de novos 
medicamentos para o tratamento da hepatite viral crônica C, em 
relação ao medicamento alfapeginterferona. Para acessar esse 
medicamento, foram movidas várias Ações Civis Públicas, além de 
inúmeras ações individuais. A maior parte delas reivindicava o 
fornecimento do medicamento a pacientes que não se 
enquadravam nos critérios estabelecidos pelo Protocolo Clínico e 
Diretriz Terapêutica, estabelecido pelo Ministério da Saúde para 









Os dispêndios com a JAF têm impactado os orçamentos públicos, com 
reflexos para a gestão da saúde: 
Entre 2005 e 2009 houve aumento de 65,3% nos recursos 
financeiros da União para aquisição de medicamentos. No mesmo 
período, ampliou-se o volume de transferências feitas às esferas 
sub-nacionais. Verificou-se que os Estados e o Distrito Federal 
aumentaram em 112,4% o volume de recursos próprios alocados no 
financiamento de medicamentos e que para os municípios este 
crescimento foi de 22,7%. Em 2008, a participação das despesas 
com medicamentos em relação às despesas com saúde foi de 7,8%. 
O gasto total com medicamentos em 2009 foi de 8,9 bilhões de 
reais. Observou-se aumento de 20,6 vezes no valor alocado no 
Programa Farmácia Popular e, no caso dos recursos destinados à 
estruturação de serviços, crescimento de 41,6%, chegando a 10,1 
milhões de reais em 2009. Conclusão: Houve ampliação do 
financiamento de medicamentos no SUS entre 2005 e 2009 (VIEIRA 
e ZUCCHI, 2013, p. 73). 
Vieira (2008, p. 366), estuda as ações judiciais e direito à saúde na 
perspectiva dos princípios do SUS e observa que o Poder Público, ao definir em 
seus programas de assistência farmacêutica os medicamentos para tratamento das 
doenças, com base em critérios aceitos cientificamente, revela o seu compromisso 
com a formulação de políticas adequadas, e “neste aspecto, tem o dever de evitar 
que o acesso a serviços de saúde se transforme em mais um fator de aumento das 
iniqüidades existentes na população”. 
As ações judiciais para fornecimento de medicamentos, produtos, bem 
como acesso a serviços da área da saúde, provocam discussões sobre equidade, 
ingerência do Poder Judiciário nas políticas públicas e outras, como manifestou o 
Ministério Público Federal: 
[...] a garantia do acesso a esses medicamentos, num cenário de 
restrições orçamentárias e financeiras nas três esferas de gestão do 
SUS, e de crescentes demandas da sociedade. Essas demandas 
são fundamentadas em direitos presumidamente absolutos, mas os 
recursos públicos para fazer face a elas são finitos e de utilização 
baseada na Lei de Responsabilidade Fiscal (DANTAS et al., 2005 







Membros do Ministério Público pronunciaram-se o quanto à equidade 
das decisões: 
A equidade tem o sentido de justiça. É a justiça ideal ao caso 
concreto, que permite temperamentos ao direito com o sentido de 
humanizá-lo, atendendo da melhor maneira possível a finalidade 
para qual o direito foi posto. Não obstante, em se entendendo a 
saúde como direito social... é de se entender, também, equidade 
enquanto justiça social, como mecanismo capaz de assegurar o 
mais próximo possível do ideal à sociedade como um todo, não 
apenas a solução de uma demanda que eventualmente nos é posta. 
Contudo, não raro, o julgador prefere solucionar da melhor forma 
que lhe pareça o caso concreto que lhe é apresentado, a fazer valer 
os princípios constitucionais que regem as políticas públicas de 
saúde. Julga solucionado um conflito subjetivo de diretos individuais 
entre “A” e “B” porque se o demandante, em virtude de sua decisão 
vier a sofrer algum prejuízo, o julgador não terá paz de consciência. 
Porém, um número indeterminado de pessoas poderá vir a sofrer 
em face desta decisão, que pode comprometer o orçamento da 
saúde, mas estas não fazem parte daquela relação processual, 
sendo por isso ignoradas. É nesse ponto que a questão do 
financiamento se imbrica com a equidade (SOUZA, 2004 apud 
BRASIL, 2011, p. 132). 
A preocupação do Ministério Público refere-se ao conflito entre o 
princípio do mínimo existencial  que inclui o direito à Saúde  e o princípio da 
reserva do possível  que considera os limites orçamentários na execução das 
Políticas Públicas. A narrativa aponta para o risco de iniquidade na prestação da 
assistência, quando o Poder Judiciário favorece as demandas individuais a 
medicamentos em detrimento de recursos orçamentários originalmente destinados 
ao conjunto da sociedade. 
Associado ao novo papel do judiciário, ocorre o fenômeno do ativismo 
judicial: 
No Brasil, a temática relativa ao ativismo judicial só ganhou 
expressão com a entrada em vigor da Constituição de 1988, pois 
esta atribuiu uma série de prerrogativas ao magistrado, 
impulsionando-o, inevitavelmente, a uma atuação mais presente na 







veja-se, por exemplo, todos os milhares de casos em que se faz 
necessário assegurar direitos fundamentais que não encontram 
previsão legal em condições de lhes dar regulamentação. [....]. Tal 
ampliação aumenta também a responsabilidade do Supremo 
Tribunal Federal em relação à legitimidade de políticas públicas e 
medidas sociais que encontram na legislação o seu meio natural de 
implementação. Um debate (sobre a constitucionalidade das leis), 
que antes de 1965 ficava primordialmente concentrado no meio 
político, hoje concentra-se cada vez mais nas instâncias judiciais 
ordinárias, que estão em condições de exercer o controle difuso, 
mas também concentra-se, derradeiramente, naquilo que é decidido 
no juízo abstrato do Supremo Tribunal Federal (TEIXEIRA, 2012, p. 
40). 
As complicações postas pelo ativismo judicial  
[...] vão muito além da Teoria do Direito e da Hermenêutica Jurídica 
- âmbitos teóricos em condições de enfrentar plenamente o tema da 
criação judicial do Direito: atingem a Política e a sua capacidade de 
legitimamente atender aos clamores populares na busca do bem 
comum. O ativismo judicial representa, em última instância, a 
deslegitimação da Política em relação à sua tarefa essencial de 
buscar a realização dos valores determinados pela sociedade no 
cotidiano dessa mesma sociedade. Corrupção, política como 
sinônimo de defesa de interesses meramente partidários, bem como 
burocratização estatal, são três componentes sociológicos que 
corroboram para fortalecer o mito do juiz Hércules no subconsciente 
coletivo e culminar na crescente judicialização das relações sociais. 
(TEIXEIRA, 2012, p.38).  
Para Teixeira (2012), 
Nocivo ou não, o ativismo judicial representa a insuficiência do 
Estado em atender aos anseios da sua população, bem como em 
buscar a realização dos objetivos que lhe foram postos: trata-se de 
uma patologia constitucional. Uma conduta que deveria ser a 
exceção à regra converte-se em forma ordinária de composição dos 
mais diversos conflitos sociais, transformando o Judiciário em 
"esfera pública" de decisão tanto das questões mais fundamentais 
para o Estado e para a sociedade quanto de situações banais do 







Duas correntes de pensamento — procedimentalista e substancialista — 
analisam as decorrências da judicializacão: a primeira vê no ativismo político do 
judiciário um empecilho para o desenvolvimento da cidadania; a segunda atribui a 
este fenômeno uma forma de ampliação da própria cidadania (MACHADO, 2008): 
O primeiro deles, o eixo procedimentalista, representado por 
Habermas e Garapon, afirma que este fenômeno contribui para a 
diminuição (ou privatização) da cidadania. Na interpretação de 
Vianna et al sobre Garapon, “a judicialização da política e do social 
seria, então, um mero indicador de que a justiça se teria tornado um 
último refúgio de um ideal democrático desencantado”. Da mesma 
forma, “a judicialização da sociedade desinstitucionalizaria a 
democracia, marginalizando as instituições de mediação — as 
associações e os partidos políticos.  
No segundo eixo, o substancialista, representado por Cappelletti e 
Dworkin [...], a judicialização é tratada, diferentemente do eixo 
anterior, como uma extensão da democracia e uma ampliação da 
cidadania. Para Cappelletti, “o Poder Judiciário pode contribuir para 
o aumento da capacidade de incorporação do sistema político, 
garantindo a ‘grupos marginais’, destituídos de meios para acessar 
‘os poderes políticos’, uma oportunidade para a vocalização de suas 
expectativas de direito”. Numa perspectiva mais ampla, “a política 
se judicializa a fim de viabilizar o encontro da comunidade com os 
seus propósitos, declarados formalmente na Constituição” 
(MACHADO, 2008, p.84-85). 
Logo, a JAF pode representar tanto um avanço na efetivação do direito 
à Saúde como um retrocesso para sua consolidação, com graves implicações 
políticas e sanitárias.  
Dois terços das ações judiciais contra o SUS no Estado de São Paulo 
para aquisição de remédios são iniciadas por pessoas com convênios médicos 
particulares ou que frequentam clínicas privadas. É o que revela levantamento 
inédito da Secretaria de Estado da Saúde: 
O estudo mostra que 65% das prescrições na origem dos processos 
partem de médicos particulares. No Fórum a Saúde do Brasil, da 
Folha, o [então] ministro da Saúde, Arthur Chioro, disse que, 
embora as ações garantam aos cidadãos acesso a seus direitos, 







população mais pobre para beneficiar os que têm mais recursos." 
Hoje a secretaria paulista atende a 39.150 demandas judiciais. Os 
pagamentos mais comuns se referem a medicamentos (3.397 
itens), materiais (979) e nutrição (342). O gasto em 2013 foi de R$ 
904,8 milhões, mais que o dobro do valor desembolsado em 2010. 
(COLLUCCI, 2014). 
O fenômeno da judicialização aponta para situações de iniquidade: 
 São Paulo é exemplo claro de que a judicialização eleva as 
desigualdades na saúde. Segundo artigo da revista da Escola de 
Saúde Pública Harvard (EUA), as ações se concentram nas áreas 
ricas e em tratamentos de alto custo. "É uma espécie de Robin Hood 
às avessas: tira dos mais pobres para dar a quem tem condições de 
pagar por um bom advogado", afirma o [então] secretário estadual 
da Saúde de São Paulo, David Uip. A judicialização também obriga 
o Estado a internar pacientes em situações discutíveis do ponto de 
vista médico. "E o que é mais sério: passando na frente de outros 
que aguardam há mais tempo, mais graves e com expectativa de 
melhores resultados." Em São Paulo, algumas sentenças 
extrapolam o bom-senso: "Temos casos em que até a marca do 
medicamento é indicada, de remédios que ainda são experimentais 
e de insumos como xampu, pilha alcalina e sabonete íntimo". [...] A 
judicialização afeta hoje todo o país e aumenta ano a ano. Só entre 
2009 e 2012 houve alta de 25% nas ações contra a União (de 
10.486 para 13.051). Os gastos saltaram de R$ 95 milhões para R$ 
355,8 milhões, segundo o governo. Esse aumento levou o Ministério 
da Saúde a criar em 2011 uma norma para acelerar a incorporação 
de novos medicamentos e tecnologias. (COLLUCCI, 2014). 
Em resposta à judicialização, municípios que criaram câmaras técnicas 
com profissionais de saúde, do Ministério Público e do Judiciário para a avaliação 
dessas ações, com base nas melhores evidências científicas, vêm conseguindo 
frear a avalanche de ações judiciais.  
Para a pesquisadora Lygia Bahia, professora da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, a judicialização tem efeito ambíguo. Ela 
pressiona os planos de saúde e o SUS a expandirem as coberturas, 
mas também abre uma porta para que a indústria force a entrada de 
remédios e procedimentos -com ou sem efetividade comprovada. 
Ela ressalva, contudo, que muitas demandas judiciais se referem a 







"No Rio, muitos juízes lidam com casos muito graves, como 
solicitação de leitos de UTI" (COLLUCCI, 2014). 
 Ao abordar o tema da judicialização da saúde, Santos, L., (2014) 
identifica a ambivalência, abrangência e imprecisão com que o direito à saúde é 
materialmente compreendido:  
Sempre que se tenta entender o direto à saúde com a profundidade 
que se requer, nos enredamos em um mundo de complexidades 
jurídico-sanitárias em razão do alargamento de seu conceito, que 
muito tem de polissêmico e pouco de unívoco, palco de demandas 
fundadas na expressão genérica de que saúde é direito de todos e 
dever do Estado, como se esse direito pudesse tudo compreender 
e todos atender, como um grande varejo de serviços e insumos sem 
organização jurídico-administrativa, sanitária e financeira, onde 
todos pedem considerando apenas a receita medica e o decantado 
saúde é direito de todos e dever do Estado, como se nada mais 
existisse além desse horizonte. (SANTOS, 2014, p. 127-128). 
Ao apontar esta impropriedade jurídico-conceitual generalizada, a autora 
propõe como marco inicial a delimitação jurídica do direito à saúde, por considerar 
que  
Todo direito precisa ser dimensionado quanto às prestações 
devidas pelo Estado e sua titularidade. Sem esta clareza não há 
como saber quais serviços o Estado está obrigado a organizar, para 
quem e o seu custo (SANTOS, 2014, p. 129). 
Relativamente à capacidade de o Estado responder às políticas públicas, 
estas podem ser a) políticas constitutivas; b) políticas regulatórias; c) políticas 
distributivas; e d) políticas redistributivas.  
Observo que, em políticas redistributivas – nas quais haveria distribuição 
de recursos finitos, gerando jogos de soma zero de natureza conflitiva, –  para que 
um grupo receba benefícios, outro grupo tem que perder ou não receber (LOWI 







prestacional, como a saúde, que dependem de orçamento público para sua 
implementação, o que envolve deliberação e disputa política.   
Por outro lado, os direitos fundamentais são historicamente 
determinados. Desse modo, devem ser jurídica e politicamente delimitados. Não 
cabe tratá-los como direitos absolutos, dada a sua contingência temporal e espacial, 
o que lhes nega atributo de direito absoluto, por mais relevantes que o sejam. 
Segue a autora, em busca de objetivação do direito à saúde:  
Se há largueza no conceito saúde como qualidade de vida, 
matizada fatalmente pelos direitos humanos, há que se impor 
contornos jurídico-sanitários à saúde como assistência integral que 
pressupõe uma gama de serviços, bens e insumos que têm custos 
diretos para o SUS, com estrutura de rede em regiões de saúde, 
organizados em patamares de serviços de maior ou menor 
densidade tecnológica construída a partir da atenção primária em 
saúde (SANTOS, L., 2014, p. 132). 
Assim, a autora propõe que a própria definição das atribuições 
organizativas e funcionais vinculam o que são ou não ações e serviços de saúde 
para efeito de financiamento público, uma vez que o sistema não pode ser cobrado 
por um serviço não financiado. Logo: “Essas atribuições dão as pautas para a 
definição do conteúdo do direito que incumbe ao SUS (SANTOS, L., 2014, p. 134).      
A autora indica ainda a importante contribuição dos protocolos clínicos e 
diretrizes terapêuticas, bem como da Relação Nacional de Ações e Serviços de 
Saúde (RENASES) e da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) 
para maior delimitação do direito à saúde, instituídos pelo Decreto 7508/2011. 
(SANTOS, L., 2014). 
Reflito a partir da autora que o Direito à Saúde – como todo e qualquer 
dispositivo normativo –  vincula-se a uma dada sociedade, em um dado período 
histórico e cultural. Essa condicionante espaço-temporal do direito foi desde a muito 







direito. Neste passo, o direito à saúde transita de configurações caritativas, 
securitárias, mercadológicas ou cidadãs, em linha com o conceito espaço-temporal 
de saúde, bem como com a sociedade o Estado que a este direito lhe dão 
fundamento. 
Contudo, se resulta relativizado o direito sanitário por suas contingências 
históricas – contrariamente à uma interpretação – diga-se, metafísica e absoluta – 
do princípio da integralidade, este princípio é condicionado pela capacidade material 
da rede de serviços e sobretudo, por sua institucionalização ético-política nos 
vigentes enquadramentos jurídicos internos do direito constitucional pátrio e do 



















4.2. JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE: ASPECTOS HERMENÊUTICOS 
 
Com vistas a instrumentalizar a discussão quanto à aplicabilidade do 
sistema normativo às demandas jurisdicionais atinentes à saúde, aponto aspectos 
interpretativos relacionados. 
Para Habermas (2003, p. 247), o problema da racionalidade da 
jurisprudência oferece três alternativas de análise: a hermenêutica; o realismo; o 
positivismo jurídico. 
De acordo com Gomes (2008, p.47-48), o vocábulo “hermenêutica” tem 
origem no verbo grego hermeneuein, que significa “interpretar”, e no substantivo 
hermeneia, com o sentido de “interpretação”. Segundo o autor, “o papel da 
hermenêutica consistirá, em síntese, na busca da compreensão da realidade posta 
como objeto de interpretação, isto é, objeto a respeito do qual se pergunta pelo 
significado, pelo sentido”.   
Para Gomes (2008), o Estado Democrático de Direito é campo que 
merece prioritária investigação, e assim faz esforço hermenêutico visando  
[...] compreender e concretizar a ordem jurídica à luz de valores, 
princípios e regras constitucionais do Estado Democrático de 
Direito, no qual a defesa da dignidade da pesa humana é objetivo 
central. Em face da decisão livre e democraticamente tomada em 
Assembleia Constituinte de que os caminhos da convivência social 
devem respeitar os princípios fundamentais que caracterizam o 
aludido paradigma estatal, então é o respeito a este que passa a 
garantir a legitimidade e a constitucionalidade de normas, atos e 










Gomes (2008) considera que,  
Se a cognição é um ato hermenêutico, então, quando este, tem por 
intuito responder à questão do sentido do direito para a sociedade, 
contemporânea, a pergunta que põe em marcha a busca de tal 
sentido é a seguinte: como pode ser estudado o direito no século 
XXI, para que se possa perceber nele suas potencialidade e 
possibilidades transformadoras do convívio humano no sentido da 
concretização de valores, tais como: paz, justiça, liberdade, 
igualdade, solidariedade entre os seres humanos? Em outros 
termos: como tal estudo – que possui também um caráter 
hermenêutico – pode servir de meio para a concretização do Estado 
Democrático de Direito, com consequências práticas decorrentes 
deste paradigma estatal? (GOMES, 2008, p. 132-33). 
Considera também o autor a necessidade de articular o pós-positivismo, 
a hermenêutica constitucional, a ciência jurídica e o Estado Democrático de Direito: 
Se a interpretação do Direito se fazia de modo mecânico, restrito o 
silogismo da lógica formal e com a falsa impressão de que os 
métodos de interpretação tudo podem resolver, uma nova 
Hermenêutica se faz necessária a fim de que o intérprete se abra a 
outras perspectivas interpretativas comprometidas com os valores 
do paradigma estatal instituído, a fim de que este se concretize 
(GOMES, 2008, p. 212). 
Esta Nova Hermenêutica ocorre na ambiência do denominado pós-
positivismo:  
A superação histórica do jusnaturalismo e o fracasso político do 
positivismo abriram caminho para um conjunto amplo e ainda 
inacabado de reflexões acerca do Direito, sua função social e sua 
interpretação. O pós-positivismo busca ir além da legalidade estrita, 
mas não despreza o direito posto; procura empreender uma leitura 
moral do Direito, mas sem recorrer a categorias metafísicas. A 
interpretação e aplicação do ordenamento jurídico hão de ser 
inspiradas por uma teoria a justiça, mas não podem comportar 
voluntarismos ou personalismos, sobretudo os judiciais. No conjunto 
de ideias ricas e heterogêneas que procuram abrigo neste 
paradigma em construção incluem-se a atribuição de normatividade 
aos princípios e a definição de suas relações com valores e regras.; 
a reabilitação da razão prática e da argumentação jurídica; a 







desenvolvimento de uma teoria dos direitos fundamentais edificada 
sobre o fundamento da dignidade humana. Neste ambiente, 
promove-se uma reaproximação entre o Direito e a filosofia 
(BARROSO, 2011). 
De acordo com Souza Neto (2002), o paradigma pós-positivista 
apresenta as seguintes características: 
1) no campo da teoria da norma constitucional, enfatiza, de forma 
mais ou menos homogênea, a) a presença dos princípios no 
ordenamento constitucional, e não só das regras jurídicas, b) a 
estrutura aberta e fragmentada da Constituição; 2) no campo da 
teoria da decisão, investe na a) reinserção da razão prática na 
metodologia jurídica, rejeitando a perspectiva positivista de que 
somente a observação pode ser racional, b) propõe uma 
racionalidade dialógica, centrada não no sujeito, mas no processo 
argumentativo, que c) vincula a correção das decisões judiciais ao 
teste do debate público; 3) no âmbito da teoria democrática 
propugna a) pelo caráter procedimental do processo democrático e 
b) pela possibilidade de limitação do princípio majoritário em nome 
da preservação da própria democracia (SOUZA NETO, 2002, p. 13)    
Esta Nova Hermenêutica também se dá na esfera do 
Neoconstitucionalismo. Para Sarmento (2009),  
O direito brasileiro vem sofrendo mudanças profundas nas últimas 
duas décadas que podem ser relacionadas com a emergência de 
um novo paradigma tanto na teoria jurídica quanto na prática dos 
tribunais, que tem sido designado como “neoconstitucionalismo”. 
Essas mudanças envolvem vários fenômenos diferentes, que 
podem ser assim sintetizados: (a) reconhecimento da força 
normativa dos princípios jurídicos e valorização da sua importância 
no processo de aplicação do direito; (b) rejeição ao formalismo e 
recurso mais frequente a métodos ou “estilos” mais abertos de 
raciocínio jurídico: ponderação, tópica, teorias da argumentação, 
etc.; (c) constitucionalização do direito, com irradiação das normas 
e valores constitucionais, sobretudo os relacionados aos direitos 
fundamentais, para todos os ramos do ordenamento; (d) 
reaproximação entre o direito e a moral, com a penetração cada vez 
maior da filosofia nos debates jurídicos; e (e) judicialização da 
política e das relações sociais, com significativo deslocamento de 
poder da esfera do Legislativo e do Executivo para o Poder 







O jurista discute, ainda, três importantes aspectos: os riscos de uma 
judicialização excessiva da vida social; perigos de uma jurisprudência calcada numa 
metodologia muito aberta; e problemas que podem advir de um excesso na 
constitucionalização do direito, para a autonomia pública do cidadão e para a 
autonomia privada do indivíduo (SARMENTO, 2009). 
A discussão sobre os valores, e seu papel na interpretação também deve 
merecer mais aprofundada revisão. Cunha (2002) trata dos fundamentos 
axiológicos da hermenêutica jurídica. 
Para que a hermenêutica possa servir aos propósitos constitucionais, 
Gomes (2008) propõe a busca de um novo modelo para o estudo do Direito, 
destacando a necessidade de superar o modelo de ensino jurídico resultante e 
reprodutor da visão positivista que expulsou da “ciência jurídica” as investigações 
axiológicas, hermenêuticas e críticas ao adotar um modelo de ensino centrado na 
dogmática jurídica. Afirma que o homem é um ser axiológico, isto é, que traça sua 
existência orientado por valores. E que,  
[...] o ensino do Direito, restrito à abstração das normas jurídicas, 
desvinculada do espaço social em que vivem as “pessoas de carne 
e osso” – isto é, o “mundo da vida” (Lebenwelt) – e dos valores que 
dão sentido a este viver, impossibilita ao futuro intérprete jurídico a 
educação necessária para solucionar, com razoabilidade e 
ponderação, as questões jurídicas. Isto porque estas se apresentam 
sempre permeadas de valores (GOMES, 2008, p. 145). 
Em Alexy (2002), os princípios e os valores se diferenciam somente em 
virtude de seu caráter deontológico e axiológico respectivamente.  
É fácil reconhecer que os princípios e os valores estão 
estreitamente vinculados entre si num duplo sentido: por um lado, 
da mesma forma que se pode falar de uma colisão de princípios e 
de uma ponderação de princípios, pode também falar-se de uma 
colisão de valores e de uma ponderação de valores; por outro lado, 
o cumprimento gradual dos princípios tem seu equivalente na 







Apesar destas inegáveis semelhanças existe uma diferença importante: 
os princípios são mandados de um determinado tipo, isto é, mandados de 
otimização. Enquanto mandados, pertencem ao âmbito deontológico. Em 
contrapartida, os valores têm que ser incluídos no nível axiológico. Ou seja,  
[...] a diferença entre princípios e valores reduz-se, assim, a um 
ponto. O que no modelo dos valores é, prima facie, o melhor é, no 
modelo dos princípios, prima facie devido; e o que no modelo dos 
valores é, definitivamente, o melhor é, no modelo dos valores, 
definitivamente devido. Assim, pois, os princípios e os valores 
diferenciam-se, apenas, em virtude de seu caráter deontológico e 
axiológico respectivamente (ALEXY, 2002, p. 138 e 147)        
Segundo Moor (apud IBRAHIM, 2011), “convenciona-se que a referência 
a valores traduz-se naqueles contidos nos princípios constitucionais, tanto implícitos 
quanto explícitos. Portanto, sendo os princípios constitucionais dotados de 
normatividade, a referência a valores implica na normatividade destes por estarem 
contidos naqueles. Assim, os princípios são a prescrição de um valor, que assim 
adquire validade jurídica objetiva, ou seja, em uma palavra, positividade” (MOOR 
apud IBRAHIM, 2011, p. 164).  
Contudo, adverte Gomes (2008) que  
[...] não basta dizer que o Direito envolve valores, para que seja um 
direito justo. Há que se verificar qual a pauta de valores com a qual 
o Direito se compromete. No Estado Democrático de Direito, tais 
valores estão explicitados no texto constitucional e todos eles – 
segundo a consciência ético-jurídica que os selecionou – são 
fundamentais ao pleno desenvolvimento e expressão democrática 
de todo ser humano (GOMES, 2008, p. 216).  
Habermas (2003, p. 254-261), com Dworkin, avalia os conteúdos morais 
do direito quanto à distinção entre regra e princípio: “regras são normas concretas, 
já determinadas para uma aplicação específica [...]; ao passo que princípios 







Para Alexy (2002),  
tanto las reglas como los principios son normas porque ambos dicen 
lo que debe ser. Ambos pueden ser formulados con la ayuda de las 
expresiones deónticas básicas del mandado, la permisión y la 
prohibición. Los principios, al igual que las reglas, son razones para 
juicios concretos de deber ser, aun cuando sean razones de un tipo 
muy diferente. La distinción entre reglas y principios es pues una 
distinción entre dos tipos de normas (ALEXY, 2002, p. 83).   
É usual a divisão entre normas jurídicas nas subespécies regras e 
princípios. Esser as limita à chamada distinção fraca, haja vista a generalidade dos 
princípios. Ou seja, ainda que fossem normas jurídicas, os princípios não teriam a 
mesma força normativa que as regras, em razão de sua estrutura interna. Alexy 
também defende a distinção forte entre regras e princípios. Para ele também os 
princípios jurídicos são em grande parte princípios morais, superando-se assim a 
separação entre direito e moral. Daí define o sistema jurídico como um conjunto de 
regras, princípios e procedimentos. Desenvolve um procedimento baseado na razão 
prática, num contexto dialógico. Defende a precedência prima facie de alguns 
princípios, embora a prevalência verdadeira somente será averiguada no caso 
concreto, o que tenderia a reduzir o aparente voluntarismo da técnica de 
ponderação (IBRAHIM, 2011, p. 167). 
Basicamente, a distinção forte usualmente feita é no sentido de apontar 
a interatividade das regras, que seriam aplicadas no esquema tudo ou nada, 
enquanto os princípios seriam aplicados mais ou menos, já que estes seriam 
mandados de otimização, determinando que algo seja realizado no maior grau 
possível (ALEXY apud IBRAHIM, 2011, p. 168). 
Assim,  
Os princípios, portanto, como conteúdo de ponderação, não são 
comandos de otimização mas, ao contrário, comandos para serem 
otimizados. Como tal, eles compreendem um “dever-ser” ideal que 







despeito disso, é útil falar-se sobre princípios como comandos de 
otimização ou obrigações. Falar desta forma expressa de um modo 
completamente direito a natureza dos princípios. Ao se dizer o que 
deve ser feito com os princípios, diz-se tudo que é importante do 
ponto de vista da prática jurídica (ALEXY apud IBRAHIM, 2011).  
Na técnica da ponderação, 
[...] a aplicação dos princípios não por subsunção, no sistema tudo 
ou nada das regras, mas sim no esquema mais ou menos, devido a 
sua dimensão de peso, a ser aferida no caso concreto, mediante 
critérios de proporcionalidade (adequação, necessidade e 
proporcionalidade em sentido estrito). [...] A adequação implica 
comprovar-se que o meio estabelecido é instrumento adequado 
para a realização do fim a que se propõe. A necessidade verifica a 
(in)existência de outros meios menos danosos para a realização do 
mesmo fim. Ambos os critérios originam-se da obrigação de realizar 
o fim desejado com a maior amplitude possível, dentro dos limites 
reais, expressando a ideia do ótimo de pareto. Já a 
proporcionalidade em sentido estrito estabelece a limitação jurídica 
da ponderação, de modo que quanto mais intensa interferência em 
um princípio, mais importante é a realização do outro princípio 
(ALEXY, p. 159-160 apud IBRAHIM, 2011, p. 169).    
A distinção entre princípios e regras é especialmente vista na resolução 
de conflitos, nos quais as regras resolvessem pelos critérios clássicos (hierarquia, 
especialidade, cronológico), enquanto os princípios são ponderados, levando-se em 
consideração todas as possíveis normas aplicáveis aos caso concreto e fatos 
relevantes, buscando a menor redução possível de cada um (concordância prática). 
A característica elementar dos princípios no que diz respeito a sua estrutura, é a 
possibilidade de aplicação parcial, ou de cumprimento gradual. Somente essa teoria 
consegue expor a razão de uma norma ser balanceada com outra contrária, sem 
ser violada ou declarada inválida (IBRAHIM, 2011).  
Se, conforme Bucci (2001) em uma abordagem mais moderna, atribui-se 
aos princípios mais do que mero caráter programático, garantida a sua juridicidade, 
isto é, sua força obrigatória em relação às demais normas do sistema, um dos 







exigem prestações do Estado – diz respeito exatamente à sua justiciabilidade, isso 
é, à possibilidade de o indivíduo exercer o direito de ação e exigir do Poder Judiciário 
medidas em relação ao descumprimento do princípio jurídico ou ao desatendimento 
ao direito. 
Bonavides enaltece a precisão de Alexy com os princípios e deixa de lado 
a descoberta de Dworkin de que na realidade as normas, como gênero, 
comportariam três espécies, e não apenas duas: os princípios, as regras e as 
policies (BONAVIDES apud BUCCI, 2001). Interessante notar que Bonavides não 
traduz o termo policies, referido com base em Dworkin. De fato, o próprio termo 
coloca um problema de tradução; o que seriam policies, “políticas”, “diretrizes”, 
“programas”? BUCCI, 2001). 
A categoria das normas, como produção legislativa, é 
tradicionalmente definida como associada à generalidade e à 
abstração. Por outro lado, as políticas públicas atuam de forma 
complementar, preenchendo os espaços normativos e 
concretizando os princípios e regras, com vista a objetivos 
determinados. As políticas, diferentemente das leis, não são gerais 
e abstratas, mas, ao contrário, são forjadas para a realização de 
objetivos determinados. Princípios são proposições que descrevem 
direitos; políticas (policies) são proposições que descrevem 
objetivos (DWORKIN apud BUCCI, 2001). 
Para Bucci (2001), O problema da justiciabilidade dos direitos sociais se 
alarga muito, passando a abarcar todo o caminho de efetivação de um direito, desde 
o seu nascimento, quando é previsto na norma, até a sua emancipação, quando é 
encartado em determinado programa de ação de um governo e passa a integrar 
medidas de execução. Em outras palavras, a exigibilidade de um direito aparece 
nas várias fases de organização temporal da política pública, desde o 
estabelecimento da agenda (agenda setting), a formulação de alternativas 
(KINGDON apud BUCCI, 2001), a decisão, a implementação da política, a execução 









Há uma estreita relação entre os temas das políticas públicas e dos 
direitos humanos. Pois uma das características do movimento de 
ampliação do conteúdo jurídico da dignidade humana é a 
multiplicação das demandas por direitos, demandas diversificadas 
e pulverizadas na titularidade de indivíduos. [...] essa ativação 
incessante dos órgãos estatais engendra fatalmente o caos e a 
confusão de atribuições se não for organizada no quadro de um 
planejamento estratégico, com a eleição prioritária de fins ou 
objetivos comuns e a escolha dos meios mais adequados à sua 
consecução (COMPARATO apud BUCCI, 2001, p. 13). 
A questão-chave nessa matéria é partir da política pública como 
atividade, composta de atos, decisões e normas de natureza heterogênea, esses 
submetidos a regimes jurídicos distintos. No entanto, para que se possa acionar as 
formas de controle judicial é preciso identificar qual a expressão jurídica das 
políticas públicas: “se a política não se confunde com o ato ou a norma, mas é a 
atividade que resulta de um conjunto de atos e normas, o que deve ser submetido 
ao contraste judicial: o ato, a norma ou a atividade?” (BUCCI apud BUCCI, 2001). 
Vieira (2008, p. 366), estudando as ações judiciais e direito à saúde na 
perspectiva dos princípios do SUS, observa que o Poder Público, ao definir em seus 
programas de assistência farmacêutica os medicamentos para tratamento das 
doenças, com base em critérios aceitos cientificamente, revela o seu compromisso 
com a formulação de políticas adequadas, e “Neste aspecto, tem o dever de evitar 
que o acesso a serviços de saúde se transforme em mais um fator de aumento das 
iniquidades existentes na população”. 
Marques e Dallari (2007), ao analisarem como o Poder Judiciário vem 
garantindo o direito à assistência farmacêutica no Estado de São Paulo, explicitam 
os argumentos apresentados em juízo pelos autores processuais, para a tutela 








De acordo com Faria (apud DELDUQUE et al., 2009, p. 84), a 
magistratura se sente impelida a exercer uma criatividade decisória que acabe 
transcendendo os limites da própria ordem legal: “Afinal, nos casos difíceis, nos 
quais a interpretação a ser dada a uma norma, lei ou código não está clara ou é 
controvertida, os juízes não têm outra opção a não ser inovar, usando o próprio 
julgamento político”. 
Um dos aspectos da dimensão objetiva dos direitos fundamentais trata 
dos Critérios de interpretação e configuração do direito infraconstitucional, ao 
analisar o efeito de irradiação dos direitos fundamentais. As autoridades estatais 
devem interpretar e aplicar todo o direito infraconstitucional, sobretudo por meio das 
assim chamadas cláusulas gerais, como o princípio da boa-fé no direito civil, de 
modo consoante aos direitos constitucionais, o que a doutrina nacional entende por 
princípio da “interpretação conforme a Constituição”. Uma dimensão desse princípio 
é a “interpretação conforme os direitos fundamentais” 
(GrundrechtskonformeAuslegung)3. Quando o aplicador do direito está diante de 
várias interpretações possíveis de uma norma infraconstitucional, deve escolher 
aquela que melhor se coadune às prescrições dos direitos fundamentais 
(DIMOULIS e MARTINS, 2011). 
Esta exigência de interpretação benigna à efetividade dos direitos 
fundamentais encontra no direito à saúde sua aplicação paradigmática, porquanto, 
mais que declarar um direito formal, necessário dar-lhe pleno cumprimento material. 
E esta é, essencialmente, a contradição matriz da judicialização das políticas de 
saúde. Conforme definem Delduque et al. (2009), 
Como todo direito garantido constitucionalmente, a saúde pode ser 
tutelada pela via judicial. As questões que envolvem conflitos 
relacionados ao direito social à saúde podem ser levadas a juízo e 
ser objeto da atuação judicial. Como o exercício do direito à saúde 
está intrinsecamente relacionado à elaboração de políticas de 
saúde e prestação de serviços públicos de saúde, a prestação 
                                                 







jurisdicional tende a inovar nos casos concretos submetidos à sua 
apreciação, pois pode incidir, de forma reflexa, sobre campos 
políticos que, habitualmente, não estão dentro dos domínios do 
sistema jurídico. A este fenômeno, convencionou-se chamar 
“judicialização da política de saúde” (DELDUQUE et al., 2009, p. 83-
84). 
De acordo com Sarlet (2010), 
Passadas já quase duas décadas desde a promulgação da 
Constituição Federal de 1988 [...], é possível afirmar que o debate 
em torno dos direitos fundamentais e da eficácia social (efetividade) 
que os mesmos alcançam no cotidiano das pessoas não perdeu a 
atualidade, mas, pelo contrário, lamentavelmente, (em se 
considerando aqui justamente o problema da falta de efetividade!) 
segue ocupando a pauta dos grandes desafios para o Estado e a 
sociedade. Neste contexto, a judicialização crescente das mais 
diversas demandas, notadamente no que diz com a concretização 
do direito (fundamental social) à saúde, vem cobrando uma ação 
cada vez mais arrojada por parte dos aplicadores do Direito, em 
especial do Estado-Juiz, que frequentemente é provocado a se 
manifestar sobre questões antes menos comuns, como a alocação 
de recursos públicos, o controle das ações (comissivas e omissivas) 
da Administração na esfera dos direitos fundamentais sociais, e até 
mesmo na garantia a proteção de direitos (e deveres) fundamentais 
sociais na esfera as relações entre particulares. Não é à toa, 
portanto, que também tem crescido o número dos que se dedicam 
à discussão da legitimidade da intervenção judicial nesta seara [...]. 
Por outro lado, verifica-se que a maioria das questões postas em 
causa na esfera pública segue em aberto, assim como segue quase 
desenfreada a busca por critérios seguros (?) que possam garantir 
a construção de um processo decisório (também, mas não 
exclusivamente na esfera jurisdicional) constitucionalmente 
adequado, mas acima de tudo, condizente com a mais legítima 
expressão do “justo”. De resto, o expressivo número de ações 
judiciais envolvendo a obtenção de prestações materiais no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS), atualmente já apreciadas em 
todas as instâncias jurisdicionais do país, por ora, a despeito dos 
esforços de sistematização já empreendidos, ainda não logrou 
encontrar um equacionamento relativamente uniforme ou mesmo 
uniformemente aceito quanto à maioria das questões polêmicas. 








A Constituição brasileira assim estabelece: 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. 
Para Scaff (2010),  
[...] é nítido que esse preceito determina um direito à saúde através 
de “políticas sociais e econômicas”, porém, através de controle 
difuso de constitucionalidade, a interpretação que vem sendo dada 
a este preceito pelo STF é de que este é um direito individual, que 
pode ser gozado direitamente por cada indivíduo, e não através da 
implementação de uma política pública. Aprisiona-se o interesse 
social e concede-se realce ao direito individual (SCAFF, 2010, p. 
146, destaque do autor) 
Scaff (2010) cita a Petição 1.246-1, proveniente do Estado de Santa 
Catarina e relatada pelo Min. Celso de Mello, e que vem sendo reiteradamente 
mencionada pelo STF como paradigmática do seu reconhecimento do direito à 
saúde, que descreve: 
João Batista Gonçalves Cordeiro, menor de idade e portador de uma 
doença rara, Distrofia Muscular de Duchene, que leva à morte prematura, propôs 
uma Ação Cautelar contra o Estado de Santa Catarina. Alegava existir tratamento 
em uma clínica norte-americana e que a Constituição brasileira lhe assegurava o 
direito à saúde. Pedia que o Estado lhe subsidiasse o tratamento, na quantia de U$ 
63 mil. 
O Estado recorreu ao Tribunal de Justiça, obtendo a suspensão da 
liminar. Contudo, a juíza de direito ordenou o bloqueio do dinheiro junto ao Banco 
do Estado de Santa Catarina. O Tribunal de Justiça determinou que o valor fosse 







O Estado pediu então diretamente ao STF a suspensão daquela liminar, 
alegando violação dos artigos 37, 100 e 167 da Constituição, por ter havido ordem 
de pagamento sem amparo orçamentário e sem lei que o determinasse. 
O Ministro Celso de Mello não concedeu a suspensão com base nos 
seguintes argumentos: 
Entre proteger a inviolabilidade do direito à vida, que se qualifica 
como direito subjetivo inalienável assegurado pela própria 
Constituição da República (art. 5º. caput) ou fazer prevalecer, contra 
esta prerrogativa fundamental, um interesse financeiro e secundário 
do Estado, entendo – uma vez configurado este dilema – que as 
razões de índole ético-jurídica impõem ao julgador uma só e 
possível opção: o respeito indeclinável à vida (apud SCAFF, 2010, 
p. 147).  
 O Estado de Santa Catarina recorreu ao Plenário do STF, alegando que: 
a) normas programáticas “não obrigam o Estado a custear 
tratamento médico-hospitalar não abrangido pelas ações e serviços 
públicos de saúde”; 
b) o Estado não teve oportunidade de discutir os valores 
envolvidos e a legitimidade dos documentos apresentados, e que a 
soma envolvida seria muito ampliada, em face do precedente 
criado, e que isto “ameaça arruinar a política e os programas de 
acesso igualitário às ações e serviços de saúde regulamentados por 
lei, prejudicando milhões em proveito de poucos em Santa Catarina; 
c) o tratamento requerido é experimental, não reconhecido como 
válido pelo Sistema Único de Saúde do Brasil – SUS –,  “não 
havendo nem um único caso em que” esse tratamento tenha curado 
pacientes com a doença do autor; 
d) “se o fato de ser a saúde dever do Estado importa o direito a 
prestações pecuniárias do Poder Público necessárias à realização 
de tratamento (experimental ou não) não abrangido pelas ações e 
serviços públicos, nos termos da lei, então haver-se-á de 
reconhecer um direito irrestrito de todas as pessoas ao que de 
melhor, mais caro e mais avançado existir no mundo todo em termos 
de assistência médico hospitalar para os mais variados males, 
muitos deles tratados com mais eficácia fora do país. O que seria 
uma dádiva, mas não realizável”; 
e) [...] os riscos que a decisão liminar acarreta à saúde e à vida 







inadiável em razão dos limitados recursos estabelecidos pela lei 
para os programas e políticas públicas de atendimento à população 
universalmente considerada, pois estes ficarão restringidos em face 
da transferência de recursos ordenada pela decisão judicial para 
outras finalidades que não as previstas em lei (apud SCAFF, 2010, 
p. 147). 
O Plenário, em 10.04.1997, decidiu não enfrentar o caso, preferindo se 
utilizar de um argumento processual para não decidir.  
Por unanimidade deliberaram não ser processualmente cabível a 
utilização de “Suspensão de Segurança” entre um Tribunal de 
Justiça de um Estado e o STF, mas apenas entre os Tribunais 
Federais e Superiores e o STF. Com isso, foi prejudicado o debate, 
mas as razões expostas na decisão singular do Ministro Celso de 
Mello permanecem até hoje como fundamento das demais decisões 
da Corte [...] (SCAFF, 2010, p. 147). 
O Supremo Tribunal Federal, exercendo a sua função de corte 
constitucional, promoveu audiência pública sobre a saúde, em abril e maio de 2009, 
ouvindo 50 especialistas, entre advogados, defensores públicos, promotores e 
procuradores de justiça, magistrados, professores, médicos, técnicos de saúde, 
gestores e usuários do sistema único de saúde, considerando que  
[...] os esclarecimentos prestados pela sociedade a esta Audiência 
Pública serão de grande importância no julgamento dos processos 
de competência da Presidência que versam sobre o direito à saúde. 
Hoje, tramitam no Tribunal os Agravos Regimentais nas 
Suspensões de Liminares nºs 47 e 64, nas Suspensões de Tutela 
Antecipada nºs 36, 185, 211 e 278, e nas Suspensões de 
Segurança nºs 2361, 2944, 3345 e 3355, processos de relatoria da 
Presidência (STF, 2011). 
O fato de o STF, órgão máximo de controle de constitucionalidade e 
interpretação normativa, propor-se ouvir a sociedade e especificamente, 
operadores do direito e da saúde, pesquisadores, entidades, entre outros, revela a 







ampliar/aprofundar sua compreensão, visando à resolução dos casos jurídicos que 
tratam da tutela jurídica à saúde.  
Esteves (2007) investigou as decisões do STF concernentes aos direitos 
sociais. O autor verificou se o modelo de jurisdição constitucional brasileiro tem 
tendência finalista, de concretização de direitos, com base em uma categoria 
dogmática “ampliativa” dos direitos sociais ou se, ao contrário, descomprometido 
com a Constituição Federal, funda-se em uma categoria dogmática “restritiva” dos 
direitos sociais: 
Por meio do controle difuso – em que a pretensão imediata é a 
resolução de um caso concreto em que alguém está destituído de 
condições essenciais à saúde –, o STF tem demonstrado – ainda 
que de forma tímida – postura intervencionista que se mostra 
contrária às concepções dogmáticas do Estado liberal, como a 
formulação da “separação de poderes”. Apresentam-se decisões 
em que decide prover os necessitados do atendimento à saúde 
mesmo quando esse atendimento não integra a política pública 
definida no âmbito da administração realizada pelo Executivo. Mas, 
quando da atuação por meio do controle concentrado de 
constitucionalidade necessária à defesa dos direitos fundamentais 
sociais, o STF evidencia mais objetivamente persistir numa postura 
histórica de auto-restrição da qual dá clara demonstração não 
somente ao se declarar incompetente para agir, mas também – em 
virtude de uma reação de perplexidade aos instrumentos de controle 
trazidos pela Constituição de 1988 – ao se negar a julgar, fazendo 
tramitar, por mais de meia década sem decisão final, ações judiciais 
que buscam a efetividade de direitos sociais (ESTEVES, 2007, p. 
136).       
Para Scaff (2010), há no Brasil uma avalancha de decisões de todas as 
instâncias implementando direitamente o direito à saúde previsto no art. 196 da 
Constituição, através de um sistema de Justiça Constitucional difusa, fazendo de 
forma individual o que deveria ser implementado através de políticas públicas, o que 
tem abalado financeiramente os programas e as políticas de saúde, 
comprometendo, no Rio Grande do Sul, em 2006, 25% do orçamento da secretaria 
de Saúde daquele Estado, correspondendo a U$ 13 milhões. Isto porque, segundo 







Estas “sentenças aditivas” – aquelas que implicam aumento de custos 
para o Erário, obrigando-o ao reconhecimento de um direito social não previsto 
originariamente no orçamento do poder público demandado –, segundo o autor, 
transformam o Poder Judiciário e o STF em verdadeiros “ordenadores de despesas 
públicas”, o que dificulta o planejamento governamental, exercido pelo Executivo e 
pelo Legislativo (SCAFF, 2010).  
Barroso (2011a) avalia o fornecimento de medicamentos via ações 
judiciais. Para ele, o sistema 
[...] começa a apresentar sintomas graves de que pode morrer da 
cura, vítima do excesso de ambição, da falta de critérios e de 
voluntarismos diversos. Por um lado, proliferam decisões 
extravagantes ou emocionais, que condenam a Administração ao 
custeio de tratamentos irrazoáveis – seja porque inacessíveis, seja 
porque destituídos de essencialidade –, bem como de 
medicamentos experimentais ou de eficácia duvidosa, associados a 
terapias alternativas. Por outro lado, não há um critério firme para a 
aferição de qual entidade estatal – União, Estados e Municípios – 
deve ser responsabilizada pela entrega de cada tipo de 
medicamento. Diante disso, os processos terminam por acarretar 
superposição de esforços e de defesas, envolvendo diferentes 
entidades federativas e mobilizando grande quantidade de agentes 
públicos, aí incluídos procuradores e servidores administrativos. 
Desnecessário enfatizar que tudo isso representa gastos, 
imprevisibilidade e disfuncionalidade da prestação jurisdicional. Tais 
excessos e inconsistências não são apenas problemáticos em si. 
Eles põem em risco a própria continuidade das políticas de saúde 
pública, desorganizando a atividade administrativa e impedindo a 
alocação racional dos escassos recursos públicos. No limite, o 
casuísmo da jurisprudência brasileira pode impedir que políticas 
coletivas, dirigidas à promoção da saúde pública, sejam 
devidamente implementadas. Trata-se de hipótese típica em que o 
excesso de judicialização das decisões políticas pode levar à não 
realização prática da Constituição Federal. Em muitos casos, o que 
se revela é a concessão de privilégios a alguns jurisdicionados em 
detrimento da generalidade da cidadania, que continua dependente 
das políticas universalistas implementadas pelo Poder Executivo 







Em outra jurisprudência4, descrita por De Paula (2006), o Ministério 
Público de Minas Gerais acionou Município de Teófilo Otoni, em ação civil pública, 
visando assegurar a prestação de serviço de transporte de doentes. Decidiu-se, em 
Acórdão: 
A Quinta Câmara Cível, ao julgar a Apelação Cível nº 
1.0686.02.04293-5/001, entendeu que a determinação do Poder 
Judiciário para que o Município fornecesse o serviço de transporte 
de doentes não seria ofensiva ao princípio da separação dos 
poderes, na hipótese de injustificada omissão do Executivo. O 
Acórdão afastou, ainda, a aplicação da cláusula da reserva do 
possível, ao argumento de que a mera alegação de falta de recursos 
financeiros, destituída de comprovação objetiva, não é hábil a 
afastar o dever constitucional de prestar serviço de relevância 
pública. 
O Acórdão, repercutindo decisão do STF proferida na Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental n.º 45, Rel. Min. Celso Mello, DJ  
04.05.2004, fez considerações valiosas a respeito da Cláusula da Reserva do 
Possível, segundo a qual o atendimento das pretensões formuladas em face do 
poder público estaria condicionado à existência de disponibilidade financeira. 
Finalmente, a escolha revela uma tendência moderna da jurisprudência do Tribunal 
de Justiça mineiro no sentido de admitir a implementação de política pública pelo 
Judiciário, na hipótese de injustificada omissão do Executivo (DE PAULA, 2006). 
 
Para o autor,  
Se o poder público é o responsável pelo dano, diante de sua 
conduta omissiva na prestação de serviço de relevância pública, 
necessário à garantia da dignidade da pessoa humana, o dever de 
agir não é ato discricionário, mas sim vinculado, porquanto, além de 
a opção prioritária pela defesa desse bem ter sido feita pelo 
legislador constituinte (mínimo existencial), a escolha que cabe ao 
                                                 








administrador adotar é a tendente a alcançar soluções enquadradas 
na legalidade, com vistas postas no interesse público. Vale dizer: a 
execução do ato administrativo é vinculada à obrigação legal 
imposta ao poder público. Nesse caso, o magistrado pode exercer 
o controle do ato administrativo atuando em conformidade com o 
princípio constitucional de que nenhuma lesão a direito pode ser 
excluída da apreciação do Poder Judiciário. A alegação de falta de 
recursos financeiros, normalmente destituída de comprovação 
objetiva, não é hábil a afastar o dever constitucional imposto ao ente 
público de prestar serviço de relevância pública.  
Decidiu o Supremo Tribunal Federal que a cláusula da reserva do 
possível: 
[...] não pode ser invocada, pelo Estado, com a finalidade de 
exonerar-se do cumprimento de suas obrigações constitucionais, 
notadamente quando, dessa conduta governamental negativa, 
puder resultar nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos 
constitucionais impregnados de um sentido de essencial 
fundamentalidade (BRASIL, 2004). 
Para Esteves (2007), o papel exercido pelo Judiciário é fundamental 
nessa tarefa e encontra-se ligado a entendimentos de ordem teórico-prática 
vinculados ao modelo de jurisdição adotado pelo Estado. O autor demonstra que a 
atividade jurisdicional pode apresentar maior ou menor compromisso com a 
efetivação dos direitos sociais na medida da sua ligação com uma ou outra teoria 
dos direitos fundamentais sociais.    
De todo modo, Sarlet (2010) assim se manifesta: 
[...] enfatiza-se que o direito à saúde – tal como expressamente 
dispõe o texto constitucional brasileiro (artigo 196 da CF) – é direito 
de todos, e, portanto, direito de titularidade universal, e não apenas 
atribuída aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País, tal 
como estabelecido no artigo 5º, caput, da CF. Mesmo ausente 
titularidade previsão expressa relativamente à titularidade universal, 
parece elementar que a saúde – à semelhança, aliás, de outros 
direitos fundamentais – por sua direta ligação com os direitos à vida 
e à integridade física e corporal, que, por sua natureza, são direitos 







de um modo também universal, ou seja, como direito de toda e 
qualquer pessoa humana, brasileira ou não. Se, por um lado, é 
inquestionável que o direito à saúde é direito de todos, não se pode, 
por outro, agasalhar a tese de que se cuida um direito coletivo e 
que, por ser direito coletivo, não poderia ser objeto de dedução 
individualizada em Juízo, especialmente para além das hipóteses 
previamente previstas na legislação infraconstitucional.  
Segue, o autor: 
Com efeito, tanto é equivocada a teses de que os direitos sociais 
são em primeira linha direitos coletivos, quanto é de ser afastada a 
tese de que não cabem demandas individuais. Em primeiro lugar, o 
fato de todos os direitos fundamentais (e não apenas os sociais) 
terem uma dimensão transindividual (coletiva e difusa) em momento 
algum lhes retira a condição de serem, em primeira linha, direitos 
fundamentais de cada pessoa, ainda mais quando a própria 
dignidade é sempre da pessoa concretamente considerada. Pela 
mesma razão não se poderia afastar a possibilidade de tutela 
individual, o que não significa dizer que existem problemas a serem 
enfrentados e que em muitos casos (mas não em todos!) a tutela 
judicial mais adequada e efetiva deva ocorrer de modo coletivo. Os 
direitos sociais – o que sempre tivemos o cuidado de enfatizar5 – 
são sempre também individuais e, portanto, direitos de todos e de 
cada um6, o que assume particular relevância no campo da saúde 
(SARLET, 2010, p. 39). 
Cabe também abordar os princípios do Mínimo Existencial e da Reserva 
do Possível, frequentemente invocados quando da apreciação da judicialização da 
saúde.  
Na definição de Barcellos (2002a),  
O mínimo existencial, como exposto, é exatamente o conjunto de 
circunstâncias materiais mínimas a que todo homem tem direito; é 
o núcleo irredutível da dignidade da pessoa humana. É, portanto, a 
redução máxima que se pode fazer em atenção aos demais 
princípios (menor interferência possível na competência do 
legislativo e executivo e menor custo possível para a sociedade). 
                                                 
5 SARLET, 2003 apud SARLET e FIGUEIREDO, 2010, p. 38. 
6 RIGO, V. Saúde: direito de todos e de cada um. In: ASSIS, A. de (org.). Aspectos polêmicos e 







Pela ponderação, portanto, se extrai da norma programática que 
consagra o principio da dignidade humana um núcleo básico, que é 
transformado em regra diretamente sindicável pelo judiciário: o 
mínimo existencial. A regra do mínimo existencial, como toda regra, 
é biunívoca, e a ela não se pode opor os princípios enunciados 
(separação dos poderes, reserva do orçamento, etc.) 
(BARCELLOS, 2002, p. 45).    
Barcellos (2002b) reconhece ser exigível a possibilidade de um 
atendimento a um “mínimo existencial”, assim identificado: 
Na linha do que se identificou no exame sistemático da própria Carta 
de 1988, o “mínimo existencial” que ora se concebe é composto de 
quatro elementos, três materiais e um instrumental, a saber: a 
educação fundamental, a saúde básica, a assistência aos 
desamparados e o acesso à Justiça. Repita-se, ainda uma vez, que 
esses quatro pontos correspondem ao núcleo da dignidade da 
pessoa humana a que se reconhece eficácia jurídica positiva e, a 
fortiori, o status de direito subjetivo exigível diante do Poder 
Judiciário (BARCELLOS, 2002, p. 258).  
Os economistas possuem uma expressão bastante interessante, 
denominada “Limite do Orçamento”, que depois foi trasladada para o direito, a partir 
de uma decisão do Tribunal Constitucional alemão, com o nome de “Reserva do 
Possível”. O significado é o mesmo: todo orçamento possui um limite que deve ser 
utilizado de acordo com exigências de harmonização econômica geral (SCAFF, 
2008, p. 151). 
No entanto, o conceito de que a concretização de direitos é limitada pelas 
restrições de natureza econômica não é ideia recente.  
Proudhon, na França revolucionária, dirá que, embora o “direito ao 
trabalho” expresse uma necessidade respeitável, é, no fundo irrealizável – 
estabelecendo assim a distinção entre “reconhecimento do direito” e a sua 








Na perspectiva de Torres (2010), 
Uma diferença importante entre o mínimo existencial e os direitos 
econômicos e sociais: enquanto aquele pode prescindir da lei 
orçamentária, os direitos econômicos e sociais dependem 
integralmente da concessão do legislador, que pode ser a 
orçamentária. As normas constitucionais sobre direitos econômicos 
e sociais são meramente programáticas: restringem-se a fornecer 
as diretivas ou a orientação para o legislador e não têm eficácia 
vinculante (HESSE apud TORRES, 2010). As prestações positivas 
para a proteção desses direitos implicam sempre despesa para o 
ente público, insuscetível de ser imputada à arrecadação dos 
impostos ou, sem lei específica, aos ingressos não 
contraprestacionais. Por isso mesmo carecem de status 
constitucional, eis que a Constituição não se envolve com 
autorizações de gastos públicos nem se imiscui com problemas 
econômicos conjunturais (PERRY apud TORRES, 2010), assuntos 
reservados com exclusividade à lei orçamentária de cada qual das 
três esferas de governo. Sucede que, a partir do Governo de 
Fernando Henrique, algumas emendas constitucionais criaram 
vinculações das receitas da União, Estados e Municípios às 
despesas com educação, a saúde e a pobreza e estabeleceram 
discriminações de despesa entre os três níveis de governo, sem, 
todavia, distinguirem entre direitos fundamentais e sociais. A contar 
das vinculações criadas pela EC 14/1996 (educação), 29/2000 
(saúde), 31/2000 (erradicação da pobreza), portanto, aumentou a 
confusão entre mínimo existencial e direitos sociais, o que levou 
diretamente à judicialização da política orçamentária, 
especialmente pelas instâncias inferiores do Judiciário, que 
passaram a sacar da literalidade do texto constitucional a fonte de 
legitimação para a outorga individual das prestações estatais. Os 
direitos econômicos e sociais existem, portanto, sob a “reserva do 
possível”, ou da “soberania orçamentária do legislador” (ISENSEE 
apud TORRES, 2010), ou seja, da reserva da lei orçamentária e do 
empenho da despesa por parte da Administração.  A pretensão do 
cidadão é à política pública, e não à adjudicação individual de bens 
públicos. 
E o autor trata da reserva orçamentária: 
A proteção positiva do mínimo existencial não se encontra sob a 
reserva do possível, pois a sua fruição não depende do orçamento 
nem de políticas públicas, ao contrário do que acontece com os 
direitos sociais. Em outras palavras, o Judiciário pode determinar a 
entrega das prestações positivas, eis que tais direitos fundamentais 







Legislativo, mas se compreendem nas garantias institucionais da 
liberdade, na estrutura dos serviços públicos essenciais e na 
organização de estabelecimentos públicos (hospitais, clínicas, 
escolas primárias, etc.). [...] O problema se torna mais intrincado 
quando o mínimo existencial aparece mesclado com os direitos 
sociais, como acontece no campo das prestações de saúde após as 
emendas constitucionais vinculantes (ex. EC 29/2000). Nesses 
casos, a política pública se torna indispensável, e a decisão judicial 
deve obrigar à implementação da policy pelos poderes políticos 
(Legislativo e Executivo). A insistência do Judiciário brasileiro no 
adjudicar bens públicos individualizados (ex. remédios), ao invés de 
determinar a implementação da política pública adequada, tem 
levado à predação da renda pública pelas elites, a exemplo do que 
acontece em outros países (HIRSCHL apud TORRES, 2010).        
Mendonça (2008), tratando também do orçamento, o identifica como um 
outro papel relevante do direito e, consequentemente, um outro espaço para a 
atuação do Judiciário, com a ressalva de que aqui ele tem se omitido. Com efeito, 
inúmeras decisões políticas majoritárias relacionadas à promoção de direitos 
sociais deixam de ser concretizadas, ano após ano. Isso decorre de um sistema 
orçamentário que aceita como fato normal a inexecução ampla e imotivada do 
orçamento, embora a sua elaboração envolva os três Poderes – com destaque para 
o Executivo e o Legislativo – em complexo poder decisório, e que redundam em 
cortes corriqueiros, que atingem áreas em que o Estado é manifestamente 
deficiente. Aceita-se como fato da vida que o orçamento no Brasil é autorizativo, do 
que decorre a conclusão de que as previsões de gasto não são obrigatórias apenas 
por terem sido nele previstas.  
Quando uma dotação é simplesmente ignorada, aquela fatia da 
arrecadação estimada fica necessariamente paralisada. E outras 
palavras, quando a arrecadação se concretiza, mas o Presidente 
não libera as verbas referentes a determinada dotação orçamentária 
e nem se produz um remanejamento, a consequência é deixar no 
limbo uma parcela da receita pública. Essa é a prerrogativa que se 
reconhece hoje ao Poder Executivo: a faculdade de não fazer nada. 
A conclusão é impactante, mas verdadeira (MENDONÇA, 2008, p. 







Segundo Mendonça (2008): 
Os principais argumentos levantados contra a interferência do 
Judiciário na conformação das políticas públicas são a invasão de 
espaço reservado aos Poderes políticos e o caráter potencialmente 
irracional da medida, que poderia exigir o corte de recursos 
destinados a outras áreas e atividades igualmente relevantes. Por 
isso mesmo, defende-se aqui que a existência de políticas públicas 
razoáveis em fase de implementação deve ser considerada pelo 
Judiciário como circunstância a recomendar cautela, 
desencorajando o ativismo judicial. Por outro lado, a inércia do 
administrador em concretizar dotações orçamentárias enfraquece 
ambas as objeções. Com efeito, a existência de dotação significa 
que já houve uma decisão majoritária valorando um interesse e 
separando recursos em determinado montante, destacando-se das 
previsões de arrecadação. Em segundo lugar, tais recursos não 
foram objeto de redistribuição, de modo que, na situação em que 
atualmente se encontram, sequer poderiam ser deslocados para 
outra finalidade. A combinação destes dois elementos evidencia 
uma inércia ilegal – na medida em que uma decisão orçamentária 
está sendo ignorada – e possivelmente inconstitucional, caso se 
verifique que direitos ou interesses protegidos pela constituição 
estejam sendo esvaziados ou subconcretizados. Em muitos casos, 
a dotação estará relacionada à realização de objetivos protegidos 
pelo constituinte, de modo que a inércia dos agentes políticos pode 
ser enquadrada na categoria dos atos inconstitucionais. Não se 
cuida aqui de um simples não atuar, mas sim de uma hipótese 
qualificada de inação incompatível com a ordem constitucional. Com 
efeito, ao não se valer da alocação de recursos constante do 
orçamento, o administrador deixa de agir quando teria condições 
institucionais para fazê-lo (MENDONÇA, 2008, p. 275). 
Ainda para o autor, 
A especial paralisia dos agentes políticos não é requisito necessário 
para a intervenção judicial voltada à concretização de normas 
constitucionais e legais, nem autoriza por si só, a adoção de 
qualquer medida. Mas certamente é um bom argumento de reforço. 
A omissão das instâncias políticas parece funcionar intuitivamente 
como fator a legitimar atuação judicial mais intensa. De certa forma, 
o STF referendou essa posição ao modificar sua jurisprudência 
consolidada e admitir a possibilidade de suprir lacunas em sede de 
mandado de injunção7, e isso para estabelecer um regime legislativo 
temporário. Com muito maior razão, a inexecução de dotação 
                                                 







orçamentária pode ser utilizada pelo juiz como argumento a favor 
de maior interferência no domínio das políticas públicas. [...]. Em 
outras palavras, a existência de dotação orçamentária 
subaproveitada caracteriza uma omissão agravada, tornando a 
intervenção do judiciário naturalmente menos invasiva: o juiz não 
estaria interferindo na distribuição de recursos entre diferentes 
opções de política pública, mas sim concretizando escolhas dentro 
de uma política já aprovada em caráter geral. E isso por conta da 
omissão dos agentes eleitos em proceder a essa atividade. A 
decisão judicial quebra a inércia em favor de alguma modalidade de 
concretização, sem prejuízo de que o Poder omisso venha a se 
manifestar e imprima nova orientação na matéria. Nesse sentido, é 
possível enxergar uma circunstância privilegiada para que se 
instaure um dialogo constitucional entre instancias judiciais e o 
sistema político. Inclusive para estimular a formação de uma política 
dos direitos fundamentais8, tida como a forma mais eficaz de, senão 
a única, de assegurar a sua realização sistemática (MENDONÇA, 
2008, p. 275-77).   
Mendonça (2008) conclui que 
[...] o objeto do controle não seria impor o gasto pelo gasto, mas sim 
identificar algum dever estatal e utilizar a existência de recursos 
destinados a essa finalidade como fator a ser tomado em especial 
consideração, ajudando o magistrado a desincumbir-se do ônus 
argumentativo envolvido nesse tipo de demanda. [...] A prática 
diminuiria o risco de intervenções judiciais desastradas e 
potencializaria a racionalidade dos atos do Poder Público, 
promovendo coordenação entre as diferentes instancias que atuam 
sobre as finanças públicas. [...] importantes decisões orçamentárias 
têm permanecido sem concretização ao longo dos anos. Atuando 
nessa concretização, o Judiciário pode desempenhar um papel 
destacado na promoção de direitos sociais, com base jurídica 
(ainda) mais consistente (MENDONÇA, 2008, p. 278).  
Mas como o direito responderia quanto a o que e a quem o Estado deve 
atender ou não? Importa compreender a reserva do possível (Vorbehalt dês 
Möglichen). A teoria da reserva do possível se situa no momento histórico de 
surgimento da Teoria dos custos dos direitos, com base em estudos norte-
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americanos a partir da década de 1970, ainda que a ideia da reserva do possível 
tenha surgido na Alemanha, sendo acolhida pela Corte Constitucional.  Esta Corte 
entendeu que os direitos sociais somente seriam exigíveis do Estado segundo os 
limites de possibilidades do que se pode esperar da sociedade, correspondente ao 
mínimo de existência. 
Barreto (apud BREUS, 2007) afirma que a reserva do possível vem 
acompanhada de três falácias levadas a efeito pelo pensamento neoliberal com 
vistas a negar a possibilidade de exigibilidade dos direitos fundamentais: 
A primeira falácia afirma que “os direitos sociais são direitos de segunda 
ordem”, isto é não se encontram no momento fundador do direito, como os direitos 
civis e políticos, de modo a servirem apenas como instrumento subsidiário à 
efetivação destes últimos. Barreto critica: os direitos sociais correspondem a 
núcleos integradores e legitimadores do bem comum, pois através deles se 
garantirá a segurança, a liberdade, a sustentação e a continuidade da sociedade. 
A segunda falácia: os direitos fundamentais sociais têm sua exigibilidade 
condicionada ao vigor da economia estatal; o que tem como resposta, que os 
recursos públicos disponíveis para efetivá-los depende e escolhas políticas que 
definirão a destinação dos recursos por meio de políticas públicas necessárias; 
basta “vontade política” para destiná-los. 
Por fim, argumenta-se a reserva do possível, vinculando efetivação dos 
direitos sociais à existência de recursos. Mas, ignora-se que custos são inerentes à 
concretização de todos os direitos, inclusive os civis e políticos, e, dessa forma, a 
relação entre escassez de recursos e afirmação de direitos acabaria ameaçando a 
todos os direitos. 
Breus (2007) estabelece diferenças entre inexistência e escolha alocativa 
de recursos, pois a consideração da reserva do possível implica a necessidade de 








É relativamente ao cumprimento da função orçamentária pelo 
Estado que as teorias do Custos dos Direitos e seus corolários da 
reserva do possível se apresentam de forma mais evidente. [...] é 
dado grande relevo ao aspecto econômico, que acaba obtendo 
maior prevalência sobe o jurídico, de modo que as prioridades 
constitucionais são deixadas de lado em prol de questões 
econômicas, como o pagamento de juros e taxas a instituições 
internacionais, em detrimento da realização de políticas essenciais 
(BREUS, 2007, p. 239).          
De outra parte, Dimoulis e Martins (2011) informam que a dogmática do 
dever estatal de tutela foi desenvolvida pela jurisprudência do Tribunal 
Constitucional Federal alemão, sendo que a doutrina alemã até hoje tenta 
sistematizar a matéria. Em alguns casos fala-se de um dever de mera prevenção 
de riscos, em outros do dever de fomentar a segurança, chegando a um dever de 
proibição de condutas a ser imposto pelo Estado9. O dever de ação do Estado 
cumpre-se primordialmente pelo legislativo que deve cuidar da tutela do direito 
fundamental em face dos particulares. 
Cabe, oportunamente, inquirir: e quanto à tutela dos direitos 
fundamentais, notadamente os sociais, em face da própria omissão estatal? Qual a 
garantia de cumprimento dos deveres estatais do Poder Executivo, do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário? Caberia o dever de proibição de condutas lesivas 
à afetividade do direito à saúde, como o subfinanciamento orçamentário do setor 
saúde (prerrogativa de propositura do Poder Executivo, contando com a aprovação 
do Poder Legislativo), a ineficácia e insuficiência da prestação assistencial referente 
às ações e serviços públicos de saúde? E quanto à omissão legislativa em 
regulamentar o adequando financiamento do SUS, e disciplinar os entes estatais na 
aplicação de recursos para a saúde? E a omissão do Poder Judiciário, que poderia 
apontar esta inconstitucionalidade, pelo desrespeito ao direito à saúde?  
                                                 







Quanto ao controle judicial das políticas públicas, no que respeita ao 
direito à saúde, cabe perguntar: em que medida o Estado brasileiro, tendo como 
instrumento o Sistema Único de Saúde, atende ou desatende o dever de garantir 
saúde à sociedade brasileira? Quais os parâmetros capazes de iluminar esta 
questão crucial? E, questão conexa e dela decorrente: como responsabilizar os 
entes estatais pela efetivação ou não deste dever estatal? 
O controle judicial das políticas públicas, entre as quais a de saúde, 
envolve sua formulação, execução e avaliação, sendo certo que os problemas 
políticos surgem no tocante à primeira fase, para a qual os governos eleitos 
geralmente gozam de elevada margem de discricionariedade política que lhes 
permite definir o conteúdo e o momento de execução de uma política pública 
(APPIO, 2006).  
Para Bucci (2002), “o processo administrativo de formulação e execução 
das políticas públicas é também processo político, cuja legitimidade e cuja 
‘qualidade decisória’, no sentido da clareza das prioridades e dos meios para 
realizá-las, estão na razão direta do amadurecimento da participação democrática 
dos cidadãos” (BUCCI, 2002, p. 269).    
Conforme lembra Dimoulis e Martins (2011), no caso do controle de 
constitucionalidade do cumprimento do dever geral de tutela, tem-se que controlar 
a constitucionalidade de omissões estatais.  
A doutrina alemã tentou criar a partir de uma figura cunhada pelo 
civilista Claus-Wilhelm Canaris10, a denominada “proibição de 
insuficiência” (Untermassverbot), um pretenso parâmetro para se 
inferir a partir de que momento uma omissão (sobretudo legislativa) 
seria inconstitucional. A figura existiria em paralelo à tradicional 
figura da “proibição de excesso (ou exagero)” (Übermassverbot) da 
intervenção estatal que representa uma tradução ou aplicação 
correta do critério da proporcionalidade. O legislador estaria no 
aperto (“in der Klemme”) entre os parâmetros da proibição de 
excesso e de insuficiência. Correspondentemente, as demais 
                                                 







discricionariedades específicas da Administração e do Judiciário 
também estariam reduzidas. Segundo alguns constitucionalistas 
alemães, como Chistian Starck11, os dois parâmetros convergiriam, 
pois no momento da aferição do meio de intervenção de menor 
gravidade em relação à liberdade intervinda ou tratamento desigual 
(Übermassverbot), estar-se-ia observando concomitantemente o 
parâmetro da proibição de insuficiência (Untermassverbot). Esta 
opinião é infundada porque a observância da proibição de excesso 
em relação à liberdade intervinda ou tratamento desigual só atesta 
que o meio escolhido pelo legislador atende ao propósito da 
intervenção, nada dizendo a respeito de suposta “suficiência”, ou 
seja, um determinado “grau” de atendimento ao propósito da 
intervenção, que corresponderia à realização ou cumprimento do 
dever estatal de tutela. É esse justamente o ponto frágil da figura da 
proibição de insuficiência (DIMOULIS e MARTINS, 2011, p.127). 
Para Dimoulis e Martins (2011), a linha divisória que demarca até onde o 
Estado pode intervir corresponde à proibição de excesso. “Esta linha, ainda que 
heuristicamente, não ocorre junto à malfadada proibição de insuficiência”.  
Se tal linha existisse, seria possível saber até que ponto a omissão 
estatal é permitida. Se o objetivo do critério da necessidade é 
poupar a liberdade atingida, o objetivo da proibição de insuficiência 
é garantir o cumprimento do dever estatal de tutela. Este pode ser, 
no entanto, alcançado de diversas maneiras, mas a linha divisória, 
se é que pudesse existir uma, pressuporia a busca do meio mais 
adequado possível, ou seja, o mais intenso possível (SCLINK, 2001 
apud DIMOULIS e MARTINS, 2011, p.128).  
Mas a intensidade não tem limites superiores e, ainda que depois 
se aplique o critério da necessidade em face da liberdade conflitante 
ao cumprimento do dever estatal, não é racionalmente comprovável 
o porquê de ser justamente a escolha do legislador a suficiente. 
Falta o ceteris paribus na comparação entre a aplicação do critério 
da necessidade e a proibição de insuficiência. Se o legislador tem 
diversas formas de cumprir o dever estatal de tutela e não se tem 
como delimitar a intensidade necessária ao seu cumprimento, isso 
só pode significar que faz parte de sua discricionariedade legislativa 
definir de qual meio se valerá para cumprir seu dever de tutela. A 
única coisa que se pode racionalmente exigir e justificar é um exame 
de adequação mais apurado por parte do legislador, diminuindo um 
pouco sua discricionariedade e aumentando a possibilidade de 
                                                 







controle. Mas isso não reabilita a infeliz figura do Untermassverbot 
(DIMOULIS e MARTINS, 2011, p. 128). 
Cruz (2008) – que analisa o tema dos direitos sociais sob a perspectiva 
habermasiana –, informa: 
[...] Habermas admite sua aplicação [da proporcionalidade] no 
sentido do Übermassverbot (proibição do excesso) e de seu irmão 
univitelino o Untermassverbot (proibição da insuficiência ou do 
déficit), eis que tais standards estão presentes em qualquer debate 
em que se postule a delimitação do alcance e aplicabilidade de um 
direito fundamental. Aqui a discussão se faz em torno de uma 
garantia mínima para a rigidez de um direito fundamental, ou seja, 
até que ponto seria tolerável a “escavação desse direito” (CRUZ, 
2008, p. 115). 
E ainda: 
A proibição de excesso está presente em qualquer contexto em que 
um direito fundamental seja restringido. Por isso, deve ser 
investigada separadamente do postulado da proporcionalidade: sua 
aplicação não pressupõe a existência de uma relação de 
causalidade entre um meio e um fim. O postulado da proibição de 
excesso depende, unicamente, de estar um direito fundamental 
sendo excessivamente restringido (ÁVILA apud CRUZ, 2008, p. 89).  
Freitas (2005) admite a distinção entre proporcionalidade e proibição de 
excesso: 
O preceito de interpretação tópico-sistemática consiste em adotar 
uma visão proporcional da Carta, não entendendo a 
proporcionalidade apenas como adequação meio/fim. 
“Proporcionalidade” significa sacrificar o mínimo para preservar o 
máximo de direitos fundamentais. Esta parece uma fórmula 
suficientemente esclarecedora para o preceito, vendo-o como algo 









Cruz (2008) destaca que  
[...] a “proibição de excesso ou de insuficiência” liga-se às 
pressuposições denominadas por alguns juristas de “mínimo 
existencial” ou de “núcleo duro do direito fundamental”. Com esse 
intuito, afirmar sua condição metafísica simplesmente em razão de 
sua indeterminação não nos parece consentâneo com o giro 
linguístico desde Heiddeger. Ora, a contrario senso, há que se 
indagar qual conceito ou signo linguístico é determinado? Fosse 
assim deveríamos também abandonar as noções de justiça, de 
imparcialidade, de resposta correta, eis que também são conceitos 
indeterminados. O problema nos parece ser outro: os conceitos de 
“mínimo existencial” e de “núcleo duro do direito fundamental” têm 
sido difundidos tão-somente a partir de noções ligadas à 
ponderação de valores. Logo, a admissão de tais standards passa 
justamente por reconstruir esses pressupostos afastando-os de sua 
perspectiva axiológica alexyana de limite máximo e tolerável para a 
ponderação de princípios/valores, especialmente o da dignidade 
humana (CRUZ, 2008, p. 116).      
Neste sentido, pode-se considerar que, quando a judicialização da saúde 
concede um medicamento para além, alheios aos protocolos e diretrizes técnicas 
administrativamente universalizados pela gestão sanitária – como exemplifica a 
atuação do Conitec –, incorre o sistema de justiça na lesão à proibição do excesso. 
De outro modo, quando o judiciário – frente a uma omissão do sistema 
de saúde – obriga a gestão sanitária ao fornecimento de medicamentos e 
tratamentos regularmente incorporados às ações e serviços de saúde, disciplinados 
pelo RENAME e RENASES – logo, tornados política – o sistema de justiça reafirma 
a proibição da insuficiência ou déficit, uma vez que, ao garantir a eficácia da política 
de saúde instituída, não caberia falar em ativismo judiciário.    
Sobre o controle jurisdicional das políticas de saúde, Scaff (2010) 
considera relevante perguntar quem paga a conta dos gastos realizados e quem 
estabelece as prioridades para a realização destes gastos. Para o autor, os gastos 







Poder Legislativo o estabelecimento de prioridades, através do sistema 
orçamentário: 
[...] a isto se chama “discricionariedade do legislador”. A função do 
Poder Executivo é a de realizar estes gastos, da forma e no limite 
estabelecidos pela lei. Claro que existe margem de 
“discricionariedade administrativa”, mas esta é circunscrita pelas 
normas constitucionais e legais que regem as situações concretas 
sob responsabilidade da Administração. O papel do Poder Judiciário 
não é o de substituir o Poder Legislativo, não é o de transformar 
“discricionariedade legislativa” em “discricionariedade judicial”, mas 
o de dirimir conflitos nos termos da lei. Proferir sentenças aditivas 
sob o impacto da pressão dos fatos, mesmo que dos fatos sociais 
mais tristes, como a possibilidade de perda de uma vida ou de falta 
de recursos para a compra de remédios, não é papel do Judiciário. 
Este não cria dinheiro, ele redistribui o dinheiro que possuía outras 
destinações estabelecidas pelo Legislativo e cumpridas pelo 
Executivo – é o “Limite do Orçamento” de que falam os economistas, 
ou a “Reserva do Possível” dos juristas (SCAFF, 2010, p. 152). 
Barcellos (2010) examina algumas críticas formuladas à possibilidade de 
controle jurídico das políticas públicas e discute acerca de alguns mecanismos de 
controle jurídico das políticas públicas direcionadas à promoção dos direitos 
fundamentais.  Para a autora, tendo como premissa que  
[...] políticas públicas são indispensáveis para a garantia e a 
promoção de direitos fundamentais, – o fato é que toda e qualquer 
ação estatal envolve gasto de dinheiro público, e os recursos 
públicos são limitados. [...]. As políticas públicas, igualmente, 
envolvem gastos. E como não há recursos ilimitados, será preciso 
priorizar e escolher em que o dinheiro público será investido. Além 
da definição genérica de em que gastar, é preciso ainda decidir 
como gastar, tendo em conta os objetivos específicos que se deseje 
alcançar. Essas escolhas, portanto, recebem a influência direta das 
opções constitucionais acerca dos fins que devem ser perseguidos 
em caráter prioritário. Dito de outra forma, as escolhas em matéria 
de gastos públicos não constituem um tema integralmente 
reservado à deliberação política; ao contrário, o ponto recebe 
importante incidência de normas jurídicas de estatura constitucional. 
[...] A Constituição em geral não aponta de forma específica que 
políticas públicas devem ser implementadas em cada caso. Assim, 
a questão acaba sendo remetida para a interpretação constitucional 
de forma ampla, isto é: aquela levada a cabo por agentes públicos 







compreensão política, ideológica ou filosófica do que significa o 
texto constitucional. Nesse contexto, diferentes e contundentes 
criticas são dirigidas à ideia de controle jurídico – e, portanto, 
jurisdicional – das políticas públicas [...]. (BARCELLOS, 2010, p. 
106-07).      
Barcellos (2010) categoriza as críticas sobre a possibilidade de controle 
jurídico e jurisdicional das políticas públicas em três grupos: a) a crítica da teoria da 
Constituição; b) a critica filosófica e c) criticas operacionais. 
A crítica da teoria da Constituição pode ser assim descrita: por que o 
Direito e o Judiciário, a pretexto de interpretação do texto constitucional, deveriam, 
ou mesmo poderiam, imiscuir-se com um tema com este – políticas públicas –, 
tipicamente reservado à deliberação política majoritária?  
Alega-se que o espaço dentro do qual as maiorias políticas podem 
legitimamente fazer suas escolhas, e que a definição e a execução das políticas 
públicas já estão submetidas ao controle político-social dos grupos de oposição e 
da população em geral, que manifesta sua opinião sobre o assunto ao menos nas 
eleições. A invasão pelo Direito, e pela Constituição em particular, do espaço próprio 
do pluralismo político produziria – alega-se – um grave desequilíbrio em prejuízo da 
democracia (BARCELLOS, 2010). 
Ao problema apresentado, Barcellos (2010) contrapõe três argumentos:   
Em primeiro lugar, o gozo minimamente adequado dos direitos 
fundamentais é indispensável para o funcionamento regular da democracia e, 
especificamente, para a existência do próprio controle social das políticas públicas. 
Sem o respeito a um conjunto básico de direitos fundamentais, os indivíduos 
simplesmente não têm condições de exercer sua liberdade, de participar 








E assim, justifica: 
Em países subdesenvolvidos qual o Brasil, em condições de 
pobreza extrema ou miserabilidade, e na ausência de níveis básicos 
de educação e informação, a autonomia do indivíduo para avaliar, 
refletir e participar conscientemente do processo democrático estará 
prejudicada. Nesse ambiente, o controle social de que falavam os 
críticos do controle jurídico apresenta graves dificuldades de 
funcionamento. [...]. Na ausência de controle social, a gestão das 
políticas públicas no ambiente das deliberações majoritárias tende 
a ser marcada pela corrupção, pela ineficiência e pelo clientelismo. 
[...]. É fácil perceber que corrupção, ineficiência e clientelismo 
minam a capacidade das políticas públicas de atingirem sua 
finalidade: garantir e promover os direitos fundamentais. Os 
recursos são gastos, mas o status geral dos direitos fundamentais 
na sociedade sofre pouca melhora (BARCELLOS, 2010, p. 109-10).          
Em segundo lugar, a discussão sobre onde estabelecer a fronteira entre 
o direito e a política, apesar de poder e dever ser travada também no plano teórico, 
depende substancialmente das opções constitucionais concretas que cada pais 
haja formulado. A deliberação majoritária que deu origem, no Brasil, à Carta de 1988 
pode ter decidido conferir um espaço mais amplo ao direito, e impor maiores 
condicionamentos jurídicos aos poderes públicos, do que, e.g., a Constituição da 
Noruega ou do Chile. 
Em terceiro lugar, é importante não transformar o debate em tela em falsa 
escolha entre dois extremos. Não existem apenas duas opções radicais: a 
colonização total da política pelo direito ou a absoluta ausência de controle jurídico 
em matéria de políticas públicas. Existem possibilidades intermediárias de controle 
aguardando desenvolvimento (BARCELLOS, 2010). 
A crítica filosófica pode ser assim descrita: não seria paternalista e 
presunçoso imaginar que os juristas, e os juízes, tomariam melhores decisões em 
matéria de políticas públicas que os agentes públicos encarregados dessa função? 







que é bom ou adequado nesse particular? Seriam mais éticos ou mais 
comprometidos com o interesse público? 
Para Barcellos (2010), a concepção filosófica da pós-modernidade, 
marcada pelo ceticismo e pelo relativismo, sobretudo moral, são relevantes para o 
tema em discussão: 
O homem moderno passou a ter dificuldade em julgar ações ou 
escolhas com fundamento em padrões morais clássicos de 
bom/mal, certo/errado, ou mesmo de avaliar comparativamente 
opções melhores ou piores. Nessa espécie de ambiente, qualquer 
concepção teórica que dependa, logicamente, de algum tipo de 
avaliação moral, acaba por causar desconforto íntimo. Boa parte do 
apelo e do impacto da crítica descrita acima se alimenta, na 
realidade dessa concepção filosófica que a subjaz (BARCELLOS, 
2010, p. 111-12).  
Porém, considera a autora que o discurso do relativismo moral absoluto 
não resiste ao confronto com situações de barbárie, de violência, de miséria e de 
injustiça extrema, onde a convicção acerca de padrões ou consensos morais seria 
irresistível.  Mesmo em situações normais, a discussão ética – pessoal, profissional 
e política – tornou-se um tema fundamental para a sociedade ocidental. 
Do ponto de vista jurídico, boa parte da discussão sobre princípios 
envolve exatamente a incorporação, pelo Direito, de elementos 
valorativos (como a dignidade humana, a justiça social, a 
solidariedade, a moralidade administrativa, a boa-fé, etc.). [...]. Não 
se trata, portanto, de conferir maior valor à opinião de um juiz ou de 
um jurista. Trata-se de conferir maior valor a uma opinião porque, 
em determinado contexto, e independentemente de seu emissor, 
nem todas as opiniões são equivalentes, indiferentes ou igualmente 
relativas; existem parâmetros morais aplicáveis que permitem 
afirmar que determinadas posições são certas e outras erradas e, 
como parece natural, as posições certas têm valor superior às 
erradas (BARCELLOS, 2010, p.112). 
A terceira critica tem um viés mais operacional pode ser assim resumida: 







avaliar, sobretudo em demandas individuais, a realidade da ação estatal como um 
todo.  
Preocupado com a solução de casos concretos – o que se poderia 
denominar de microjustiça –, o juiz fatalmente ignora outras 
necessidades relevantes e a imposição inexorável de gerenciar 
recursos limitados para o atendimento de demandas ilimitadas: a 
macrojustiça. Ou seja: ainda que fosse legítimo o controle 
jurisdicional das políticas públicas, o jurista não disporia do 
instrumental técnico ou de formação para levá-lo ao cabo sem 
desencadear amplas distorções no sistema de políticas públicas 
globalmente considerado. Há ainda mais do que isso. Os indivíduos 
que vão ao Judiciário postular algum bem ou serviço em matéria de 
direitos fundamentais nem sempre serão representantes das 
classes menos favorecidas da sociedade. As necessidades destes, 
como regra, não chegam aos Tribunais e nem são ouvidas pelos 
juízes. Nesse contexto, o que se pode verificar é um deslocamento 
de recursos das políticas públicas gerais – que, em tese, deveriam 
beneficiar os mais necessitados de forma direita – para as 
demandas específicas daqueles que detém informação e 
capacidade de organização (BARCELLOS, 2010, p. 115).      
Para a autora, a consequência desta crítica dependerá do objeto a ser 
juridicamente controlado e da modalidade de controle que se pretenda implementar. 
Quanto ao objeto, no primeiro bloco será possível controlar, em abstrato, 
(i) a fixação de metas e prioridades por parte do Poder Público em 
matéria de direitos fundamentais; em concreto, será possível cogitar 
do controle (ii) do resultado final esperado das políticas públicas em 
determinado setor. No segundo grupo, é possível controlar ainda 
três outros objetivos: (iii) a quantidade de recursos a ser investida, 
em termos absolutos e relativos, em matéria de política em políticas 
públicas vinculadas à realização de direitos fundamentais; (iv); o 
atingimento ou não das metas fixadas pelo próprio Poder Público; 
e, (v) a eficiência mínima na aplicação dos recursos públicos 
destinados a determinada finalidade. Como é fácil perceber, os dois 
primeiros objetos de controle se ocupam do conteúdo das políticas 
públicas em si, ao passo que os três últimos pretendem controlar 
aspectos do processo de decisão e execução das políticas públicas 







Contudo, no caso da judicialização das políticas de saúde, esta crítica 
mostra-se fundamentada, porquanto o SUS traduz um amplo acúmulo de reflexões 
teóricas, metodologias/tecnologias e ações práticas que necessitam serem 
adequadamente consideradas, sob pena de se incorrer no que Santos, L. (2016) 
qualifica: a judicialização preguiçosa por parte do judiciário, alheia aos referencias 
sanitários. 
Ainda em Barcelos (2010), pertinente a distinção entre microjustiça e 
macrojustiça, porquanto, ao acomodar-se à microjustiça da judicialização da saúde 
– que denomino “judicialização no varejo” – descuida o judiciário e todo o sistema 
de justiça da macrojustiça – a “judicialização da saúde no varejo” – dos grandes 
dispêndios de recursos da saúde, frequentemente de modo acrítico ou pouco 
racional. O que torna o judiciário uma farmácia, e a judicialização da saúde, uma 
espécie de medicalização institucional da vida social. Em consequência, resulta 
uma assistência farmacêutica exótica, de alto custo, acessada pela via judiciária em 
benefício de poucos, em detrimento da assistência farmacêutica universalizada 
pelas políticas de saúde, que resulta, em concreto, denegada. Este formato 
representa a distorção de uma política sanitária de significado equitativo porque 
redistributivo – o SUS –, subvertida em uma política instituinte de maior iniquidade 
sanitária.     
Uma possibilidade que pode contribuir para o debate é a objetivação dos 
objetivos a serem atingidos via estabelecimento e consecução de parâmetros de 
natureza epidemiológica. A Epidemiologia é uma das disciplinas fundantes do 
campo da Saúde Coletiva, e que tem por objetivo estudar o fenômeno saúde-
doença nas coletividades. Esta ciência pode auxiliar no estabelecimento de critérios 
técnicos que permitam a identificação das condições de vida e de saúde de dada 
comunidade, pela análise de suas necessidades de saúde, pelo estabelecimento de 
metas a serem atingidas pela ação estatal, na resolução dos problemas 
apresentados. Mesmo o esforço orçamentário de países, entes federados, 







equitativa dos recursos, corrigindo injustiças e contribuindo para a diminuição das 
desigualdades. 
Para Delduque et al. (2009), as manifestações judiciais, proferidas nos 
casos concretos e individuais, acabam por contrastar, muitas vezes, com as 
diretrizes políticas formalizadas para a efetivação deste direito sob a perspectiva 
coletiva e distributiva.  
Os autores narram em sugestivo artigo – “A saúde precisa de juízes 
epidemiologistas!” –  que, em julho de 2008, o juiz da 2ª Vara da Fazenda de São 
José do Rio Preto em São Paulo, acatando o pedido do Ministério Público, obrigou 
a Secretaria Municipal de Saúde a vacinar toda a população do município contra a 
meningite, frente a um surto com 13 casos em um dos bairros.  
A promotoria de Justiça […] ingressou com uma ação civil pública em 
juízo, reivindicando o acesso de todos os moradores do município à vacinação 
contra a doença. […]. Ressalta-se que, como a vacina disponibilizada pelo SUS 
destinava-se apenas a alguns grupos vulneráveis, como crianças portadoras de 
cardiopatias, a vacinação de pessoas fora daqueles grupos estava acontecendo 
apenas em clínicas privadas. Frente ao surto relatado e ao direito à saúde garantido 
constitucionalmente, a promotoria entendeu que todos os moradores deveriam ter 
acesso a este insumo A autoridade sanitária já havia providenciado o bloqueio do 
foco da doença pela vacinação dos grupos de risco, identificados por critérios 
epidemiológicos. A Secretaria Municipal de Saúde apelou da decisão argumentando 
em favor da correção da estratégia adotada pelos epidemiologistas do município 
para o controle do surto. Salientou, ademais, em sua defesa, que não existe no 
Brasil o número de doses necessárias para imunizar toda a população de São José 
do Rio Preto, o que dificultaria o cumprimento da decisão no prazo estabelecido 
pelo juiz de primeira instância4. O julgador em segunda instância, no entanto, negou 
o apelo da autoridade sanitária e manteve a decisão da primeira instância. 







A decisão produziu duas novidades com relação à intervenção do Poder 
Judiciário em questões de saúde, pois ela passa a alcançar a saúde pública e a 
intervir na prescrição terapêutica que subsidiou a atuação política da autoridade 
sanitária daquele município. Até então, as decisões judiciais na saúde restringiam-
se a intervir sobre a atenção à saúde individual. Na situação relatada, o Poder 
Judiciário intervém em ações de controle de doenças ou de alcance coletivo, isto é, 
no âmbito de atuação clássica da saúde pública. O segundo aspecto constitui uma 
mudança bem mais radical, já que até o momento, a jurisprudência reconhecia, a 
prevalência da prescrição médica individual sobre qualquer outro argumento de 
natureza política. As decisões judiciais não intervinham diretamente sobre a 
prescrição médica, sob o argumento de que o médico é o profissional mais indicado 
para determinar qual tratamento ou medicamento é necessário no caso e, sendo 
assim, que não cabe ao Judiciário interferir em decisões de natureza técnica e na 
atuação profissional, por não dispor dos conhecimentos para tanto. 
A estratégia indicada nos casos de surtos de doenças infecciosas em 
que há vacina e que ocorrem de forma limitada é a vacinação de bloqueio dos focos. 
Assim, os epidemiologistas responsáveis pelo controle do caso sob análise, 
estavam respaldados pelo recomendado pela boa prática epidemiológica. 
Delduque et al. (2009) consideram que 
O direito social à saúde depende, necessariamente, da tomada de 
decisões coletivas pelo sistema político, a serem formalizadas e 
implementadas por meio da elaboração de políticas públicas e da 
prestação de serviços públicos. E, assim, vinculam ativamente o 
sistema político e o jurídico para sua garantia. No caso em questão, 
o Poder Executivo é o principal protagonista do sistema político, por 
ser o executor das políticas públicas materializadoras do direito à 
saúde. E, com base em critérios epidemiológicos, que visam o 
controle coletivo da doença, estabeleceu condicionantes para a 
vacinação em massa e para a prevenção da doença na população. 
Todavia, essas determinações não foram consideradas pelo Poder 








Para os autores, no caso sob análise, o que se verifica é que os juízes, 
tanto de primeira, quanto de segunda instância, não consideraram, para suas 
decisões, a política pública de saúde e as dimensões técnicas envolvidas no caso, 
construída essencialmente em bases infralegais, e acabaram por proferir uma 
decisão que confronta, diretamente, essas determinações políticas e técnicas, de 
cunho epidemiológico, sem apresentar, contudo, justificativa capaz de confrontar 
essa decisão. Para eles, o grande número de ações em desfavor do SUS, nestes 
anos de existência proporciona a criação de varas especializadas neste ramo do 
direito, em cada tribunal deste país, o que poderia transformar juízes generalistas 
em juízes epidemiologistas, mais afinados com as peculiaridades do setor e 
sensíveis à causa da saúde (DELDUQUE et al., 2009). 
Esta posição viabiliza e reafirma Barcellos (2010), quanto ao 
estabelecimento de metas e o uso de critérios técnicos para sua definição. Em 
saúde, esta tarefa cabe à Epidemiologia. A análise dos conflitos de uma perspectiva 
epidemiológica possibilitaria que as decisões fossem minimamente pautadas pelas 
necessidades de saúde, evitando voluntarismos de natureza interpretativa, nem 
sempre tradutores da melhor solução jurídica.  
Quanto às modalidades de controle é possível fazê-las no âmbito de 
ações individuais, coletivas, ou mesmo no contexto do controle abstrato de 
constitucionalidade de leis ou de atos do Poder Público.  
O controle do resultado das políticas públicas sempre poderá se dar 
no âmbito de ações individuais: esta é, aliás, a modalidade de 
controle de políticas públicas mais usual, no Brasil. É bem de ver, 
no entanto, que controle equivalente poderá ser levado ao cabo no 
âmbito de ações coletivas. Assim, e.g., a ausência de vaga no 
ensino fundamental em escola pública, pela inexistência de 
estabelecimento de ensino e de resolver o problema emergencial 
dos titulares do direito de acesso à educação fundamental gratuita, 
até que a escola esteja disponível. O mesmo raciocínio se aplica a 
prestações de saúde que sejam consideradas juridicamente 
exigíveis. O individuo não atendido pode, por certo, postular seu 
atendimento, mas também se pode discutir a questão em caráter 







oferecimento do bem a todos os indivíduos que dele necessitem 
(BARCELLOS, 2010, p. 130).   
Em face do exposto, recorre-se à Esteves (2007), que sintetiza: 
Os direitos prestacionais exigem um atuar do Estado, o qual, se não 
o fizer, estará incorrendo em omissão constitucional. E a 
possibilidade de efetivação depende não somente da existência de 
uma dogmática ou de uma hermenêutica que se comprometam com 
a aplicabilidade e a eficácia da constituição em todos os seus 
aspectos. Não é suficiente o entendimento doutrinário a respeito da 
possibilidade de judicialização dos conflitos sociais e, portanto, da 
atuação do Poder Judiciário como órgão que conhece e soluciona 
tais conflitos e dá o Máximo de efetividade ao texto constitucional, 
mormente quanto aos direitos fundamentais sociais. É também 
crucial que exista jurisdição constitucional, formada por 
possibilidades processuais e entendimentos que possam e queiram 
dar eficácia à Constituição. A questão que se coloca como 
fundamental, portanto, é a de resolver o papel do Judiciário em caso 
de omissão do Executivo e do Legislativo na tarefa de dar 
efetividade à Constituição. Da resolução dessa questão decorre a 
diferença estrutural das normas de direitos fundamentais 
(ESTEVES, 2007, p. 66).  
Estes, portanto, alguns dos consideráveis desafios relativos à 














5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Seguem os resultados e discussão referentes à judicialização das 
políticas de saúde, representados por quatro capítulos relativos às dimensões da 




















5.1. JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE: FUNDAMENTOS ÉTICOS 
 
RESPONSABILIDADE SANITÁRIA ESTATAL E JUDICIALIZAÇÃO 
DAS POLÍTICAS DE SAÚDE: ENTRE O ESTADO PADRASTO, O 
PATERNALISTA E O PATERNAL 
 
5.1.1. Ética, Moral e Responsabilidade: Considerações Iniciais 
O objetivo do presente ensaio é investigar os fundamentos, modalidades 
e consequências da responsabilidade sanitária do Estado, em seus aspectos éticos, 
políticos, jurídicos e econômicos. Parto da relação de responsabilidade Estado-
sociedade proposto pela ética de JONAS (2006), fundada na relação tutelar pais-
filhos, para propor uma tipologia da responsabilidade estatal. Por fim, analiso a 
responsabilidade estatal sanitária enquanto síntese das diversas categorias em 
questão.  
Ao fundamentar a responsabilidade estatal no princípio de 
responsabilidade de Jonas, não pretendo a prescrição de uma cidadania 
“subjulgada”, mas reconhecer que o Poder estatal, contemporaneamente mais e 
mais estruturado em relações assimétricas e heterônomas com indivíduos e 
sociedade, demanda uma Ética estatal que aponte para a efetivação emancipação, 
da autonomia, da liberdade –  em regime de corresponsabilidade. Afinal, desde “o 
que é o esclarecimento”, de Kant, reconhecer contextos de heteronomia é requisito 
para a conquista da autonomia. Neste sentido, o poder judiciário, enquanto poder 
estatal onde se materializam as demandas judicializadas da saúde, tem muito a 








Cabe preliminarmente conceituar o vocábulo “responsabilidade”:  
Responsabilidade (do latim responsus, de respondere: responder). 
1. Em ética, a noção de que um indivíduo deve assumir seus atos, 
reconhecendo-se como autor destes e aceitando suas 
consequências, sejam estas positivas ou negativas, estando 
portanto o indivíduo sujeito ao elogio ou à censura. A noção de 
responsabilidade está estritamente ligada à noção de liberdade, já 
que um individuo só pode ser responsável por seus atos se é livre, 
isto é, se realmente teve a intenção de realizá-los, e se tem plena 
consciência de os ter praticado. Há, no entanto casos em que 
excepcionalmente o indivíduo pode ser considerado culpado 
mesmo de atos não-intencionais, p. Ex., quando algo ocorre por 
descuido, ou ainda em casos de consequências não-intencionais de 
seus atos (JAPIASSÚ e MARCONDES, 2006, p. 240). 
Ontologicamente, a responsabilidade é compreendida como atributo 
inerente à condição humana:  
A compreensão da responsabilidade não se reduz, porém, a um 
fazer ou deixar fazer. Antes de ser um compromisso assumido, a 
responsabilidade se constitui em um fenômeno ontológico. Em 
outras palavras, a responsabilidade não possui somente um 
significado relacionado a um cumprimento de determinada 
obrigação, mas essencialmente ao próprio significado e sentido do 
ser pessoa. A pessoa humana existe a partir do momento em que o 
ser humano vivencia dialeticamente a dimensão de sua inter-
personalidade, na comunicação. O ser humano torna-se pessoa a 
partir do momento em que se encontra aberto a seus semelhantes. 
Assim, a pessoa humana se constitui segundo sua natureza em um 
“eu” responsável à medida que cultiva suas relações e através delas 
procura responder quem ele é e qual o sentido do seu existir. A 
responsabilidade surge como conteúdo ontológico a partir do 
momento que o ser pessoa é questionado. Mais do que 
cumprimento de leis, normas ou compromissos, a responsabilidade 
é uma resposta ao questionamento: qual o sentido de nossa vida, 
qual a razão de passarmos pela existência. Como um sujeito ético, 
o ser humano é constantemente cobrado por uma resposta. Esta é 
expressa através da própria vida conduzida e construída pela 
pessoa humana na dinâmica relação com seus semelhantes. Desta 
forma a responsabilidade é uma expressão de uma existência 







Na esfera jurídica há um extenso e complexo referencial teórico alusivo 
à responsabilidade – que, em uma primeira aproximação teórica, se divide em civil 
e penal (DINIZ, 2005; ZAFFARONI, 1998) –, em vista de ser atribuição do direito a 
reflexão acerca dos direitos e deveres de indivíduos e grupos nas relações sociais 
inerentes à vida em sociedade.  
Assim, estabelecer direitos e obrigações pressupõe a discussão das 
responsabilidades que vinculam pessoas por meio da relação jurídica. Essa relação 
mediada pelo direito alcança pessoas jurídicas de direito privado tanto quanto de 
direito público. O ordenamento jurídico também alcança o Estado enquanto 
personalidade jurídica de direito público, e este deve obediência ao sistema 
normativo constitucional-legal que lhe atribui competências, atribuições, poderes e 
responsabilidades. Desse modo, as relações jurídicas que envolvem o Estado, 
podem ser objeto de deliberação jurisdicional no âmbito do direito administrativo, 
para responsabilizar o Estado por atos comissivos e omissivos praticados por seus 
agentes e que apresentem relevância jurídica e social. A produção teórica referente 
à responsabilidade jurídica do Estado aponta a evolução conceitual e 
jurisprudencial, desde a teoria da irresponsabilidade (Estado não tem 
responsabilidade), secundada pelas teorias civilistas (responsabilidade subjetiva do 
Estado) até as teorias publicistas (responsabilidade objetiva do Estado) (DI 
PIETRO, 2012; MELLO, 2010). 
Em vista dos objetivos desta investigação, as abordagens mencionadas 
não comportarão maior detalhamento. Contudo, no que se refere à 
responsabilidade civil do Estado, com fundamento na teoria do risco administrativo 
(responsabilidade objetiva), importa conceituá-lo como dever do Estado em 
responder, nos termos do art. 37, § 6º, da CF: 
As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado 
o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 







Ainda outra acepção da responsabilidade estatal, é a que se refere à 
intervenção do Estado no domínio social, ou seja, ao dever de prestação de serviços 
públicos, como educação, saúde e previdência e assistência social:  
Política pública é um conjunto de atos unificados por um fio condutor 
que os une ao objetivo comum de empreender ou prosseguir um 
dado projeto governamental para o País. Estamos em que é 
inequívoco que se pode controlar juridicamente políticas públicas 
[…]. Uma vez que tanto se ofende o direito fazendo o que ele proíbe 
como não fazendo o que ele manda, pode-se controlar tanto os 
comportamentos produtores de política pública, isto é, os 
comissivos, quanto os de omissão de política devida. […] Quanto 
aos serviços públicos sociais, a Constituição é expressa em apontar 
o dever do Estado na prestação de serviços de saúde (arts. 196-
198) (MELLO, 2010, p. 814-815). 
Essa possibilidade de responsabilização estatal pela ineficiência dos 
serviços prestados aos jurisdicionados tem encontrado crescente interesse 
acadêmico e aplicabilidade jurisdicional, como evidencia a judicialização das 
políticas públicas e sociais, notadamente as políticas de saúde.  
Para Rodrigues (2008), a responsabilidade estatal relativa às políticas 
sociais deve ir além da reparação compensatória de um dano causado por ação ou 
omissão do agente público, mas deve alcançar a obrigatoriedade de realização dos 
objetivos constitucionalmente estabelecidos:  
Considerando que a trilha que o Estado segue é determinado pelo 
Governo, num modelo de responsabilidade social cujo objetivo seja 
que o Estado siga a vereda traçada na CF, dando primazia aos 
fundamentos e objetivos fundamentais, há que se incluir sanções 
não apenas para o Estado, mas também para o próprio Governo 
que intenta empregar um caminho para o Estado diferente daquele 
apregoado pela CF. Não é porque o Governo foi eleito que ele pode 
descumprir a CF. Muito pelo contrário, ele foi eleito exatamente para 
cumprir a CF. Dessa forma, os objetivos e fundamentos, assim 
como os valores, os princípios, os direitos sociais previstos na 
Constituição e a própria ideologia do Estado social são vinculantes 
para o governo. E, em não sendo observados, devem acarretar 
sanções políticas que deveriam ser ministradas pelo Poder 








Dessa forma, a responsabilidade Estatal diz respeito ao dever do Estado 
em realizar suas atribuições, frente a outros agentes públicos ou privados, e 
configura fenômeno de natureza Ética com implicações políticas, jurídicas e 
econômicas.  
Tomo aqui a Ética em sua acepção lata, para situar o fenômeno da 
responsabilidade no âmbito do saber prático aristotélico e em seguida contextualizar 
o princípio da responsabilidade de Jonas – o que exige alguma digressão teórica, 
na medida em que a ética se constitui uma das categorias de análise deste estudo. 
Kant corrobora a divisão da velha filosofia grega em três ciências: a 
Física, a Ética e a Lógica:  
Todo conhecimento racional é: ou material e considera qualquer 
objecto, ou formal e ocupa-se apenas da forma do entendimento e 
da razão em si mesmas […].  A filosofia formal chama-se Lógica; a 
material porém, que se ocupa de determinados objectos e das leis 
a que estão submetidos, é por sua vez dupla, pois estas leis ou são 
leis da natureza ou leis da liberdade. A ciência da primeira chama-
se Física, a da segunda é a Ética; aquela chama-se Teoria da 
Natureza, esta Teoria dos Costumes (KANT, 2003, p.13).  
Aristóteles estabelece, em sua Metafísica:  
Pois bem, é evidente que a física não é ciência prática nem 
produtiva: de fato, o princípio das produções está naquele que 
produz, seja no intelecto, na arte ou noutra faculdade; e o princípio 
das ações práticas está no agente, isto é, na volição, enquanto 
coincidem o objeto da ação prática e da volição. Portanto, se todo 
conhecimento racional é ou prático, ou produtivo, ou teorético, a 
física deverá ser conhecimento teorético […] (ARISTÓTELES, E1, 
1025b 18 ss; 2002, p. 269-271).  
Aristóteles classifica o conhecimento em três categorias: a) saberes 
teóricos (descritivos) – ciências da natureza; b) saberes poiéticos ou produtivos 
(normativos para um fim concreto objetivado) – a técnica e as belas artes; c) saberes 







Política, Direito e Economia. (ARISTÓTELES, 2002a; ARISTÓTELES, 2002b; 
REALE, 2001; CORTINA e MARTÍNEZ NAVARRO, 2001). 
Se, na expressão aristotélica, os saberes teóricos (theorien) referem-se 
ao que “não pode ser de outra maneira”, os saberes práticos (práxis) e a mera 
técnica (poiein) são normativos e versam, “sobre o que pode ser de outra maneira”, 
quer dizer, sobre o que podemos controlar a vontade (CORTINA e MARTÍNEZ 
NAVARRO, 2001, p. 10-11).  
Em adição, 
[...] os saberes práticos (do grego práxis: que fazer, tarefa, negócio), 
que também são normativos, são aqueles que tratam de orientar-
nos sobre o que devemos fazer para conduzir nossa vida de um 
modo bom e justo, como devemos atuar, que decisão é a mais 
correta para cada caso concreto, para que a própria vida seja boa 
em seu conjunto. Tratam sobre o que deve haver, sobre o que 
deveria ser (ainda que, todavia, não seja), sobre o que seria bom 
que ocorresse (conforme alguma concepção do bem humano). 
Intentam mostrar-nos como agir bem, como conduzir-nos 
adequadamente no conjunto de nossa vida (CORTINA e 
MARTÍNEZ NAVARRO, 2001, p. 11, tradução nossa).    
Assim, da velha filosofia grega da Ética decorrem o saber prático 
aristotélico e suas consequentes disciplinas: a Ética, a Política o Direito e a 
Economia, categorias de análise do presente estudo.  
A Ética contemporânea identifica os fundamentos principais para o agir 
humano: correta é a ação que (i) maximiza a felicidade de todos; (ii) é praticada por 
um agente virtuoso, (iii) está de acordo com regras determinadas, ou, ainda, (iv) 









A ética normativa – que pretende responder à questão “que devemos 
fazer” –  divide-se em ética teleológica e ética deontológica.  
A primeira determina o que é correto de acordo com uma certa 
finalidade (télos) que se pretende atingir. Suas subdivisões 
principais são: ética consequencialista, que se baseia nas 
consequências da ação, e a ética de virtudes, que considera o 
caráter moral ou virtuoso do indivíduo.  
A ética deontológica procura determinar o que é correto, não 
segundo uma finalidade a ser atingida, mas segundo as regras e 
normas em que se fundamenta a ação. Uma das correntes mais 
importantes da ética deontológica é a ética kantiana ou ética do 
dever (BORGES et al., 2002, p. 7-8).  
Kant estabeleceu sua ética do dever assentada na aplicação de um 
procedimento de análise da moralidade do agir. Essa regra de verificação é 
chamada imperativo categórico, e em sua primeira apresentação é assim expressa: 
“Age apenas segundo uma máxima tal que possas ao mesmo tempo querer que ela 
se torne lei universal” (KANT, 2003, BA 52, p. 59). 
Fundamental em Kant a dialética estabelecida entre liberdade e dever. 
Agir por dever, mesmo em oposição aos próprios interesses, é condição e 
manifestação da liberdade, na medida em que, ao fazê-lo, nos submetemos de livre 
vontade às leis que nos estabelecemos a nós mesmos. Em oposição, agir por 
instinto, contrariamente ao dever, é ser determinado por injunções externas, 
abdicando da vontade. Por isso, em Kant, submeter-se voluntariamente à vida civil 
é realização da racionalidade humana, em oposição à condição inicial de natureza. 
Tudo na natureza age segundo leis. Só um ser racional tem a 
capacidade de agir segundo a representação das leis, isto, segundo 
princípios; ou: só ele tem uma vontade. Como para derivar as 
acções das leis é necessária a razão, a vontade não é outra coisa 
senão razão prática. Se a razão determina necessariamente 
infalivelmente a vontade, as acções de um tal ser, que são 
conhecidas como objectivamente necessárias, são também 
subjectivamente necessárias, isto é, a vontade é a faculdade de 







reconhece como praticamente necessário, quer dizer como bom. 
(KANT, 2003, BA 36-37, p.47).  
Kant diferencia a ação externamente determinada, motivada pelos 
instintos humanos – “as inclinações” –, da ação moral fundada na vontade, 
independente dos interesses de seu agente, e portanto – expressão da liberdade: 
Dever é a necessidade de uma acção por respeito à lei. Pelo 
objecto, como efeito da acção em vista, posso eu sentir em verdade 
inclinação, mas nunca respeito, exactamente porque é 
simplesmente um efeito e não posso ter respeito por qualquer 
inclinação em geral, seja ela minha ou de um outro; posso, quando 
muito, no primeiro caso, aprová-la, e no segundo, por vezes amá-la 
mesmo, isto é considerá-la como favorável ao meu próprio 
interesse. Só pode ser objecto de respeito e portanto mandamento 
aquilo que está ligado à minha vontade somente como princípio e 
nunca como efeito, não aquilo que serve à minha inclinação mas o 
que a domina ou que, pelo menos, a exclui do cálculo na escolha, 
quer dizer a simples lei por si mesma. Ora, se uma acção realizada 
por dever deve eliminar totalmente a influência da inclinação e com 
ela todo o objecto da vontade, nada mais resta à vontade que a 
possa determinar do que a lei objectivamente e, subjectivamente, o 
puro respeito por essa lei prática, e por conseguinte a máxima que 
manda obedecer a essa lei, mesmo com prejuízo de todas as 
minhas inclinações (KANT, 2003, BA 15-16, p. 31).  
A desconsideração do interesse pessoal em favor da realização de 
princípios universais tem relevantes decorrências políticas, pois constitui-se 
fundamento da ordem republicana e da democracia, ao estabelecer a supremacia 
do interesse público sobre o privado como princípio determinante da vida social.  
Assim, ainda na conceituação kantiana, tanto o agir por dever – em 
consonância a uma lei moral dada internamente pela própria consciência – quanto 
o agir conforme o dever – em consonância a uma lei civil externa juridicamente 








Tributário e reformulador da ética kantiana em termos comunicativos, 
Habermas propõe, para a questão “que devo fazer”, três possibilidades de 
fundamentação da ação humana: os fins, o bem e o justo: à ação que visa fins 
denominou ação pragmática/instrumental; à que se refere ao bem, denominou ação 
ética; à que se refere ao justo, ação moral (HABERMAS, 1989). 
Na ação pragmática, trata-se de eleger meios adequados aos fins 
estabelecidos: 
[...] aquilo que se "deve" (soll) fazer de uma maneira racional é 
determinado, em parte, por aquilo que se quer: trata-se de uma 
escolha racional dos meios a partir das metas dadas ou de uma 
ponderação racional das metas a partir das preferências existentes. 
[...]. Enquanto a pergunta "Que devo fazer?" referir-se a tarefas 
pragmáticas, as observações e investigações, as comparações e 
ponderações, que, apoiados em informações empíricas, 
empreendemos sob a perspectiva da eficiência ou com auxílio de 
outras regras decisórias, são pertinentes. A reflexão prática 
transcorre aqui no horizonte da racionalidade de fins 
(Zweckrationalität), com a meta de encontrar técnicas, estratégias 
ou programas adequados (HABERMAS, 1989, p. 6).  
A ação ética, tem seu fundamento no bem e nos interesses de um 
indivíduo ou grupo específico: 
O sentido imperativo de proposições como esta pode ser entendido 
como um "dever" (Sollen) que não depende de fins e preferências 
subjetivas e, no entanto, não é absoluto. O que tu "deves" (sollst) 
fazer ou "tens de" (musst) fazer possui aqui o sentido de que, a 
longo prazo e no conjunto, é bom para ti agir dessa maneira. 
Aristóteles fala, neste contexto, de caminhos para a vida boa e feliz. 
[...]. No agir estratégico os participantes supõem que cada um 
decide de maneira egocêntrica, segundo o critério de seus próprios 
interesses. [...]. Também as questões éticas não exigem 
absolutamente uma ruptura completa com a perspectiva 
egocêntrica; elas referem-se ao télos de minha vida. Deste ponto de 
vista, outras pessoas, outras histórias de vida e esferas de interesse 
ganham significado apenas na medida em que estejam unidos ou 
entrelaçados à minha identidade, à minha história de vida e à minha 
esfera de interesse no âmbito de nossa forma de vida partilhada 







Finalmente, à ação moral corresponde à proposição kantiana do dever 
fundado na universalidade e, assim, na justiça: 
O imperativo categórico, segundo o qual uma máxima é justa 
apenas se todos podem querer que ela seja seguida por cada um 
em situações comparáveis, é o primeiro a romper com o 
egocentrismo da "regra de ouro" ("Não faças a ninguém aquilo que 
não queres que te façam"). Cada um "tem de" (muss) poder querer 
que a máxima de nossa ação se torne uma lei universal. Apenas 
uma máxima capaz de universalização a partir da perspectiva de 
todos os envolvidos vale como uma norma que pode encontrar 
assentimento universal e, nesta medida, merece reconhecimento, 
ou seja, é moralmente impositiva. A questão "Que devo fazer?" é 
respondida moralmente com referência àquilo que se deve fazer 
(was man tun soll). Mandamentos, morais (moralische Gebote) são 
imperativos categóricos ou incondicionados que exprimem normas 
válidas ou fazem implicitamente referência a elas. Apenas o sentido 
imperativo desses mandamentos pode ser entendido como um 
"dever" (Sollen) que não é dependente nem de fins ou preferências 
subjetivos, nem da meta, para mim absoluta, de uma vida boa, uma 
vida de êxito ou não-malograda. Em contrapartida, o que se "deve" 
(soll) fazer ou o que se "tem de" (muss) fazer possui aqui o sentido 
de que é justo e, portanto, de que é dever (Pflicht) agir desta 
maneira (HABERMAS, 1989, p. 11).  
Importa também distinguir ética e moral, que são termos polissêmicos: 
“ética” e “moral” confluem etimologicamente em um significado quase idêntico: tudo 
aquilo que se refere ao modo de ser ou caráter adquirido como resultado de pôr em 
prática alguns costumes ou hábitos considerados bons. Neste sentido lato, são 
utilizados como sinônimos. Ou ainda, pode-se considerar a Ética é entendida como 
parte da Filosofia que se dedica à reflexão moral, Ética como Filosofia Moral 
(CORTINA e MARTÍNEZ NAVARRO, 2001). 
Contudo, em sentido estrito, como já apontado, Kant e Habermas fazem 
distinção entre a ação ética e a ação moral. Para efeitos deste estudo, ética e moral 
são empregados tanto em sentido amplo quanto nos sentidos estritos atribuídos por 








Destaco, por fim, o moralismo, que representa –  em oposição à moral e 
à ética –,  
[…] Em sentido pejorativo, supervalorização de uma moral 
tradicional, ou da letra dos princípios morais, em detrimento de seu 
espírito. Observância exterior aos princípios morais […] (JAPIASSÚ 
e MARCONDES, 2006, p. 193). 
Do moralismo, não tratará esta investigação. Logo, toda a análise ético-
moral da responsabilidade estatal, a partir da filosofia de Jonas em direção à 
tipificação da responsabilidade pressupõe seus sentidos filosóficos enquanto 
conhecimento (epistéme), em contraponto à opinião (doxa). 
Ainda como preâmbulo ao principio da responsabilidade de Jonas, cabe 
assinalar sua origem na ética da responsabilidade de Weber:  
Pode-se dizer que há três qualidades determinantes do homem 
político: paixão, sentimento de responsabilidade e senso de 
proporção. Paixão no sentido de “propósito a realizar”, isto é, 
devoção apaixonada a uma “causa”, ao deus ou ao demônio que a 
inspira. […].  (WEBER, 2007, p. 106). 
Para o sociólogo, 
[…] toda atividade orientada segundo a ética pode ser subordinada 
a duas máximas inteiramente diversas e irredutivelmente opostas. 
Pode orientar-se segundo a ética da responsabilidade ou segundo 
a ética da convicção. Isso não quer dizer que a ética da convicção 
equivalha a ausência de responsabilidade e a ética da 
responsabilidade, a ausência de convicção. Não se trata disso, 
evidentemente. Não obstante, há oposição profunda entre a atitude 
de quem se conforma às máximas da ética da convicção […] e 
daquele que se orienta pela ética da responsabilidade, que diz: 
“Devemos responder pelas consequências de nossos atos”. 








A base dessas duas modalidades de ética está nos tipos de ação social. 
A ação social racional orientada a fins é a base da ética da responsabilidade e a 
ação social racional orientada por valores está na base da ética da convicção 
(COSTA, 2009; WEBER, 1991). Na expressão weberiana: 
La acción social, como toda acción, puede ser: 1) racional con 
arreglo a fines: determinada por expectativas en el comportamiento 
tanto de objetos del mundo exterior como de otros hombres, y 
utilizando esas expectativas como "condiciones" o "medios" para el 
logro de fines propios racionalmente sopesados y perseguidos. 2) 
racional con arreglo a valores: determinada por la creencia 
consciente en el valor – ético, estético, religioso o de cualquiera otra 
forma como se le interprete – propio y absoluto de determinada 
conducta, sin relación alguna con el resultado, o sea puramente en 
méritos de ese valor, 3) afectiva, especialmente emotiva, 
determinada por afectos y estados sentimentales actuales, y 4) 
tradicional: determinada por una costumbre arraigada. (WEBER, 
1964, p. 20). 
O sociólogo explicita os distintos fundamentos da ação social: 
[…] Actúa estrictamente de un modo racional con arreglo a valores 
quien, sin consideración a las consecuencias previsibles, obra en 
servicio de sus convicciones sobre lo que el deber, la dignidad, la 
belleza, la sapiencia religiosa, la piedad o la trascendencia de una 
"causa", cualquiera que sea su género, parecen ordenarle. Una 
acción racional con arreglo a valores es siempre (en el sentido de 
nuestra terminología) una acción según "mandatos" o de acuerdo 
con "exigencias" que el actor cree dirigidos a él (y frente a los cuales 
el actor se cree obligado).  
[…] Actúa racionalmente con arreglo a fines quien oriente su acción 
por el fin, medios y consecuencias implicadas en ella y para lo cual 
sopese racionalmente los medios con los fines, los fines con las 
consecuencias implicadas y los diferentes fines posibles entre sí; en 
todo caso, pues, quien no actúe ni afectivamente (emotivamente, en 
particular) ni con arreglo a la tradición. Por su parte, la decisión entre 
los distintos fines y consecuencias concurrentes y en conflicto 
puede ser racional con arreglo a valores; en cuyo caso el acción es 









Para Aron (2000), 
A ética da responsabilidade (Verantwortungsethik) é aquela que o 
homem de ação não pode deixar de adotar; ela ordena a se situar 
numa situação, a prever as consequências das suas possíveis 
decisões e a procurar introduzir na trama dos acontecimentos um 
ato que atingirá certos resultados ou determinará certas 
consequências que desejamos. A ética da responsabilidade 
interpreta a ação em termos de meios-fins [...] se preocupa com a 
eficácia, e se define pela escolha dos meios ajustados ao fim que 
se pretende. [...] O problema da escolha dos valores nos introduz à 
ética da convicção (Gesinnungsethik), que incita a agir de acordo 
com nossos sentimentos, sem referencia, explícita ou implícita, às 
consequências (ARON, 2000, p. 470-472). 
Observa-se, desse modo que, no âmbito da Ética enquanto reflexão 
sobre a moral, a ética de responsabilidade weberiana ao fundar a ação social em 
uma finalidade e sopesar seus efeitos, representa uma ética teleológica, como 
também consequencialista.  
Nesse passo, fica evidente o papel da ética weberiana como precursora 
da ética do discurso de Habermas e Apel, como também, em maior medida, ela o é 
da ética de responsabilidade de Jonas, a seguir. 
No que respeita à responsabilidade estatal pelas políticas públicas, a 
partir do referencial weberiano, Costa (2009) considera que:  
[...] é possível compreender a política pública a partir da sociologia 
de Weber. A ética da convicção estaria na fidelidade à Constituição 
e em seus postulados. Representaria a “paixão” tendo em vista que 
é a partir da Carta que uma política pública se direciona, pois os 
postulados constitucionais definem a “causa” da política pública. A 
ética da responsabilidade figuraria a racionalidade instrumental da 
política pública, ou seja, ela deve ser compreendida como a 
definição de meios adequados para se atingir os fins sinalizados 
constitucionalmente. A eleição dos meios dimensionaria as 
possíveis consequências da política pública, redundando na 
responsabilidade do agente frente aos resultados obtidos (COSTA, 







Pelo exposto, observo que a responsabilidade tem matriz ética que diz 
respeito à condição de indivíduos, de grupos sociais e mesmo do meio-ambiente, 
em função de sua necessidade, risco, fragilidade, vulnerabilidade, perigo, 
hipossuficiência, heteronomia, iniquidade, ou qualquer outra terminologia que 
expresse uma demanda social, política, jurídica e econômica – eticamente 
justificada. 
 
5.1.2. Ética da Responsabilidade de Hans Jonas 
Para o filósofo judeu-alemão Hans Jonas, discípulo de Heidegger, o 
desenvolvimento da tecnociência alterou como nunca as possibilidades de 
intervenção do homem sobre a natureza e sobre o próprio homem, o que requer 
uma nova ética, ampliada no espaço – alcança todo o globo – e no tempo – destina-
se às futuras gerações. O objeto da ética deixa de ser a ação humana apenas no 
contexto da relação homem-homem, mas alcança também a relação homem-
natureza. O dever de agir do homem frente a natureza decorre não por sua utilidade 
para o próprio homem, mas pelo pressuposto da natureza como bem e valor em si. 
Assim, estabelece a responsabilidade como seu princípio fundamentador (JONAS, 
2006).  
O Prometeu definitivamente desacorrentado, ao qual a ciência 
confere forças antes inimagináveis e a economia o impulso 
infatigável, clama por uma ética que, por meio de freios voluntários, 
impeça o poder dos homens de se transformar em desgraça para 
eles mesmos. A tese de partida [...] é que a promessa da tecnologia 
moderna se converteu em ameaça, ou esta se associou àquela de 
forma indissolúvel (JONAS, 2006, p. 21).  
No vácuo do relativismo axiológico contemporâneo, o autor propõe como 
bússola norteadora a previsão do perigo:  
Antes de tudo nos seus relâmpagos surdos e distantes, vindos do 
futuro, na manifestação de sua abrangência planetária e na 







os princípios éticos dos quais se permitem deduzir as novas 
obrigações do novo poder. Eu denomino isso “heurística do medo”: 
somente então, com a antevisão da desfiguração do homem, 
chegamos ao conceito de homem a ser preservado. [...] Como se 
trata não apenas de do destino do homem, mas da imagem do 
homem, não apenas de sobrevivência física, mas também da 
integridade de sua essência, a ética que deve preservar ambas 
precisa ir além da sagacidade e tornar-se uma ética do respeito 
(JONAS, 2006, p. 21).  
A possibilidade de ocorrência e de previsibilidade de eventos 
indesejados, que a retórica jonasiana denomina “heurística do medo” –  ou seja: a 
capacidade de aprendizagem a partir da aversão ao fato possível – guardadas as 
suas proporções, não  é desconhecida das ciências e mesmo da área da saúde 
coletiva: em epidemiologia é análoga ao conceito de risco (AYRES, 1997); em 
políticas, planejamento e gestão em saúde, é implícita ao conceito de cenários; nas 
ciência sociais, o conceito de risco manifesta-se em larga polissemia, por vezes 
associado ao conceito de perigo (CASTEL, 1983; BACK, 2012; NEVES e JEOLÁS, 
2012). Fazer prognósticos que antecipem dados eventos ou realidades – e ainda, 
problematizá-los – é próprio da ciência e mesmo da natureza humana em si.  
Em Epidemiologia, o risco expressa numericamente a probabilidade de 
ocorrência de um evento adverso e permite ações para sua prevenção. De igual 
modo, na filosofia de Jonas a heurística do medo também expressa tal possibilidade 
e reclama um agir ético-político responsável que permita sua prevenção.   
Neste aspecto, oportuna a distinção entre previsão e predição 
estabelecida por MATUS (1996) em sua concepção de planejamento, estratégia e 
plano: 
El futuro es demasiado incierto, complejo y plagado de sorpresas. 
Eso es cierto. Pero no veo como eso se relaciona con la 
imposibilidad de la planificación, salvo que se trate de la 
planificación tradicional y determinística fundamentada en el cálculo 
de predicción. [...] El estratega no intenta predecir lo que hará el 
oponente, sólo trata de enumerar posibilidades a fin de prepararse 







descansa en la capacidad de predicción, sino de previsión [...] la 
planificación es un cálculo que precede y preside la acción para 
crear el futuro, no para predecirlo. (HUERTAS, 1993, p. 7-8).  
Segue, o autor, ao afirmar o caráter democrático e libertário do 
planejamento fundado na previsibilidade de eventos futuros, porquanto criador do 
futuro: 
Creo que este es un buen punto de partida para entender la 
planificación como herramienta de libertad. Yo gano libertad en la 
medida que pienso y enumero posibilidades futuras, porque me 
libero de la ceguera o la prisión de no saber que puedo escoger o, 
al menos, intentar escoger. En cambio, si estoy inconcientemente 
dominado por la única posibilidad que hoy me permite ver el 
presente, la cual me parece obvia, seguiré ese camino como el 
único que aprecio posible e imaginable. En el primer caso, soy 
capaz de crear mi futuro; en el segundo, acepto con resignación y 
pasividad lo que el destino me depare. [...] Así es, y eso es lo que 
permite entender el profundo sentido democrático y libertario de la 
planificación (HUERTAS, 1993, p.10).  
Desse modo, Jonas assume radicalmente a hipótese do pior cenário: a 
possibilidade de destruição – material e/ou simbólica –, do homem e da natureza, 
pelo homem. Em resposta, estabelece ele uma ética protetiva da vulnerabilidade 
humana e ambiental, proporcional à supremacia do poder tecnocientífico. 
A ética da responsabilidade de Jonas contrapõe e atualiza o imperativo 
categórico kantiano:  
O imperativo categórico de Kant dizia: “Aja de modo que tu também 
possas querer que tua máxima se torne lei geral”. [...] Um novo 
imperativo adequado ao novo tipo de agir humano e voltado para o 
novo tipo de sujeito atuante deveria ser mais ou menos assim:  “Aja 
de modo a que os efeitos de da tua ação sejam compatíveis com a 
permanência de uma autentica vida humana sobre a Terra”; ou, 
expresso negativamente: “Ajas de modo a que os efeitos da tua 
ação não sejam destrutivos para a possibilidade futura de uma tal 
vida. [...]. Além disso, é evidente que o nosso imperativo volta-se 
muito mais à política pública do que à conduta privada, não sendo 







imperativo categórico de Kant era voltado para o indivíduo, e seu 
critério era momentâneo. Ele exortava cada um de nós a ponderar 
sobre o que aconteceria se a máxima de sua ação atual fosse 
transformada em princípio de legislação geral: a coerência ou 
incoerência de tal generalização hipotética transforma-se na prova 
da minha escolha privada. Mas em nenhuma parte dessa reflexão 
racional se admitia qualquer probabilidade de que minha escolha 
privada fosse de fato lei geral [...]. O novo imperativo clama por outra 
coerência: não a do ato consigo mesmo, mas a dos seus efeitos 
finais para a continuidade da atividade humana no futuro. E a 
“universalização” que ele visualiza não é hipotética, isto é, a 
transferência meramente lógica do “eu” individual para um “todos” 
imaginário, sem conexão causal com ele (“se cada um fizesse 
assim”): ao contrário: as ações subordinadas ao novo imperativo, ou 
seja, as ações do todo coletivo, assumem a característica e 
universalidade na medida real de sua eficácia (JONAS, 2006, p. 47-
49). 
Para Jonas, há duas modalidades da responsabilidade: a 
responsabilidade como imputação causal de atos realizados e a responsabilidade 
advinda do dever do poder.   
A diferença apontada entre a responsabilidade legal e moral reflete-
se na diferença entre o direito civil e o direito penal, em cujas 
evoluções divergentes dissociaram-se os conceitos inicialmente 
mesclados de compensação (como responsabilidade legal) e pena 
(pela culpa). Ambos têm em comum que a “responsabilidade” se 
refere a atos realizados, e que a responsabilização do autor é feita 
desde o exterior [...]. Entretanto, há outra noção de responsabilidade 
que não concerne ao cálculo do que foi feito ex post facto, mas à 
determinação do que se tem a fazer; uma noção de virtude da qual 
eu me sinto responsável, em primeiro lugar, não por minha conduta 
e suas consequências, mas pelo objeto12 que reivindica meu agir. 
Responsabilidade, por exemplo, pelo bem-estar de outros, que 
considera determinadas ações não só do ponto de vista da 
aceitação moral, mas se obriga a atos que não têm nenhum outro 
objetivo (JONAS, 2006, p. 166-167).   
                                                 
12 Em Jonas, o termo “objeto” não pretende desumanizar as relações interpessoais, mas tem dupla 
função: guardar coerência com a terminologia epistemológica da teoria do conhecimento; ampliar o 
destinatário da ação responsável, pois sua ética não contempla apenas relação de responsabilidade 
entre humanos, como também relação entre o homem e os demais seres vivos, pela passagem de 
uma ética subjetiva (a obrigação advém das escolhas do sujeito) para uma ética objetiva (a obrigação 







Na ética da responsabilidade, a vulnerabilidade do dependente obriga 
moralmente o responsável ao dever de cuidar:  
O “porquê” encontra-se fora de mim, mas na esfera de influência do 
meu poder, ou dele necessitado ou por ele ameaçado. Ao meu 
poder ele contrapõe o seu direito de existir como é ou poderia ser, 
e com a vontade moral ele submete o meu poder. [...] em seu direito 
intrínseco, aquele que é dependente dá ordens, e o poderoso se 
torna sujeito da obrigação, dado o seu poder causal. O poder se 
torna, assim, objetivamente responsável por aquele que lhe foi 
confiado e afetivamente engajado graças ao sentimento de 
responsabilidade [...]. Por circunstâncias ou por convenção, 
encontram-se sob meus cuidados o bem-estar, o interesse e o 
destino de outros, ou seja, o controle que tenho sobre eles inclui, 
igualmente, a minha obrigação para com eles. O exercício do poder 
sem a observação do dever é, então, “irresponsável”, ou seja, 
representa uma quebra da relação de confiança presente na 
responsabilidade. Uma desigualdade de atribuições ou 
competências faz parte dessa relação (JONAS, 2006, p. 167-168).   
 
A relação paternal-filial como arquétipo da responsabilidade 
O filosofo alemão propõe uma ontologia teleológica que identifica a 
finalidade do ser com um dever-ser universal, do qual nasce a norma obrigatória no 
plano moral. A finalidade imanente na natureza adquire a forma de um “sim à vida”, 
que se renova em cada processo de autoconservação, naquela dinâmica de 
necessidade e de satisfação da natural aspiração a ser que é típica de todos os 
seres viventes (GAETANI, 2000).  
Jonas fundamenta na ontologia do ser o protótipo da relação de 
responsabilidade, que apresenta na relação paternal-filial, a qual define como  
[...] “arquétipo atemporal de toda responsabilidade” já que a 
evidencia do dever responder ao apelo da vida se tem na relação 
com o recém-nascido, “o qual num só respiro dirige 
incontestavelmente um ‘deve’ ao ambiente circundante, a fim de que 
tome conta dele”. Como toda evidência, um tal apelo pode não ser 







espontânea da própria conservação, no homem tudo isso se torna 
problemático por causa de seu poder-escolher, portanto, do fato de 
que, para ele, o “sim à vida” deve passar pela livre confirmação da 
vontade (GAETANI, 2000, p. 33). 
 
A relação paternal-filial como paradigma da relação Estado-
sociedade 
Para Jonas (2006), o princípio responsabilidade expresso na relação 
paternal-filial alcança sua instituição ao fundamentar a relação Estado-sociedade. 
O autor diferencia a responsabilidade natural, advinda da causalidade biológica, e 
a responsabilidade contratual, advinda da volição humana: 
A responsabilidade constituída pela natureza ou a responsabilidade 
natural, no único exemplo apresentado até agora (e que é o único 
familiar) da responsabilidade parental, não depende de aprovação 
prévia, sendo irrevogável e não-rescindível, além de englobar a 
totalidade do objeto. A responsabilidade “artificial” instituída a partir 
da atribuição e aceitação de um encargo, por exemplo, a assunção 
de uma função (mas também aquela resultante de um acordo tácito 
ou da competência), é delimitada pela tarefa, seja quanto conteúdo, 
seja quanto ao tempo; a aceitação comporta um elemento de 
escolha em relação ao qual é possível uma renúncia, da mesma 
forma que do outro lado é possível uma dispensa da obrigação 
(JONAS, 2006, p. 170). 
No que respeita à responsabilidade voluntariamente assumida, há o caso 
especifico da responsabilidade do homem público:  
Porém, existe o caso excepcional, no qual um bem de primeira 
grandeza e de dignidade incondicional, que não se encontra como 
tal na esfera atual do nosso poder (pelo qual, portanto, não 
podemos ainda ser responsáveis), torna-se objeto de 
responsabilidade livremente escolhida – de modo que primeiro vem 
a escolha e então, por causa dela, busca-se o poder necessário à 
sua apropriação e ao seu exercício. O caso paradigmático é o do 
político que ambiciona o poder para assumir responsabilidades e 







suprema. Certamente, o poder tem atrativos e recompensas – 
prestígio, glória, o prazer de comandar, de ser influente, de poder 
tomar iniciativas, de deixar sua marca no mundo e mesmo a 
satisfação com a consciência de si (para não falar dos ganhos 
vulgares) –, e provavelmente estão sempre mesclados os motivos 
pelos quais se ambiciona o poder. Mas deixando-se de lado a tirania 
mais cruel e egoísta, que dificilmente se insere na esfera da política 
(pois a política aí não passa de pretexto para o hipócrita), é 
sobretudo o verdadeiro homo politicus quem ambiciona a 
responsabilidade ligada ao poder e tornada possível graças a ele, e 
que por isso ambiciona ambos ao mesmo tempo. O homem público 
autêntico estimará como sua glória (que pode lhe ser muito cara) 
precisamente que se possa dizer dele que fez o melhor que pôde 
sobre os quais detinha o poder, ou seja, para aqueles em virtude de 
quem ele tinha poder. Que o “sobre” se torne “para” constitui a 
essência da responsabilidade (JONAS, 2006, p. 171-172). 
Esta diferenciação jonasiana entre o exercício do poder “sobre”, e o 
exercício do poder “para” indivíduos dialoga com a distinção weberiana “viver da 
política” e “viver para a política” – esta ultima, a essência do conceito weberiano de 
“política como vocação” (WEBER, 2003) – este reconhecimento de um dever 
público estabelecido entre seres racionais, que a democracia permite alternarem 
funções públicas com vistas à tutela do bem comum. O que representa 
manifestação inequívoca do princípio responsabilidade. 
Como visto, para Jonas (2006), o verdadeiro político – “quem ambiciona 
a responsabilidade ligada ao poder” – distingue-se do tirano – onde a política não 
passa de pretexto para o hipócrita” (p. 172).      
Em síntese,  
Aqui temos um privilégio singular da responsabilidade humana: sem 
que lhe seja pedido, “sem necessidade”, sem missão e sem acordo 
(que pode vir somar-se a titulo de legitimação), o aspirante busca o 
poder para assumir para si a responsabilidade. Objeto da 
responsabilidade é a res publica, a coisa pública, que em uma 
república é potencialmente a coisa de todos, mas realmente só o é 
nos limites do cumprimento dos deveres gerais da cidadania. 







A despeito dos contrastes existentes entre a responsabilidade política e 
a responsabilidade parental,  
Essa responsabilidade nascida da livre escolha e aquela decorrente 
da menos livre das relações naturais, ou seja, a responsabilidade 
do homem público e a dos pais, que se situam nos extremos do 
espectro da responsabilidade, são as que têm mais aspectos em 
comum entre si e as que, em conjunto, mais nos podem ensinar a 
respeito da essência da responsabilidade (JONAS, 2006, p. 173). 
Em comum, entre ambas as responsabilidades, três conceitos: 
totalidade, continuidade e futuro (JONAS, 2006). Com totalidade, o autor expressa 
que  
[...] a responsabilidade abarca o Ser total do objeto, todos os seus 
aspectos, desde a sua existência bruta até os seus interesses mais 
elevados. Para a responsabilidade parental, que do ponto de vista 
temporal e da sua essência constitui o arquétipo de qualquer 
responsabilidade (e, além disso, na minha opinião é geneticamente 
a origem de toda disposição para a responsabilidade, ou seja, sua 
escola fundamental), a questão da totalidade é evidente. Seu objeto 
é a criança como um todo e todas as suas possibilidades, e não só 
as suas carências imediatas. Naturalmente, o aspecto físico é 
primordial; no início, talvez só ele importe. Mas em seguida 
acrescenta-se paulatinamente tudo aquilo que entendemos por 
“educação”: habilidades, comportamento, relações, caráter, 
conhecimento, os quais devem ser supervisionados e estimulados 
durante o desenvolvimento da criança; junto com tudo isso, se 
possível, sua felicidade. Em uma palavra: o cuidado parental visa à 
pura existência da criança e, em seguida, visa a fazer da criança o 
melhor dos seres. Mas isso é exatamente o que Aristóteles havia 
dito da ratio essendi do próprio Estado: este surge para tornar 
possível a vida humana e continua a existir para que a vida boa seja 
possível. Essas são também as preocupações do verdadeiro 
homem público (JONAS, 2006, p. 180). 
O principio responsabilidade de Jonas também se pretende herdeiro e 
reformulador da Ética kantiana: 
Kant dizia: Age de tal maneira que possas querer que tua ação se 
converta em lei universal’. Jonas propõe um novo imperativo, um 







maneira que os efeitos de tua ação não sejam, lesivos para a futura 
possibilidade de vida humana”. Não é lícito arriscar nossas vidas e, 
de igual maneira, arriscar a vida da humanidade. O imperativo de 
Jonas reconhece o coletivo e contempla o futuro, enquanto o 
imperativo kantiano está dirigido ao indivíduo e seu critério é 
instantâneo. A responsabilidade de cada ser humano para consigo 
mesmo é indissociável da responsabilidade que se tem para com 
todos os homens. Trata-se de uma solidariedade que o liga a todos 
os homens e à natureza (SIQUEIRA, 2005). 
 
 
5.1.3. Responsabilidade sanitária dos Estados padrasto, 
paternalista e paternal  
A relevância do princípio da responsabilidade de Jonas para esta 
pesquisa reside nas decorrências políticas que tal principio suscita, na perspectiva 
de Jonas: o ser humano é o único que pode ter responsabilidade, uma derivação de 
sua própria ontologia, na medida em que, diferentemente de outros seres, a 
vulnerabilidade humana ao nascer estabelece um vinculo ético de natureza 
teleológica entre sujeitos. Vinculo esse entre pais e filhos que o autor toma por 
paradigma da responsabilidade. Relação de assimetria que, na expressão kantiana 
é conceituada como relação de heteronomia. 
Em Jonas, a específica relação de heteronomia estabelecida entre pais 
e filhos – identificada como paradigma fundamentador do princípio da 
responsabilidade –  representa uma relação assimétrica entre sujeitos. Contudo, 
uma relação pautada pela boa-vontade, o que Jonas denomina “tirania 







Esse, o conceito que fundamenta em Jonas a associação entre 
responsabilidade e práxis política: “aos governos cabe a tarefa de mediar a 
exigência do controle das consequências a curto prazo das opções políticas com a 
necessidade de ponderar as decisões, cujos efeitos são a longo prazo” [...] 
(MANCINI, 2000, p. 37). 
Assim, há implicações decorrentes da configuração de cada Estado, e 
das políticas públicas e sociais resultantes das correlações de forças entre Estado 
e Sociedade. Feita esta digressão, proponho uma classificação dos Estados em 
função de suas responsabilidades.   
A partir da consequência política do principio da responsabilidade –  
ontologicamente fundamentada na relação de “tirania benevolente” entre pais e 
filhos – assimetria que reconheço sem, contudo, defendê-la – que Jonas estabelece 
como paradigmática da responsabilidade Estatal sobre a sociedade tutelada, 
formulo uma tipologia de relações Estado-sociedade baseada na relação parental: 
o Estado Padrasto, o Estado Paternalista e o Estado Paternal: 
O Estado padrasto13 caracteriza-se pela autoridade excessiva, podendo 
configurar-se autoritária, displicente, indiferente, omissa. Dever: o mínimo; 
                                                 
13 Este estudo assume, para efeito de tipicidade, o temo padrasto em sua acepção pejorativa 
tradicional, histórica, de tutor de filho alheio, decorrente de vinculação não advinda da linhagem 
consanguínea paterna. O dicionário priberam conceitua padrasto como “marido da mãe” e “mau pai”: 
“1. Marido ou companheiro da mãe, ou do pai em casais do mesmo sexo, em relação aos filhos por 
eles tidos em relacionamento anterior. 2. [Depreciativo] Pai que não cuida bem dos filhos”. 
(DICIONÁRIO PRIBERAM, 2014). Mesmo no imaginário infantil madrasta – e seu correspondente 
masculino padrasto - é representada pela bruxa má dos contos infantis.  Para FERREIRA (2011), o 
lugar de padrasto é um lugar parental modulado por uma maior proximidade e individualização da 
relação padrasto-enteado, ou mais distantes e mediados pela figura materna, a depender do espaço 
de manobra dado pela mãe e da posição assumida pelo padrasto face à parentalidade recomposta 
(FERREIRA, 2011). Não é a biologia humana o principal determinante de força de um vínculo, pois, 
muitas vezes, acontece de o atual marido da mãe, o padrasto, desempenhar melhor a paternagem 







representa relação de fins/pragmática/utilitária; consequência: indiferença, 
omissão, desconfiança. paradigma: Estado neoliberal representado pelos EUA e 
pelos Estados europeus do pós-crise econômica de 2008: Além de não se ajudar o 
tutelado, tira dele para dar ao vizinho. Como evidência, a resposta americana à crise 
dos créditos subprime de 2008: a privatização dos lucros e socialização dos 
prejuízos, pelo dispêndio de recursos públicos para sustentar os lucros privados de 
bancos e empresas (ir)responsáveis pela crise econômica – um exemplo 
significativo de meritocracia reversa/perversa.  
Para as políticas públicas, e especificamente para as políticas de saúde, 
o Estado padrasto caracteriza-se pelas políticas compensatórias vividas pelo SUS 
desde década de 1990. Algum investimento mínimo, correspondente a um Estado 
Mínimo, que visa controlar os “pobres insatisfeitos” mediante políticas 
compensatórias então prescritas pelo Banco Mundial. Uma cesta básica de serviços 
públicos que configurou o SUS para pobres (PAIM), enquanto foram garantidos às 
empresas prestadoras e planos de saúde privados espaço e incentivo para 
transformar a saúde em mercadoria, contrariamente ao conceito de saúde como 
direito de cidadania, insculpido na Constituição Federal de 1988. No crítico período 
de início de implementação do SUS – a década de 1990 –, suas condicionantes 
foram sabotadas no plano ideológico pelo conceito de saúde-produto, e no plano 
econômico, por restrições de natureza orçamentária originadas em macro-políticas 
de contração de gastos sociais e reconfiguração do Estado, Mínimo. Ilustram esse 
                                                 
secundária no estabelecimento de direitos e deveres filiais e paternais, visto que, para o Direito 
contemporâneo brasileiro, a paternidade representa vínculo de natureza essencialmente 
socioafetiva. [perda do patriopoder] = A titularidade da condição paternal estabelece deveres legais 
do responsável em relação ao tutelado, e pode ser destituída de seu padriopoder, em caso de seu 
efetivo descumprimento. São formas de violência infanto-juvenil a negligência, a violência física, 
psicológica e a sexual, que incluem entre seus autores pais, madrastas e padrastos (COSTA, 2007). 
Pais biológicos omissos ou violentos são destituídos de seu patriopoder em benefício de “padrastos” 
que são reconhecidos pelo sistema jurídico como titulares da tutela filial, em decorrência dos vínculos 
de afetividade e responsabilidade. Sem embargo, para efeitos conceituais, esse estudo tipifica a 
relação padrastal na sua acepção pejorativa de “mau pai”, para caracterizar o vinculo indireto e 







momento sanitário o crescimento em progressão aritmética da abrangência das 
Equipes de Saúde da Família, em descompasso ao crescimento exponencial, em 
progressão geométrica, da abrangência dos planos de saúde privados.   
Esse modelo sanitário ainda subsiste na atualidade, pois o crescimento 
econômico dos anos 2002-2014 representados pela ascensão da chamada “nova 
classe media” incorporaram aos mercados novos consumidores de planos e 
seguros privados de saúde, ávidos por assegurarem, mais que um serviço privado 
cujo acesso é problemático – vide as reclamações aos órgãos de defesa do 
consumidor –, o consumo como um produto de valor simbólico a marcar a ascensão 
econômica e social familiar.  Essa inclusão social ocorreu pela relação de consumo 
e não pela relação de cidadania. Foi culturalmente assimilada como resultado do 
mérito individual dos indivíduos, não como resultado de políticas econômicas 
desenvolvimentistas, nas quais, em sintonia com a formulação econômica 
keynesiana, o Estado é o agente de indução do desenvolvimento econômico e 
social da sociedade.  
O Estado paternalista caracteriza-se pela autoridade fraca, permissiva. 
Dever: prover. Relação laissez-faire; Estabelece relação de dependência.  
O Estado paternalista caracteriza-se pelo provimento das necessidades 
do tutelado, mas impede o desenvolvimento de sua autonomia, o que desestimula 
a iniciativa, o mérito, a responsabilidade.  Assim como um pai permissivo e provedor 
invade os limites de sua competência para manter indefinidamente a menoridade 
do filho, o estado paternalista supre as deficiências de indivíduos e grupos, mas não 







encontra-se nos governos populistas14; para a história política brasileira, o 
populismo caracteriza o período compreendido entre 1946 e 1964.  
Mesmo os governos neoliberais, que buscam o Estado Mínimo, podem 
incorrer pontualmente nesse populismo paternalista:  com programas sociais de 
mínima abrangência aos indivíduos mais vulneráveis visam máximos dividendos 
eleitorais, sem garantir os meios de sua emancipação social. Tutelam os 
necessitados, mas das políticas públicas excluem os demais grupos da sociedade 
de direitos de cidadania. São exemplos os programas do Bolsa Escola, Vale gás e 
assemelhados, vigentes até 2002, de pequena escala em um ambiente de 
contração econômica.  Mesmo o atual Bolsa-família incorreria nessa categoria, se 
                                                 
14 Tradicionalmente, são três as abordagens analíticas do populismo: como um fenômeno de origem 
social, como uma forma de governo ou como uma ideologia específica (WORSLEY, 1973).  
Quanto a seus requisitos, o populismo surge quando há uma massificação de amplas camadas da 
sociedade que desvincula os indivíduos de seus quadros sociais de origem e os reúne na massa, 
relacionados entre si por uma sociabilidade periférica e mecânica; quando há uma perda da 
representatividade e da exemplaridade da classe dirigente; quando há a presença de um líder dotado 
de carisma de massas (WEFFORT, 1989). O a conotação atual do termo populismo é 
acentuadamente pejorativa. Os políticos populistas são estigmatizados como enganadores do povo, 
por suas promessas jamais cumpridas e como aqueles capazes de articular retórica fácil com falta 
de caráter (GOMES, 2001). Entretanto, no início do século XX, ser considerado populista no Brasil 
era um elogio: há menções a “populismo” e “populista” em sentido positivo, utilizadas em discursos 
dos próprios políticos. Populista, no caso, era aquele que estava próximo do povo, ouvia suas 
aflições e conseguia compreendê-lo. Sentido comum em sociedades nas quais as elites políticas 
encontram-se distante das massas: onde não há canais de interlocução convencionais, o povo busca 
alternativas para ver atendidas suas demandas. Quando os populistas passaram a ocupar espaço 
na política, vencendo as eleições contra liberais e conservadores, o conceito começou a receber 
uma conotação pejorativa.  
Em Weffort (1989), o argumento central é a imposição do populismo pela conjugação da repressão 
estatal, manipulação política e satisfação de algumas demandas dos assalariados. Populismo é o 
produto de um longo processo de transformação da sociedade brasileira, instaurado a partir da 
Revolução de 1930 e que se manifesta de uma dupla forma: como estilo de governo e como política 
de massas. É sob essas condições que surge o “Estado de compromisso”, em que categoria 
“manipulação” não é proposta de maneira unidirecional, mas possuindo uma ambiguidade, por ser 
tanto uma forma de controle do Estado sobre as massas quanto uma forma de atendimento de suas 
demandas. Weffort sugere a substituição de manipulação por aliança como categoria mais precisa 
para o que deseja situar. A partir do final dos anos 80 e início dos anos 90, nos demais países latino-
americanos, o fenômeno renova-se, e é analisado como neopopulismo. Nesse tipo de abordagem 
predomina a tese de persuasão das massas por uma liderança carismática. A ideia original de 
opressão não se aplica mais por se tratar de ocorrências em democracias e a manipulação, por não 







apartado de políticas garantidoras de emprego, renda e valorização do salário 
mínimo e educação, as quais propiciaram a ascensão de considerável parcela da 
população a superiores extratos sociais, via trabalho e desenvolvimento econômico.   
Desse modo, não é priorizar o atendimento das necessidades das 
camadas mais pobres da sociedade o que caracteriza um governo populista, mas o 
comodismo de não permitir sua emancipação social, mantendo-a na menoridade 
econômica, política, ideológica e cultural. 
O Estado paternal caracteriza-se pela Autoridade responsável e apoia-
se na prudência de “fazer por” quando necessário; “fazer com” e “deixar fazer”. 
Dever: possibilitar o desenvolvimento da autonomia filial. 
Proponho que a tipologia ideal da função paternal contemple a tutela filial 
em razão de sua hipossuficiência e vulnerabilidade. Esses elementos variam 
durante o processo de desenvolvimento biopsíquico e social do indivíduo que, ao 
experimentar gradualmente a existência física e social, se constitui na dialética de 
sua práxis existencial desde a total dependência das necessidades de tutela 
paterna-materna da primeira infância, até sua emergência como sujeito autônomo 
– não tutelado – da fase adulta, quando pondera e decide com total liberdade tanto 
as comezinhas opções da cotidianidade quanto os grandes dilemas éticos e 
existenciais que lhes respeitem. À função parental ideal caberia a modulação entre 
as crescentes demandas por autonomia filial e as decrescentes demandas pela 
ação tutelar, em um contexto de estímulo, mas de gradativa responsabilização do 
tutelado por seus erros e acertos, um “consequencialismo benevolente” próprio do 
processo educativo. A realização paterna representaria o cumprimento de seu dever 
de conduzir adequadamente o desenvolvimento da personalidade filial em suas 
inúmeras potencialidades, ao permitir – ou melhor – co-gerir sua emancipação e 
autonomia biológica, cognitiva, ética, profissional, econômica, afetiva, política, entre 







humana e de um sujeito de direitos e deveres sociais – um ente social no exercício 
de plena cidadania.   
Para as políticas de saúde, o Estado Paternal tem como paradigma os 
Estados Europeus do Pós-Guerra, em que as necessidades dos indivíduos são 
assumidas pela coletividade por meio de políticas de coesão social.  O sentido de 
pertencimento social vincula a sociedade entre si e aos poderes estatais que, atuam 
para a prevalência de objetivos comuns. A carga tributária progressiva é instrumento 
de justiça social distributiva, ao alcançar preferencialmente o patrimônio e a renda 
– nunca o consumo ou o trabalho –, para financiar o Estado de Bem-Estar Social 
(HERRERA, 2008; SOUZA, 2007; ARRECHE, 1995). 
As políticas de saúde, subespécies da Seguridade Social, exercem uma 
função pacificadora sobre a ordem social, e são assumidas como direito de 
cidadania, portanto de abrangência universal. Esse o referencial do SUS, que busca 
realizar plenamente a universalidade, integralidade e equidade de seus princípios 
doutrinários, em um ambiente político de democracia e participação social. 
O SUS democrático da Reforma Sanitária brasileira permanece um 
desafio a ser efetivamente construído pelo conjunto da sociedade, enquanto 
compromisso estatal constitucionalmente instituído.  
Controle social do judiciário: diferentemente dos Poderes Legislativo e 
Executivo, o Poder Judiciário não é eleito pela sociedade. Sua legitimidade advém 
da indicação política do presidente da república, no caso do SFT, e da expertise 
técnica, pela aprovação em concurso público e representam uma tentativa de 
seleção meritocrática fundada na crença do saber técnico, e de uma pretensa 
neutralidade funcional e ideológica, nos cortes da proposição weberiana de 
estrutura burocrática estatal.  (Características da burocracia estatal em weber. 







A ética da responsabilidade de Jonas representa valiosa contribuição 
para o entendimento do Estado em sua relação ética com a sociedade civil. 
Contudo, sofre ela críticas na medida em que assume um vínculo Estado-sociedade 
marcado pela assimetria, pela heteronomia, e nesse sentido, nega o projeto da 
modernidade e representa a tradição aristotélica de cisão entre aquele que governa 
e aquele que é governado. 
Anuncia-se aqui a relativização do valor da própria liberdade e, no plano 
político, da democracia que a ética da responsabilidade requer, mesmo continuando 
a ser ambos valores essências. [...] Jonas remete o senso de ser livres não à 
soberania do arbítrio, e sim ao vinculo de ser responsáveis. Em outras palavras, a 
responsabilidade é a causa geradora e que confere autenticidade à liberdade, e não 
o contrário. Desta análise, retira de modo evidente as suas razões [...] da urgência 
histórica de parar a espiral da irresponsabilidade típica da civilização tecnológica 
(MANCINI, p. 37). 
 
 
Dinamicidade das relações de Responsabilidade. 
Contudo, Jonas admite uma desconcertante questão: como estabelecer 
a elite responsável? O autor constata o risco do autoritarismo. – o qual, na 
quadratura do Estado Democrático de Direito não se apresenta como alternativa 
aceitável. 
Formulo: como conciliar a ética da responsabilidade com o principio da 
autonomia, se a responsabilidade em Jonas funda-se na autoridade?  
Proponho sua superação pela distinção entre autoridade e autoritarismo, 
apoiado nos conceitos da vulnerabilidade e da emancipação. Em vista da 







expando suas consequências pela utilização do conceito de “ciclos de vida”. 
Sustento que, contrariamente à interpretação estática da relação paternal-filial de 
responsabilidade, oponho a constatação de que, na dependência da variação dos 
ciclos de vida, também a relação de responsabilidade é dinâmica, alternando 
contingências de tutela e de autonomia entre os sujeitos. 
Em adição à tese da “responsabilidade dinâmica” em função dos ciclos 
de vida biopsíquica e social – o que reafirma a fundamentação ontológica da 
responsabilidade –, advogo para as relações de responsabilidade Estado-
Sociedade proposto por Jonas a mesma extensão do princípio da “responsabilidade 
dinâmica”. Também a relação Estatal pode ser tipificada em razão de “ciclos de 
alternância da responsabilidade política”.   
Contudo, não pretendo haja uma teleologia ou determinismo metafísico 
que presida a uma filosofia da história política, de matriz platônica ou aristotélica, 
nas quais as formas de governo sucedem-se necessariamente. Apenas 
compreendo que, assim como situações contingenciais da cotidianidade podem 
alterar radicalmente ciclos de cuidado nas relações paternais-filiais – e por 
consequência, os papéis de indivíduos cuidadores/assistentes e de indivíduos 
cuidados/assistidos –, na dialética da história também as relações politicas podem 
transitar entre modelos de relações Estado-Sociedade representativos de maior ou 
menor autonomia societal: também a função Estatal assume variada expressão 
entre sua emancipação frente à sociedade que o suporta e, por outra, a 
determinação do Estado pela sociedade que o legitima. 
Discuto a Ética entre Estado e Sociedade a partir de conceitos aplicados 
aos indivíduos. Entendo que a aparente personificação do Estado, quase um 
“antropomorfismo do Estado” – em vista de transpor a discussão ético-moral entre 
indivíduos para as relações societais, de resto explícitas em Jonas [...] – na presente 
investigação tenha natureza predominantemente metodológica, porquanto não 







metafísica – da responsabilidade, tanto em sua manifestação privada parental-filial 
quanto em sua manifestação pública estatal-societal.  
Com efeito, tanto Estado quanto Sociedade são abstrações da 
inteligibilidade humana, o que não obsta a que tais conceitos sejam fundantes da 
vida societal, seja em teoria, seja em práxis, com graves consequências para a 
coletividade, como, em extremos, a paz e a guerra, a saúde e a doença, a vida e a 
morte.   
Em complemento, mesmo no âmbito pragmático do direito, para efeitos 
de responsabilização estatal, se atribui personalidade jurídica ao Estado, com vistas 
a considerar as consequências dos atos administrativos, que expressam 
indubitavelmente uma “vontade” estatal, seja ela pronunciada monocraticamente 
por um magistrado, governante ou legislador, seja esta vontade expressa na 
produção coletiva de colegiados judiciários, executivos ou legislativos.  
Se cabe, nesse sentido lato, a atribuição de vontade e, assim, de 
responsabilidade à atuação estatal, entendo cabível a análise ético-moral-
pragmática que subjaz às relações entre Estado-Sociedade. 
     
 
Desenvolvimento e Inversão da relação de responsabilidade 
A relação pais-filhos – fundada na responsabilidade paterna, e que Jonas 
considera paradigmática da relação Estado-sociedade – configura-se relação de 
natureza complexa e dinâmica, jamais estática. Por mecanismos intrínsecos à 
natureza, as necessidades individuais do recém-nato, de início, dirigem-se 
prioritariamente à viabilização e proteção da vida biológica a exigir manutenção de 
adequado suporte nutricional, e proteção contra adversidades externas. Contudo, à 







autonomia, e sua necessidade de tutela é substituída por uma dependência, 
gradativamente menor, de natureza psicossocial.  
Observada a gradativa expressão da autonomia filial, diminui 
proporcionalmente sua vulnerabilidade/necessidade, e assim, também a 
necessidade de tutela parental. Porquanto a emancipação/autonomia é a finalidade 
do ser; tanto quanto a relação pais-filhos se realiza na emancipação, não na 
dependência. 
Assim, não pretendo vincular a vida biológica à vida política – porquanto 
o processo social, diferentemente da vida biológica, não se sujeita uma sequência 
determinística de eventos condicionantes do envelhecimento e da morte, corporal 
ou social. Ainda assim, proponho refletir a possibilidade de alternância da 
responsabilidade entre o Estado e a sociedade – o que permite imaginar a inversão 
de papeis entre tutores e tutelados, sejam na relação pais-filhos; seja na relação 
médico-paciente; seja na relação Estado-sociedade.   
Guardadas as ressalvas à esta analogia pais-filhos e Estado-sociedade, 
de natureza retórica, aponto a possibilidade de uma relação de responsabilidade na 
qual – à semelhança da crescente responsabilidade filial frente à crescente 
vulnerabilidade paterna – a tutela médica seja substituída pela autonomia do 
paciente; e a tutela estatal seja substituída pela autonomia dos cidadãos. Processos 
emancipatórios de generalizada aplicabilidade.  
A dinamicidade da reponsabilidade entre médicos e pacientes pode ser 
observada no Quadro de SZASZ e HOLLENDER, de 1956, que previa relações de 
a) atividade/passividade; tornados de b) orientação/cooperação e por fim, de c) 









Quadro 5: Três Modelos Básicos de Relação Médico-Paciente (SZASZ e 
HOLLENDER, 1956; BARROS, 2002) 
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Assim como o Quadro 5 – SZASZ-HOLLENDER (1956) – apresenta três 
modelos de relação médico-paciente que evolui de uma situação de heternomia 
para uma relação autônoma e simétrica de participação mútua, proponho no Quadro 
6 – Estágios de responsabilidade e emancipação por Ciclos de vida sócio-familiar e 
sócio-política (2017). – Nele, também a relação de responsabilidade paterno-filiar 
evolua em sua ontogênese familiar, pela alternância dos ciclos de vida, no qual a 
criança vulnerável é tutelada pelo adulto autônomo. Reconhecida a dinamicidade 
das relações familiares, a relação de responsabilidade transita para a co-
responsabilidade e então, para uma inversão de tutela, quando o adulto tronado 












Quadro 6: Estágios de responsabilidade e emancipação por Ciclos de vida sócio-
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Defendo a tese de compatibilidade entre autoridade, estado paternal e 
autonomia do sujeito: autoridade difere de autoritarismo – porquanto autoridade 
representa o exercício de funções sociais democrática/comunicativamente 
legitimadas e partilhadas, de natureza transitória, com vistas à emancipação social. 
O autoritarismo, contrariamente, não somente restringe a possibilidade de 
emancipação social como labora antagonicamente na submissão de qualquer 
autonomia. 
A Reponsabilidade estatal sanitária pode ser analisada pelos parâmetros 
da responsabilidade clínica na produção do cuidado e na consideração dos grupos 
vulneráveis – tais quais a epidemiologia indica, as ciências sociais compreendem e 
a gestão de saúde enfrenta mediante ações de saúde. A clínica pode ser 
autoritária/heterônoma, tanto quanto pode ser clínica compartilhada, ampliada, o 
que inclui sua forma mais autônoma: o autocuidado. O conceito de 







possibilidade de co-gestão do cuidado, tanto quanto da auto-gestão do cuidado – o 
autocuidado. Portanto, não é automática a correlação entre o Estado que cuida e o 
Estado autoritário. O autoritarismo estatal representa, antes, sua degeneração 
sanitária – a clínica degradada – não representativa da vocação da clínica para o 
cuidado em suas modalidades de co-cuidado e autocuidado. 
Quadro 7: Tipologia da relação Estado-Sociedade decorrente da relação pais-
filhos, a partir do princípio da responsabilidade e do conceito de tirania 
benevolente (Hans Jonas (2006) e relações éticas (HABERMAS, 1989), 2017. 
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Estado de Bem- 
Estar Social/EDD 
*Relação Sujeito-Objeto; **Relação Sujeito-sujeito.; EDD: Estado Democrático de Direito. 
 
Se considerada a hipótese jonasiana da responsabilidade paternal como 
paradigma da responsabilidade estatal, proponho no Quadro 7 – Tipologia da 







relação de responsabilidade Estado-sociedade sustentada por um “ciclo de vida 
sociopolítico”, no qual o estado responsável transite de tutor à tutelado por uma 
sociedade co-gestora de sua própria historicidade, coerente com uma concepção 
de sociedade progressivamente autonomia e responsável – vale dizer: emancipada. 
Lembro – com Kant e Bobbio, em “A Era dos Direitos” (BOBBIO, 2004) – 
que o progresso, mais que um conceito ultrapassado de Filosofia da História, pode 
ser compreendido enquanto possível, ainda que não necessário. Em outras 
palavras: pode ser uma opção para deliberação politica de uma dada sociedade. 
Nesta tipologia, o judiciário enquanto poder Estatal, tem seu agir 
emoldurado por alguma das tipologias éticas propostas, para efetivar um Estado 
padrasto – paradigma do Estado neoliberal.; ou para constituir um estado 
Paternalista que supre, embora não emancipa; ou ainda, finalmente, para realizar o 
Estado Democrático de Direito, tradução do Estado de Bem-estar Social do período 
pós-guerra.  
A consideração da tipologia de exercício da responsabilidade estatal faz 
refletir sobre o projeto de poder do judiciário e  qualidade de sua intervenção social. 
 
O judiciário como superego da sociedade 
Em “Judiciário como superego da sociedade: o papel da atividade 
jurisprudencial na sociedade órfã”, Maus (2000) analisa a infantilização da 
sociedade em relação à tutela do judiciário, a partir de Marcuse: 
Nos anos 1960 Herbert Marcuse constatava o "envelhecimento da 
psicanálise", ou mais precisamente "o envelhecimento de seu 
objeto". Na família, assim como na sociedade, a figura do pai perde 
importância na definição do ego. A construção de uma consciência 
individual passa a ser determinada muito mais pelas diretrizes 
sociais do que pela intermediação da figura dominante do pai, e a 
sociedade se vê cada vez menos integrada por meio de um âmbito 







do superego. Ambas as tendências levaram a relações em que tanto 
o poder perde em visibilidade e acessibilidade como a sociabilidade 
individual perde a capacidade de submeter as normas sociais à 
crítica autônoma. Por isso a "sociedade órfã" ratifica 
paradoxalmente o infantilismo dos sujeitos, já que a consciência de 
suas relações sociais de dependência diminui (MAUS, 2000). 
Segue, a autora: 
À primeira vista, o crescimento no século XX do "Terceiro Poder", 
no qual se reconhecem todas as características tradicionais da 
imagem do pai, parece opor-se a essa análise de Marcuse. Não se 
trata simplesmente da ampliação objetiva das funções do Judiciário, 
com o aumento do poder da interpretação, a crescente disposição 
para litigar ou, em especial, a consolidação do controle jurisdicional 
sobre o legislador, principalmente no continente europeu após as 
duas guerras mundiais. Acompanha essa evolução uma 
representação da Justiça por parte da população que ganha 
contornos de veneração religiosa. [...] O retorno mais marcante da 
imagem do pai parece revelar-se no exame da jurisdição 
constitucional dos Estados Unidos. Nesse país, que já desenvolvera 
um modo original de controle judicial da constitucionalidade desde 
o começo do século XIX, tal retorno é indicado pelo surgimento de 
uma vasta literatura a respeito de biografias de juízes. Na visão 
retrospectiva do século XX, a jurisprudência da Suprema Corte 
norte-americana apresenta-se como obra das marcantes 
personalidades de juízes que fizeram sua história constitucional, os 
quais aparecem como "profetas" ou "deuses do Olimpo do direito" 
(MAUS, 2000). 
Maus (2000) sintetiza sua posição, ao concluir: 
Com a apropriação dos espaços jurídicos livres por uma 
Justiça que faz das normas "livres" e das convenções morais 
o fundamento de suas atividades reconhece-se a presença da 
coerção estatal, que na sociedade marcada pela delegação do 
superego se localiza na administração judicial da moral. A 
usurpação política da consciência torna pouco provável que 
as normas morais correntes mantenham seu caráter 
originário. Elas não conduzem a uma socialização da Justiça, 
mas sim a uma funcionalização das relações sociais, contra a 
qual as estruturas jurídicas formais outrora compunham uma 







Neste aspecto, o projeto de poder do Sistema de Justiça, sobremodo no 
Brasil, pretende a hegemonia da tutela estatal sobre a sociedade, pela assunção de 
da paternagem da sociedade desiludida com a política – e neste sentido, órfã.       
Na quadratura destes agires específicos, a judicialização das políticas de 
saúde desafia o poder judiciário a reinterpretar o direito à saúde no contexto da 
negação dos dispositivos constitucionais – pela desconsideração dos fundamentos 
normativos e políticos do direito à saúde; ainda, pode este poder estatal restringir-
se a um populismo judiciário concessivo de favorecimentos jurídicos que mais 
distorcem que uniformizam a assistência à saúde, tanto na esfera administrativa da 
saúde quanto na jurisdição sanitária irregular e insuficientemente oferecida.  
Por fim, prevalentes os institutos e fundamentos do Sistema Único de 
Saúde, em sua modalidade de SUS da Reforma Sanitária Brasileira, pode o sistema 
de justiça auxiliar a realização das políticas de saúde, para judicializar na exata 
medida da insuficiência do Sistema de Saúde, no que este demande para o avanço 
institucional da assistência, para ampliação dos direitos oferecidos, tanto quanto 
para a sanção às condutas administrativas porventura divergentes dos objetivos 
sanitários da República, sem avocar-se em tutor de uma sociedade infantilizada. 
Para isso, necessário o respeito ao espaço da autonomia e da emancipação, 
representado pela esfera da política, em contextos democráticos. 
Frente a estas considerações, a tutela do judiciário sobre as políticas 
públicas deve ser inversamente proporcional à autonomia da vontade coletiva e 
majoritária da sociedade, politica e majoritariamente expressa pela eleição de 
programas e candidaturas de seus representantes no Poder Executivo e no Poder 
Legislativo, e pela utilização dos mecanismos de democracia participativa e direta 
constitucionalmente estabelecidos, – salvo quando implicar o desrespeito a direitos 
fundamentais de minorias socialmente vulneráveis. Em respeito ao princípio 







Na questão da saúde, como exemplo, a assistência farmacêutica e as 
políticas de atenção primária – traduzidas no “Programa Farmácia Popular” e no 
“Programa Mais Médicos”, por exemplo – não podem ser desconsiderados. A 
judicialização da saúde decidida como concessão particularista do judiciário a 
desorganizar genericamente o financiamento e as ofertas programáticas do sistema 
de saúde se assemelha mais a uma tutela do Estado-paternalista na saúde, do que 
ao cuidado responsável de um Estado-paternal, no sentido Ético de sua 
responsabilidade e equidade sanitária.  Ao Estado-juiz paternalista sanitário nem 
cabe o argumento da justiça, porquanto, para atender a um “filho demandante”, 
desatende aos demais “filhos” manifestamente vulneráveis. 
Nessa perspectiva, relativamente à judicialização das políticas de saúde, 
cabe ao poder judiciário, enquanto ente estatal, exercer a Responsabilidade 
sanitária do Estado, para reafirmar direitos universais como o direito à saúde 
porquanto necessidade social, em sua universalidade – ou seja, legitimar direitos 
sem desconstituir políticas. Logo, deve representar intervenção ponderada pela 
necessidade/vulnerabilidade e pela efetividade das políticas de saúde, jamais por 
sua desconstituição ou esvaziamento. Em adição, cabe ao Estado paternal em sua 
responsabilidade sanitária avançar em políticas emancipatórias – sejam elas de 
autocuidado sanitário, sejam de autocuidado social – a possibilidade de 
autodeterminação da sociedade. Realizar assim, uma integralidade sanitária 
constituída de promoção, prevenção e recuperação, tanto quanto integralizar a vida 












5.2. JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE: FUNDAMENTOS JURÍDICOS 
 
JUÍZES COMO MÉDICOS, MÉDICOS COMO JUÍZES: 
MEDICALIZAÇÃO E JUDICIALIZAÇÃO DA VIDA BIOPSÍQUICA E 
POLITICOSSOCIAL BRASILEIRA 
 
5.2.1. Correlações entre a Clínica e a Judicatura 
Para discutir a Judicialização das Políticas de Saúde à luz do fenômeno 
jurídico, proponho uma crítica analógica da judicialização dos conflitos sanitários na 
sociedade brasileira, efetivada – pela análise e retórica – das atividades clínica e 
jurisdicional. 
Como pergunta norteadora do capítulo: Qual a participação do direito na 
judicialização das políticas de Saúde? 
A comparação entre a atividade clínica e a atividade judicante apoia-se 
no frequente uso de termos médicos no intercurso da vida social, seja para 
descrever uma dada realidade, seja para justificar ou legitimar intervenções 
pretendidas no corpo biológico ou no “corpo social”. Tais intervenções têm natureza 
e fundamentação de legitimidade nas esferas do direito, da política e da economia. 
São dessa ordem as expressões da cotidianidade ao apontarem a 
necessidade jurídica de “aplicar um remédio constitucional” para dado problema 
hermenêutico, ou a necessidade econômica de “sanear as contas públicas” e 
“estancar a hemorragia” de dólares despendidos no balanço de pagamentos das 
contas externas, ou ainda a estratégia política de deixar o governante adversário 







generalizado” que acomete de forma “epidêmica” ou “endêmica” a “vida nacional”, 
lançando “metástases” que tornam todo o “corpo social” “doente”, com riscos de 
“ruptura do tecido social”. Muitas vezes tais contextos de “crise” – no sentido clínico 
hipocrático – fazem o governante “de plantão” “respirar por aparelhos”, enquanto 
não se decreta sua “morte política”, na eventual improbabilidade de qualquer 
“reanimação” ou “ressuscitação”. Quem mandou ser “picado pela mosca azul” da 
política? Se “sobreviverá” ou deixará herdeiros – seja essa herança benigna ou 
maligna – apenas a evolução do quadro clínico confirmará tais “prognósticos”. 
Neste sentido, ao tratar das regulações no organismo e na sociedade, 
Canguilhem (2004) considera tal questão muito antiga, e que continua aberta:  
[...] las relaciones entre la vida del organismo y la vida de una 
sociedad. ¿Hay algo más que una metáfora en la usual asimilación 
– unas veces erudita, otras vulgar – de la sociedad a un organismo? 
¿Envuelve esta asimilación algún parentesco sustancial?. 
Naturalmente, este problema sólo tiene interés en tanto y en cuanto 
la solución que se le dé, si es positiva, pase a ser punto de partida 
de una teoría política y de una teoría sociológica que tienda a 
subordinar lo social a lo biológico y que, no diré coma el riesgo, pero 
sí se convierta, de hecho, en argumento para la práctica política. 
Que se trata, por consiguiente, de un tema de preocupación mayor, 
esto me parece que no necesito declararlo y tampoco demostrarlo 
mas ampliamente. Tal asimilación permanente de la sociedad al 
organismo proviene de una tentación que duplica en general la 
tentación inversa, la de asimilar el organismo a una sociedad 
(CANGUILHEM, 2004, p. 99-100).  
Alcmeon de Crotona interpretava o desequilíbrio causado pela 
enfermidade, o transtorno patológico, como uma sedição, assim, para explicar a 
natureza da enfermidade, Alcmeon transladava ao organismo um conceito de 
origem sociológica e política. Posteriormente, nos séculos XVIII e XIX, frente à 
constatação da divisão social do trabalho e seus efeitos, os fisiologistas 
consideraram natural sua associação às células, órgãos e aparelhos que compõem 
o corpo vivo. Na segunda metade do século XIX, ao se difundir a teoria celular, 







celular” ou de “República de células”, para designar o corpo do ser pluricelular. Essa 
teoria é chamada “organicismo” (CANGUILHEM, 2004). 
Contudo, Canguilhem (2004) analisa o fenômeno no contexto da 
medicalização e da terapêutica social:  
Por supuesto, el problema de la asimilación de la sociedad a un 
organismo no tiene interés sino en la medida en que se esperan de 
él algunas perspectivas sobre la estructura de una sociedad, sobre 
su funcionamiento, pero más todavía sobre las reformas que es 
preciso operar cuando la sociedad en cuestión se ve afectada por 
perturbaciones graves; dicho de otro modo, lo que domina la 
asimilación del organismo a una sociedad es la idea de la 
medicación social, la idea de la terapéutica social, la idea de 
remedios para os males sociales. Ahora bien, debe señalarse que, 
en lo que atañe a la salud y a la enfermedad, o sea, en lo que atañe 
a la reparación de os trastornos orgánicos o sociales, las relaciones 
entre el mal y el remedio son radicalmente diferentes cuando 
conciernen a un organismo que cuando conciernen a una sociedad. 
(CANGUILHEM, 2004, p. 103-104).  
Essa identificação entre corpo biológico e corpo social encontra raízes 
no pensamento político aristotélico e expressa uma relação de dominação 
constitutiva do próprio Estado.  
A solução apontada por Canguilhem (2004) é que o ideal de um 
organismo biológico, a norma ou regra de sua existência é dada em sua existência 
mesma. Contrariamente, o ideal, norma ou regra de um organismo social é 
exatamente o que se discute (CANGUILHEM, 2004, p. 104-105). 
De todo modo, na História são observáveis as interrelações entre a 
medicina e o direito: a clínica torna-se judicializada enquanto biopoder – seja pela 
segregação dos leprosos pela teocracia judaica antiga, seja pelo confinamento de 
doentes mentais nos sanatórios. Neste sentido, por seu domínio técnico 
especializado, o médico é o juiz do processo diagnóstico, à arbitrar o normal e o 







Em complemento e contraface, a judicatura torna-se clínica enquanto 
judicialização da vida individual e social – ao avocar-se a responsabilidade de 
sanitização das mazelas sociais, se não suficientemente compreendidas, ao menos 
patologizadas.  E a terapêutica hegemônica do judiciário é de simples aplicação: a 
sanção, o encarceramento, o punitivismo, o voluntarismo. Mesmo quando referente 
à judicialização das políticas de saúde, tem esta terapêutica se mostrado de fácil 
manejo, e usada em lago espectro: a generalizada concessão individual do bem ou 
serviço de saúde, obrigando a gestão sanitária ao cumprimento da intervenção, a 
despeito das consequências sistêmicas de tal vetor de instabilidade político-
orçamentária para o conjunto da sociedade usuária do SUS.    
É frequente na terminologia jurídica expressões relativas à medicina: “o 
paciente”; “a terapêutica”; “o remédio constitucional”: sujeitos e métodos submetidos 
à intervenção técnica de “operadores do direito”, título funcionalista autoconcedido 
a todos os que dominem as ferramentas do processo jurídico e da jurisdição.  
        
O Poder do Conhecimento Técnico 
Desde a Grécia clássica, sobretudo em Aristóteles (2002b), a técnica é 
compreendida como uma modalidade de saber que, em essência, refere-se à 
possibilidade de alteração da natureza por ação da vontade humana. A poiésis – 
habilidade –  representa virtude ética da alma calculativa (to logistikón) com vistas 
a poiein – produzir – por meio da techné – técnica; arte – alterações da natureza 
externas aos homens. Caberia a outra modalidade de sabedoria – a Phrônesis – a 
prudência deliberativa da ação – a práxis – destinada a agir, realizar – prattein – as 
alterações entre os homens, como a Ética e a Política. 
Precisamente por seu caráter essencialmente instrumental, a técnica 
possibilita o exercício do poder. Neste sentido, o conceito weberiano de Dominação. 







exercida pelo patriarca ou pelo príncipe patrimonial e fundada na autoridade do 
passado eterno; o poder carismático fundado nos poderes extraordinários ou 
heroicos de um indivíduo (carisma), autoridade “exercida pelo profeta ou – no 
campo da política – pelo grande guerreiro eleito, pelo governante empossado por 
plebiscito, pelo grande demagogo e pelo chefe de partido político”; finalmente, a 
dominação legal-burocrática, “a dominação imposta por meio da legalidade, 
fundada na crença da validade do estatuto legal e da competência funcional 
baseada em normas racionalmente definidas. Essa é a dominação exercida pelo 
moderno servidor do Estado e por todos os detentores do poder a ele 
assemelhados” (WEBER, 2003, p. 11). 
Estas categorias da dominação legítima são fundamentais para a 
compreensão dos papeis exercidos por médicos e juízes no fenômeno da 
judicialização da vida social e das políticas de saúde – porquanto portadores de 
discursos socialmente legitimados. A princípio seria de se esperar que, na 
modernidade, vencidos o tradicionalismo conservador e o profetismo carismático, a 
dominação legal-burocrática – legalidade estrita e competência funcional – 
respondesse pela legitimação pelas atividades clínicas e judicantes dos agentes 
estatais – nos cenários institucionais da burocracia sanitária do SUS tanto quanto 
na burocracia judiciária dos tribunais brasileiros. Contudo – em tempos pós-
modernos – ou pré-modernos – a judicialização das políticas tem sido 
crescentemente tributária de justificativas de matrizes voluntaristas e autoritárias. 
Habermas (1986) faz referência à técnica e à ciência como ideologia, por 
analisar a partir de Luhmann (2010) que –  se na Idade Média a religião ordenava 
hierarquicamente a vida política, jurídica, econômica, cultural, religiosa, filosófica, 
artística, e assim procedia à integração sistemática do mundo – na modernidade, 
afastada esta função religiosa integrativa da vida, a técnica e a ciência nascentes 
tornaram-se, elas mesmas – ideologias instrumentalizadoras da cotidianidade 







Tanto a medicina quanto o direito, apresentam a instrumentalidade 
específica de suas habilidades profissionais, seja para a realização de um 
procedimento cirúrgico, seja para realização de um ato processual que efetive uma 
dada situação jurídica – o que faz referência à teleologia das ações tecnológicas: 
sua adequação a fins previamente colimados.   
Se a história registra respeitável prática médica no contexto do 
hermetismo egípcio, é grega origem da medicina científica ocidental, no contexto da 
inquirição causal da natureza. Segundo Queiroz (1986),  
Entre os gregos antigos, os mitos de Hygéia (deusa da saúde) e 
Asclépius (deus da medicina) simbolizam dois aspectos importantes 
da medicina. Para os adeptos de Hygéia, saúde dependia 
primordialmente de como os homens governavam as suas vidas. 
Nesse caso, ao médico cabia descobrir como um indivíduo pode 
melhor se adaptar ao seu meio social e físico através de restrições 
comportamentais e dietéticas, uma vez que a cura viria sempre da 
natureza, e a doença, de um relacionamento inadequado com ela. 
Nesse sentido, doença implica desajuste, geralmente mediado por 
relacionamento social desequilibrado. Daí o caráter de culpa e 
vergonha que acompanhava as doenças durante o mundo antigo e 
medieval. Já os seguidores de Asclépius acreditavam que o 
principal papel do médico é tratar a doença e corrigir as imperfeições 
trazidas pela vida através de terapias mais "heróicas", sem se 
preocupar muito em encontrar um modo de vida particular ao 
paciente. A ênfase recaia, portanto, no aspecto sintomático e 
curativo da medicina (QUEIROZ, 1986, p. 311).  
Já aqui, portanto, as dicotomias saúde contraposta à doença; a 
interpretação sistêmica do fenômeno sanitário contraposta à sua interpretação 
tópica; as determinantes sanitárias a partir dos modos de vida contrapostas às a 
sua abordagem sintomática; as ações de promoção e prevenção contrapostas às 
ações curativas por vezes “heroicas”. Sinaliza, ainda a possibilidade de 
integralidade das ações de saúde. De modo semelhante, estas categorias analíticas 
do fenômeno sanitário também guardam utilidade para a análise e reconfiguração 







Ainda assim, mais que especulações filosóficas de natureza teorética ou 
contemplativa, do médico grego espera-se o hábil manejo de técnicas e de 
instrumentos, com vistas ao reestabelecimento biológico. Tanto a medicina quanto 
a justiça guardam simetrias em razão da origem tecnicista de suas práticas. 
O desenvolvimento da ciência na Renascença permitiu que a prática 
médica fosse gradualmente apoiada em conhecimento – quer seja por deduções 
específicas a partir de conceitos gerais, conforme propõe o racionalismo cartesiano, 
quer seja, prevalentemente, por induções a partir de evidências empíricas, 
conforme propõe o empirismo inglês. Tanto maior o desenvolvimento da 
tecnociência, tanto mais acentuada a esta tendência tecnicista na biomedicina –  
posteriormente transplantada como ideologia para a atividade judicante.  
Compreendo o fundamento desse contributo na distinção filosófica 
grega, na qual a Física descreve o que necessariamente “deve ser”, independente 
da vontade humana, ao passo que a Ética e os demais saberes práticos dela 
derivados – Política, Direito, Economia – atendem ao que pode ou “deve ser” por 
determinação da vontade humana. 
Nesse aspecto, entender a ação social e as relações de dominação como 
consequência de um determinismo natural atenta contra a natureza autônoma dos 
indivíduos e dos grupos sociais, próprios da modernidade. Tal explicação, aplicada 
à atuação de médicos e magistrados representaria a judicialização e medicalização 
da vida bio-psíquica e político-social brasileira. Tanto o corpo biológico quanto o 
organismo social teriam suas “disfunções” heterônoma e mecanicamente tratadas 
por “terapeutas” instituídos e legitimados pelo saber/poder técnico: médicos e 
magistrados. 
Em contrapartida, entender tanto as enfermidades biológicas quanto os 
conflitos sociais como resultantes do processo histórico – tal qual o conceito de 







Desse modo, cada paradigma constitui sua própria “terapêutica”: à 
judicialização como medicalização, responde o modelo clínico tradicional, 
autoritário, individualista e disfuncional. Em oposição, à judicialização como 
reafirmação da liberdade e da cidadania, responde o modelo da clínica ampliada, 
do autocuidado, dos coletivos, dos processos comunicativos – dialógicos e 
dialéticos –, da emancipação social. Seja o destinatário do cuidado, o corpo 
psicobiofísico; seja o destinatário, o conjunto da vida político-social.   
Tais distinções entre a clínica tradicional e a clínica ampliada 
fundamentam o esforço teórico e prático da Saúde Coletiva em propor modelos 
alternativos de atenção em saúde. Em vista de sua origem crítica, coletiva e 
participativa, essa formulação sanitária sinaliza à sociedade possibilidades de 
atuação institucional democrática, conforme previsão constitucional do Sistema 
Único de Saúde.     
 
Clínica e a Judicatura: profissões imperiais 
De acordo com Foucault (2008), a medicina moderna fixou sua própria 
data de nascimento em torno dos últimos anos do século XVIII: 
Quando se reflete sobre si própria, identifica a origem de sua 
positividade com o retorno, além de toda teoria, à modéstia eficaz 
do percebido. De fato, esse presumido empirismo repousa não em 
uma redescoberta dos valores absolutos do visível, nem no resoluto 
abandono dos sistemas e de suas quimeras, mas em uma 
reorganização do espaço manifesto e secreto que se abriu quando 
um olhar milenar se deteve no sofrimento dos homens (FOUCAULT, 










Nesse contexto, desenvolve-se historicamente a clínica:  
A clínica é, ao mesmo tempo, um novo recorte das coisas e o 
princípio de sua articulação em uma linguagem na qual tempos o 
hábito d reconhecer a linguagem de uma “ciência positiva”. A quem 
desejasse fazer o inventário temático, a ideia da clínica sem dúvida 
apareceria carregada de valores demasiado imprecisos: nela 
provavelmente se decifrariam figuras incolores como o efeito 
singular da doença sobre o doente, a diversidade dos 
temperamentos individuais, a probabilidade da evolução patológica, 
a necessidade de uma percepção vigilante, inquieta com a mínimas 
modalidades visíveis, a forma empírica, cumulativa e 
indefinidamente aberta do saber médico; velhas noções usadas há 
muito tempo em que, sem dúvida, já formavam o equipamento da 
medicina grega (FOUCAULT, 2008, p. XV). 
Segue, o filósofo: 
Nada neste velho arsenal pode designar claramente o que ocorreu 
na passagem do século XVIII, quando a retomada do antigo tema 
clínico “produziu”, à primeira vista, uma mutação essencial no saber 
médico. Mas, considerada em sua disposição de conjunto, a clínica 
aparece para a experiência do médico como um novo perfil do 
perceptível e do enunciável: nova distribuição dos elementos 
discretos do espaço corporal (o isolamento, por exemplo do tecido, 
região funcional de duas dimensões, que se opõe à massa, em 
funcionamento, do órgão e constitui o paradoxo de uma “superfície 
interna”), reorganização dos elementos que constituem o fenômeno 
patológico (uma gramática dos signos substitui uma botânica dos 
sintomas), definição das series lineares de acontecimentos 
mórbidos (por oposição ao emaranhado das espécies nosológicas), 
articulação da doença com o organismo (desaparecimento das 
entidades mórbidas gerais que agrupavam os sintomas em uma 
figura lógica, em proveito de um estatuto local que situa o ser da 
doença, com suas causas e efeitos, em um espaço tridimensional). 
O aparecimento da clínica, como fato histórico, deve ser identificado 
com o sistema dessas reorganizações  (FOUCAULT, 2008, p. XV). 
Também a atividade judicante, tanto quanto a atividade clínica, guarda 
origem e legitimidade no saber técnico.  
Ainda que imprecisa, a origem da função judiciária remete às autoridades 







weberiana. Contudo, a origem do poder judiciário, tal qual conhecido 
contemporaneamente, confunde-se com o surgimento do Estado moderno.  
Aos Reis eram atribuídas cumulativamente as funções de ditar a norma, 
executá-la e declarar o direito. Com o andar dos tempos, o desenvolvimento das 
relações jurídicas e a especialização da função tornada cada vez mais técnica, esse 
corpo de profissionais assessores e conselheiros veio a constituir uma magistratura 
a que o Rei foi abandonando, pouco a pouco, o exercício da prerrogativa. (CASTRO 
NUNES, 1943). 
 Cabe ainda o registro de Aristóteles quanto à tripartição de poderes – 
Dos três poderes existentes em todo governo: o [poder deliberativo; o poder 
executivo; o poder judiciário (ARISTÓTELES, 2006): 
O primeiro destes três poderes [que ele chama de poder 
deliberativo] é o que delibera sobre os negócios do Estado. O 
segundo [denominado de poder executivo] compreende todas as 
magistraturas ou poderes constituídos, isto é, aqueles de que o 
Estado precisa para agir, suas atribuições e a maneira de satisfazê-
las. O terceiro [chamado de poder judiciário ] abrange os cargos de 
jurisdição (ARISTÓTELES, 2006, p. 127).  
Historicamente, no Brasil, tanto a medicina quanto a judicatura são 
identificadas por Coelho (1999) como “profissões imperiais” – a medicina, a 
engenharia e o direito –  denominação que representa crítica à cultura bacharelista 
da elite brasileira. 
A organização tardia das profissões universitárias, dadas as condições 
em que era mantida a colônia pelo império português, é responsável direta pelo 
atraso do desenvolvimento de massa crítica em solo brasileiro. Somente os filhos 
dos colonizadores aqui residentes, e os mais ricos, tinham alguma possibilidade de 
estudos mais avançados, e, mesmo assim, em Portugal ou em outros países 
europeus. Foi a transferência da sede da corte portuguesa, em 1808, para o Brasil 







São essas as condições materiais, econômicas, políticas e culturais 
que encontramos no Brasil na época de sua independência. E são 
elas que irão orientar a construção do Estado-nação brasileiro. 
Parte da precariedade, como já apontamos, foi superada pela 
transferência da corte portuguesa para o Brasil em 1808. Sem a 
alternativa de Coimbra ou de outras universidades europeias, foi 
necessário abrir condições imediatas para a elite portuguesa 
instalada no Brasil continuar usufruindo de suas benesses. Foi 
assim que nasceu o curso de Medicina e o de Engenharia, e, logo 
depois, já no período imperial brasileiro, os cursos de Direito 
(FURTADO, O., 2012, p. 70). 
Até o período colonial, a estrutura latifundiária e escravagista brasileira 
impediu o desenvolvimento das profissões, que surgem como ocupações, 
demandadas pelas necessidades. Contudo, O enriquecimento das famílias nobres 
que exploravam a agricultura, a pecuária e a mineração passou a exigir um padrão 
mais sofisticado de vida. Organizava-se um campo de profissionalização através 
das ocupações que se realizavam no cotidiano das cidades (FURTADO, 2012).  
Evidentemente, nossa elite, carente de um status maior que 
permitisse compará-la à aristocracia europeia, não se deixaria 
confundir com uma dimensão de trabalho que as remetesse ao nível 
do fazer cotidiano. Assim, as profissões de formação universitária 
passam a ser chamadas, aqui no Brasil, de profissão e logo depois 
de profissões liberais, e as que não exigem formação universitária 
e são adquiridas na prática do ofício passam a ser designadas 
de ocupação [...] Essa é a nossa matriz profissional, tanto do ponto 
de vista econômico, a partir da venda de serviços de forma liberal – 
que significa diretamente ao público interessado – ou na forma 
assalariada – como ocorreu principalmente com os engenheiros e 
também com os advogados e com os médicos – quanto do ponto de 
vista do prestígio, na forma como subjetivamente as profissões são 
valorizadas socialmente (FURTADO, O., 2012, p. 71-72). 
No Brasil, a judicatura refletiu historicamente as estruturas sociais 
coloniais, escravocratas e patrimonialistas. De acordo com Comparato (2015), 
Desde os primeiros decênios da colonização portuguesa, a 
sociedade aqui organizada apresentou um caráter dúplice: por trás 
do mundo jurídico oficial, protocolarmente respeitado, sempre 







olhares externos, realidade essa em tudo conforme aos interesses 
próprios dos titulares do poder efetivo. [...] O corpo de magistrados, 
entre nós, sempre integrou de modo geral os quadros dos grupos 
sociais dominantes, partilhando integralmente sua mentalidade, 
vale dizer, suas preferências valorativas, crenças e preconceitos; o 
que contribuiu decisivamente para consolidar a duplicidade 
funcional de nossos ordenamentos jurídicos nessa matéria. Ou seja, 
nossos juízes sempre interpretaram o direito oficial à luz dos 
interesses dos potentados privados, mancomunados com os 
agentes estatais, como se passa a expor. (COMPARATO, 2015, p. 
4-6). 
Desse modo, na experiência sanitária e judiciária brasileira, incidem os 
dilemas referentes à clínica e à judicatura, agravados pela herança escravagista e 
autoritária da vida nacional.  
A despeito da modernidade, tanto os hospitais quanto os tribunais 
permanecem instâncias representativas de controle estatal, com vistas à vigilância, 
ao adestramento, à punição e à eliminação de indesejáveis sociais (FOUCAULT, 
1999): 
O sofrimento físico, a dor do corpo não são mais os elementos 
constitutivos da pena. O castigo passou de uma arte das sensações 
insuportáveis a uma economia dos direitos suspensos. Se a justiça 
ainda tiver que manipular e tocar o corpo dos justiçáveis, tal se fará 
à distância, propriamente, segundo regras rígidas e visando a um 
objetivo bem mais “elevado”. Por efeito dessa nova retenção, um 
exército inteiro de técnicos veio substituir o carrasco, anatomista 
imediato do sofrimento: os guardas, os médicos, os capelães, os 
psiquiatras, os psicólogos, os educadores; por sua simples 
presença ao lado do condenado, eles cantam à justiça o louvor de 
que ela precisa: eles lhe garantem que o corpo e a dor não são os 
objetos últimos de sua ação punitiva. É preciso refletir no seguinte: 
um médico hoje deve cuidar dos condenados à morte até ao último 
instante — justapondo-se destarte como chefe do bem-estar, como 
agente de não-sofrimento, aos funcionários que, por sua vez, estão 
encarregados de eliminar a vida. Ao se aproximar o momento da 
execução, aplicam-se aos pacientes injeções de tranquilizantes. 
Utopia do pudor judiciário: tirar a vida evitando de deixar que o 
condenado sinta o mal, privar de todos os direitos sem fazer sofrer, 
impor penas isentas de dor. O emprego da psicofarmacologia e de 







corresponde perfeitamente ao sentido dessa penalidade 
“incorpórea” (FOUCAULT, p.14-15). 
Dos sanatórios às prisões, permanece a lógica higienista de limpar a 
sociedade – como foram autoritariamente saneadas as cidades portuárias 
brasileiras no início do Século XX, por meio de intervenções em espaços públicos 
e privados, direcionadas a erradicar indesejáveis ratos, pulgas, mosquitos e 
indivíduos. 
A “doença” entre o normal e o patológico. Diagnóstico clínico e 
jurídico 
De acordo com Foucault (2008),  
É importante determinar como e de que maneira as diversas formas 
de saber médico se referem às noções positivas de “saúde”, e de 
“normalidade”. De um modo geral, pode-se dizer que até o final do 
século XVIII a medicina referiu-se muito mais à saúde do que à 
normalidade; não se apoiava na análise de um funcionamento 
“regular” do organismo para procurar onde se desviou, o que lhe 
causa o distúrbio, como se pode restabelecê-lo: referia-se mais a 
qualidades de vigor, flexibilidade e fluidez que a doença faria perder 
e que se deveria restaurar. A prática médica podia, desse modo, 
conceder grande destaque ao regime, à dietética, em suma, a toda 
uma regra de vida e de alimentação que o indivíduo se impunha a 
si mesmo. A medicina do século XIX regula-se mais, em 
compensação, pela normalidade que pela saúde; é em relação a um 
tipo de funcionamento ou de estrutura orgânica que ela forma seus 
conceitos e prescreve suas intervenções; e o conhecimento 
fisiológico, outrora saber marginal para o médico, e puramente 
teórico, vai se instalar (Claude Bernard é testemunha) no âmago de 
toda reflexão médica. Mais ainda: o prestígio das ciências da vida, 
no século XIX, o papel de modelo que se desempenharam, 
sobretudo nas ciências do homem, está ligado originariamente não 
ao caráter compreensivo e transferível dos conceitos biológicos, 
mas ao fato de que esses conceitos estavam dispostos em um 
espaço cuja estrutura profunda respondia à oposição entre o sadio 
e o mórbido. Quando se falar da vida dos grupos e das sociedades, 
da vida e da raça, ou mesmo da “vida psicológica”, não se pensará 
apenas na estrutura interna do ser organizado, mas na bipolaridade 







Observo que, assim como a clínica, também à judicatura cabe um 
diagnóstico: a tipicidade da conduta patológica, anormal, atípica, lesiva ao direito. 
Frente a esta lesão, as terapias jurídicas são impostas, qual prescrição médica. E 
fetiche penalista da do judiciário brasileiro exemplifica sua face terapêutica mais 
perversa. 
 
5.2.2. A terapêutica. Judicialização como medicalização social. O 
procedimento. Clínicas e Judicaturas Oficial, Degradada e Ampliada. 
A crise da medicina ocidental moderna refere-se à crise de seu 
paradigma dominante, o qual se identifica inteiramente com o positivismo ao não 
reconhecer o papel da sociedade, da cultura, da comunidade científica e da própria 
história na determinação não só do objeto do conhecimento como da maneira de 
abordá-lo. Alguns autores têm denominado esse paradigma como "mecanicista" 
(QUEIROZ, 1986). Também na origem da falência do direito contemporâneo, o 
“paradigma mecanicista” da judicatura tradicional. 
Foucault (2008) reconhece a contribuição de Lanthenas, médico 
girondino da França revolucionária, que deu à medicina uma definição breve, mas 
carregada de toda uma história: “Finalmente a medicina será o que deve ser: o 
conhecimento do homem natural e social” (LANTHENAS apud FOUCAULT, 2008, 
p.38). 
Este conceito reflete a crença da medicina como possibilidade de 
intervenção social, expressa em De l’influence de la liberte sur la santé, de 1972: 
A primeira tarefa do médico é, portanto, política: a luta contra  
doença deve começar por uma guerra contra os maus governos; o 
homem só será total e definitivamente curado se for primeiramente 
liberto: “Quem deverá, portanto, denunciar ao gênero humano o 
tiranos se não os médicos que fazem do homem seu único estudo, 
e que todos os dias, com o pobre e o rico, com o cidadão e o mais 







humanas que não têm outra origem senão a tirania e a escravidão?” 
Se souber ser politicamente eficaz, a medicina não será mais 
medicamente indispensável. E em uma sociedade finalmente livre, 
em que as desigualdades são apaziguadas e onde reina a 
concórdia, o médico terá apenas papel transitório a desempenhar: 
dar ao legislador e ao cidadão conselhos para o equilíbrio do 
coração e do corpo. Não haverá mais necessidade de academias 
nem de hospitais: “Com simples leis dietéticas formando os 
cidadãos na frugalidade, fazendo os jovens conhecerem sobretudo 
os prazeres de que uma vida, mesmo dura, é a fonte, fazendo-os 
amar a mais exata disciplina na Marinha e nos exércitos, quantos 
males prevenidos, quantas despesas suprimidas, quantas 
facilidades novas... para as maiores e mais difíceis empresas”. E 
pouco a pouco, nesta jovem cidade inteiramente entregue à 
felicidade e sua própria saúde, o rosto do médico se apagaria, 
deixando apenas no fundo da memória dos homens a lembrança 
desse tempo dos reis e das riquezas em que eram escravos, pobres 
e doentes. (LANTHENAS apud FOUCAULT, 2008, p. 36-37).         
À esta utopia revolucionária sanitária – que atribui ao médico o papel 
político emancipatório da sociedade, tanto quanto pela atuação promocional e 
preventiva restringe o agir técnico profissional – sobreveio e opôs-se o crescente 
processo de medicalização da sociedade e reafirmação do poder médico e da 
dominação técnica, legal-burocrática, nos quais a funcionalidade clínica constitui 
forma de intervenção na vida social. 
A medicalização da sociedade caracteriza-se pela colonização da vida 
pela racionalidade biomédica: 
Uma estrutura social e política destruidora apresenta como álibi o 
poder de encher suas vítimas com terapias que elas foram 
ensinadas a desejar. O consumidor de cuidados da medicina torna-
se impotente para curar-se ou curar seus semelhantes. Partidos de 
direita e de esquerda rivalizam em zelo nessa medicalização da vida 
e, com eles, os movimentos de libertação. A invasão da medicina 








De acordo com ILLICH (1975), a medicalização da vida é malsã por três 
motivos:  
[...] primeiro, a intervenção técnica no organismo, acima de 
determinado nível, retira do paciente características comumente 
designadas pela palavra saúde; segundo, a organização necessária 
para sustentar essa intervenção transforma-se em máscara 
sanitária de uma sociedade destrutiva, e terceiro, o aparelho 
biomédico do sistema industrial, ao tomar a seu cargo o indivíduo, 
tira-lhe todo o poder de cidadão para controlar politicamente tal 
sistema. A medicina passa a ser uma oficina de reparos e 
manutenção, destinada a conservar em funcionamento o homem 
usado como produto não humano. Ele próprio deve solicitar o 
consumo da medicina para poder continuar se fazendo explorado 
(ILLICH, 1975, p. 10). 
Em meados da década de 1970, Foucault (2008b) desenvolve a noção 
de biopolítica para afirmar que, desde o século XVIII, a medicina exerce um papel 
de controle e gestão do corpo que não é apenas individual. O controle se faz 
também sobre o “corpo social”. A sociedade passa então a ser pensada e 
organizada em termos estritamente médicos. Neste sentido, poder-se-ia falar de 
uma medicalização do social, em que a gestão da saúde da população ganhava 
uma importância cada vez maior e o exercício do poder sobre a vida passava a 
englobar, também, a regulação das cidades, através da higiene pública, 
exemplificada na constituição da medicina urbana francesa. Para Foucault, a 
medicina passa a oferecer a matéria-prima das regras que devem orientar a vida 
moderna nas formas gerais de existência e do comportamento humano, sendo a 
instância criadora de normas de saúde e de vida, orientando comportamentos e 
definindo o que está dentro e o que está fora da norma (GAUDENZI e ORTEGA, 
2012, p. 29-30). 
Ao referir à Judicialização como medicalização da vida político-social, 
também proponho racionalizá-la cotejando as categorias da promoção, prevenção 
e reabilitação, caras à Saúde Coletiva. Se a prioridade à promoção da saúde e à 







condicionantes potencialmente nocivos, também o sistema de justiça é suscetível 
de abordagem promocional de justiça ou preventiva de ilicitudes, desde que inverta 
seu “modelo assistencial”. Esta mudança metodológica implica o abandono do 
fetiche penalista como terapêutica curativista para as mazelas sociais. Tanto quanto 
implica revalorizar a supremacia da constituição quanto aos direitos fundamentais 
e sociais, e em particular, no quadro da judicialização da saúde, prover eficácia ao 
direito à saúde, em esforço de implementação de politicas e desjudicialização dos 
conflitos sanitários, posto que atendidos no âmbito da gestão da saúde.   
Tanto a clínica quanto a judicatura, têm-se constituído, na 
contemporaneidade, modalidades de intervenção social que identifico como 
medicalizações da vida biopsíquica e político-social. A medicalização da sociedade 
refere-se ao uso indiscriminado da clínica como terapêutica de problemas sociais 
externos à saúde. Compreendo que também o judiciário tem sido usado para 
resolução de problemas além dos limites de sua atribuição e competência política e 
funcional, o que caracteriza a judicialização da política e, no âmbito específico deste 
estudo, a judicialização das políticas e saúde.    
A crescente judicialização da política representa má terapêutica: o invés 
de ouvir o paciente – a sociedade – e incluí-la em um novo projeto terapêutico 
singular-coletivo com vistas ao seu bem-estar integral, a resposta estatal tem sido 
dada pela concentração do poder de coação no sistema judiciário – em novo nível 
de protagonismo e supremacia sobre os demais poderes e sobre a própria 
sociedade. 
Ao considerar a características da clínica, Campos (2007) identifica três 
modalidades: a Clínicas Oficial, Degradada e Ampliada: 
Há, de fato, na prática, numerosas clínicas. Contudo, existe 
contiguidade entre elas, mas há também muitas diferenças entre 
essas clínicas. Neste sentido, é importante considerar três 
semblantes principais sobre os quais a Clínica se apresenta. Há 
uma Clínica Oficial (a Clínica clínica), uma Clínica Degradada e uma 







sempre em relação à Clinica Oficial, é óbvio. Degradada por que? 
Este conceito procura reconhecer que contextos socioeconômicos 
específicos podem exercer uma determinação tão absoluta sobre a 
prática clínica, que esta teria sua potencialidade para resolver 
problemas de saúde diminuída. Então o degradado aqui se refere a 
limites externos impostos à potência da Clínica clínica (CAMPOS, 
2007, p. 58-59).  
Quando – em busca da “Judicatura e suas variações de Semblante” a 
partir das Clínicas de Campos (2007) – transcrito o texto, e procedo à adaptação da 
terminologia biomédica para a terminologia jurídica, sua literalidade assim se 
exprime: 
Há, de fato, na prática, numerosas judicaturas. Contudo, existe 
contiguidade entre elas, mas há também muitas diferenças entre 
essas judicaturas. Neste sentido, é importante considerar três 
semblantes principais sobre os quais a Judicatura se apresenta. Há 
uma Judicatura Oficial (a Judicatura jurídica), uma Judicatura 
Degradada e uma outra Ampliada (Judicatura do Sujeito). 
Judicatura Degradada ou Ampliada, sempre em relação à 
Judicatura Oficial, é óbvio. Degradada por que? Este conceito 
procura reconhecer que contextos socioeconômicos específicos 
podem exercer uma determinação tão absoluta sobre a prática 
jurídica, que esta teria sua potencialidade para resolver problemas 
de justiça diminuída. Então o degradado aqui se refere a limites 
externos impostos à potência da Judicatura jurídica.   
A Clínica degradada tem exemplo no sistema de trabalho queixa-
conduta:  
Ora, esse estilo de trabalho viola os princípios básicos dos próprios 
manuais da Clínica Oficial; a degradação existente resulta da 
mescla de uma política de saúde inadequada com um 
comportamento alienado de médicos que a praticam, atendem os 
casos de forma padronizada, quase que independente da gravidade 
e das necessidades de cada um dos seus pacientes. Portanto, há 
uma Clínica Degradada por interesses econômicos ou por 
desequilíbrios muito pronunciados de poder. Toda vez que a 
racionalidade estritamente clínica é atravessada por outras 
racionalidades do tipo instrumental ou estratégica, há degradação 
de sua potencialidade teórica e perde-se oportunidade de resolver 







Procedo novamente à tradução jurídica dessa reflexão sanitária, para 
valorizar o conceito em sua força teórica, semântica e retórica: 
Ora, esse estilo de trabalho viola os princípios básicos dos próprios 
manuais da Judicatura Oficial; a degradação existente resulta da 
mescla de uma política judiciária inadequada com um 
comportamento alienado de juízes que a praticam, atendem os 
casos de forma padronizada, quase que independente da gravidade 
e das necessidades de cada um dos seus jurisdicionados. Portanto, 
há uma Judicatura Degradada por interesses econômicos ou por 
desequilíbrios muito pronunciados de poder. Toda vez que a 
racionalidade estritamente jurídica é atravessada por outras 
racionalidades do tipo instrumental ou estratégica, há degradação 
de sua potencialidade teórica e perde-se oportunidade de resolver 
os problemas de justiça.  
Compreendo a degradação da Clínica e da Judicatura a partir de sua 
própria instrumentalização. Clínica e Judicatura deixam de ser meios para a 
realização de um bem ou valor – a saúde e a justiça – para tornarem-se fins em si 
mesmos – e assim, paradoxalmente, autonomizam-se em suas próprias 
instrumentalidades. A saúde e a justiça deixam de ter valor de uso na prevalência 
de seu valor de troca. A ferramenta pela ferramenta, desprovida de existência e 
sentido. 
Destaco do texto as expressões – trabalho “queixa-conduta”; 
padronização; potência; gravidade; necessidade; oportunidade – igualmente 
significativas para esta análise. Tanto a Clínica quanto a Judicatura fazem usos 
específicos de tais categorias: à queixa-conduta clínica corresponde ilegalidade-
sanção jurídica; à padronização dos métodos clínicos, a padronização mecanicista 
da subsunção fato-norma jurídica; à desconsideração situacional de necessidade e 
oportunidade clínica; a desconsideração jurídica da necessidade e da oportunidade, 
pela vulgarização acrítica de medidas cautelares, entre outras possíveis 







Este fenômeno associa-se frequentemente à “judicialização preguiçosa”, 
identificada por Santos, L. (2016): 
Em muitas situações, o Judiciário é preguiçoso. Os juízes se 
apegam a uma decisão do Supremo Tribunal Federal [STF] 
segundo a qual, quando houver uma competência comum da União, 
dos Estados e dos municípios [como no caso da saúde], há uma 
responsabilidade solidária. O cidadão pode entrar com a demanda 
contra qualquer uma das instâncias de poder. Os juízes não querem 
enxergar outro artigo da Constituição. Segundo ele, o sistema 
público de saúde é um conjunto de ações e serviços dos entes da 
Federação. Eles têm de se integrar de maneira regionalizada e de 
forma hierarquizada, de acordo com a complexidade de serviços. 
Um município de 5 mil habitantes não pode oferecer transplante. 
Isso fica a cargo de uma cidade maior na região. Os juízes não 
entendem que a Constituição já determinou que o sistema funciona 
assim. A responsabilidade tem de ser compactuada. Existe um 
contrato que determina quais são as grandes responsabilidades do 
SUS, e todos os entes assinam. O juiz tem de olhar isso (SANTOS, 
L. 2016).  
Segue a autora (SANTOS, L., 2016)  
Eles consideram só a história da responsabilidade solidária. Chamo 
isso de responsabilidade preguiçosa. Eles não querem entender o 
sistema. Nunca querem ver todas essas pactuações que existem 
entre os entes. Eles pegam o Artigo 196 da Constituição [saúde é 
direito de todos e dever do Estado], como se não existisse mais 
nada. E daí? A educação também é direito de todos e dever do 
Estado. Por um acaso ela é desordenada? A pessoa entra sem 
vestibular? Pode estudar numa escola e escolher fazer a prova em 
outro lugar? Pode fazer tantas escolhas como se faz nos casos de 
judicialização da saúde? [...]. É realmente difícil entender. 
Compreendo que não seja fácil para o juiz. Mas existe o Decreto 
7.508, que regulamentou a Lei 8.080. Ele tem só uns 30 artigos e 
delimita direitinho essa questão. Hoje, há a Constituição, a Lei 
8.080, o Decreto 7.508 e várias mudanças que aconteceram na Lei 
8.080 [como a que trouxe a Conitec]. É básico que o juiz pegue isso. 
Mas eles não olham (SANTOS, L., 2016).  
À esta desconsideração do referencial sanitário pelo magistrado, soma-
se a liberalidade da interpretação jurídica do direito à saúde. O judiciário, ao 







do SUS, a pretexto de realizar uma hermenêutica personalista sob justificativa da 
equidade, afasta a consideração da especificidade e complexidade que o direito à 
saúde-cidadania materializa – o que demandaria esforço, conhecimento teórico 
sanitário, resistência à populismos judiciários subvencionado por recursos 
orçamentários escassos, interdição à instrumentalidade política e econômica sobre 
os julgados; prevalência decisões em linha com os preceitos  do ordenamento 
jurídico-sanitário, ainda que contramajoritárias. 
Quanto à clinica, ainda que identifique a possibilidade de sua 
degradação, Campos (2007) sinaliza a possibilidade de uma racionalidade 
alternativa:  
Entretanto, as organizações de saúde podem criar ambientes e 
situações mais ou menos protegidos de todas essas determinações. 
Instituições mais ou menos permeáveis a essas múltiplas forças e 
interesses em jogo. Existem serviços de saúde que subordinam 
todas as outras lógicas à da produção de saúde; que sempre 
procuram assegurar supremacia ao interesse do paciente. Não que 
seja uma postura vencedora, o que se está reconhecendo aqui é a 
existência de organizações em que o interesse econômico aparece 
antes que o do paciente, em que a lógica política e de poder se 
sobrepõem à razão da cura ou da reabilitação de pessoas. Isso 
produz a Clínica Degradada (CAMPOS, 2007, p. 60-61).  
A prática judicante também contempla a dupla possibilidade de proteger-
se da instrumentalidade econômica; priorizar o interesse social; realizar a justiça; 
ou sujeitar-se à lógica do poder e do dinheiro para degradar a judicatura.    
E precisamente esta possibilidade de realizar o interesse social, 
representa o campo de valorização de uma judicialização compromissada na 
realização dos dispositivos constitucionais do SUS – a sua utopia sanitária em 
busca de plena efetivação.  
No espaço fenomênico da judicialização das politicas de saúde, 







avocando-se atribuições de diagnóstico e de prescrição terapêutica, também é 
verdadeiro que o médico se tem feito magistrado das demandas sanitárias, não 
afastadas as prescrições em franca discrepância com protocolos e diretrizes 
clínicas, regulações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e mesmo 
de instâncias incorporadoras de tecnologia no SUS, como mais recentemente 
institui-se o Conitec. Tanto quanto gerando demandas em suspeita – quando não 
criminosa – sintonia com o setor empresarial privado da saúde. Assim, se o 
judiciário se tem tornado farmácia dispensadora acrítica de bens e serviços 
sanitários, também o profissional médico tem reafirmado posturas arbitrárias em 
divergência das políticas de saúde, desde então crescentemente judicializadas.  
O desconhecimento do SUS, ou sua desconsideração, quando aliados a 
posturas arbitrárias respondem por fenômeno identificado como farmacialização do 
judiciário, conforme explicita “Da farmacialização do Judiciário: breves 







Quadro 8: Clínica Oficial, Clínica Degradada e Clínica Ampliada* e Judicatura Oficial, Judicatura 
Degradada e Judicatura Ampliada. 2015. 
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SUJEITO médico médico 
equipe de saúde, 
instituições e 
sociedade 
juiz juiz Juiz, instituições e 
sociedade 
OBJETO doença procedimento clínico  
Indivíduos/ 
coletivos e seus 
PSD**  
lesão da norma  procedimento jurídico 
Indivíduos/ coletivos   
















lesão dos interesses 
privados  
Injustiça; iniquidade  
Inadequação     fato-
norma  






































































(1) Aplicável às demais esferas profissionais biomédicas; (2) Aplicável às demais esferas operativas do sistema de justiça; (*)“Clínica Oficial, Clínica 





Considerações sobre o Quadro 8 (Clínicas e Judicaturas): 
A proposição de um “processo justiça-injustiça” (PJI) em analogia ao 
processo saúde-doença PSD) não é meramente retórico. Ainda que a aplicação do 
direito aparente ter natureza binária (legal-ilegal; culpado-inocente), mesmo o direito 
penal estabelece um conjunto de mecanismos que flexibilizam tal responsabilidade 
delitiva: antecedentes, intencionalidade, premeditação, entre outras. Outros 
mecanismos também flexibilizam a própria execução penal: penas alternativas, bom 
comportamento, trabalho, idade avançada. 
Nos referenciais teóricos da Saúde Coletiva, a compreensão do fenômeno 
sanitário abandonou o paradigma binário – saúde como estado de ausência de 
doença – em favor de paradigma atualizado pela multicausalidade e pela 
complexidade – a saúde-doença como resultante de um processo socialmente 
determinado. 
Assim como o campo da saúde abandonou uma linha demarcatória de duas 
condições metafísicas “saúde” e “doença” para uma compreensão processual de seu 
fenômeno; também o direito deve avançar de uma compreensão metafísica dos limites 
entre as condições de “legalidade” e “ilegalidade” para entender o fenômeno jurídico-
sanitário como processo, como dialética, como diálogo entre diagnósticos, 
interpretações de “verdades” tanto jurídicas como sanitárias, e tornadas referências 
para ações tanto jurídicas como sanitárias por exigências de natureza pragmática: 
uma necessária e conveniente intervenção – vale dizer: adequada: adequada a fins, 
tanto jurídicos como sanitários. 
O objeto da Clínica Oficial é a doença “no” corpo biopsíquico. “No corpo”, 
em distinção à “do corpo”. O esquartejamento do corpo pela abordagem médica 
especializada mais que fragmenta os órgãos, os desapropria do paciente, que não lhe 
tem nem propriedade nem posse, talvez usufruto. 
O objeto da Clínica Degradada, nem mesmo é o fragmento biofísico: resta-
lhe o procedimento. Como todo procedimento, é instrumental, é meio, visa fins. A 
indicação da cesariana desnecessária não se dirige à paciente, mas à comodidade do 








benefício. Os resultados almejados são as mais variadas formas de gratificação 
material e simbólica. 
A Clínica Ampliada se propõe reintegrar o sujeito, em sua individualidade e 
intersubjetividade. Seu objeto, não mais o fragmento doente ou o procedimento sobre 
o fragmento, mas a recomposição de sua natureza humana e complexa: por isso, não 
a doença, mas o processo saúde-doença socialmente determinado.  
Estas esferas se reproduzem no âmbito da magistratura: uma judicatura 
tradicional, oficial, apegada à norma em sua relação com o fato jurídico, tecnicizada, 
legitimada pelo saber técnico; 
Uma judicatura degradada em relação à oficial. As formas degradadas 
representam expressões instrumentais da atividade judicante. Não importa a norma, 
conquanto que dela se possa servir em função de um fim específico, de caráter 
privado, que interesse seja à corporação judiciária, seja à interesses político-
econômicos que instrumentalizam a função judiciária, com vistas à prevalência de 
seus interesses. O mecanismo utilizado é o a força político-institucional advinda da 
pretensão de legalidade e legitimidade do judiciário a ele conferido no Estado 
Democrático de Direito. Contudo, o poder judiciário é aqui utilizado instrumentalmente 
a serviço de um projeto de poder, de uma preponderância frente a outros poderes 
constituídos.  – Aqui adoto a distinção entre judicialização e ativismo judiciário de 
Streck (2014): judicialização é decorrência da necessidade de arbitramento pelo 
judiciário de questões sociais não equalizadas politicamente pelos poderes legislativo 
e executivo. Ativismo, contudo, seria mais pernicioso para o regime democrático, pois 
representaria uma intencionalidade de preponderância e interferência institucional. – 
Se no caso da judicatura oficial servia-se da judicialização da vida social, na judicatura 
degradada o próprio Direito degenera em meio para um projeto de supremacia 
política, de modo consciente ou inconsciente, expressada pelo ativismo. Ademais, 
ativismo só faz sentido se ativo em relação a outrem – que se faz passivo.  
Neste contexto, a judicialização da política representa uma modalidade de 








Com base em condições sociopolíticas do século XIX, sustentou-se por 
muito tempo a neutralização política do Judiciário como consequência do princípio da 
divisão dos poderes. A transformação dessas condições, com o advento da sociedade 
tecnológica e do estado social, parece desenvolver exigências no sentido da 
desneutralização, posto que o juiz é chamado a exercer uma função socioterapêutica, 
liberando-se do apertado condicionamento da estrita legalidade e da responsabilidade 
exclusivamente retrospectiva que ela impõe, obrigando-se a uma responsabilidade 
prospectiva, preocupada com a consecução de finalidades políticas das quais ele não 
mais se exime em nome do princípio da legalidade (dura lex sed lex) (FERRAZ 
JÚNIOR, 1994). 
Em vista destas considerações, proponho que – de modo análogo à clínica 
ampliada – constitua-se uma judicatura ampliada, firmada na atividade não apenas de 
um profissional – o magistrado autossuficiente – mas de uma prática jurídica “em 
equipe”: juiz; instituições; sociedade. Contextualizada a atividade judicante no marco 
de um processo justiça-injustica socialmente determinado (PSD), tal qual o processo 
saúde-doença da Saúde Coletiva, busque-se não apenas a prática curativa – no caso 
do direito: repressiva –  mas a integralidade de uma terapêutica judiciária que vise a 
promoção da justiça, a prevenção da injustiça e a reabilitação,  quando a disfunção 
cruzar limiar do “horizonte clínico” da vida social, demandando intervenção do 
judiciário, respeitando-se as contingências da necessidade, oportunidade e 
conveniência  político-institucional. 
A ação judicante não mais é legitimada pela coerção institucional aos 
demais poderes da república, mas o é por princípios ético-político-jurídicos que 
buscam realizar os objetivos da democracia e da emancipação social – também 
macro-objetivos sanitários da RSB – tendo como métodos a democracia, a 
integralidade jurídica; a colaboração interinstitucional, que a constituição se refere 
como “harmonia e independência entre os poderes”. A Democracia é, assim, 
simultaneamente objetivo e método da ação jurídica ampliada, que pretende realizar 
com potência – justo meio aristotélico ente a impotência e a prepotência –  os bens 
máximos da vida democrática: – valores constitucionais da dignidade humana, da 








Direito e Judicialização das Políticas de Saúde. Judicialização das 
Políticas de Saúde, Judicatura Ampliada e Cogestão de Coletivos. 
Frente ao exposto, advogo pela reconfiguração da atividade judicante, no 
sentido de constituir uma judicatura ampliada, correspondente à Clínica Ampliada 
proposta por Campos (2003). Esta judicatura tem viabilidade em ambiente 
democrático, pelo enfrentamento colegiado dos desafios a partir do trabalho em 
equipe, para constituir, legitimar e executar processos dialógicos jurídico-sanitários, 
com vistas a efetivar direitos fundamentais, sociais, políticos e sanitários.  
Neste sentido, enquanto metodologia de emancipação social de matriz 
sanitária, a Práxis Paideia proposta por Campos et al. (2013): 
O cogoverno (cogestão) implica capacidade de compreender essa 
rede intrincada de leis, valores, interesses, normas e de lidar com isto 
compondo interesses e valores singulares com outras perspectivas do 
coletivo. A Práxis Paideia busca tanto a formação de pessoas capazes 
de viver em democracia, quanto a constituição de instituições 
democráticas e que favoreçam o cogoverno e a justiça social. Opera, 
portanto, diretamente sobre as leis, normas e tradição, sobre as 
organizações objetivando democratizá-las, e também sobre a terceira 
instância da Polis; isto é, procura realizar um trabalho sistemático junto 
aos próprios sujeitos, ampliando sua capacidade de atuar sore o 
mundo que os cerca, isto é, sobre as dimensões acima citadas. Mudar 
as coisas e as pessoas (CAMPOS et al., 2013, p.14-15).  
Finalmente: “A gestão compartilhada da clínica ou da saúde pública pode 
se constituir em um desses espaços onde se produza esse efeito Paideia. A Práxis 
Paideia é, portanto, uma proposta de sociabilidade democrática quanto, ao mesmo 
tempo, uma metodologia para a formação de pessoas, objetivando a ampliação de 
sua capacidade de analisar e de intervir sobre as relações sociais” (CAMPOS et al., 
2013, p. 15).   
Tais dinâmicas sociais, fundadas em co-gestão, voltadas à superação de 
injustiças e iniquidades, com vistas à democratização e emancipação dos sujeitos, 
sinalizam a possibilidade de desjudicializar os conflitos sanitários, porquanto 
permitiriam efetivar o atendimento das necessidades de saúde no âmbito 








Desse modo, compreendo que a medicalização da sociedade pela via da 
judicialização da vida social, à semelhança da medicalização clínica, encontra nos 
próprios referenciais sanitários alternativas democráticas que superem qualquer viés 
autoritário e que ampliem a experiência judicante, qualificando-a, integrando-a 
socialmente e, finalmente, democratizando-a. Se prevalece a pretensão de 
interveniência social, que o judiciário leve a efeito uma judicatura emancipatória da 
sociedade. 
Evidências do uso instrumental do Sistema de Justiça como ferramenta de 
controle social característico de uma “judicatura degradada”, podem ser antevistas em 
Gilberto Freyre e Machado de Assis. 
Freyre (1985), ao utilizar abordagens “para-freudianas” e “para-marxistas”, 
analisa a necessidade de psicanálise do Judiciário, como terapêutica apropriada a lhe 
re-significar as referências de atuação institucional: 
Cheguei a ser, pelas minhas então afoitezas de ainda jovem, que 
repelidos por críticos já constituídos em uma espécie de casta a seu 
modo fechada, quer por cientistas sociais ciosos de seu exclusivismo 
de suas especializadas, como já então pelos juristas, para os quais 
seu saber seria dos que prescindem de ligações com outros saberes, 
ainda hoje havendo ortodoxismo jurídico no Brasil, demasiadamente 
intolerante de outras abordagens [...]. Uma das divergências [com o 
amigo Jurista Afonso Arinos] está no fato de que Afonso Arinos, como 
grande parte dos juristas brasileiros, serem juristas fechados no seu 
jurisdicismo [...]. Eu diria que grande parte dos juristas brasileiros 
precisam de ser psicanalisados... precisam chegar a uma revelação 
deles próprios – que eles nem imaginam o que é capaz de contribuir 
para a sua liberação de um jurisdicismo fechado, exclusivista, 
intolerante (FREYRE, 1985).  
O sociólogo de “Casa Grande e Senzala” aponta como este jurisdicismo de 
matriz patológico-psicanalítica avocou-se a primazia da prescrição jurídica – o 
bacharelismo – para os problemas nacionais: 
Nós sabemos que o Brasil é um país em que a figura  do bacharel em 
direito chegou a ser quase divinizada como o intelectual supremo, 
como o intelectual máximo, como o intelectual capaz de resolver todos 
os problemas. O Brasil é um país que cedo ficou, depois da 
transferência de Coimbra – que já atuava sobre o Brasil, criando essa 








mestre em direito – essa divinização continuou com a fundação, com 
a criação de duas faculdades chamadas, à princípio – note-se bem 
como houve uma deturpação – Faculdades de Ciências Sociais e 
Jurídicas. [...] Cedo, os juristas conseguiram uma precedência para a 
palavra “jurídicas”, que não estava na mente do fundador das escolas. 
O fundador ou fundadores das Escolas tinham realmente uma visão 
mais abrangente do que seja o social, e por essa abrangência, essa 
visão mais abrangente do que seja o social – para eles, o social era 
mais  importante que o jurídico [...].E aí, realmente, foi o início de todo 
um processo de uma, como que, canonização do bacharel em direito, 
do doutor em direito, do jurisdicismo, da solução jurídica – a solução 
jurídica para todo problema nacional brasileiro, fosse ele qual fosse, a 
solução devia ser jurídica, quando muito a político-jurídica, nunca a 
social. Houve uma grande resistência no Brasil, do jurisdicismo, à 
solução abrangentemente social, de situações brasileiras, 
desajustamentos brasileiros, problemas brasileiros (FREYRE, 1985).  
Esta contextualização histórica da primazia da solução jurídica – 
considerada neste estudo a judicialização como medicalização da vida social – 
encontra na literatura de Machado de Assis sua melhor expressão. No conto “O 
Alienista”, de 1882, o reconhecido médico Dr. Simão Bacamarte, recém-regresso da 
Europa, chega à Vila de Itaguaí, onde instituiu casa para recolhimento de todos os 
residentes diagnosticados com transtornos psiquiátricos (ASSIS,  2014). 
Desta iniciativa, que representou a intersecção do clínico e do jurídico para 
o patologização da vida cotidiana em beneficio da ciência, resultou o encarceramento 
massivo de toda a sociedade – “ao cabo de quadro meses a Casa Verde era uma 
povoação” – sob a justificativa técnico-científica da distinção entre normalidade e 
anormalidade. Aqui – e frequentemente – o empirismo clínico contou com o firme 
apoio do jurídico na consumação de tal perversidade. 
Após o encarceramento de 4/5 da população, das revoltas e de toda sorte 
de desorganização da estrutura social dele advindo, o médico constata que laborava 
em erro científico:  
— Mas deveras estariam eles doidos, e foram curados por mim,— ou 
o que pareceu cura não foi mais do que a descoberta do perfeito 
desequilíbrio do cérebro? [...] — não havia loucos em Itaguaí. Itaguaí 
não possuía um só mentecapto. Mas tão depressa esta ideia lhe 
refrescara a alma, outra apareceu que neutralizou o primeiro efeito; foi 
a ideia da dúvida. Pois quê! Itaguaí não possuiria um único cérebro 








característicos do perfeito equilíbrio mental e moral; pareceu-lhe que 
possuía a sagacidade, a paciência, a perseverança, a tolerância, a 
veracidade, o vigor moral, a lealdade, todas as qualidades enfim que 
podem formar um acabado mentecapto (ASSIS, 2014, p.137-139). 
Em vista de não encontrar ninguém com uma personalidade perfeita, 
exceto ele próprio, o alienista conclui ser o único anormal – um caso único no qual 
aliava-se teoria e prática, merecedor de acurada investigação – e decide trancar-se 
sozinho na Casa Verde para o resto de sua vida. 
 Dizem os cronistas que ele morreu dali a dezessete meses no mesmo 
estado em que entrou, sem ter podido alcançar nada. Alguns chegam 
ao ponto de conjeturar que nunca houve outro louco além dele em 
Itaguaí mas esta opinião fundada em um boato que correu desde que 
o alienista expirou, não tem outra prova senão o boato [...] (ASSIS, 
2014, p. 140). 
Pelo exposto, fica também caracterizada na literatura brasileira a atividade 
higienista de uma clínica degradada, apoiada por uma judicatura degrada, enquanto 
metodologias de exclusão e de controle social. Cotidianamente, quando o judiciário e 
o Sistema de Justiça assumem a função de médicos da sociedade e realizam sua 
“clínica social”, estas práticas tornam-se igualmente judicaturas degradadas pelo viés 
de sua ação prescritiva e claramente instrumental – onde o direito abandona o objetivo 















5.2.3. Iatrogênese Clínica e Jurídica. Do Erro médico-jurídico ao 
Grotesco Político. Monstros contemporâneos. 
Na produção cinematográfica do diretor Stanley Kubrick destaca-se a 
aclamada obra “2001: uma odisseia no espaço”, de 1968, baseada no conto “a 
sentinela”, de Arthur C. Clarke (KUBRICK, 2001).  De início – na cena “a aurora do 
homem” – a obra oferece uma síntese da experiência humana, da inferioridade animal 
à superioridade tecnológica. Os ancestrais primatas da humanidade disputam os 
escassos recursos de alimento e água oferecidos pela natureza hostil com suínos 
ancestrais, sem qualquer prevalência sobre estes; são vulneráveis frente aos felinos 
que os atemorizam e depredam e sofrem ainda a ameaça de outros grupos primatas 
em disputa por território e sobrevivência.  
Contudo, o advento da autoconsciência e da razão – na metáfora do 
monólito – propicia o surgimento da técnica, inicialmente pelo manuseio de um fêmur 
como instrumento lúdico sobre ossos, na experimentação da gravidade, em seguida 
na abstração de seu uso como instrumento de caça de animais e, mais ainda, como 
arma mortal contra outros de sua própria espécie. A cena inicial descreve mais que o 
desenvolvimento da racionalidade humana na competência para atribuição de sentido 
e utilidade a objetos, como ferramenta e como arma, no exercício de sua intervenção 
e domínio sobre a natureza – o que o distingue e lhe confere poder frente aos outros 
seres racionais e irracionais – e representa cinematograficamente o surgimento da 
própria racionalidade humana. Corta a cena e, ato contínuo, em um salto temporal – 
a maior elipse da arte cinematográfica –, o homem já domina a gravidade, o espaço 
exterior e a própria humanidade, por meio de nave espacial instrumentalizada por 
armas nucleares de destruição em massa. 
A cena evidencia os riscos da dicotomia entre tecnociência e Ética na 
contemporaneidade – entre o poder e o dever – e a necessidade de sua superação 
pela reconciliação entre ciência e prudência. Na sequencia, permanece a crítica, 
porquanto, mesmo o ápice da tecnologia e inventividade humana de então – a 
inteligência artificial “personificada” no computador HALL – , resulta ameaça para a 
tripulação humana e  sinaliza para a discussão bioética dos limites do agir tecnológico, 








Para ILLICH (1975), atos médicos e programas de ação sanitária 
resultaram em fontes de nova doença: a iatrogênica. Enfermidade, impotência, 
angústia e doença provocada pelo conjunto de cuidados profissionais constituem uma 
epidemia mais importante do que qualquer outra, e não obstante, a menos conhecida.   
Desse modo, a iatrogenia médica pode ser assim definida: 
O termo técnico que qualifica a nova epidemia de doenças provocadas 
pela medicina, iatrogênese, é composto das palavras gragas iatros 
(médico) e genesis (origem). (MASSON, 1971). Em sentido estrito, 
uma doença iatrogênica é a que não existiria se o tratamento aplicado 
não fosse o que as regras da profissão recomendam. Por essa 
definição, tem-se o direito de processar o médico prudente que não 
submeteu seu paciente a um tratamento admitido pelas práticas 
profissionais por temer que os efeitos desse ato lhe fossem nocivos. 
Em sentido mais amplo, a doença iatrogênica engloba todas as 
condições clínicas das quais os medicamentos, os médicos e os 
hospitais são os agentes patogênicos. Chamarei iatrogênese clínica 
essa multidão de efeitos secundários, porém diretos, da terapêutica. 
Faço distinção da iatrogênese clínica de outros danos iatrogênicos que 
são resultados não técnicos da intervenção técnica do médico. 
(ILLICH, 1975, p. 32-33). 
Ao erro médico, corresponde o erro judiciário e iatrogenia judiciária. A partir 
do “erro médico” – a configurar a iatrogenia clínica –, entendo possível, a partir do 
“erro judiciário”, configurar a iatrogenia judiciária. Se o ponto máximo da iatrogenia 
clínica resulta do uso deliberado da medicina para produzir teratologias 
fisiopatológicas, o ponto máximo da iatrogenia judiciária resulta do uso deliberado da 
judicatura para produzir teratologias jurídico-institucionais.   
Ao tratar das alternativas de atuação institucional do poder judiciário, 
Cappelletti (1993) propõe: 
Eles devem de fato escolher uma das possibilidades seguintes: a) 
permanecer fiéis, com pertinácia, à concepção tradicional, tipicamente 
do século XIX, dos limites da função jurisdicional, ou b) elevar-se ao 
nível dos outros poderes, tornar-se enfim o terceiro gigante, capaz de 
controlar o legislador mastodonte e o leviatanesco administrador. […]. 
b) Recaindo a escolha, pelo contrário, na segunda alternativa – como 
aconteceu, sempre na linha de princípio e com muitas alternativas 
variantes, em vários sistemas de “'Commom Law”, especialmente nos 
Estados Unidos – assistir-se-á então ao emergir do judiciário como um 








evidente que a noção de democracia não pode ser reduzida a uma 
simples ideia majoritária. Democracia, como vimos, significa também 
participação, tolerância e liberdade. Um judiciário razoavelmente 
independente dos caprichos, talvez momentâneos, da maioria, pode 
dar uma grande contribuição à democracia; e para isso em muito pode 
colaborar um judiciário suficientemente ativo, dinâmico e criativo, tanto 
que seja capaz de assegurar a preservação dos sistemas de checks 
and balances, em face do crescimento dos poderes políticos, e 
também controles adequados perante os outros centro de poder (não 
governativos ou quase-governativos), tão típicos das nossas 
sociedades contemporâneas (CAPPELLETTI, 2003, p. 47, 49 e 107). 
Para além do “legislador mastodonte” e do “administrador leviatanesco”, ao 
juirista não passou a hipótese, neste “check and balances tropical”, de tornar-se, o 
próprio poder judiciário, um transgênico político, híbrido mastodôntico pelo 
corporativismo burocrático e leviatanesco pela sanha de supremacia institucional. 
Esta reflexão estende-se do poder judiciário – porquanto paradigma – para todo o 
sistema de justiça. 
Este experimentalismo clínico-jurídico alcança igualmente o Ministério 
Público, tanto assim, todo o sistema de justiça. Sepúlveda Pertence, Ex-Procurador 
Geral da República (PGR) e ex-Presidente do STF, e idealizador da reconfiguração e 
fortalecimento do MP durante a constituinte igualmente reconhece certa teratologia no 
gigantismo do Ministério Público pós-constituinte: – “Criei um monstro!” (PERTENCE, 
CANÁRIO e GALLI, 2016). 
Sepúlveda Pertence — Fui procurador-geral desde a equipe 
montada pelo Tancredo, antes das eleições, e fiquei durante quase 
todo o governo Sarney. E foi um momento muito fascinante, de pensar 
um Ministério Público efetivo e independente. A cena que eu vi era de 
procuradores sedentos por um MP mais ativo, que começou com a 
luta pela sanção de um projeto que já vinha de antes, da Lei da Ação 
Civil Pública, e consequentemente toda a abertura que isso deu para 
o Ministério Público (PERTENCE, CANÁRIO e GALLI, 2016). 
Como reconhece, o Ex-PGR:  
Sepúlveda Pertence — Vou contar uma história, outro episódio com 
o presidente Sarney, para ilustrar esse papel e a responsabilidade que 
me atribuem pelo gigantismo dos poderes do MP. [...]. Nessa conversa 
eu disse: “Sarney, você me deixou solto”, comecei. E havia uma frase, 








monstro”, em relação ao SNI [Serviço Nacional de Informações, criado 
em 1964 como braço de espionagem da ditadura militar]. Por isso 
disse ao Sarney: “Não sou o Golbery, mas criei um monstro!” Um ou 
dois anos depois, recebi em casa o Sarney e ele me disse: “Você se 
lembra de ter falado aquela história de que não era Golbery? Na hora 
eu pensei ‘isso é só uma frase de efeito do Zé Paulo’. Agora estou 
vendo que ela é verdadeira”. Aristides Junqueira, procurador-geral, 
havia aberto inquérito contra um ministro poderoso, e aí se descobriu 
que realmente se tinha criado um monstro. [...]. Sim, é obviamente 
irreversível. Pelo menos me parece inviável pensar-se, hoje, em 
castrar o Ministério Público, um dos mais abertos e poderosos do 
mundo. (PERTENCE, CANÁRIO e GALLI, 2016). 
O título do artigo em comento – "Os excessos deste momento deveriam 
servir para rever papel do MP e da Justiça" – é significativo dos problemas advindos 
de tal hipertrofia. Desse modo, conforme o Ex-PGR, em atenção a procuradores 
sedentos de protagonismo, resulta o gigantismo do MP, qualificado por seu pai: – 
“Criei um monstro!” (PERTENCE, CANÁRIO e GALLI, 2016). 
Na obra do inglês GH Wells de 1896 – “A Ilha do Dr. Moreau” – este médico 
cientista experimenta criar “humanimales” a partir de animais, apoiado em ritual 
metodológico neurolinguístico: 
– Não andar de quatro pés, essa é a Lei; Então não somos homens?  
– Não   beber com a língua, essa é a Lei. Então não somos homens?  
– Não comer carne nem peixe, essa é a Lei. Então não somos 
homens?  
– Não caçar outros homens, essa é a Lei. Então não somos homens? 
[...].  
– É dele, a casa da Dor – É dele, a mão que cria.  
– É dele, a mão que fere.  
– É dele, a mão que cura (WELLS, 2012, p. 54-55). 
A partir de Wells, Adela Cortina oferece “do grotesco teológico ao grotesco 
político: retorno a ilha do Dr. Moreau” – onde a filósofa discorre sobre a cidadania e o 
uso da técnica e da ciência na gênese de uma sociedade teratológica: 
Prohibida durante algún tiempo, La isla del Dr. Moreau vio más tarde 
multiplicarse las ediciones en las más diversas lenguas y vino a 
convertirse en uno de esos clásicos da la literatura que han servido a 
su vez a los guionistas como fuente de inspiración […]. Que una obra 








inconvenientes, sobre todo si utiliza el ingrediente del terror como 
forma de comunicar un mensaje sobrecogedor, pero no tanto por su 
forma como por su contenido. Éste es el caso de tres relatos al menos 
de esa misma época, que suelen recordarse por el temor que en la 
pantalla infunden sus presuntos monstruos, más que por lo doloroso 
del mensaje de las novelas originales: el Frankenstein de Mary 
Shelley, La isla del Dr. Moreau de Herbert George Wells y El extraño 
caso del Dr. Jeckyll y Mr. Hyde de Robert Louis Stevenson (CORTINA, 
2009, p. 11-12).  
Considera, a filósofa: 
El engendro creado por Frankenstein destruye de forma implacable a 
los seres queridos del doctor; los “humanimales”, los “salvajes” del Dr. 
Moreau inquietan desde un comienzo a Prendick con su físico híbrido 
de animal y humano y acaban dando muerte a su mismo creador; Mr. 
Hyde, por su parte, sale del ocultamiento en que su propio nombre le 
confina, y se va apoderando paulatinamente del cada vez más 
indefenso Dr. Jeckyll. Los monstruos atentan contra sus propios 
creadores y contra el resto de la humanidad, sembrando el terror.  Sin 
embargo, no es ése – como sabemos – el mensaje que quieren 
transmitir las tres mencionadas obras, sino uno bien distinto: los 
monstruos no son las criaturas engendradas en clandestinos 
laboratorios por científicos ebrios de afán investigador, sino esos 
mismos científicos ciegos e irresponsables, capaces de engendrar 
seres condenados a la infelicidad con tal de ver satisfecha su 
curiosidad insaciable. Los monstruos, los auténticos monstruos, por 
carentes de compasión y de sentido, son Frankenstein, Moreau y 
Jeckyll. Son los creadores, no las creaturas (CORTINA, 2009, p. 12). 
Transliterado o conceito para a judicialização da política, tenho que 
monstros não sejam as criaturas atormentadas pela sua manipulação científica, 
artificial e aética: monstros são os que aeticamente aceitam a instrumentalidade da 
técnica – médico-cirúrgica ou jurídico-processual – para desconstituir a natureza 
humana-animal ou a “natureza” constitucional-legal politicamente estabelecida. 
Nesta quadra assombrosa, também Zizek (2015) analisa o papel do 
vampiro no imaginário ideológico contemporâneo:   
Stacey Abbott demonstrou de que modo o cinema reinventou 
totalmente o arquétipo do vampiro: em vez de representar o primitivo 
e o folclórico, o vampiro veio encarnar a própria experiência da 
modernidade. Não usando mais a capa e o caixão, o vampiro de hoje 
mora em grandes cidades, ouve música punk, abraça a tecnologia e 








Zizek (2015) aventa a possibilidade de que os filmes de terror registrem a 
diferença de classe sob o disfarce da diferença entre vampiros e zumbis: 
Os vampiros são bem-educados, elegantes, aristocráticos, e vivem 
entre as pessoas normais. Enquanto os zumbis são rudes, inertes e 
sujos, e atacam a partir de fora, como uma revolta primitiva de 
excluídos. A equação entre zumbis e classe trabalhadora ficou 
explícita em Zumbi Branco, 1932, dirigido por Victor e Edward 
Halperin) [...]. Não há vampiros neste filme – mas, significativamente, 
o papel do principal vilão que controla os zumbis é desempenhado por 
Bela Lugosi, que um ano antes ficara famoso no papel de Drácula. 
Zumbi Branco se passa numa plantação no Haiti, local da mais famosa 
revolta de escravos. Lugosi recebe outro fazendeiro e lhe mostra sua 
fábrica de açúcar, onde os trabalhadores são zumbis que, como 
Lugosi se apressa a explicar, não se queixam da duração da jornada 
de trabalho, não exigem a criação de sindicatos e nunca fazem greve, 
apenas continuam trabalhando o tempo todo (ZIZEK, 2015).  
Como resultantes de experimentalismos jurídicos, identifico um elenco de 
Monstruosidades contemporâneas:  
Zumbis ressurgidos de tempos idos, tempos de escravidão – escravos, 
escravagistas, traficantes – das velhas oligarquias agrárias brasileiras pré-Revolução 
de 1930. Ou a revivescência da intolerância nazifascista do entre-Guerras. A 
depender das contingências históricas, pode-se pensar como Mortos-vivos – a 
democracia? Os princípios democráticos? Os direitos fundamentais? A constituição 
social?  
Vampiros a sugarem corporativamente – e desproporcionalmente – a seiva 
dos recursos orçamentários remetem às castas da burocracia estatal. O custeio do 
poder judiciário, um dos mais caros do mundo; Se 1,8% dos servidores públicos 
respondem por 22% do dispêndio previdenciário, o sistema de justiça, no orçamento 
previdenciário, responde por considerável parcela; outra evidência desse 
descompasso judiciário-sociedade: em meio à maior crise econômica da história 
brasileira, o judiciário garantiu aumento salarial de significativo impacto orçamentário; 
as carreiras públicas do sistema de justiça foram também beneficiadas pelo fim do 
teto constitucional dos servidores públicos, decretado pelo próprio STF/2017 – 
alteração atentatória à literalidade da Constituição, levada a efeito por 11 magistrados 








dispositivo da EC 95 – teto dos gastos públicos – estabelece que, na hipótese de 
déficit do orçamento do Poder Judiciário, este seja suplementado a expensas do 
orçamento, desde já restrito, das demais políticas públicas, como a saúde pública. 
Neste sentido, cabe observar relevante estudo – “o custo do judiciário no 
Brasil” (DA ROS, 2015): – “Entre 2009 e 2012, esta despesa oscilou entre o 
equivalente a 1,35% e 1,48% do total de riquezas produzidas no pais” (p. 3). O 
Orçamento anual per capta do Poder Judiciário brasileiro é equivalente a cerca de U$ 
130,32 ou € 94,23. Por habitante, a despesa do Poder Judiciário brasileiro é muito 
superior em valores absolutos à de países cuja renda média é claramente superior, 
como Suécia (€ 66,7), Holanda (€ 58,6), Itália (€ 50), Portugal (€ 43,2), Inglaterra (€ 
42,2) e Espanha (€ 27) (CEPEJ 2014, 43). Isto coloca a despesa com o Poder 
Judiciário no Brasil em nível equiparável ao de países desenvolvidos, sendo inclusive 
bastante elevado em relação à grande maioria deles (p. 4).  
Quanto ao Ministério Público, em 2014, seus custos representaram R$15,4 
bilhões, o equivalente a 0,32% do PIB: 
Dentre os países europeus para os quais há tais dados, a proporção 
das despesas no Brasil é muito elevada, ficando várias vezes acima 
daquela observada em países como Alemanha (0,02%), Espanha 
(0,02%), Portugal (0,06%) e Itália (0,09%) [...] (cf. CEPEJ 2014, 44). A 
exemplo do que ocorre com o Poder Judiciário, a despesa do 
Ministério Público brasileiro não parece encontrar paralelo com 
qualquer instituição congênere em outros países [...]. (DA ROS, 2015, 
p. 6). 
Frankenstein – resultante experimental da colagem de fragmentos 
anatômicos. A busca por soluções exógenas desconexas da realidade e aspirações 
brasileiras contemporâneas: como o fetiche penalista representado pelo alto nível de 
encarceramento, as políticas de saúde fundadas na medicina privativista e curativista, 
de corte estadunidense; a adaptação caricata da operação mãos limpas italiana; o 
alucinado ajuste fiscal neoliberal de inspiração grega; a precarização das relações 
trabalhistas, de matriz espanhola, na contramão do exemplo chinês que gradualmente 
o supera; o projeto de reforma do sistema previdenciário, decalcado na ineficaz 








de commodities, de matriz africana. A judicialização da política e a politização da 
justiça sem os pesos e contrapesos, como ato voluntarista de populismo judiciário – 
seja este ato uma decisão monocrática concessiva de medicamentos, seja este ato 
um acórdão prolatado pelo STF para desconstitucionalizar a presunção de inocência. 
Dr. Jeckell  e Mr. Hyde; o médico e o monstro – a postura esquizofrênica 
entre a legalidade e o casuísmo jurídico; entre apoiar com recursos alheios o “Criança-
esperança” e solapar politicas de segurança alimentar; entre conceder acesso a bens 
e serviços de saúde no varejo das solicitações judiciais e denegá-las no atacado pela 
sabotagem e desfinanciamento das políticas de públicas de saúde; entre garantir os 
direitos fundamentais a grupos político-econômicos privilegiados e desconsiderá-los 
à população suburbana nas periferias negras, incultas, violentas e insalubres; entre 
discorrer sobre a democracia e anuir o autoritarismo; entre defender a liberdade de 
expressão e impedir outras expressões desalinhadas; a esquizofrenia entre constituir-
se historicamente, judiciariamente, moderno e arcaico – qual um Macunaíma 
institucional. 
Estes, os Monstros do casuísmo, do corporativismo; do privilégio, do 
autoritarismo de estado; do abuso de autoridade; do fascismo, a assombrarem, de 
suas posições funcionais, a vida social brasileira.   
Entre elevar-se a “terceiro gigante” ou reduzir-se a anão institucional – ou 
ainda, piores alternativas: a metamorfose em mastodonte leviatanesco; a 
degeneração em monstro ou em criador de monstros jurispridenciais; ou a simples 
regressão em primatas civilizatórios, fanáticos inquisidores pré-modernos –, cabe ao 
Sistema de Justiça redefinir funções constitucionais e ações estatais para – a 
depender de sua vocação democrática ou autoritária e de seu projeto fundamentador 
– realizar ou aniquilar dispositivos civilizatórios internacionalmente reconhecidos e 
internamente expressos na Constituição Federal de 1988. 
Esta equizofrenia contemporânea preside à atuação judicante no Brasil: a 
judicialização da política como expressão de criatividade cidadã ou de “criatividade” 








5.2.4. Judicialização-iniquidade, judicialização-desigualdade; 
judicialização-equidade 
 
O que diferencia uma “boa ou má” judicialização? Entender a judicialização 
como boa ou má já é parte do problema do tema investigado, tanto quanto será parte 
de sua resolução. Ainda que tendência natural, assumir o “bem” como critério 
avaliativo configura-se uma simplificação e uma superficialidade, porquanto outros 
critérios devem ser chamados a contribuir. Outros possíveis critérios avaliativos são a 
justiça e a utilidade: analisar a judicialização como “justa” ou “injusta”, ou ainda, como 
“útil” ou “inútil”. 
Estas três categorias fundamentais – a utilidade, a bondade, a justiça – 
estruturam a teoria da ação social de Habermas – sua Teoria do Agir Comunicativo 
(TAC, 2012a; 2012b). Para o sociólogo e filósofo, tributário da tradição ética kantiana, 
as ações sociais podem ser fundamentadas em justificativas teleológicas – quando de 
natureza pragmática – e comunicativas. À racionalidade pragmática/instrumental, 
correspondem as ações com vistas a um fim e as ações éticas, com vistas a um bem. 
À racionalidade comunicativa corresponde a ação moral, com vistas a justiça. 
(HABERMAS, 2012; 2003). 
Logo, a judicialização da Saúde e, na espécie, como exemplo, da 
Assistência Farmacêutica, comportam essas três fundamentações – pragmática, ética 
ou moral – e a consideração desses ethos fundantes da ação permitem avaliar e 












Quadro 9: Tipologia e características da judicialização das políticas de saúde: 
“judicialização-iniquidade”, “judicialização-equidade” e “judicialização-desigualdade”. 









Ético da ação 
jurídica 
pragmático ético moral 
Conteúdo Ético utilidade bondade justiça 
Eficácia 
pretendida 
Efeitos inter partes Efeitos inter partes Efeitos erga omnis 
Concessão 
realiza 
distorção exceção regra 
Conceito de 
Saúde 
uma oportunidade um privilégio um direito 
 
A judicialização garantidora da norma in abstracto: garantidora da 
universalidade da norma: o sistema político delibera as políticas de saúde ao 
estabelecer um sistema de normas jurídicas –  conjunto de regras e princípios – que 
prevêem regras universais assistência farmacêutica, tanto quanto regras específicas 
de natureza equitativa, dirigidas a grupos vulneráveis. Caso os direitos sanitários –  
instituídos como direitos fundamentais sociais e viabilizados por políticas públicas –  
não sejam cumpridos pelas esferas executivas, a judicialização da saúde representa 
a correção dessa omissão estatal.  Nessa hipótese, a judicialização garante, corrige, 
amplia e institui políticas e efetiva direitos. Representa o mecanismo de freios e 
contrapesos entre os poderes políticos que se fiscalizam pela tripartição do poder, 
previsto por Montesquieu e aplicado às políticas de saúde.  Pressupõe a plena 
vigência do Estado Democrático de Direito, de matriz social, porquanto depende de 
um amplo acesso aos serviços de saúde que, na eventualidade de alguma disfunção, 








jurisdicionais. Essa modalidade de judicialização tem por natureza ação moral e 
por conteúdo Ético o “justo”, porque garante a eficácia de regras universais – que 
vinculam a todos, tanto por meio de regras gerais quanto por regras específicas que 
flexibilizam a norma geral para realizar a equidade – regras que são universais em 
seus processos de ponderação Ética, deliberação política, instituição jurídica e 
alcance social. Esta modalidade de judicialização almeja garantir a universalidade da 
norma in abstracto, por princípio, para que sua eficácia produza efeitos erga omnes 
(lat. contra, relativamente a; frente a todos) – e alcancem e vinculem todos os 
indivíduos da sociedade. Representa a judicialização que realiza a equidade. Ou, 
sinteticamente: judicialização-equidade.    
A judicialização garantidora da norma in concreto; utilização tópica da 
norma: Refere-se à aplicação da norma em regime de exceção. Garante a aplicação 
da norma, não mais em razão de sua universalidade, mas se satisfaz em garantir a 
validade da norma apenas para um caso específico, tópico.  Em razão das 
desigualdades sociais de variada etiologia, alguns indivíduos e grupos sociais têm 
acesso aos serviços de saúde e à Assistência Farmacêutica, ainda que tal atenção 
não seja universalizada.    
Em consequência, representa uma judicialização-exceção à regra e, 
portanto, no conjunto, mantenedora de privilégios. Compreende uma demanda 
jurisdicional individualmente boa – na medida em que atenda a uma legítima 
necessidade de saúde desconsiderada pela política ou pela gestão sanitária. – 
Contudo, ainda assim, o resultado dessa judicialização será injusta para com o 
conjunto da sociedade, pois a transferência da gestão sanitária do executivo para o 
judiciário inverte os papéis institucionais desses poderes. Do executivo – porque é sua 
atribuição específica – sua razão – equacionar os problemas de saúde, jamais se 
omitir; – e do judiciário – porque é sua atribuição específica – sua razão – arbitrar os 
conflitos sociais e garantir o cumprimento da norma, jamais usurpar a gestão sanitária 
ou de qualquer outra política pública –  função para a qual não tem ele atribuição, 
legitimidade ou competência. Tal incursão do judiciário sobre o executivo pode resultar 
em uma concessão judiciária destituída de critério, de crítica e de autocrítica – a 








desconsidera os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde – e pode produzir 
efeitos deletérios ou mesmo teratológicos à saúde coletiva, tanto quanto ao próprio 
sistema democrático, com graves prejuízos ao conjunto da sociedade: diminuir e 
desorganizar o já insuficiente orçamento público da saúde; desconsiderar a 
hierarquização das prioridades sanitárias – instituídas com a participação social de 
conselhos de saúde e da sociedade civil –; sabotar as estratégias de enfrentamento 
dos problemas de saúde; comprometer e esvaziar a gestão da saúde.  
Essa judicialização tópica pressupõe a um simulacro de Estado 
Democrático de Direito ou uma democracia meramente formal, porquanto representa 
acomodação do tipo jurídico – a hipótese de incidência da norma –  às imperfeições 
e insuficiências tanto das políticas de saúde quanto da prestação jurisdicional. Digo: 
a judicializacão-exceção é produto do baixo acesso à saúde e do baixo acesso ao 
judiciário que representaria seu sistema de freios e contrapesos. As deficiências da 
assistência sanitária não conseguem ser estruturalmente aperfeiçoadas pela 
assistência jurisdicional, também deficiente. Essa modalidade de judicialização tem 
por natureza ação ética e por conteúdo Ético o “bom”, porque garante a 
parcialidade da eficácia de regras universais – a norma pretende a universalidade, 
mas sua aplicação tópica, não. É bom para alguns indivíduos acessarem o direito de 
saúde, mesmo por via judicial; não obstante, é ruim para outros grupos nas mesmas 
condições não alcançarem tal efetividade, ou serem prejudicados pela prioridade 
orçamentária à determinação judicial em detrimento das prioridades políticas 
estabelecidas pela gestão de saúde. A decisão do juízo também pode ser qualificada 
de “boa”, porquanto muitas vezes produz um “benefício específico” ao indivíduo 
identificado que demanda judicialmente –  ainda que às custas de um correspondente 
“malefício inespecífico” ao conjunto anônimo dos usuários dos serviços públicos de 
saúde. Esta modalidade de judicialização não almeja garantir a universalidade da 
norma in abstracto, mas se contenta em aplicá-la pontualmente, in concreto, ao caso 
específico; não por princípio, mas por utilidade, para que sua eficácia produza ao 
menos efeitos inter partes (lat. restrito às partes da relação jurídica) – e alcancem 
apenas os indivíduos que demandaram o juízo pela prestação sanitária. Representa 
a judicialização que não realiza a equidade, mas mantém a desigualdade social. 








A judicialização utilitária da norma; judicialização instrumental, 
contrária à norma: Refere-se à aplicação da norma em regime de exceção, com 
agravantes. Não representa uma tentativa de garantir o cumprimento da norma ou do 
direito a ela referido, mas a utilização da norma para subverter seu próprio propósito. 
A utilização da norma como instrumento de sua desconstituição, com vistas a 
reproduzir interesses específicos de reprodução do poder ou do capital. 
Não se tem o direito; ainda assim, violenta-se as políticas de saúde tendo 
por instrumento a judicialização. Nessa modalidade, a judicialização é instrumento 
para degradar a norma, jamais para reafirmá-la. Como exemplo, a concessão de 
medicamentos ainda em fase experimental e, portanto, ainda não autorizados pela 
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA; ou ainda, de medicamentos que, 
embora autorizados pela ANVISA, não são as medicações de eleição estabelecidas 
pelos protocolos terapêuticos do SUS. Deve-se garantir o direito à Assistência 
Farmacêutica. Contudo, este direito é mediado pelas políticas instituídas, que podem 
prever outras terapêuticas clinicamente justificadas, de eficácia semelhante e de 
custos financeiros mais adequados ao sistema de saúde.   
Essa modalidade de judicialização tem por natureza ação pragmática 
e por conteúdo Ético o “útil”, porque se utiliza da parcial eficácia das regras em 
proveito próprio. Se a modalidade anterior, a judicializacão-desigualdade, ao menos 
visa realizar um bem específico – eficácia no caso concreto porque de direito – aqui, 
a judicialização utilitária, integralmente instrumental, visa utilizar do direito para a 
reprodução de interesses políticos ou econômicos privados. Uma relação 
eminentemente teleológica, de meios e fins.   
É útil para alguns indivíduos acessarem o direito de saúde, mesmo por via 
judicial, em prejuízo de outros; A decisão do juízo também pode ser qualificada de 
“útil”, porquanto produzirá uma “utilidade específica” às custas de um correspondente 
“prejuízo inespecífico”. Também nesta modalidade de judicialização a aplicação da 
norma in concreto, ao caso específico por utilidade, para que sua eficácia produza 
efeitos inter partes (lat. restrito às partes). Representa a judicialização que submete a 
Ética, esvazia a Política, se utiliza da norma, instrumentaliza e sabota o Direito e a 








mais que a manutenção das desigualdades sociais, a produção de maior iniquidade: 
Nesse sentido, sinteticamente: judicialização-iniquidade. 
Em síntese, resultam do exposto, como hipóteses ou modalidades, a 
judicialização justa – para todos (portanto, moral); a judicialização boa – para 
alguns, em prejuízo de outros (portanto, ética); a judicialização útil – para alguns, 
























5.3. JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE: FUNDAMENTOS ECONÔMICOS 
 
ECONOMIA E JUDICIALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS DE SAÚDE NO 
ÂMBITO DA RAZÃO COMUNICATIVA 
  
5.3.1. Considerações Iniciais e Históricas 
Na obra “Os Miseráveis”, de abril de 1862, Victor Hugo denuncia as 
subcondições de vida advindas do capitalismo no Século XIX na França. A 
personagem Fantine, tangida pela extrema pobreza e necessidade, e em alternativa 
ao desemprego e à prostituição, vende seus dentes a fim de custear os cuidados da 
filha menor, delegada a maus tratos de terceiros (HUGO, 2012). Tal descrição literária 
da miséria – que a bioética atual conceituaria como mistanásia, “morte social” 
(ANJOS, 1989; RICCI, 2017)15 – ilustra artisticamente o ascendente socioeconômico 
do processo saúde-doença, tanto quanto a mercantilização da saúde e da educação, 
a iatrogenia clínica e a iniquidade socioeconômica e sanitária, àquele processo 
associados. 
O objetivo deste capítulo é analisar em que medida os aspectos econômicos 
associam-se ao fenômeno da judicialização das políticas de saúde. (1) Abordo de 
início algumas definições e conceitos afetos à ciência econômica; ; (2) Na sequência 
analiso sucintamente o desenvolvimento da economia global e (3) brasileira até o 
século XXI, seus impasses e contradições; (4) Em seguida analiso a inter-relação 
entre as categorias Ética-Política-Direito-Economia, apoiado sobretudo em Marx, 
Weber e Habermas; (5) Finalmente, analiso a confluência dessas categorias 
                                                 
15 Mistanásia (morte social, precoce e evitável), neologismo cunhado em 1989 por Márcio Fabri dos 
Anjos, bioeticista brasileiro. Trata-se da morte adjetivada, com conotação ética, não natural ou normal. 
A morte é um substantivo, porém mistanásica (precoce e evitável) é um adjetivo que pede 











econômicas ao incidirem sobre as políticas de saúde e sobre a judicialização da saúde 
no Brasil. Assim a pergunta norteadora, deste capítulo: como a judicialização das 
políticas de saúde é afetada pela economia. 
Na busca de uma definição da Ciência Econômica na atualidade, 
suficientemente abrangente para alcançar a multiplicidade de aspectos do fenômeno 
econômico e impulsionar a análise da associação entre economia e judicialização da 
saúde ora pretendida, utilizo o conceito de Economia expresso por Samuelson e 
Nordhaus (2006): 
Economia é o estudo de como as sociedades utilizam os recursos 
escassos para produzir bens valiosos e distribuí-los entre diferentes 
pessoas (SAMUELSON e NORDHAUS, 2006, p. 4, tradução nossa).  
Seguem, os autores: 
Por trás desta definição se escondem duas ideias-chave da economia: 
os bens são escassos e a sociedade deve utilizar seus recursos com 
eficiência. De fato, a Economia é uma disciplina importante devido à 
escassez e ao desejo de ser eficientes. [...] A teoria econômica afirma 
que uma economia produz com eficiência quando não se pode 
melhorar o bem-estar econômico de uma pessoa sem prejudicar a 
outra. A essência da teoria econômica é reconhecer a realidade da 
escassez e logo encontrar a maneira de organizar a sociedade de 
maneira que logre o uso mais eficiente se seus recursos. É aí onde a 
economia faz sua contribuição exclusiva (SAMUELSON e 
NORDHAUS, 2006, p. 4, tradução nossa). 
Destaco nesta clássica definição o elemento volitivo da economia, ao se 
propor o objetivo de “organizar a sociedade” ao distribuir “entre diferentes pessoas” 
os bens socialmente produzidos. Tal conceituação implica a reafirmação da economia 
no âmbito da razão prática. O que permite conceituar o direito à saúde como um bem, 
um valor, um produto social, tanto quanto refletir as condicionantes de sua distribuição 
na sociedade. 
Considera-se Adam Smith – com sua obra “A riqueza das nações” (1776) 
–  o fundador da microeconomia, ramo que se ocupa do comportamento de entidades 
individuais como mercados, empresas e domicílios. Outro ramo importante é a 








com Keynes, ao publicar sua obra “Teoria geral do emprego, dos juros e da moeda” 
(1936). Esses dois ramos (microeconomia e macroeconomia) convergem para 
integrar o núcleo da economia moderna (SAMUELSON e NORDHAUS, 2006).  
Atualmente outras dimensões do fenômeno econômico – a mesoeconomia 
e a metaeconomia – são chamadas a contribuir para uma análise econômica mais 
abrangente.  
Para Sheng (2012) os habituais modelos microeconômicos e 
macroeconômicos atuais são insuficientes para explorar as dinâmicas e complexas 
relações entre os seres humanos, as instituições e a natureza de nossa economia 
real. Não respondem às perguntas que Paul Samuelson considerou fundamentais 
para a economia: que, como e para quem os bens e serviços são produzidos, 
distribuídos e vendidos – e raras vezes se ocupam do “onde” e do “quando”: 
A divisão da economia em macroeconomia (o estudo dos resultados, 
a estrutura, o comportamento e a adoção de decisões econômicas nos 
níveis nacional, regional e mundial) e microeconomia (o estudo da 
alocação de recursos pelos domicílios e as empresas) é 
fundamentalmente incompleta e enganosa, porém há ao menos outras 
duas divisões na economia que se têm desatendido: a mesoeconomia 
e a metaeconomia (SHENG, 2012, tradução nossa).  
Assim, 
A mesoeconomia estuda os aspectos institucionais da economia que 
a microeconomia e a macroeconomia não captam. Ao pressupor uma 
competência perfeita, uma informação completa e custos nulos de 
transação, a economia neoclássica prescinde de instituições como os 
tribunais, os partidos e as religiões para abordar os problemas 
econômicos que as pessoas, as empresas e os países enfrentam. [...] 
A metaeconomia vai ainda mais longe, ao estudar aspectos funcionais 
mais profundos da economia, entendida como um complexo e 
interativo sistema vivo e holístico. Formula perguntas como as de por 
que uma economia é mais competitiva e sustentável que outras, como 
e por que as estruturas que regem as instituições evoluem e como é 
que a China desenvolveu quatro cadeias de distribuição em matéria 
de serviços governamentais, finanças, infraestruturas e manufatura 








A metaeconomia de Fritz Schumacher – entendida como a humanização 
da economia inclusiva de elementos de filosofia, moral, psicologia, antropologia e 
sociologia que transcendem os limites da obtenção do máximo benefício e da 
racionalidade individual – tanto quanto o Novo Pensamento Econômico de Eric 
Beinhocker, ao propor uma nova forma de ver e entender o mundo econômico, pela 
incorporação da psicologia, a antropologia, a sociologia, a história, a física, a biologia, 
as matemáticas, a informática e outras disciplinas que estudam sistemas adaptativos 
complexos – permitem uma análise econômica integrativa da “micro-macro-meso-
metaeconomia” (SHENG, 2012). 
Com o objetivo de refletir sistemicamente a judicialização das políticas de 
saúde, fixarei maior atenção nos elementos de análise macroeconômicos.  
Tradicionalmente, são os objetivos da política macroeconômica: a 
produção (alto nível e rápido crescimento da produção); emprego (alto nível de 
emprego com pouco desemprego involuntário); e estabilidade do nível de preços 
(inflação). Para tanto, tem-se como instrumentos macroeconômicos: a Política 
monetária (controlar a oferta monetária para determinar as taxas de juros); e a Política 
fiscal (Gasto público e impostos). (SAMUELSON e NORDHAUS, 2006).  
Por seu turno, em associação – e dissociação – ao nacional-
desenvolvimentismo brasileiro do pós-guerra, de matriz keynesiana, Bresser-Pereira 
(2005) propõe o “novo desenvolvimentismo” e define cinco preços macroeconômicos 
necessários à condução da política macroeconômica: taxa de lucro, taxa de juros, taxa 














Economia: Antecedentes Históricos 
Muitos autores têm analisado os antecedentes gregos da ciência econômica, 
ora para reconhecer seu legado, ora para relativizá-lo (SCHUMPETER, 2006; 
CAMERON, 2008; BORISONIK, 2013a; BORISONIK, 2013b; LIMA, 2014). 
Ao considerar a dimensão econômica em sua perspectiva temporal, 
Schumpeter (2006) trata das origens da avaliação econômica desde os gregos, para 
apontar sua dependência da ética e da política: 
Tão distante quanto podemos afirmar, rudimentarmente a análise 
econômica é um elemento menor – muito menor – na herança que tem 
sido deixada para nós pelos nossos ancestrais culturais, os gregos 
antigos. Como sua matemática e geometria, sua astronomia, 
mecânica, ótica, sua economia é fonte de praticamente todo o trabalho 
posterior. Contudo, diferentemente de sua performance em todos 
aqueles campos, sua economia falhou em alcançar independente 
status ou mesmo uma marca distintiva: seu Oeconomicus (oikos, casa 
e nomos, lei ou regra) significava apenas a sabedoria prática da 
administração doméstica; a Crematística aristotélica (propriedade, 
riqueza), a qual veio a tornar-se uma marca, refere-se principalmente 
aos aspectos pecuniários da atividade comercial. Eles mesclavam 
seus fragmentos de racionalidade econômica com sua filosofia geral 
de estado e de sociedade (o pensamento grego, mesmo o mais 
abstrato, sempre circundam os problemas concretos da vida humana. 
Esses problemas da vida, por sua vez, sempre se orientam para a 
citade-estado helênica, a polis, a qual era para o grego a única forma 
possível de existência civilizada. Além disso, em virtude de uma única 
síntese de elementos que entre nós residem em diferentes palavras, 
o filósofo grego era essencialmente um filósofo político: era a partir da 
polis que ele olhava para o universo, e esse era o universo – de 
reflexão bem como de todas as outras preocupações humanas – que 
ele encontrava refletido na polis. (SCHUMPETER, 2006, p. 50-51, 
tradução nossa). 
A crítica de Schumpeter (2006) – a fragilidade da visão econômica grega 
em razão da ausência de independência da economia como disciplina autônoma à 
ética e à política (o que se dará historicamente a partir do renascimento) –  é 
relativizada por Cameron (2008), ao apontar que o termo Economia tem uma longa e 
variada história, e que  
Problemas emergem quando consideramos que o termo Economia 
tem um sentido diferente na Grécia antiga do que ele tem hoje. Como 








entendemos por Economia, e mais ou menos ignoramos qual seu 
significado durante o período em questão (CAMERON, 2008, p. 112). 
Nesse passo, o autor considera  
[...] a História da Economia não da perspectiva da moderna noção da 
Economia, mas de sua ascendência grega antiga, para indicar os 
caminhos não óbvios pelos quais o legado grego continua a esclarecer 
mesmo nossas mais recentes economias (CAMERON, 2008, p. 112). 
Para efeitos deste estudo, a inter-relação entre Economia, Ética e Política, 
e Direito, antes de constituir prejuízo, se tornará potencialidade, na medida em que 
pretendo resgatar a dimensão de racionalidade prática da esfera econômica – logo, 
sua complementaridade com as esferas ética, política e jurídica – e assim restituí-la, 
destecnicizada e desideologizada, ao âmbito da ação volitiva e autônoma humana.  
Essa distinção epistêmica entre economia-técnica ou economia-teoria 
apartada da economia-praxis explica muito da pretensão – e presunção –  de validade 
de múltiplas abordagens econômicas na atualidade, ao pretenderem caracterizar a 
Economia – ou seus prognósticos – como referentes às Ciências Exatas, a despeito 
de sua natureza de Ciência Social Aplicada. Tal pretensão de veracidade econômica 
fundada no conceito de futuro previamente determinado, passível de predição, 
adivinhação – o que, para o planejamento estratégico situacional de Matus (1997) 
estaria em oposição ao conceito de realidade futura historicamente construída, 
passível de previsão – responde pelo alto grau de erros avaliativos formulados por 
economistas tornados oráculos de uma pretensa verdade econômica metafísica e a-
histórica.    
Nesse aspecto, in abstracto, Samuelson e Nordhaus (2006) atentam para 
“as falácias mais comuns que se encontram no raciocínio econômico”, como a falácia 
post hoc que se refere à dedução de uma relação de causalidade. “A falácia post hoc 
se apresenta quando se supõe que, dado que um acontecimento sucedeu antes de 








Com vistas à análise da judicialização da saúde em sua complexidade e 
abrangência, necessária uma compreensão dialética da Economia em detrimento de 
pretensões meramente tecnicistas. 
Ao se analisar a história do pensamento econômico observa-se que uma 
das primeiras referências estabelecidas para a palavra “economia”, encontra-se em 
Xenofonte (430 ou 425 a.C. – 359 ou 355 a.C.), na obra Econômico, um escrito 
socrático – tem Sócrates como protagonista – em forma de diálogo. O Econômico é 
um logos oikonomikós, um tratado eminentemente prático sobre a economia, a arte 
de bem administrar o oîkos. Oîkos é palavra com sentido semântico mais amplo que 
o de oikia (PRADO, 1999): 
Enquanto a polis é o âmbito do político e do público, oíkos é o âmbito 
do privado, o espaço em que o indivíduo age como membro de uma 
família [...]. O oîkos, portanto, é muito mais que a oikía, a casa onde 
reside uma família. É tudo o que a família possui, a oikía em si, com 
seus mobiliários e adornos, os bens, quer em dinheiro quer em terras 
e, mais que tudo, seus valores éticos e tradições (PRADO, 1999, p. ix-
x). 
Contudo, tal distinção entre âmbito público e privado é aparente.  
Abbagnano (2007), compreende a pólis como extensão da oikos, porquanto oikos 
significa “Ordem ou regularidade de uma totalidade qualquer, seja esta uma casa, 
uma cidade, um Estado ou o mundo [...]” (ABBAGNANO, 2007, p. 298). 
Neste sentido, as obras aristotélicas Ética a Nicômacos (ARISTÓTELES, 
2002b) e a Política (ARISTÓTELES, 1985) – que alcança a oikonomia – formam uma 
produção coerente e totalizante, integrativa da ética e da política. Ou seja: a Ética que 
reflete o agir entre os cidadãos em suas relações “privadas” compartilha da mesma 
matriz manifesta em suas relações “púbicas”, políticas, econômicas e jurídicas. 
Kury (1985) esclarece que: 
Nos capítulos iniciais da Ética a Nicômacos Aristóteles aplica o termo 
“política” a um assunto único – a ciência da felicidade humana – 
subdividido em duas partes: a primeira é a ética e a segunda é a 
política propriamente dita. A felicidade humana consistiria em uma 
certa maneira de viver, e a vida de um homem é o resultado do meio 








pela comunidade à qual ele pertence. Na zoologia de Aristóteles o 
homem é classificado como um “animal social por natureza” (Política, 
1253a, livro capítulo I, § 9), que desenvolve suas potencialidades na 
vida em sociedade, organizada adequadamente para seu bem-estar. 
A meta da “política” é descobrir primeiro a maneira de viver que leva à 
felicidade humana, e depois a forma de governo e as instituições 
sociais capazes de assegurar aquela maneira de viver. A primeira 
tarefa leva ao estudo do caráter (ethos) objeto da Ética a Nicômacos; 
a última conduz ao estudo da constituição da cidade-estado, objeto da 
Política. Esta, portanto, é uma sequência da Ética, e a segunda parte 
de um tratado único, embora seu título corresponda à totalidade do 
assunto. Aliás, já na geração anterior a Aristóteles, Platão, seu mestre, 
havia abrangido as duas partes do assunto em um só diálogo – A 
República (KURY, 1985, p.7).  
Parece que os termos gregos oikos e oikia compartilham igualmente as 
acepções referentes à casa e à família –  οἶκος ὁ (sust.) “casa”, “família” desde 
Homero16  e οἰκία ἡ (sust.) “casa”, “família” desde s. VII a. C.17. 
Em Dionusius Philadelphus (2003), 
Ambas as palavras, ἡ οἰκία e ὁ οἶκος, parecem conter sufixos 
formadores de substantivos abstratos, -ια e -ος, ambos os quais 
poderiam indicar um original senso de “habitação”, se isso não 
parecesse obscuro demais. Mas isto é uma ilusão: οἰκέω é 
provavelmente um verbo denominativo formado da mesma raiz 
nominal que ὁ οἶκος. A raiz Proto-Indo-Europeia para todas estas 
palavras é *weik-, a qual aparece no Latim vicus (cf. vicinity) tanto 
quanto no Latim villa (esta, uma forma aumentada que sofreu algumas 
mudanças fonológicas). O sentido básico da raiz é “clã”, no sentido do 
Latim familia, um sentido que ambas as palavras têm (ἡ οἰκία em 
Platão, ὁ οἶκος em Homero). A ideia de moradia, contudo, parece ter 
sido um desenvolvimento relativamente precoce, como igualmente 
está refletido no Sânscrito. [em resposta à questão: ἡ οἰκία ou ὁ οἶκος?] 
Isto depende largamente do autor: o feminino é usado principalmente 
no [idioma] ático; o masculino nos poetas; e os historiadores parecem 
usar ambos. Mas Xenofonte usa os termos em um senso técnico para 
denotar o imóvel (ὁ οἶκος) e a própria casa (ἡ οἰκία). Deve-se recorrer 
principalmente ao contexto de um dado texto para captar o sentido 
preciso (imóvel, família, bens), mas ambas as palavras são 
essencialmente intercambiáveis (DIONUSIUS PHILADELPHUS, 
2003). 
                                                 
16 οἶκος: ver http://www.dicciogriego.es/index.php#lemas?lema=15601&n=15601  








Ainda assim, outros autores procuram diferenciação: 
[...] oikos é a casa vista do exterior, como um objeto diante de nós; 
oikia, vista de dentro. Oikos, a construção, propriamente dita, o templo 
sempre, também a família ou a linhagem, metaforicamente. Se eu 
penso na casa como o edifício ao qual eu fui, eu diria oikos; se eu 
estava indo a um grupo de pessoas nela, ou se tivesse a ver com a 
casa por dentro, não materialmente, mas como continente, eu diria, 
oikia (STEM, 2016). 
Importa, de todo modo, nos idiomas, as distintas acepções para o termo: 
casa-espaço físico, distinta de casa-família: imóvel e lar, house e home18, por 
exemplo. Ainda assim, mesmo a casa como construção pode ser concebida em 
termos materiais e em termos sociais, porquanto também a sociedade e a pólis são 
edificações, e assim, elaborações sociais, não apenas da técnica, mas 
fundamentalmente da práxis – sobretudo da Ética e da política. 
Assim pensada a Ecologia, ao conceituar o planeta Terra como morada da 
coletividade:  
Nesse contexto surgiu a palavra sustentabilidade, visando garantir a 
existência e a capacidade de todos os seres. Foi também quando a 
questão ecológica surgiu como um problema político. Até então a 
ecologia, palavra criada em 1868 pelo alemão Ernst Haeckel, deixou 
de ser um subcapítulo da biologia e caiu na rua como tema de 
preocupação coletiva. [...]. Haeckel definiu bem a ecologia como “a 
economia doméstica” da Casa Comum, a Terra. (BOFF, 2017, p. 61-
62). 
Preocupa que esta dicotomia entre propriedade versus lar, objeto versus 
espaço social, coexistência geográfica versus integração em um corpo social seja 
relevante ao problematizar as relações político-econômicas globais, tanto quanto a 
politização da saúde no Brasil contemporâneo.  
 
                                                 










No caso brasileiro, Safatle (2016) aponta a profunda divisão social 
produzida pelo impedimento presidencial de 2016:  
O Brasil encarou de uma vez por todas que não é um país. É 
completamente dividido. Nunca foi um país. Nós nem sequer 
conseguimos constituir uma narrativa unificada sobre a ditadura 
militar, uma linha vermelha dizendo que “daqui” não passará. [...]. Para 
boa parte da população que vai ficar satisfeita com o simples 
Impeachment da [Presidente] Dilma, vai voltar para casa, 
silenciosamente criando uma espécie de assentimento mudo, o que 
posso dizer é: meus amigos, nós não vimemos em um mesmo país, a 
gente simplesmente ocupa o mesmo espaço, por infelicidade. De fato, 
nós não vimemos em um mesmo país, nós estamos em campos 
completamente opostos, nós temos antagonismos insuperáveis, nós 
vamos brigar até o fim. Então nós vamos nos encontrar em vários 
momentos ainda, em campos opostos. Em certos momentos você 
precisa deixar claro que existem divisões, nós não estamos lutando 
pela mesma coisa, não há nada que nos una. Nós simplesmente 
vamos ter que saber jogar para algum tipo de espaço político os 
nossos antagonismos. Só. (SAFATLE, 2016). 
A proposição aristotélica de “Política” (ARISTÓTELES, 1985), também 
refere à economia da administração doméstica. Nessa obra, o filósofo apresenta duas 
concepções de riqueza:  
A primeira, entendida como a que conferia “um aglomerado 
considerável de instrumentos para o chefe de família ou para o 
estadista” (ARISTÓTELES, 1985, 1257a), era considerada natural, 
ainda que limitada. A segunda é a ideia de que riqueza é ter muito 
dinheiro, noção censurada por Aristóteles por ser antinatural e 
ilimitada. Essa tem relação direta como o comércio de compra-e-
venda e com a usura, mas “a arte da aquisição não é por natureza 
uma parte da arte de enriquecer [crematística], pois a arte da aquisição 
era necessária somente para satisfazer as necessidades próprias do 
homem” (ARISTÓTELES, 1985, 1257a). (BORISONIK, 2013, p. 139). 
Segue o pensamento aristotélico, na transcrição de Borisonik (2013):  
Para saber como se obtém a riqueza, Aristóteles começa seu estudo 
da crematística diferenciando-a da oikonomía: “a arte de enriquecer 
[crematística] não é a mesma coisa que administrar a casa 
[oikonomía], porquanto a função da primeira é proporcionar e a da 
última é usar” (ARISTÓTELES, 1985, 1256a). Então, a crematística é 
o fator que produz a propriedade, enquanto a oikonomía é a 
administração da mesma. Por sua vez, Aristóteles dá conta de duas 








nomes que o filósofo atribui a cada uma delas, em geral a crematística 
“boa” é apresentada como administração doméstica ou crematística 
natural, enquanto a “má” é também referida como crematística pura 
ou ilimitada (ARISTÓTELES, 1985). De todo modo, nosso pensador 
inclui a crematística no âmbito do privado, dado que corresponde à 
administração, nunca ao governo. (BORISONIK, 2013, p. 139-149). 
Observo que Aristóteles antecipa os conceitos de valor de uso e valor de 
troca de Marx, ao apontar a distinção entre oikonomia – administração que busca usar 
adequadamente os recursos – contraposta à crematística – habilidade de enriquecer 
que visa re-produzir, acumular, “proporcionar” tais recursos, o que a Revolução 
Industrial levou a efeito como fundamento da modernidade.   
Ainda em Aristóteles, a crematística natural é uma atividade que se dedica 
a prover o lar daqueles bens cuja posse em determinada medida é indispensável para 
a vida, como zoe19 (BORISONIK, 2013):  
Há, portanto, uma espécie de arte da aquisição que é por natureza 
uma parte da economia doméstica [oikonomía], uma vez que esta 
deve ter disponíveis, ou proporcionar ela mesma as coisas passíveis 
de acumulação necessárias à vida e úteis à comunidade composta 
pela família ou pela cidade. Tais coisas parecem constituir a 
verdadeira riqueza, pois a quantidade desses bens necessários por si 
mesmos a uma vida agradável não é infinita (ARISTÓTELES, 1985, 
1256b).  
Tanto quanto há, para Aristóteles, uma “má crematística”:  
Existe outro gênero de arte de aquisição, chamado frequentemente e 
justamente de arte de enriquecer [crematística], e este originou a 
noção de que não há limites para as riquezas e aquisições [...]. 
Efetivamente, presume-se que a riqueza consiste em grande 
quantidade de dinheiro, pois é com dinheiro que se fazem os negócios 
e o comércio. Em outras épocas, ao contrário, pensava-se que o 
dinheiro era uma tolice, uma simples convenção sem qualquer 
fundamento natural, pois quando se adotam outros meios de troca ele 
                                                 
19 Aristóteles concebe o homem como um ser que além de viver, possui a qualidade de dar forma a sua 
vida, como vida política. Nesse sentido apresenta duas espécies de significação da vida, a saber, a 
vida como zoé, vista como mero fato de viver (katà to zen auto mónon); e a vida enquanto bíos 








nada vale, não tendo em si mesmo qualquer utilidade na satisfação 
das necessidades básicas da vida” (ARISTÓTELES, 1988, 1257a-b.).  
Aristóteles foi observador privilegiado da aparição histórica de um mercado 
comercial com características comparáveis ao moderno. A partir do Século V a.C., 
com o advento da democracia, a cidadania ateniense havia começado a tornar-se 
cada vez mais hierarquizada. Atenas começou a impor sua moeda em todo o território 
grego, e medidas foram estabelecidas na busca de um freio para o enriquecimento 
dos governantes, para impedir que o dinheiro se convertesse em um problema para a 
continuidade da organização política. Todas essas medidas têm como pano de fundo 
a questão do dinheiro. Está claro que a acumulação de metal implicava, para o modo 
de vida grego, a irrupção da individualidade sobre a comunidade, o que era percebido 
como um problema que se devia regular (POLANYI, 1976; BORISONIK, 2013). 
Porém, de todas as medidas, a mais importante era o ostracismo. Com 
ele se tratava de castigar os cidadãos que perturbassem a vida social, 
subtraindo-se-os da pólis. Sua finalidade tendia a reprimir aqueles que 
sobressaíssem em excesso, impedindo o caminho para a tirania. Era 
sobretudo uma medida de segurança para as democracias, que 
“punha a igualdade acima de tudo, a ponto de condenar ao exílio 
homens tidos como excessivamente poderosos por sua riqueza, ou 
popularidade, ou alguma outra forma de força política, banindo-os da 
cidade por tempo determinado” (ARISTÓTELES, 1985, 1284a; 
BORISONIK, 2013, p. 138). 
Como exemplo de utilização de tal dispositivo regulatório – aplicável 
hodiernamente tanto à “tragédia grega” brasileira pós-impedimento presidencial de 
2016 quanto à “tragédia grega” da Grécia contemporânea, submetida ao receituário 
neoliberal – Aristóteles cita um caso de aplicação da pena de ostracismo pelo 
cometimento de abuso do poder econômico:  
Houve alguém na Sicília que usou uma importância em dinheiro de 
que era depositário para comprar todo o ferro nas fundições locais; 
depois, quando os distribuidores vieram dos centros consumidores, 
ele era o único vendedor, e embora não elevasse demasiadamente o 
preço obteve um lucro de cem talentos com o investimento de 
cinquenta. Quando Dionísio teve conhecimento da operação, ordenou 
ao homem que ficasse com seu dinheiro mas saísse imediatamente 
de Siracusa, pois ele estava inventando modalidades de lucro nocivas 
aos interesses do próprio tirano” (ARISTÓTELES, 1985, 1259a; 








Desse modo percebe-se na formulação aristotélica dois modos de relação 
com o dinheiro: a economia, atividade voltada para a administração das necessidades 
econômicas da família e, por extensão, à governança econômica da pólis; e a 
cremastística, uma gestão monetária voltada à acumulação privada das riquezas.  
Outra formulação de tal antagonismo é expressa pelos termos “boa crematística” e 
má crematística”. 
Tais categorias oikonomia e crematística – ou “boa crematistica” 
contraposta à “má crematística” (boa atividade econômica contraposta à má atividade) 
– serão relevantes para a análise econômica e política da judicialização das políticas 
de saúde: a efetividade da saúde como direito ou sua instrumentalização como 
mercadoria serão afetadas por estas distintas Éticas, porquanto as políticas sanitárias 
ou a resolução judicial de seus conflitos e inconsistências dependem da administração 
econômica dos escassos recursos orçamentários sanitários.   
Ao proceder à reconstituição da filosofia grega como precursora da ciência 
econômica, observo que Marx reconhece formalmente a influência de Aristóteles, 
desde seu Manuscritos econômicos-filosóficos, de 1844.  
Esta correlação entre Aristóteles e Marx tem sido particularmente objeto de 
interesse acadêmico. Assim Lima (2014), que se propôs identificar  
primeiro, se e como os conceitos aristotélicos de ação (prâxis), 
produção (poíesis), ato (enérgeia) e potência (dýnamis) atuam sobre 
a teoria da práxis de Marx; segundo, mostrar que, contrariamente ao 
que muitos filósofos da moral defendem, não são as questões 
antropológicas, morais ou mesmo políticas que permitem verificar a 
relevante aproximação entre Marx e Aristóteles, e sim as 
investigações e as respectivas oscilações conceituais de Aristóteles 
referentes ao fenômeno da economia, que serviram a Marx como 
ponto de partida para a fundamentação de sua crítica à economia 
política (LIMA, 2014, p. 11-12).  
Observa, aquele autor:  
De acordo com Marx, o mais relevante em Aristóteles é a investigação 
que remete às origens da economia política, a distinção entre valor de 
troca e valor de uso. […] Inicialmente, Marx, nos Manuscritos 
econômico-filosóficos (1993) aceita a distinção valor de uso/valor de 








sapatos, na sua busca do padrão de comensurabilidade –, depois, em 
O capital (1985), acrescenta que o valor de troca é apenas um modo 
de manifestação do valor contido na mercadoria (LIMA, 2014, p. 24-
25). 
Contudo, para o autor, tais tentativas de associação entre Aristóteles e 
Marx são frutos do ostracismo da teoria marxista, marcadas “pelo desesperado 
resgate da antiga soberania da política e da ética”, “em meio à crescente preocupação 
de alguns filósofos e economistas em fundamentar eticamente a economia, a fim de 
voltar a subordiná-la à política” (LIMA, 2014, p. 11).  
Ainda que reconheça semelhanças teóricas entre Aristóteles e Marx, 
“afinal, é possível criar aproximações entre filósofos de vertentes totalmente díspares 
e de épocas infinitamente distantes”, conclui o autor que esse reconhecimento deva 
ser feito  
[...] sempre com muitas ressalvas, assumindo relevância maior 
somente na medida em que as questões de economia levantadas por 
Aristóteles podem ser incorporadas à economia política marxiana. [...] 
na principal obra de Marx, O capital, as menções a Aristóteles são 
importantes, mas remetem à investigação sobre economia. Os 
elementos éticos ou políticos aristotélicos estão presentes somente na 
medida em que servem de apoio aos fundamentos históricos da 
economia política (LIMA, 2014, p. 27).  
Posteriormente tais contribuições clássicas, a Economia será tributária de 
Smith, Ricardo, Marx, Weber, Keynes, entre outros – referências fundamentais para 
o entendimento da determinação – ou interinfluência – da economia na vida social e 













5.3.2. ECONOMIA MUNDIAL 
 
Ainda que, em sua complexidade, o sistema capitalista de produção 
represente fenômeno social cumulativo de prévias e intrincadas condicionalidades 
históricas, encontra ele na Revolução Industrial de fins do século XVIII seu marco 
inaugural e constitutivo.  
Para Hobsbawn (2004), tanto a Revolução Industrial quanto a Revolução 
Francesa representam manifestações moduladas da mesma matriz burguesa: 
Este livro traça a transformação do mundo entre 1789 e 1848 na 
medida em que essa transformação se deveu ao que aqui chamamos 
de “dupla revolução”: a Revolução Francesa de 1789 e a revolução 
industrial (inglesa) contemporânea. Portanto, não se trata estritamente 
de um livra de história da Europa, nem tampouco do mundo. [...]. A 
transformação de 1789-1848 é essencialmente o levante gémeo que 
se deu naqueles dois países e que dali se propagou por todo o mundo. 
Mas não seria exagerado considerarmos esta dupla revolução – a 
francesa, bem mais política, e a industrial (inglesa) – não tanto como 
uma coisa que pertença à história dos dois países que foram seus 
principais suportes e símbolos, mas sim como a cratera gémea de um 
vulcão regional bem maior (HOBSBAWN, 2004, p. 2 e 10). 
O historiador destaca ainda a natureza mesma de tal efervescência 
revolucionária: 
A grande revolução de 1789-1848 foi o triunfo não da “indústria” como 
tal, mas da indústria capitalista; não da liberdade e da igualdade em 
geral, mas da classe média ou da sociedade “burguesa” liberal; não 
da “economia moderna” ou do “Estado moderno”, mas das economias 
e Estados cm uma determinada região geográfica do mundo (parte da 
Europa e alguns trechos da América do Norte), cujo centro eram os 
Estados rivais e vizinhos da Grã-Bretanha e França. (HOBSBAWN, 
2004, p. 9 e 10). 
 
A acentuação da exploração do trabalho assalariado e da desigualdade social 








nascente evidenciou o que convencionou-se denominar a “questão social”. Estas 
disparidades encontraram em Marx significativa interpretação:   
O ponto de partida da reflexão de Marx é também a Revolução 
Francesa, mas ele constata que há uma contradição entre as ideias 
em nome das quais se fez a Revolução e a realidade social que se 
apresentava a seus olhos. Passada a Revolução, subsiste o divórcio 
entre a sociedade e o Estado, e, sobretudo, a dissidência entre os 
trabalhadores com relação à ordem econômica. Nas suas obras de 
juventude, Marx examina o conflito entre uma nova sociedade e um 
Estado tradicional, incapaz de integrá-la, e, um outro conflito, no 
interior dessa sociedade, entre os proletários explorados e os 
capitalistas exploradores. Assim, para Marx, a unidade da sociedade 
e do Estado não será reconstituída enquanto não se reconstituir a 
unidade, ou comunidade, dentro da própria sociedade (ARON, 1981, 
p. 29). 
Contudo, o sistema capitalista sofre relevantes modificações. De acordo 
com NETTO (1996): 
Na tradição teórica que vem de Marx, está consensualmente aceite 
que o capitalismo, no último quartel do século XIX, experimenta 
profundas modificações no seu ordenamento e na sua dinâmica 
econômicos, com incidências necessárias na estrutura social e nas 
instâncias políticas das sociedades nacionais que envolvia.  Trata-se 
do período histórico em que ao capitalismo concorrencial sucede o 
capitalismo dos monopólios, articulando o fenômeno global que, 
especialmente a partir dos estudos lenineanos, tornou-se conhecido 
como o estágio imperialista. E é também consensual que “o período 
do imperialismo ‘clássico’ [situa-se] entre 1890 e 1940” (MANDEL 
apud NETTO, 1996, p. 15). 
No exame histórico do transito do capitalismo concorrencial ao 
monopolista,  
O que importa observar e destacar com máxima ênfase é que a 
constituição da organização monopólica obedeceu à urgência de 
viabilizar um objetivo primário:  o acréscimo dos lucros capitalistas 
através do controle dos mercados. Essa organização – na qual o 
sistema bancário e creditício tem o seu papel econômico-financeiro 
redimensionado – comporta níveis e formas diferenciados que vão 
desde o “acordo de cavalheiros” à fusão de empresas, passando pelo 








Harvey (2013), ao analisar os limites do capital, discorre sobre o processo 
de financeirização do Capitalismo, ao transformar o capital-mercadoria em capital 
monetário e juros: 
Quando o capital é mantido na forma de mercadoria ele existe como 
capital-mercadoria. Mas como o capital só permanece capital se for 
valor em movimento, esse capital-mercadoria deve ser continuamente 
convertido em capital monetário para manter o seu caráter como 
capital. A velocidade e a eficiência dessa transformação são de grande 
importância para o capitalista. O tempo de curso (período em que o 
capital assume a forma de mercadoria) afeta o tempo de rotação e, 
assim, a taxa de lucro. (HARVEY, 2013, p. 295). 
Contudo,  
“Quando o capital assume a forma-dinheiro e se torna capital 
monetário, ele se manifesta como capital em sua forma mais pura – 
como valor de troca divorciado de qualquer valor de uso específico. O 
paradoxo, é claro, é que ele não pode manter seu caráter como capital 
sem ser colocado em circulação em busca de lucro. O processo 
normal de circulação no modo capitalista de produção envolve o uso 
do capital monetário para criar mais-valor mediante a produção de 
mercadorias. Isso implica que o valor de uso do capital monetário seja 
capaz de regular a força de trabalho e os meios de produção, que 
podem então ser usados para produzir valor maior do que o dinheiro 
originalmente representado. A capacidade para produzir mais-valor 
parece ser então uma força do próprio capital monetário (HARVEY, 
2013, p. 297) 
Logo, “O ‘capital que rende juros’, observa Marx, ‘é o fetiche automático 
consumado […], dinheiro fazendo dinheiro, e dessa forma ele não mais carrega 
nenhum traço da sua origem” (HARVEY, 2013, p. 298). 
Em “Dicisiete contradiciones y el fin del capitalismo”, Harvey (2014) discorre 
sobre as crises sistêmicas do capitalismo nos séculos XX e XXI, originárias de suas 
intrínsecas e variadas contradições:  
En medio de una crisis es difícil prever dónde puede estar la salida. 
Las crisis no son acontecimientos sencillos. Aunque tengan sus 
detonantes evidentes, los cambios tectónicos que representan tardan 
muchos años en materializarse. La crisis arrastrada durante tanto 
tiempo que comenzó con el desplome de la bolsa de 1929, no se 
resolvió definitivamente hasta la década de 1950, después de que el 








global de la de 1940. De igual manera, la crisis de la que advirtió la 
turbulencia en los mercados de divisas internacionales en los últimos 
años de la década de 1960 y los acontecimientos de 1968 en las calles 
de muchas ciudades (de París y Chicago a Ciudad de México y 
Bangkok) no se solucionó hasta mediados de la década de 1980, 
después de haber pasado, a principios de la de 1970, por el colapso 
del sistema monetario internacional establecido en 1944 en Bretton 
Woods, por una década turbulenta de luchas laborales (la de 1970) y 
por el ascenso y la consolidación de las políticas del neoliberalismo 
bajo la égida de Reagan, Thatcher, Khol, Pinochet y finalmente Deng 
en China. (HARVEY, 2014, p. 12) 
Segue o autor: 
A posteriori no es difícil detectar numerosas señales que preceden a 
los problemas mucho antes de que la crisis explote ante nuestros ojos 
y se haga pública. Por ejemplo, las crecientes desigualdades en 
términos de riqueza monetaria y de renta de la década de 1920 y la 
burbuja de los activos del mercado inmobiliario, que explotó en 1928 
en Estados Unidos, presagiaban el colapso de 1929. De hecho, la 
forma de salir de una crisis contiene en sí misma las raíces de la 
siguiente crisis. La financiarización global propulsada por el 
hiperendeudamiento y cada vez menos regulada, que comenzó en la 
década de 1980 para solucionar los conflictos con los movimientos 
obreros, tuvo como resultado, al facilitar la movilidad y la dispersión 
geográficas, la caída del banco de inversiones Lehman Brothers el 15 
de septiembre de 2008. (HARVEY, 2014, p. 12) 
De fato, o capitalismo global teve na crise de 1929 um evento que refletiu 
as contradições do liberalismo econômico, a exigir intervenção estatal para restrição 
de abusos especulativos – o que resultou convencionado em Bretton Woods e 
possibilitou o desenvolvimentismo keynesiano que fundamentou o novo Pacto – New 
Deal – dos Governos Roosevelt. 
Curiosamente, à estas limitações da financeirização especulativa às 
politicas de desenvolvimento e de geração de empregos, opôs-se a Suprema Corte 
americana, no que foi superada apenas diante da ameaça do Presidente de alterar 
por acréscimo a composição do Tribunal constitucional, diluindo assim resistências 
conservadoras. Percebe-se, desse modo, historicamente, como os tribunais 








A intervenção estatal na economia representou assim o fundamento das 
politicas de Bem-Estar social pós-guerra, e fez surgir o que convencionou-se 
denominar “a Era de Ouro do Capitalismo”. 
Por outro lado, o Welfare State teve fundamento instrumental de resistir à 
expansão global do Comunismo, dialética política e econômica que se expressou 
enquanto síntese cultural no Macartismo representativo do período da Guerra Fria, 
simbolicamente materializado enquanto síntese geopolítica – em toda sua estética, 
concreção e opressão –  no muro de Berlim. A luta maniqueísta entre Bem Aliado e 
Mal nazi-fascista representativo da narrativa vitoriosa e simplificada de Nuremberg – 
abstraia-se Hiroshima e Nagasaki – foi apropriado e transposto pelos Estados 
capitalista e comunista por meio das respectivas propagandas ideológicas estatais 
tributárias a Gobbels – o que exemplifica a utilização os aparelhos ideológicos do 
Estado formulados por Althusser (1974) – para justificar o antagonismo capitalismo-
comunismo do pós-guerra, resultando nos estados sociais – socialistas ou social-
democráticos do período. Nesse contexto, Bem e Mal foram papéis encenados pela 
política interna frente à ameaça externa, prevalentes em ambos os lados da 
estabelecida ordem bipolar mundial aglutinada em redor das novas superpotências 
emergentes.  
Ainda que o Pós-Guerra represente o conflito entre dois modelos 
econômicos divergentes associados a distintas configurações políticas estatais, essa 
configuração oportunizou uma conciliação possível entre o capital e o trabalho e 
inaugurou assim um período de prosperidade no Ocidente.   
Entre 1945 e 1973, os países capitalistas tiveram um crescimento 
econômico muito grande, período denominado por Hobsbawn de "A Era de Ouro do 
Capitalismo" ou "Os anos Dourados". Período esse apenas percebido quando já 
estava acabando e o mundo entrava em uma nova crise. 
[...] Durante os anos 50, sobretudo nos países "desenvolvidos" cada 
vez mais prósperos, muita gente sabia que os tempos tinham de fato 
melhorado, especialmente se suas lembranças alcançavam os anos 
anteriores à Segunda Guerra Mundial. [...]. Contudo, só depois que 
passou o grande boom, nos conturbados anos 70, à espera dos 








os economistas – começaram a perceber que o mundo, em particular 
o mundo do capitalismo desenvolvido, passara por uma fase 
excepcional de sua história; talvez única. [...] O dourado fulgiu com 
mais brilho contra o pano de fundo baço e escuro das posteriores 
Décadas de Crise (HOBSBAWN, 1995, p. 253). 
A manifestação política e econômica de tal momento histórico foi caracterizado 
por crescimento populacional acelerado; expansão urbana; novas tecnologias 
gerando grande produtividade agrícola; aumento de emprego e do consumo; 
produção em massa mesmo no setor alimentício; era do automóvel e sua expansão 
na Europa e Estados Unidos; dependência do petróleo devido aos baixos preços dos 
combustíveis; globalização – implantação de multinacionais em países pobres – (no 
Brasil, o governo de JK irá abrir a economia para capitais estrangeiros, como o 
automotivo) e economia mundial interdependente. 
Junte-se a isso a Revolução Social e Cultural identificada por Hobsbawn 
(1995), representada por vários movimentos, e uma nova forma de pensar e ver o 
mundo: os movimentos que buscaram a liberação da mulher (movimentos feministas), 
movimentos pelos direitos dos negros, e movimento da cultura jovem. 
Quanto à ideologia neoliberal, seu primeiro alvo foi constituído pela 
intervenção do Estado na economia: o Estado foi demonizado pelos neoliberais e 
apresentados como trambolho anacrônico que deveria ser reformado – e, pela 
primeira vez na história do capitalismo, a palavra reforma perdeu o seu sentido 
tradicional de conjunto de mudanças para ampliar direitos (NETTO e BRAZ, 2006):  
A ideologia neoliberal, sustentando a necessidade de “diminuir o 
Estado e cortar a suas “gorduras”, justifica o ataque que o grande 
capital vem movendo contra as dimensões democráticas da 
intervenção do Estado na economia. Contudo, melhor que ninguém, 
os representantes dos monopólios sabem que a economia capitalista 
não pode funcionar sem a intervenção estatal; por isso mesmo, o 
grande capital continua demandando essa intervenção [...] É claro, 
portanto, que o objetivo real do capital monopolista não é a 
“diminuição” do Estado, mas a diminuição das funções estatais 
coesivas, precisamente aquelas que respondem à satisfação de 
direitos sociais. Na verdade, ao proclamar a necessidade de um 
“Estado mínimo”, o que pretendem os monopólios e seus 
representantes nada mais é que um Estado mínimo para o trabalho 









Seguem os autores:  
O ataque do grande capital às dimensões democráticas da 
intervenção do Estado começou tendo por alvo a regulamentação das 
relações de trabalho (a “flexibilização” [...] e avançou no sentido de 
reduzir, mutilar e privatizar os sistemas de seguridade social. 
Prosseguiu estendendo-se à intervenção do Estado na economia: o 
grande capital impôs “reformas” que retiraram do controle estatal 
empresas e serviços – trata-se do processo de privatização, 
mediante o qual o Estado entregou ao grande capital, para exploração 
privada e lucrativa, complexos industriais inteiros (siderurgia, indústria 
naval e automotiva, petroquímica) e serviços de primeira importância 
(distribuição de energia, transportes, telecomunicações, saneamento 
básico, bancos e seguros). Essa monumental transferência de riqueza 
social, construída com recursos gerados pela massa da população, 
para o controle de grupos monopolistas, operou-se nos países 
centrais, mas especialmente nos países periféricos – onde, em geral, 
significou uma profunda desnacionalização da economia e se realizou 
em meio a procedimentos profundamente corruptos [...] (NETTO e 




















5.3.3. ECONOMIA BRASILEIRA 
Formação da Economia Brasileira 
A economia brasileira desenvolveu-se sob o contexto cultural do 
Escravagismo, do Patrimonialismo e do Latifúndio. 
A origem do sistema financeiro privado no Brasil relaciona-se ao fim do 
tráfico de escravos no Brasil: 
Em 1850 Eusébio de Queirós, Ministro do Império brasileiro, seguindo 
os preceitos do Bill Aberdeen, resolveu aprovar, em setembro daquele 
ano, a lei 531 extinguindo o tráfico de escravos no Brasil. A partir de 
então, os capitais que vinham sendo aplicados na compra e venda de 
escravos africanos migraram para novas atividades econômicas 
possibilitando o surgimento de novos bancos e empresas. A liberação 
destes capitais foi seguida da promulgação do Código Comercial e da 
Lei de Terras, peças jurídicas essenciais para o funcionamento destes 
estabelecimentos. O primeiro reconheceu legalmente a profissão de 
banqueiro e regulamentou juridicamente a organização dos bancos e 
dos contratos de financiamento (inclusive daqueles garantidos por 
hipotecas), a segunda tornou a terra um ativo negociável (MÜLLER, 
2017). 
O fim da escravidão no Brasil – bem como do tráfico negreiro que lhe dava 
suporte – uma atividade altamente lucrativa – permitiu a realocação de recursos 
financeiros para outras atividades econômicas, entre as quais o setor bancário 
nascente:  
A segunda metade do século XIX assinala o momento de maior 
transformação econômica na história brasileira. [...] a abolição do 
tráfico africano [...] terá por efeito imediato desencadear as forças 
renovadoras em gestação. O país entra bruscamente num período de 
franca prosperidade e larga ativação de sua vida econômica. No 
decênio posterior a 1850 observam-se índices dos mais sintomáticos 
disto: fundam-se no curso dele 62 empresas industriais, 14 bancos, 3 
caixas econômicas, 20 companhias de navegação a vapor, 23 de 
seguros, 4 de colonização, 8 de mineração, 3 de transporte urbano, 2 











No que se refere à Industrialização, modernização e Nacional-
desenvolvimentismo, o Estado brasileiro passou por acelerado processo de 
modernização de 1930 até 1980. De uma cultura cafeeira produzida por uma 
sociedade majoritariamente rural, emergiu a 7a. Economia Global, em consequência 
de políticas econômicas de matriz keynesiana, com vistas crescer, industrializar e 
substituir importações.  
Contudo, de 1980-1994 o país colheu as consequências de mudanças 
advindas da globalizava nascente, da desregulação do mercado de capitais, mas, 
fundamentalmente, da crise do petróleo e na crise da dívida externa – com impactos 
produtores de Hiperinflação e estagflação. 
A Inflação brasileira representou processo de socialização de prejuízos, 
configurado como imposto inflacionário. 
Furtado (2003) assinala o substrato político e coercitivo – portanto jurídico 
– pertinente a todo sistema econômico: 
Um sistema econômico é essencialmente um conjunto de dispositivos 
de regulação voltados para o aumento da eficácia no uso de recursos 
escassos. Ele pressupõe a existência de uma ordem política, ou seja, 
uma estrutura de poder fundada na coação e/ou no consentimento. No 
presente, a ordem internacional expressa relações consentidas ou 
impostas, entre poderes nacionais, e somente tem sentido falar de 
racionalidade econômica se nos referirmos a um determinado sistema 
econômico nacional. A suposta racionalidade, mais abrangente, que 
emerge no quadro de uma empresa transnacionalizada, não somente 
é de natureza estritamente instrumental, como também ignora custos 
de várias ordens internalizados pelos sistemas nacionais em que ela 
se insere. (FURTADO, 2003, p. 1). 
Em “os dois lados do processo inflacionário”, Furtado (2005) analisa o papel 
que a elevação de preços desempenhou no brasil, no pós-guerra. Assinala o 
economista ”a tendência histórica da economia brasileira para elevar o eu nível de 
preços, tendência essa que refletiva o processo pelo qual o setor exportador transferia 
para o conjunto da coletividade as suas perdas nas baixas cíclicas ou nas etapas de 








A elevação contínua do nível dos preços internos foi, destarte, o 
instrumento que favoreceu a apropriação pelos empresários – 
particularmente os industriais – de uma parte crescente do aumento 
de produtividade econômica de que se estava beneficiando a 
economia com a melhora na relação de preços do intercâmbio externo. 
Assim, para que a inflação pudesse desempenhar um papel positivo, 
no sentido de intensificar as inversões e o crescimento da economia, 
foi necessário que houvesse algo a redistribui, cuja origem independia 
dela. Mas é indubitável que ela pôs em macha um mecanismo que 
canalizou para as mãos do empresário uma parte crescente da massa 
de renda real que a melhora na relação de preços do intercâmbio 
externo havia formado na economia (FURTADO, 2005, p. 233-234). 
Furtado (2005) destaca ainda a relação intrínseca entre inflação e 
distribuição de renda: 
O estudo do processo inflacionário focaliza sempre esses dois 
problemas: a elevação do nível de preços e a redistribuição de renda. 
Seria, entretanto, errôneo supor que se trata aí de dois problemas 
autônomos.  [...]. As observações que vimos de fazer põe a claro que 
a inflação é fundamentalmente uma luta entre grupos pela distribuição 
da renda real e que a elevação do nível de preços é apenas uma 
manifestação exterior desse fenômeno (FURTADO, 2005, p. 237-
238). 
Durante o Regime Militar, este mecanismo de redistribuição/ concentração 
de renda e socialização de prejuízos por meio do imposto inflacionário foi 
aperfeiçoado, através da instituição da correção monetária 
Desse modo, a hiperinflação, a indexação e a correção monetária constituíram-
se instrumentos sistêmicos de reprodução da desigualdade.  
Dos anos 1930 até os anos 1970, o Estado brasileiro foi indutor de 
reconhecido esforço modernizador, na execução de um relativamente bem-sucedido 
projeto nacional-desenvolvimentista de matriz industrial e urbana. Contudo, com a 
globalização, sobreveio a supressão dos pressupostos globais deste modelo 
econômico nacional – como exemplificam as crises do petróleo, a desregulação dos 
mercados de capitais e o aumento unilateral dos juros americanos, nos anos 1970 – 
com impactos na dívida externa. No plano interno, décadas de hiperinflação corroeram 
a economia nacional, manifesta em sucessivas crises econômicas que resultaram na 








Ocorre que o fenômeno inflacionário brasileiro, que perdurou décadas, 
representou um arranjo institucional reprodutor de assimetrias socioeconômicas. 
Diferentemente dos processos em outros países, onde tais processos expressaram 
uma doença da moeda – portanto agregadora do consenso social para sua rápida 
erradicação – a inflação no Brasil expressou os mecanismos de proteção econômica 
dos estratos superiores, protegidos pela correção monetária entre outros, em 
detrimento dos estratos mais baixos, submetidos à desvalorização salarial diária e à 
respectiva perda de poder aquisitivo. Esse processo de manipulação da política 
econômica produziu reconhecida concentração de renda e uma sociedade marcada 
pela desigualdade. 
 
Economia e Plano Real: da Hiperinflação à Usura   
Plano Real: a Âncora Cambial 
O plano Real de 1994, instituído pelo Presidente Itamar Franco, 
representou um ponto de inflexão do histórico processo inflacionário brasileiro, ao 
reduzir drasticamente os indicadores de aumento de preços a níveis internacionais. 
Contudo, sua implementação expressa ainda hoje renovadas modalidades de 
reprodução de iniquidades socioeconômicas e sanitárias, nos quadros do 
neoliberalismo nos anos 1990 e no período pós-impedimento presidencial de 2016. 
Um dos desafios do Plano Real foi romper com o processo de indexação 
da economia brasileira, mecanismo de retroalimentação responsável pelo que 
teoricamente foi compreendido como “inflação inercial”. 
Em artigo seminal de seus tempos acadêmicos, LARA RESENDE (1985) – 
“A moeda indexada: uma proposta para eliminar a inflação inercial” – o economista 
reflete o papel da indexação na manutenção do processo inflacionário:  
A evidência do alto grau de rigidez da inflação tem separado os 
analistas em dois campos. Primeiro, os que podem ser classificados 
como ortodoxos monetaristas e argumentam que a inflação não cede 
porque não há suficiente rigor monetário e fiscal. A terapia no caso 








público, com estancamento simultâneo de toda a expansão da moeda 
e do crédito. Segundo, os que apontam a indexação como causa da 
resistência da inflação, e propõem alguma forma de desindexação 
como o melhor caminho para obter resultados mais expressivos. 
(LARA RESENDE, 1985, p.130). 
Segue, o autor:  
A indexação decorre de uma regra de comportamento extremamente 
rígida na presença de altas taxas de inflação: os agentes econômicos 
buscam apenas recompor o pico prévio de renda real. Ao fixar preços, 
as considerações de condições de demanda tornam-se irrelevantes, e 
a noção de preços relativos perde-se na velocidade de aumento do 
índice geral de preços. Os agentes limitam-se a observar a inflação 
acumulada desde o último reajuste e revisam seus preços 
proporcionalmente. Com exceção dos preços com periodicidade 
fixados por lei, como os salários, o período entre reajustes reduz-se à 
medida que a expectativa da inflação se acelera. (LARA RESENDE, 
1985, p.130). 
Neste artigo de 1985, o economista formula a estratégia de desindexação 
e desinflação da economia que deu origem à URV – Unidade Real de Valor – a 
originalidade do Plano Real (LARA RESENDE, 1985):  
A essência da proposta é, portanto, a introdução de uma nova moeda 
que circularia paralelamente ao cruzeiro. Tal moeda estaria defendida 
do imposto inflacionário pela sua cotação estável em relação à ORTN 
e, ao menos em uma primeira fase, também em relação ao dólar. [...]. 
O público poderá observar que o NC [novo cruzeiro] se valoriza em 
relação ao cruzeiro dia a dia, e que o nível geral de preços será, por 
definição, estável em NC, pelo menos na fase inicial que terá duração 
de três a seis meses. (LARA RESENDE, 1985, p.130). 
Plano real significou significativo esforço pela estabilidade da moeda 
nacional. O processo hiperinflacionário após a derrocada do Plano Cruzado culminou 
em uma série de planos de estabilização nos anos 80, normalmente calcados em 
fortes intervenções estatais e congelamentos de preços. Após a liberalização 
financeira e comercial promovida no início dos anos 90, o Plano Real trouxe uma 
redução drástica da taxa de inflação. Com efeito, a inflação caiu de um patamar anual 
draconiano de mais de 5.000% em junho de 1994 para algo em torno de 4% em 








substancialmente, enquanto que a redução do nível de incerteza estimulou a 
revitalização da atividade econômica até o advento da crise asiática em 1997. 
(FERNANDES e TORO, 2005). 
 
Controle inflacionário e (Re)Eleição Presidencial 
Bem-sucedido o controle do processo inflacionário no ano de 1994, seus 
impactos permitiram ao grupo responsável a pretensão de protagonismo político nas 
eleições presidenciais do mesmo ano, no que foi vitorioso. 
Sicsú (2014) avalia a paternidade do Plano Real, bem como seus 
fundamentos e custos sociais: 
O plano Real, lançado em 28 de fevereiro de 1994, foi um plano 
influenciado pelas ideias do economista inglês John Maynard Keynes 
e pelas experiências hiperinflacionárias europeias (da primeira metade 
do século XX), mas que contou com uma questionável administração 
de economistas brasileiros e com as (des)orientações do Fundo 
Monetário Internacional (FMI). Longe de ter sido “idealizado por 
Fernando Henrique Cardoso”, como afirmam O Globo e outros 
veículos assemelhados, o plano foi organizado e dirigido 
exclusivamente pelos economistas do PSDB. Fernando Henrique 
Cardoso (FHC) era o ministro da Fazenda durante o período de 
lançamento do Plano. O presidente era Itamar Franco. Um mês após 
o lançamento do plano, FHC se desincompatibilizou do cargo para se 
candidatar à Presidência da República pelo PSDB (SICSÚ, 2014). 
Segue o economista: 
Os pilares do Plano de Keynes eram os seguintes: (i) a derrubada da 
inflação deveria ser uma iniciativa do governo, já que desconfiava de 
qualquer tipo de ajuda externa, (ii) fixação da taxa de câmbio para 
promover a estabilização, já que os preços estavam perfeitamente 
indexados ao dólar (isto é, os preços subiam de forma sincronizada 
todos os dias) e (iii) os déficits públicos seriam curados 
posteriormente, depois da estabilização e como consequência do 









Contudo, frente ao calendário eleitoral a “técnica econômica” dobra-se à 
política partidária, ao inaugurar desde então a permanente polarização entre projetos 
PSDB e PT, das décadas seguintes: 
Óbvio que uma boa sincronização seria desejada para que a fase 
seguinte, a da estabilização, fosse bem-sucedida – afinal, a lição do 
Cruzado estava viva na memória dos economistas. Mas a parte 
vencedora argumentou que tal fase deveria ser curta (não havia 
tempo, diziam). A fase de estabilização deveria chegar logo, deveria 
ocorrer pelo menos quatro meses antes das eleições de novembro de 
1994. Caso contrário, perderiam as eleições, já que Lula estava bem 
na frente de FHC – em maio, as pesquisas apontavam a vitória do 
petista no primeiro turno (43% contra 17% de FHC) – a reviravolta 
eleitoral somente ocorreu depois de 1º de julho, quando entrou em 
cena a nova moeda, o real, em substituição à velha, o cruzeiro real.  
Esse processo de instrumentalização da política pela economia teve por 
consequência o início do processo de desindustrialização da economia nacional: 
A fase de sincronização da dança de preços via URV foi um fiasco 
econômico. Então, alguns céticos do plano Real pensaram que tudo 
daria errado porque os preços voltariam a dançar e subir, tal como no 
Plano Cruzado. Os economistas do PSDB sabiam que isto, de fato, 
poderia ocorrer. Lançaram mão de uma “âncora” inovadora: câmbio 
megavalorizado e abertura comercial. A âncora lançada em 1º julho 
não foi a do câmbio fixo e equilibrado, tal como estava no Plano 
Keynes, mas sim a do câmbio flutuante (para baixo) e do câmbio 
megavalorizado (inicialmente com R$ 1 comprava-se US$ 1, mas logo 
em seguida com 84 centavos de real comprava-se 1 dólar americano). 
Com esse câmbio e com a abertura comercial, as pressões por 
reajuste foram dissolvidas de forma truculenta com uma invasão 
avassaladora de produtos importados (SICSÚ, 2014). 
 
Neoliberalismo, crise cambial e tripé macroeconômico 
Entretanto, no contexto neoliberal da desregulação dos fluxos financeiros 
– lastreados nas altas taxas de juros nacionais estabelecida como estímulo à 
internalização de capitais especulativos globais em busca de rendimentos elevados, 








sobreveio a crise cambial de 1997, sucedida pela liberalização e desvalorização do 
Real, no início de 1998: 
O que manteve os preços estabilizados, após o lançamento da nova 
moeda em 1º de julho de 1994, foi a concorrência desleal de produtos 
importados – essa foi a principal “âncora” do plano Real – não existiu 
qualquer âncora cambial, tal como sugerida por Keynes ou aplicada 
em diversas experiências. Não houve acomodação de preços, mas 
sim o deslocamento de produtos nacionais e a introdução de produtos 
importados no mercado doméstico brasileiro. O valor das importações 
de bens de consumo era, em 1993, US$ 3,2 bilhões; em 1998, 
alcançou US$ 10,8 bilhões – mais que triplicou! Dessa forma, os 
preços foram controlados e as pressões foram, dissolvidas pela 
exclusão de produtos domésticos do mercado brasileiro. (SICSÚ, 
2014). 
Assim,  
Embora vendessem a fantasia do câmbio fixo, o crucial para os 
economistas do PSDB, à época, não era se o câmbio estava 
congelado, mas sim se ele estava megavalorizado para ser combinado 
com uma estratégia de abertura comercial. As importações cresceram, 
o saldo negativo com o exterior aumentou e os preços foram 
estabilizados, mas com taxas de juros estratosféricas com o objetivo 
de atrair dólares para o país. Essas taxas de juros bancavam a 
avalanche de importações de bens de consumo. Em 1994, a taxa de 
juros Selic média foi superior a 70% ao ano; em 1995, superior a 54%. 
No período que vigorou o plano Real, entre 1º de julho de 1994 a 
meados de 1999 (quando foi implantado o regime de metas de 
inflação), a taxa de juros Selic média foi de 38% ao ano.  
Finalmente, no que hoje de denomina “estelionato eleitoral”, desvalorizou-
se o câmbio: 
Em 1998, a taxa de câmbio super-hiper-megavalorizada já não era 
mais suportável. Houve muitos debates internos entre economistas do 
PSDB e foi decidido pelo presidente-candidato à reeleição que a 
desvalorização somente ocorreria após as eleições de novembro. 
Vitorioso nas urnas com a promessa que não haveria desvalorização 
(veja a capa de O Globo de 31 de agosto de 1998: FH GARANTE QUE 
NÃO MEXE NOS JUROS NEM NO CÂMBIO). Mas em janeiro de 
1999, FHC substituiu o presidente do Banco Central, que estava 
provavelmente entre aqueles que não queriam a desvalorização, e 
autorizou o desmonte da farsa eleitoral e econômica: o câmbio foi 








Logo, neste significativo exemplo empírico, a política instrumentaliza a 
economia no período pré-eleitoral, para que, no período pós-eleitoral, a economia 
instrumentalize a política, visando a prevalência de seus interesses. 
Desde então, foi instituído o “tripé macroeconômico”.  Desde 1999, após o 
severo ataque especulativo de que foi vítima a economia brasileira, a política 
macroeconômica tem sido guiada pelo chamado tripé regime de metas para a inflação, 
câmbio flutuante e superávits fiscais primários. Contudo, a não ser que seja 
modificado seu modus operandi, o tripé não conseguirá livrar a economia brasileira da 
armadilha de outra "trindade possível": juros reais elevados, taxa de câmbio real 
apreciada e baixo crescimento. (NASSIF, A. 2015). 
 
Tornado integrante do setor bancário, na atualidade Lara Resende observa 
o efeito sobre os preços de um extraordinário aumento da quantidade das moedas 
Americana, Japonesa e Europeia – o chamado Quantitative Easing (QE) –. A resposta 
contradiz frontalmente o que sustentava a teoria monetária quantitativista e a 
macroeconomia ensinada nas grandes escolas até muito recentemente: nada 
acontece. A inflação não explode, continua estável e impassível (LARA RESENDE, 
2017a). 
A experiência revolucionária dos bancos centrais do mundo 
desenvolvido, desde a grande crise financeira de 2008, não deixa mais 
dúvida: todos os modelos macroeconômicos que adotam alguma 
versão da Teoria Quantitativa da Moeda (TQM) estão equivocados e 
devem ser definitivamente aposentados. Os bancos centrais 
aumentaram a oferta de moeda numa escala nunca vista. O Fed, por 
exemplo, aumentou as reservas bancárias de US$ 50 bilhões para 
US$ 3 trilhões, ou seja, multiplicou a base monetária por 60, num 
período inferior a dez anos. A inflação não explodiu, ao contrário, 
continuou excepcionalmente baixa. O mesmo aconteceu no Japão, na 
Inglaterra e nas economias da zona do euro. Diante do aumento, 
verdadeiramente extraordinário, da oferta de moeda, a inflação 
manteve-se excepcionalmente baixa e ainda menos volátil do que no 








O Economista reconhece o equívoco das teorias macroeconômicas 
tradicionais no controle inflacionário, via altas taxas de juros (LARA RESENDE, 
2017a): 
A teoria monetária dominante nunca conseguiu compreender e 
dar soluções para as altas taxas de inflação crônica. Sua 
prescrição – controlar a expansão da moeda e contrair a liquidez 
– só provocou crises bancárias e recessões. Também, como 
sustentou Keynes com a chamada Armadilha da Liquidez, agora 
incontestavelmente confirmada pela experiência do QE, também 
não tem resposta para a deflação. A teoria macroeconômica 
contemporânea está em polvorosa. A inflação é indeterminada, 
resultado exclusivo das expectativas. A teoria monetária, que até 
hoje balizou as políticas dos bancos centrais, pode estar 
equivocada. [...]. Voltemos então ao Brasil e suas altíssimas 
taxas de juros. Vencida a inflação crônica, com o mecanismo 
engenhoso da URV, a taxa de juros no Brasil foi mantida alta. O 
objetivo inicial era sustentar a estabilidade do câmbio flutuante 
e impedir novos surtos de inflação, mas como o equilíbrio fiscal 
sempre foi precário, o juro continua, até hoje, 
extraordinariamente alto, devido à grande necessidade de 
financiamento do setor público. A experiência do QE deixou 
claro que o financiamento monetário  através da expansão de 
reservas remuneradas no banco central  não é inflacionário. 
Logo, maior necessidade de financiamento público não exige 
necessariamente juro alto. O único modelo analítico compatível 
com a evidência empírica do QE leva à conclusão de que o juro 
nominal alto sinaliza uma inflação alta, pauta assim as 
expectativas e mantém a inflação alta. Ou seja, o juro alto, não 
só agrava o desequilíbrio fiscal, como no longo prazo mantém a 
inflação alta. (LARA RESENDE, 2017a). 
O importante formulador do Plano Real reconhece tardiamente o efeito 
deletério das altas taxas de juros para a economia brasileira (LARA RESENDE, 
2017b): 
No Brasil, a inflação é muito pouco sensível à taxa de juros. As razões 
da ineficácia da política monetária são muitas e controvertidas, mas a 
baixa sensibilidade da inflação à taxa de juros é indiscutível, uma 
unanimidade. Por outro lado, com a dívida pública em torno de 70% 
do PIB, uma taxa nominal de juros de 14% ao ano exige um superávit 
fiscal de quase 10% do PIB para que a dívida nominal fique estável. 
Com a economia estagnada e a inflação perto dos 6% ao ano, isso 
significa que é preciso um superávit fiscal primário de quase 5% da 








carga tributária está perto dos 40% do PIB, alta até mesmo para 
países avançados, ameaça estrangular a economia e inviabilizar a 
retomada do crescimento. A dificuldade política para reduzir despesas 
é enorme. Fica assim claro que o custo fiscal da política monetária não 
é irrelevante. (LARA RESENDE, 2017b). 
Gomes (2016), Ministro da Fazenda do Presidente Itamar Franco e um dos 
artífices do Plano Real, testifica da gênese das altas taxas altos juros como medida 
temporária para salvaguardar lucratividade do sistema financeiro com vistas a evitar 
uma crise sistêmica no setor bancário nacional:  
O que era o [Plano] Real? Nós tínhamos o velho modelo [nacional 
desenvolvimentista] morto – isso basicamente se apresenta num 
desequilíbrio das contas do Brasil com o estrangeiro, não resolvido, 
você faz a inflação ser uma equação fiscal não consentida para suprir 
esse desequilíbrio – O que nós fizemos? Levantamos a taxa de juros 
para o planeta, lá para cima, para a estratosfera, para cumprir três 
tarefas. Primeira tarefa: prevenir a explosão da demanda porque, se a 
inflação era um tributo e eu ia encerrar a inflação do dia para a noite, 
imediatamente esta renda usurpada pelo Estado se disponibiliza para 
o conjunto da sociedade consumidora – que, com razão, acreditando 
que aquilo é só para ganhar a eleição – vai overnight para o consumo. 
E a base produtiva, estrangulada em dez, vinte, trinta anos de 
estagnação e de baixíssima formação bruta de capital, não tem o 
tempo necessário para repor. Então [Planos] Cruzado, Cruzado Novo, 
nos deu essa lição, então vamos fazer a prevenção da explosão da 
demanda, via dissuasão da demanda agregada. Nós levantamos a 
taxa de juros com essa finalidade. (GOMES, 2016). 
Seguem as demais razões: 
A segunda finalidade de levantar a taxa de juros é que nós íamos 
substituir, para os bancos – lá como hoje – a rentabilidade do giro 
inflacionário que ia acabar, por uma taxa de juros que lhes pagava o 
balanço. A taxa de juros vai substituir a inflação – “Olha, segura [as 
pontas] aí, a inflação com a qual vocês ganham uma montanha de 
dinheiro vai sumir. Para vocês não quebrarem, durante uma transição, 
nós vamos botar a taxa de juros lá em cima e a rentabilidade de vocês 
fica garantida, menos pela inflação, e a gora por uma taxa de juros real 
dessa altura estratosférica”. E a terceira razão – chave de 
compreensão do nosso momento, inclusive para o bem, neste ponto – 
é que o Brasil estava quebrado: o [Dilson] Funaro [Ministro da Fazenda 
de Sarney] tinha feito uma moratória, fizemos discurso, mas na 
realidade nós zeramos as nossas reservas [cambiais]. Nós tínhamos 
um fluxo para pagar, de dívida externa, e tombamos sem um centavo 
para pagar. Resultado: colocamos a taxa de juros lá em cima – lá como 








overnight, arbitrando ganhos especulativos globalmente, uma 
montanha de dólares, para a gente anunciar uma moeda nova, 
conversível ao par com o dólar – e o mercado, evidentemente não 
acreditaria, a não ser que a gente tivesse dólar para bancar o ataque 
especulativo que acontecesse. Isso é a chave do Real (GOMES, 
2016).  
Contudo, a despeito da transitoriedade do arranjo econômico, que 
originariamente demandaria reformas políticas e econômicas estruturantes, a taxa de 
juros elevada foi perpetuada por impositivos de interesses políticos e econômicos 
privados: 
Tirante a URV, que foi a inoculação de um hiperindexador para todos 
os preços relativos se atualizarem diariamente, nada é original no 
plano Real. Só que tudo isso é uma iniciativa precária – nós íamos 
fazer isso, debelar a hiperinflação, renovar o poder político do país, 
elegeríamos um Presidente da República forte, e esse Presidente forte 
promoveria imediatamente a substituição dessas precariedades por 
um conjunto estruturante de reformas que resolvessem a equação do 
colapso do modelo nacional de desenvolvimento brasileiro. O nome 
desse camarada é Fernando Henrique [Cardoso], deu tudo certo, só 
que ele chegou lá e trocou um projeto nacional por um projeto de 
poder. Não propôs uma única reforma, a não ser uma, hostil ao povo 
brasileiro, que foi, na Constituição, ressegregar o conceito de empresa 
nacional de capital nacional, para fazê-la igual às multinacionais – o 
que nenhum país do mundo faz – e que tem consequência prática: por 
exemplo, as políticas do BNDES não podem selecionar o 
empresariado nacional; as políticas de ciência e tecnologia e de 
propriedade intelectual não podem segregar a empresa nacional, 
porque o Sr. Fernando Henrique, cumprindo o ideário que lhe mandou 
fazer o Sr. Bill Clinton e os americanos, fez pior a legislação que o 
Brasil tinha (GOMES, 2016). 
Desse modo, compreendida a origem das altas taxas de juros arbitradas 
pelo Branco Central no período pós-Plano Real: asseguramento da rentabilidade dos 
rentistas nacionais e internacionais e dos financistas do sistema bancário que lhes 











Rentismo e financismo.  
Bresser-Pereira (2005) explica a alta taxa de juros, por argumentos de 
política econômica, ao apontar o interesse rentista e financista:  
[...] a taxa de juros básica real é desproporcionalmente alta no Brasil 
porque, desde o final da década de 1980, o Banco Central deixou-se 
capturar internamente pelos rentistas ou capitalistas inativos e pelo 
sistema financeiro que vive das comissões ou taxas que recebe 
principalmente desses rentistas, e, em âmbito internacional, pela 
“ortodoxia econômica convencional”. Essa captura foi facilitada 
porque, no final dessa década, em reação à tentativa dos deputados 
constituintes de limitar a taxa de juros máxima, formou-se a ideologia 
de que taxa de juros baixa seria sinal de populismo econômico, e que 
taxas de juros altas seriam indicação de austeridade econômica, 
quando, na verdade, o populismo econômico existe no mercado 
financeiro quando os juros são negativos: juros baixos são, em 
princípio, objetivo de qualquer economia sadia. (BRESSER-PEREIRA, 
2005, p. 14). 
Para o economista, a crônica relação juros altos e câmbio baixo constitui 
armadilha que responde pelos desequilíbrios macroeconômicos da economia 
brasileira: 
A elevada taxa de juros e a baixa taxa de câmbio constituem, no 
modelo macroeconômico brasileiro, verdadeiras armadilhas. Para o 
pais escapar (não se sabe por quanto tempo) da armadilha do câmbio 
baixo, foram necessárias duas crises de balanço de pagamentos. 
Quanto tempo demoraremos ainda para sair da armadilha da taxa de 
juros? Um sinal gráfico (porque poderia ser facilmente desenhado em 
um gráfico) dessa armadilha está no fato de que, como em qualquer 
país, a taxa de juros básica varia no Brasil para cima e para baixo — 
é mais alta quando a economia está aquecida e mais baixa quando 
desaquecida —, mas, diferentemente dos demais países, essa 
variação ocorre em um nível muito mais alto. Não apenas mais alto do 
que o nível de variação que existe nos países desenvolvidos, mas 
também do que o nível de variação da taxa básica de juros nos países 
de desenvolvimento intermediário. 
Essa armadilha revela-se todas as vezes que o Banco Central decide 
baixar a taxa de juros de forma continuada. Ao baixar os juros, a taxa 
de cambio tende a se elevar. O aumento da taxa de câmbio faz com 
que a inflação volte a subir, ainda que momentaneamente, para 
acomodar a mudança de preços relativos inerente a qualquer 
desvalorização real. Como a elevação dos preços ameaça a meta de 
inflação, a taxa de juros volta a ser elevada para combatê-la, 








aumento de custos, e não do excesso de demanda. (BRESSER-
PEREIRA, 2005, p. 24). 
Concomitante e essa elevação das taxas de juros bancárias, a economia 
nacional sofre os efeitos da persistente sobrevalorização cambial – o real valorizado 
relativamente ao dólar – situação conhecida como “doença holandesa”, característica 
de países grandes exportadores de commodities. 
Bresser-Pereira (2005) aponta a taxa de câmbio como a chave que ativa 
ou inativa a competitividade da economia nacional. E o autor aponta um longo período 
de populismo cambial, porquanto o câmbio manteve-se apreciado – real alto, dólar 
baixo – o que favoreceu a importação de produtos, sobretudo chineses, e o que 
consequentemente desfavoreceu a produção e exportação de produtos brasileiros, e 
a criação de empregos industriais no país. 
Logo, desde os anos 1980, o brasil sofre um processo de 
desindustrialização e primarização de sua base econômica, o que fez regredir a 
economia à exportação de commodities. Nesse passo, restou aos empresários 
industriais, sem competitividade global, os rendimentos advindos da financeirização 
de suas tesourarias. Isso explica presidentes de entidades patronais –  FIESP, por 
exemplo – serem ex-industriais. A atividade econômica brasileira, pelos efeitos 
crônicos da apreciação cambial – a doença holandesa – fez dos capitalistas industriais 
e financeiros brasileiros dependentes das transferências de riqueza da sociedade para 
estas oligarquias econômicas mediados pelos dispêndios com o serviço da dívida 
pública, a expensas dos orçamentos públicos. Em períodos de contração econômica, 
a garantia desta apropriação dos recursos públicos depende da depreciação do 
orçamento social – Saúde, Educação, Previdência, Assistência, Habitação. Por isso, 
importa a disputa da política econômica, o arbítrio da taxa de juros do Banco Central, 
e a primazia de representantes dos setores bancários na condução da agenda 
econômica. Esta, a essência dos interesses em disputa no Brasil contemporâneo. 
Esta dialética explica a PEC55/EC95 que, ao congelar o gasto com Saúde, em regra 









Simultaneamente a esse processo de financeirização da economia 
brasileira, com vistas à manutenção – antes pela correção monetária, agora pelos 
rendimentos provenientes dos juros bancários – ocorre um contínuo processo de 
desindustrialização e primarização da economia brasileira. 
 
5.3.4. Relações Epistêmicas entre Economia, Política, Ética, Direito e 
Saúde  
Para NETTO (2011), é impossível compreender Marx sem as categorias de 
análise hegelianas, representativas do Idealismo alemão. Ao apropriar-se da dialética 
hegeliana, Marx a critica e a subverte.  
Desse modo, considero inicialmente Hegel (1997), que afirma: –  “o que é 
racional é real e o que é real é racional” –. Na superação desta dialética, surge o 
Estado: 
O Estado é a realidade em ato da Ideia moral objetiva, o espírito como 
vontade substancial revelada, clara para si mesma, que se conhece e 
se pensa, e realiza o que sabe e porque sabe. No costume tem o 
Estado a sua existência imediata, na consciência de si, no saber e na 
atividade do indivíduo, tem a sua existência mediata, enquanto o 
indivíduo obtém a sua liberdade substancial ligando-se ao Estado 
como à sua essência, como ao fim e ao produto da sua atividade 
(HEGEL, 1997, p. 216).  
Dri (2006) considera que, 
O ser ético ou eticidade é obra do indivíduo ou sujeito. É ele quem a 
cria, mas não pode fazê-la sem a supor, por sua vez, como 
fundamento. Desde sempre, o sujeito está no âmbito da eticidade, que 
o cria, e à qual ele cria. É um contínuo jogo dialético entre o 
fundamento ético e a ação do indivíduo. Não se trata de ver qual é o 
primeiro e qual é o segundo. Não há primeiro nem segundo, mas sim 
processo dialético. Na Fenomenologia do espírito, o ser ético ou 
eticidade é a polis, o Estado no qual, segundo afirmava Hegel desde 
os seus escritos de juventude, os homens viviam completamente 
compenetrados nos seus deuses, nas suas leis, nas suas instituições, 
na medida em que eram obra sua. Adoravam deuses que eles 
mesmos haviam criado, faziam a guerra que eles mesmos haviam 
declarado. Ou seja, viviam completamente integrados ao seu ethos 








Segundo o autor, 
Na polis, Hegel via o grego completamente submerso no seu ethos. 
Com o aparecimento do indivíduo como indivíduo, ou da 
autoconsciência, que dramatizam as tragédias de Esquilo e Sófocles 
e celebram as comédias de Aristófanes, a eticidade, a riqueza da qual 
se nutria o grego, é derrubada, e o homem fica reduzido ao átomo 
voltado para sua propriedade que o império romano conheceu. O 
sonho da ressurreição da polis com a Revolução Francesa, da qual o 
jovem Hegel participou, desapareceu com as traumáticas experiências 
do terrorismo jacobino e da mesquinhez do diretório. É a partir desse 
momento que Hegel, ao descobrir a ação da negatividade revelada a 
ele por esses acontecimentos dolorosos e pela tragédia de Édipo, que 
se produz o seu grande descobrimento da dialética, e, com ele, a 
reformulação do conceito de eticidade –Sittlichkeit–, que implica não 
apenas o momento universal da polis, universalidade imediata, mas 
também o da particularidade. Desde então, a eticidade em seu sentido 
pleno significa o Estado moderno (DRI, 2006, p. 227). 
Hegel contextualiza a Economia Política a partir dos três momentos 
constitutivos da sociedade civil:  
A - A mediação da carência e a satisfação dos indivíduos pelo seu 
trabalho e pelo trabalho e satisfação de todos os outros: é o sistema 
das carências; 
B - A realidade do elemento universal de liberdade Implícito neste 
sistema é a defesa da propriedade pela justiça; 
C - A precaução contra o resíduo de contingência destes sistemas e a 
defesa dos interesses particulares como algo de administração e pela 
corporação (HEGEL, 1997, p. 173, § 188).  
Ao primeiro momento, corresponde a economia; ao segundo momento, a 
justiça; ao terceiro, a política. 
A tese central de Hegel, na sua obra Princípios da Filosofia do Direito 
(Grundlinien der Philosophie des Rechts) (1821), é de que o Estado é uma essência 
independente, instância autônoma, necessária (a suprema realidade social do 
homem), que possibilita a unidade da família e da sociedade civil. Hegel concebe a 
sociedade civil, tal como a família, como manifestação conceitual do Estado. Deste 
modo, a relação entre família, sociedade civil e Estado se apresenta carente de 
significado próprio, assumindo o caráter de um fenômeno, de um predicado da Ideia: 








sendo, pois, momentos de sua esfera ideal. Para Hegel, a família e a sociedade civil 
são concebidas como esferas ideais do Estado, como esferas de sua finitude, como 
sua infinitude mesma. O Estado é que se divide na família e na sociedade civil, que 
as pressupõe, e o faz para surgir de sua idealidade como espírito real infinito para si 
(CHAGAS, 2011). 
Para Chagas, 
Hegel concebe a conexão da família e da sociedade civil com o Estado 
como determinação, produto da Ideia, pois a Ideia é o demiurgo de 
uma realidade hierarquizada, em cujo teto reina, imperturbavelmente, 
o espírito do Estado. Assim sendo, a divisão do Estado em família e 
sociedade civil é ideal, quer dizer, pertence à essência do conceito 
racional do Estado. Com efeito, o procedimento metodológico usado 
aqui por Hegel é o seguinte: a Ideia (o Estado) é o sujeito 
determinante, o princípio fundante, e os sujeitos reais, a família e a 
sociedade civil, são predicados, momentos objetivos da Ideia. Marx 
inverte esta orientação de Hegel e faz do elemento real (a sociedade 
civil) o verdadeiro sujeito, no qual o pensamento (o Estado político) é 
tão-somente sua manifestação. Em outros termos, se em Hegel há a 
inversão do empírico em especulativo, pois, para ele, a Ideia é o 
demiurgo da realidade, para Marx, a realidade efetiva é o demiurgo do 
pensamento; isto significa que Marx põe como condicionado, 
determinado, produto ou predicado (o Estado) o que Hegel considera 
condicionante, determinante, produtor ou sujeito, e situa como sujeito 
(a sociedade civil) o que Hegel julga predicado. Quer dizer, para Marx, 
é o contrário: é a sociedade civil (enquanto sistema de interesses 
privados) que produz o Estado político (enquanto representante 
aparente do interesse geral, coletivo), e não o Estado que engendra a 
sociedade civil; da sociedade civil, resulta o Estado, dado que este é 
caracterizado pelo desenvolvimento “natural” da família e pelo 
crescimento artificial da sociedade civil. Hegel faz dessa questão um 
“misticismo lógico” (a realidade transformada em determinação da 
Ideia), uma antinomia indissolúvel (CHAGAS, 2011, p. 58-59).  
O método dialético-especulativo de Hegel mistifica a existência real ou 
material do Estado, porque não toma como ponto de partida os sujeitos reais e 
apreende, em vez da própria natureza do conteúdo do Estado, a Ideia ou a substância 
abstrata como determinação estatal. Tal determinação não é considerada a partir de 
seu conteúdo concreto, real, mas sim como forma abstrata, lógico-metafísica, uma 
vez que a determinação formal, absolutamente abstrata, aparece como conteúdo 
concreto. É assim que Marx desmonta o método dialético de Hegel, a fim de 








do objeto, isto é, um desenvolvimento da Ideia, das determinações da Lógica no 
empírico, quer dizer, uma articulação da própria Lógica, como que um capítulo ou um 
mero parênteses de sua obra anterior, a Ciência da Lógica. Por isso, diz Marx que, 
aqui, não estamos fazendo “Filosofia do Direito”, senão Lógica (CHAGAS, 2011). 
Neste sentido, se compreende a crítica marxista à dialética hegeliana.  
“O Capital” pretende ser o clímax da afirmação do método empregado por 
Marx e de sua distinção em relação a Hegel. Em sua obra “máxima” Marx explicita o 
crescente caráter contraditório, conflitante e excludente da sociedade capitalista. Ele 
próprio é criticado como um apriorista que estaria sugerindo leis que gerissem 
internamente o capitalismo, quando em verdade, refletia na elaboração teórica o que 
a realidade apresentava. Por isso, Marx faz questão de enfatizar sua distinção em 
relação ao método dialético hegeliano, salientando seu método e a concepção 
dialética no sentido oposto (NOVELLI, 1998). 
Ainda assim, a crítica de Marx à dialética de Hegel em “O Capital” é feita a 
partir das categorias hegelianas – como o pensador reconhece, no posfácio da 
segunda edição: 
Meu método dialético, em seus fundamentos, não é apenas diferente 
do método hegeliano, mas exatamente seu oposto. Para Hegel, o 
processo de pensamento, que ele, sob o nome de Ideia, chega mesmo 
a transformar num sujeito autônomo, é o demiurgo do processo 
efetivo, o qual constitui apenas a manifestação externa do primeiro. 
Para mim, ao contrário, o ideal não é mais do que o material, 
transposto e traduzido na cabeça do homem. Critiquei o lado 
mistificador da dialética hegeliana há quase trinta anos, quando ela 
ainda estava na moda. Mas quando eu elaborava o primeiro volume 
de O capital, os enfadonhos, presunçosos e medíocres epígonos que 
hoje pontificam na Alemanha culta acharam-se no direito de tratar 
Hegel como o bom Moses Mendelssohn tratava Espinosa na época de 
Lessing: como um “cachorro morto”. Por essa razão, declarei-me 
publicamente como discípulo daquele grande pensador e, no capítulo 
sobre a teoria do valor, cheguei até a coquetear aqui e ali com seus 
modos peculiares de expressão. A mistificação que a dialética sofre 
nas mãos de Hegel não impede em absoluto que ele tenha sido o 
primeiro a expor, de modo amplo e consciente, suas formas gerais de 
movimento. Nele, ela se encontra de cabeça para baixo. É preciso 
desvirá-la, a fim de descobrir o cerne racional dentro do invólucro 








Netto (2011) refere-se à origem hegeliana do pensamento marxista, 
mesmo que para subvertê-la. Ao tratar do método de Marx, o autor considera que, se 
o filósofo alemão faz igualmente a crítica da Economia Política de Smith e Ricardo, 
ele o faz a partir de referenciais da própria Economia Política. Considera que o 
pensamento sistêmico de Marx foi fragmentado partir do advento da Sociologia, em 
fins do Século XIX, porquanto à Sociologia dispensou-se a discussão econômica, e à 
Economia dispensou-se a discussão social da exploração capitalista (NETTO, 2011). 
Nos maiores representantes da Economia Política clássica, Smith e 
Ricardo, encontram-se duas características da teoria que vinha se elaborando há 
quase duzentos anos (NETTO e BRAZ, 2006): 
A primeira delas refere-se à natureza mesma dessa teoria: não se 
tratava de uma disciplina particular, especializada, que procurava 
“recortar” da realidade social um “objeto” específico (o “econômico”) e 
analisa-lo de forma autônoma. Para os dois autores mencionados, 
como para vários daqueles que os precederam, centrando sua 
atenção nas questões relativas ao trabalho, ao valor e ao dinheiro, à 
Economia Política interessava compreender o conjunto das 
relações sociais que estavam surgindo na crise do Antigo Regime 
[...]. Os clássicos da Economia Política não desejavam, com seus 
estudos, constituir simplesmente uma disciplina científica entre outras: 
almejavam compreender o modo de funcionamento da sociedade que 
estava nascendo das entranhas do mundo feudal; por isso, nas suas 
mãos, a Economia Política se erguia como fundante de uma teoria 
social, um elenco articulado de ideias que buscava oferecer uma visão 
do conjunto da vida social.  E mais: os clássicos não se colocavam 
como “cientistas puros”, mas tinham claros objetivos de intervenção 
política e social. [...]. Em resumidas contas, a Economia Política 
clássica expressou o ideário da burguesia no período em que 
esta classe estava na vanguarda das lutas sociais, conduzindo o 
processo revolucionário que destruiu o Antigo Regime [...] 
(NETTO e BRAZ, 2006, p. 17-18, destaques no original). 
Assim decorrentes, as conexões entre as Politicas Econômicas clássica e 
marxista:  
A crítica marxiana à Economia Política não significou a negação 
teórica dos clássicos; significou a sua superação, incorporando as 
suas conquistas, mostrando os seus limites e desconstruindo os seus 
equívocos. Antes de mais, Marx historicizou as categorias manejadas 
pelos clássicos, rompendo com a naturalização que as pressupunha 
como eternas; e pode fazê-lo porque empregou na sua análise um 








histórico). Realizando uma autêntica revolução teórica, Marx jogou 
toda a força de sua preparação científica, da sua cultura e das suas 
energias intelectuais numa pesquisa determinada: a análise das leis 
do movimento do capital; essa análise constitui a base para apreender 
a dinâmica da sociedade burguesa (capitalista), já que, nessa 
sociedade, o conjunto das relações sociais está subordinado ao 
comando do capital (NETTO e BRAZ, 2006, p. 25, destaques no 
original). 
A desmistificação da dialética operada por Hegel não deixou de revelar a 
pertinência e dinamicidade para o real da mesma dialética. Se, por um lado, a dialética 
hegeliana dá margem a uma visão sublime do existente, por outro ela não exclui a 
negação desse mesmo existente expondo, assim, a constituição contraditória deste. 
Daí a extrema criticidade e caráter revolucionário da dialética, conforme afirma o 
próprio Marx. A realidade em Hegel está impregnada pela idealidade e, portanto, ela 
é movimento para algo mais pleno e melhor (NOVELLI, 1998): 
É digno de nota que Marx situe seu método como a antítese em 
relação a Hegel. Isso significa que a síntese permanece aberta e a 
antítese é a confirmação da tese, mas também a negação de seu 
caráter absoluto. Marx salienta em Hegel a contraditoriedade, a 
negação do sistema hegeliano presente em seu bojo. O devir 
anunciado por Hegel como a essência do ser e do existir é atualizado 
por Marx no sistema de Hegel enquanto este de igual modo não se 
encontra isento do que está por vir (NOVELLI, 1998, p. 149).  
Desse modo, não excludentes, mas complementares, é possível considerar 
o idealismo hegeliano e o materialismo marxista: 
A grande vantagem de Marx é que este teve Hegel, mas Hegel 
infelizmente não pode ter Marx. [...]. Ao afirmar que racionalidade e 
realidade coincidem Hegel procura garantir a possibilidade de se 
conhecer. Portanto, a verdade pode ser atingida. Muitos dirão que a 
realidade em Hegel fundamenta-se no racional, mas o esforço 
hegeliano foi de recuperar a historicidade do real. Nesse ponto Marx 
entra em cena gerando o conflito inevitável. Hegel teria sido para ele 
subjetivo demais, isto é, calcou o critério do real no sujeito. Para Marx 
a realidade é uma instância objetiva a qual se dá ao sujeito não 
passivamente, mas afetando o sujeito que deseja afetá-lo. Tanto 
Hegel quanto Marx pretendem resolver a dicotomia sujeito-objeto. 
Hegel resolve o problema desde a perspectiva do sujeito, pois este é 
o que conhece e o que pode ser conhecido. A razão, em Hegel, possui 
uma história que ele julga detectar e mostrar em seus textos sobre a 








a precede, mas é posteriormente que seu sentido é capturado. Daí, 
que tudo está marcado indelevelmente pela historicidade. O acaso não 
encontra vez já que há um princípio norteador de história. A história 
caminha para a sua realização cada vez maior, porém não sem 
contradições perfazendo um caminho sinuoso. Por outro lado, Marx 
quer superar a dicotomia pela opção pelo objeto. O objeto é o material 
do pensamento e como tal já está dado e antecede toda e qualquer 
análise, posto que a reflexão pura é o “vazio” que não consegue a 
constatação de seu próprio existir. Entretanto, a dicotomia parece ser 
superada em Marx tornando-se este a verdade de Hegel. O reinado 
do sujeito instaurado por Hegel é transposto para o reino do objeto em 
Marx. Aqui a verdade atinge seu grau absoluto e relativo, pois toca o 
real na sua totalidade, mas não o faz definitivamente (NOVELLI, 2013, 
p. 37-38). 
Infraestrutura e superestrutura 
Em Marx, a Economia é categoria determinante dos demais subsistemas. 
A formulação marxista se propõe interpretar o mundo em razão de uma determinação 
economicamente fundamentada. Ao conceituar dialeticamente base econômica e 
superestrutura – esta como dependência daquela – Marx propõe que as 
transformações na infraestrutura econômica resultariam necessariamente na 
mudança de toda a superestrutura relativa às outras esferas da vida: 
O resultado geral a que cheguei e que, uma vez obtido, serviu-me de 
guia para meus estudos, pode ser formulado, resumidamente, assim: 
na produção social da própria existência, os homens entram em 
relações determinadas, necessárias, independentes de sua vontade; 
essas relações de produção correspondem a um grau determinado de 
desenvolvimento de suas forças produtivas materiais. A totalidade 
dessas relações de produção constitui a estrutura econômica da 
sociedade, a base real sobre a qual se eleva uma superestrutura 
jurídica e política e à qual correspondem formas sócias determinadas 
de consciência. O modo de produção da vida material condiciona o 
processo de vida social, política e intelectual. Não é a consciência dos 
homens que determina o seu ser; ao contrário, é o seu ser social que 
determina sua consciência. Em uma certa etapa de seu 
desenvolvimento, as forças produtivas materiais da sociedade entram 
em contradição com as relações de produção existentes, ou, o que 
não é mais que sua expressão jurídica, com as relações de 
propriedade no seio das quais elas se haviam desenvolvido até então. 
De formas evolutivas das forças produtivas que eram, essas relações 
convertem-se em entraves. Abre-se, então, uma época de revolução 
social. A transformação que se produziu na base econômica 
transforma mais ou menos lenta ou rapidamente, toda a colossal 
superestrutura. Quando se consideram tais transformações, convém 








de produção – que podem ser verificadas fielmente com ajuda das 
ciências físicas e naturais – e as formas jurídicas, políticas, religiosas, 
artísticas ou filosóficas, em resumo, as formas ideológicas sob as 
quais os homens adquirem consciência desse conflito e o levam até o 
fim (MARX, 2008, p. 47-48). 
Popper critica a teoria marxista quanto à supremacia da economia sobre a 
política e as demais dimensões do social (XAVIER, 2007): 
Popper expressou seu modo de pensar a relação entre infraestrutura 
econômica e superestrutura dizendo que “há uma interação entre as 
condições econômicas e as ideias, e não simplesmente uma 
dependência unilateral das últimas para com as primeiras” (POPPER, 
1971, v.2, p.107). Adiante, afirma que “as ideias podem revolucionar 
as condições econômicas de um país, em vez de serem moldadas por 
essas condições” (p.108). Sua avaliação do MH [Materialismo 
Histórico] em sentido restrito é resumida assim: “O que desejo mostrar 
é que a ‘interpretação materialista da história’ de Marx, por valiosa que 
possa ser, não pode ser levada demasiado a sério; devemos encará-
la como nada mais do que uma sugestão muito valiosa para que 
consideremos as coisas em relação com seu fundo econômico” 
(POPPER, 1971, v.2, p. 110; XAVIER, 2007, p. 15). 
Xavier (2007) sintetiza os argumentos de Popper:  
O fato de Marx atribuir muita força ao poder econômico, subestimando 
o poder político, é, conforme Popper, o ponto mais central da crítica 
que faz ao marxismo (POPPER, 1971, v.2, p. 125). A teoria marxiana 
da impotência da política, como diz Popper, é consequência, conforme 
este, das ideias de Marx sobre a relação entre forças de produção e 
relações de produção e entre base e superestrutura. A discordância 
de Popper em relação à impotência da política é fundamentada 
através de argumentos no sentido de que o poder político do Estado 
pode tomar medidas decisivas para evitar que o poder econômico dos 
fortes explore os fracos; conforme Popper, Marx cometeu grave erro 
ao não ver isso, considerando o Estado como agente a serviço da 
classe dominante. Para Popper, "o problema mais fundamental de 
toda política" é "o controle do controlador, da perigosa acumulação de 
poder representada no Estado" (POPPER, 1971, v.2, p. 129); XAVIER, 
2007, p. 16).  
Relevante para o presente estudo a subordinação ou não da política e das 
demais esferas práticas às injunções econômicas, conforme a formulação marxista, 
porquanto fundamental analisar a política como dimensão autônoma para a 








A defesa que Popper faz do que poderíamos chamar de potência da política 
parece coerente em termos lógicos e tem sido confirmada em países de capitalismo 
adiantado, particularmente nos escandinavos, onde o Estado tem desempenhado 
funções muito importantes na proteção dos desprivilegiados, ao mesmo tempo que 
parece se desenvolver transformação ética nas populações, no sentido da 
responsabilidade social, da solidariedade. Mas a potência da política parece muito 
questionável em países menos desenvolvidos, sendo isso notório de modo particular 
no Brasil, em que esforços de governos que parecem bem-intencionados têm sido 
incapazes de mudar o quadro de exploração e miséria (XAVIER, 2007). 
Weber igualmente discorda da relação determinística entre base 
econômica e superestrutura pretendida pelo marxismo. Sem negar a influência dos 
aspectos econômicos na vida social, Weber aponta a recíproca das determinações 
culturais na economia:  
Os motivos especificamente econômicos – isto é, aqueles que, pelas 
suas particularidades significativas para nós estão ligados a este fato 
básico – atuam sempre onde a satisfação de uma necessidade, por 
mais material que seja, envolve a utilização de meios externos 
limitados. O seu ímpeto contribui assim, em todo lugar, para 
determinar e transformar não só a forma da satisfação como também 
o conteúdo das necessidades culturais, mesmo as de tipo mais íntimo. 
A influência indireta das relações sociais, instituições e agrupamentos 
humanos, submetido à pressão de interesses “materiais”, estende-se 
(muitas vezes de modo inconsciente) por todos os domínios da cultura, 
sem exceção mesmo dos mais delicados matizes do sentimento 
estético e religioso. Tanto os acontecimentos da vida quotidiana como 
os fenômenos “históricos” de alta política, tanto os fenômenos 
coletivos ou de massa como as ações “individuais” dos estadistas ou 
as realizações literárias e artísticas, sofrem a sua influência: são 
“economicamente condicionados” (WEBER, 2003, p. 81). 
Ainda assim,   
Por outro lado, o conjunto de todos os fenômenos e condições de 
existência de uma cultura historicamente dada influi sobre a 
configuração das necessidades materiais, sobre o modo de satisfazê-
las, sobre a formação dos grupos de interesses materiais e sobre a 
natureza dos seus meios de poder, e, por essa via, sobre a natureza 
do curso do “desenvolvimento econômico” tornando-se assim 
“economicamente relevante”. Na medida em que a nossa ciência, pela 
regressão causal, atribui causas individuais –  de caráter econômico 








conhecimento “histórico”. Na medida em que persegue um elemento 
específico dos fenômenos culturais – neste caso o elemento 
econômico – através dos mais variados complexos culturais, no intuito 
de discernir o seu significado cultural, ela busca uma interpretação 
histórica sob um ponto de vista específico. Oferece assim uma 
imagem parcial, um trabalho preliminar, para o conhecimento histórico 
completo da cultura (WEBER, 2003, p. 81). 
E avança Weber em sua crítica ao materialismo histórico:   
Libertos do preconceito obsoleto de que a totalidade dos fenômenos 
culturais poderia ser deduzida como produto ou como função de 
determinadas constelações de interesses “materiais”, cremos no 
entanto que a análise dos fenômenos sociais e dos eventos culturais 
sob a perspectiva especial do seu condicionamento e alcance 
econômico, foi um princípio científico de fecundidade criadora, e 
continuará a sê-lo enquanto dele se fizer um uso prudente, livre de 
inibições dogmáticas. Quanto à chamada “concepção materialista da 
História”, é preciso repeli-la com a maior firmeza enquanto “concepção 
do mundo”, ou quando encarada como denominador comum da 
explicação causal da realidade histórica – já o cultivo de uma 
interpretação econômica da História, é um dos fins essenciais da 
nossa revista (WEBER, 2003, p. 84). 
Quanto ao capitalismo, Weber compreende e traduz a racionalidade 
capitalista como a “jaula de aço” – uma tradução aproximativa, não muito exata, do 
termo presente em “Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo”: stahlhartes 
Gehäuse – cuja tradução exata seria “habitáculo duro como o aço”. Mas a expressão 
“jaula de aço” já está estabelecida tanto na linguagem das Ciências Sociais quanto na 
linguagem comum. Mais que metáfora, a expressão é uma alegoria do que representa 
a essência do sistema capitalista. Na recepção de Weber nos Estados Unidos se 
pretende que a jaula de aço seja a burocracia. Naturalmente, os intérpretes 
americanos de Weber não gostam de falar do capitalismo, mas para Weber a jaula de 
aço é o capitalismo na sua natureza de sistema total – para não dizer totalitário – que 
determina ferreamente – com a dureza do aço – a vida de todos os indivíduos, não só 
os que estão diretamente implicados na atividade econômica. Todos têm seu destino 
determinado pela lógica de ferro do sistema capitalista. E o que desaparece é a 
liberdade: o indivíduo é prisioneiro da lógica impessoal – o que Weber traduz por outra 
expressão: “o capitalismo é uma escravidão sem mestre” – não são as pessoas que 








empresários, sem falar dos trabalhadores, dos desempregados, todo mundo. Então 
esse sistema impessoal é que, com suas regras de aço, determina o destino dos 
indivíduos, em uma liberdade limitada, como alguém que está preso dentro de uma 
jaula de aço.  (LÖWY, 2014).  
Weber é um pessimista, no contexto do pessimismo cultural alemão. 
Portanto, para o sociólogo não há saída desta jaula – é o nosso destino, e devemos 
aceitá-lo resignadamente – ou heroicamente, a partir do conceito nietzschiano de que 
aceitar seu destino é heroico – e aí está a grande diferença com Marx: enquanto 
Weber não vê saída, Marx acha que, com um bom martelo, você quebra essa jaula 
(LÖWY, 2014).  
Desse modo pessimista, em Weber, ainda que haja a possibilidade de 
interinfluência entre os fenômenos culturais e econômicos, prevalece a racionalidade 
instrumental do sistema capitalista, sem referência a qualquer possibilidade 
emancipatória da sociedade. 
Ao analisar a crise contemporânea das esquerdas, também Fornazieri 
considera a relação entre economia e política. A despeito da concepção marxista, o 
autor advoga pela autonomia e subordinação da política frente à economia, no que 
aponta como referenciais de tal independência Maquiavel, Hegel, Gramsci e Lenin 
(FORNAZIERI e NASSIF, 2017):  
A crise das esquerdas tem como fundamento uma crise de 
fundamentos. Com exceção de alguns líderes históricos do marxismo, 
o movimento marxista se instituiu como um movimento anti-político, 
como um movimento que desprezava a política, subordinando 
fundamentalmente a política à economia – a partir de uma tese 
clássica de Marx, exposta no prefácio à Crítica da Economia Política, 
quando ele dizia que a superestrutura política, jurídica e ideológica era 
uma espécie de reflexo da estrutura econômica e material. – Quando 
você faz isso, você perde a perspectiva da autonomia da política. 
Evidentemente, Lenin percebeu – quando escreveu o livro Que Fazer 
– que a política tinha autonomia, mas ele não quis fazer um confronto 
teórico com Marx, ele operou a prática da autonomia da política. E um 
[autor] que operou este confronto foi Antonio Gramsci, teórico italiano. 
Nesse sentido ele vinculou-se bastante ao pensamento de Hegel e de 
Maquiavel. [...] eu tenho pregado a palavra de ordem –  “Menos Marx, 
mais Maquiavel” –  porque entendo que a esquerda não se recuperará 
politicamente se ela não perceber que a política tem seu grau de 








for ver o que foram os Estados soviéticos ou assemelhados, você vai 
ver que eles elevaram a autonomia da política até o último grau, 
contrariando inclusive a tese de Marx. Na prática, os Estados 
soviéticos foram Estados quase que hobbesianos: a autonomia, a 
independência completa da política e a política constituindo o real, a 
política constituindo a economia. 
Para Nicolau Maquiavel (1469-1527), a economia é sempre parte da 
política – fator de tranquilidade ou conflito, estratégia de governo ou componente da 
grandeza do Estado. Em mais de uma passagem em sua obra, ele trata de assuntos 
como produção e distribuição de riquezas, tributação, gasto público e liberdade 
econômica, mas sem avançar em discussões teóricas, como haviam feito outros 
autores. Sem teorizar sobre esses temas, ele faz da economia um componente 
importante da análise das relações de poder e da evolução dos regimes, como 
nos Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio e na História de Florença. 
(KUNTZ, 2013). Em O príncipe, a mais longa referência à economia aparece no fim 
do capítulo 21, dedicado às condições para um governante ser estimado:  
Deve um príncipe ainda mostrar-se amante da virtù, abrigando os 
homens valorosos e honrando os excelentes em uma arte qualquer. 
Além disso, deve estimular seus concidadãos a desenvolverem suas 
atividades, tanto no comércio como na agricultura ou em qualquer 
outro ramo. Deve fazer com que não temam ornar suas propriedades 
por receio de que estas lhes sejam tomadas, nem que deixem de abrir 
negócios com medo dos impostos; mas, ao contrário, deve 
proporcionar prêmios a quem quiser realizar essas coisas, e a 
qualquer um que intente melhorar sua cidade ou seu estado [...] 
(MAQUIAVEL, 1996, p. 108). 
Assim, sem explicitar relações de determinação ou de subordinação entre 
economia e política, antes, prescreve Maquiavel que a atividade econômica contribua 
para a estabilidade do poder exercido. 
Gramsci também aborda esta relação entre economia e política, na 
tentativa de atualizar o pensamento marxista. Ao longo dos Cadernos do cárcere, 
escritos entre os anos 1929 e 1935, é possível perceber um claro deslocamento 
temático. Aos poucos, o tema da crise, ausente do esboço original, ganha contornos 








É no ano chave de 1930, que esse novo projeto gramsciano assume 
contornos mais definidos. Na cadeia, o marxista italiano dá início a 
uma série de discussões com seus companheiros de infortúnio. 
Refletindo sobre as relações entre estrutura e superestrutura, Gramsci 
introduzirá o tema da crise, procurando estabelecer as relações 
existentes entre política e economia. O campo interpretativo afirmado 
por Gramsci não é, entretanto, aquele que deriva a crise revolucionária 
da crise econômica. O marxista italiano faz questão de afirmar que 
pode-se excluir que, de per si, as crises econômicas imediatas 
produzam acontecimentos fundamentais; apenas podem criar um 
terreno favorável à difusão de determinadas maneiras de pensar, de 
formular e resolver as questões que envolvem todo o curso ulterior da 
vida estatal (BIANCHI, 2002). 
Gramsci quer evitar que a crise política seja deduzida diretamente dos 
aspectos mais imediatos da crise econômica. Critica, explicitamente, o compêndio de 
Mathiez sobre a história da Revolução Francesa. Nele, preocupado em realizar essa 
dedução, Mathiez afirma a existência de uma crise econômica no ano de 1789. O 
marxista italiano alertará que por volta daquele ano a situação econômica era estável, 
tornando inverossímil a ideia de que a catástrofe do Estado absolutista tenha sido 
motivada pelo empobrecimento da população. Evitar a dedução direta das crises não 
quer dizer que Gramsci cindisse a unidade existente entre economia e política. Se 
bem que não seja possível deduzir a crise política da crise econômica, fica claro que 
entre elas há um vínculo profundo. A crise econômica cria um terreno favorável para 
a crise política na medida em que ela compromete as bases materiais para a 
construção do consenso e da legitimação da ordem burguesa (BIANCHI, 2002). 
Finalmente, outra abordagem relevante para a compreensão da inter-
relações entre política e economia fundamenta-se nas teorias de modernidade de 
Luhmann e Habermas. 
Neves (1996) sintetiza estas contribuições: 
De acordo com a teoria dos sistemas, a sociedade moderna resultaria 
da hipercomplexifícação social vinculada à diferenciação funcional das 
esferas do agir e do vivenciar. Implicaria, portanto, o desaparecimento 
de uma moral de conteúdo hierárquico, válida para todas as conexões 
de comunicação, e o surgimento de sistemas sociais 
operacionalmente autônomos, reproduzidos com base nos seus 
próprios códigos e critérios, embora condicionados pelos seus meios 








haveria uma amoralização social, tendo em vista que o código moral 
“respeito/desprezo” se reproduziria difusa e fragmentariamente, não 
se construindo a partir dele generalização congruente de expectativas 
(Luhmann 1990d). 
Conforme a concepção ético-procedimental proposta por Habermas, 
a modernidade resultaria da evolução da consciência moral no sentido 
da superação das estruturas pré-convencionais e convencionais e o 
advento de uma moral pós-convencional. Isso significa uma clara 
diferenciação entre sistema e "mundo da vida", aquele como espaço 
de intermediação do "agir-racional-com-respeito-a-fins" (instrumental 
e estratégico), este enquanto horizonte do "agir comunicativo", 
orientado na busca do entendimento intersubjetivo. Nessa 
perspectiva, a modernidade exigiria positivamente a construção de 
uma "esfera pública", topos democrático discursivamente autônomo 
com relação aos "meios" sistêmicos poder e dinheiro. [...]. Pode-se 
afirmar que Luhmann procura enfatizar empiricamente o dissenso em 
torno de conteúdos morais na modernidade. Habermas discute a 
construção do consenso mediante procedimentos com potencialidade 
normativa universal como característica da modernidade, sem 
desconhecer a diversidade de conteúdos valorativos (NEVES, 1996, 
p. 96-97). 
A teoria dos sistemas de Luhmann (2010) propõe que, na modernidade, a 
racionalidade antes integrada pela religião fragmenta-se em diversas esferas, como a 
economia, a política, a cultura, a religião, a ciência, sem que haja um sistema 
integrador: 
Em uma ordem social estruturada de maneira hierárquica, como na 
Idade Média, é plausível postular uma classificação de valores como 
orientação da ordem social; mas, na ordem social moderna – que já 
não aceita uma organização hierárquica, pois se parte da convicção 
de que ninguém é melhor que os outros unicamente devido ao 
nascimento –, como é possível responder à possibilidade de uma 
ordem social?  (LUHMANN, 2010, p. 321-322). 
A teoria da ação comunicativa de Habermas – a partir do conceito 
weberiano de racionalização – faz distinção entre duas racionalidades originárias da 
modernidade: o sistema – a esfera das relações instrumentais fundadas no poder e 











Para Habermas, as sociedades modernas possuem uma estrutura de 
diferenciação complexa, contando com o mercado e o Estado como 
meios eficazes para implementar os fins da coordenação social. Mas, 
além disso, a sociedade é explicada como mundo da vida estruturado 
simbolicamente. Podemos sintetizar os componentes do mundo da 
vida segundo a reprodução cultural (um estoque de saber a partir do 
qual os participantes em interações extraem suas interpretações no 
momento em que se entendem sobre algo); a integração social 
(ordens legítimas por meio das quais os participantes em interações 
regulam sua pertença a grupos sociais e garantem a solidariedade); e 
as estruturas da personalidade (motivos e habilidades que colocam 
um sujeito em condições de falar e agir, bem como de assegurar sua 
própria identidade em processos de socialização) (MELO, 2010, p. X). 
Habermas (1999) reconhece a racionalidade instrumental do agir humano, 
contudo antevê a possibilidade de emancipação a partir de outra razão, comunicativa. 
Alerta, contudo, para a tendência de colonização do mundo da vida pelo sistema. 
Hegel pretende que o Estado seja a realização da Ética.  
Weber constata a possibilidade de determinação – ou ao menos, de 
contribuição – da Ética na origem do capitalismo, ao propor que o protestantismo 
ascético viabilizou o sistema capitalista.  
Por fim, a partir da Teoria Crítica de Habermas, recolho a dupla 
possibilidade de relação economia-política, representadas pela razão instrumental e 
pela razão comunicativa. Habermas recusa a tese weberiana de modernização 
instrumental da vida como única alternativa social, e pugna pela alternativa da 
prevalência de relações morais a partir da linguagem, viabilizadoras de comunicação 
e de entendimento.   
Logo, identifico três possibilidades de inter-relação da economia, 
contraposta às demais categorias da razão prática constitutivas deste estudo (Ética, 
Política, Direito): a) relação de determinação da base econômica sobre a 
superestrutura, em Marx; b) relação de neutralidade/autonomia; em Maquiavel; c) 








Weber – em um viés instrumental – e à Moral, em Habermas – em um viés 
comunicativo. Conforme Quadro 10: 
Quadro 10: Relações Epistêmicas entre Economia, Política, Ética, Direito e 
Saúde, por sistema democrático; judicializações, e referenciais teóricos. 2017. 
    
O Quadro 10 apresenta o “bem da vida judicializável” – no caso, bem da 
vida sanitário, representativo de bens e serviços de saúde; este bem relaciona-se com 
os sistema de saúde mediatizados pelos princípios do SUS – universalidade, 
integralidade e equidade – a qualificarem um contexto de saúde-democracia ou, seu 
oposto, um contexto de doença-autoritarismo; como resultantes da inclusão/exclusão 












equidade; judicialização-desigualdade; judicialização-iniquidade; estas judicializações 
manifestam-se na inter-relação entre as categorias da razão prática: Ética, política, 
direito e economia;  
A depender do referencial teórico, há uma entra no sistema. Assim, a Marx 
corresponde uma abordagem ontológico-metafísica de determinação Econômica de 
todo o sistema, no pressuposto da relação base econômica e superestrutura. 
Economia determinante das demais categorias.   
A Aristóteles e a Hegel correspondem abordagens ontológico-metafísicas, 
na compreensão da Ética determinante das demais categorias: a Ética determina a 
política – que seria uma ética da vida social –, a política determina o direito; o direito 
constrange a economia. Em Aristóteles, a correlação Ética a Nicômaco e Política. A 
Maquiavel corresponde uma abordagem pragmática: a política determina as demais 
esferas, na medida em que ela é autônoma em suas razões e necessidades. 
Finalmente, a Habermas corresponde uma abordagem pós-metafísica 
pragmático-linguística, na medida em que – na impossibilidade de determinação da 
verdade absoluta, resta ao homem ater-se à possibilidade de inter-relações dialógicas, 
não instrumentais, as quais denominou comunicativas – prevalentes no mundo da 
vida. Contudo, Habermas considerou igualmente a realidade das relações 
sistemáticas, reprodutoras de desigualdade e instrumentalizadoras de relações 
marcadas pelo interesse econômico e político. Neste sentido Habermas encontra-se 
representado entre a entrada Marxista e a entrada Aristotélica/Hegeliana. Se 
Habermas compreende a relação instrumental no capitalismo – ao reconhecer a 
“gaiola de aço” do pessimista Weber, por outro lado o Filósofo alemão antevê a 
possibilidade de relações alternativas e verdadeiramente interativas.  
Nesse modelo interpretativo, a saúde-doença é o fenômeno da vida sob o 
qual incidem as demais categorias, a desdobrarem a dimensão sanitária nas 
articulações e reconfigurações da razão prática.   
A seguir, o Quadro 11: Relações entre as esferas da Ética, política, direito 
















O Quadro 11 propõe sinteticamente as relações Ética e Economia como 
modalidades principais a impactarem as remais categorias práticas, e os reflexos da 
judicialização para as Políticas Públicas, as Políticas de Saúde, e, 
exemplificativamente, a Assistência Farmacêutica no SUS.  
 
 
5.3.5. Judicialização da Saúde Instrumental e Comunicativa 
A depender da Ética – em sua tripartição habermasiana (útil, bom ou justo) 
–  estabelecem-se as relações de poder, mediadas pelo direito, reguladores da 
economia. Se o ethos é estratégico – instrumental ou ético estrito senso –  a Política 
é instrumentalizada pelo poder ou pelo dinheiro, e tais dissensos são instituídos e 
mediados pelo direito-sistema – o sistema jurídico instrumentalizado pela iniquidade 
– e a economia, no sentido de administração de recursos escassos evidencia seu 
fundamento Ético na medida em que toda distribuição de recursos escassos atenderá 
necessariamente ou a critérios justos ou a injustos.  
De outro modo, se o ethos legitimador da Política estruturar-se em uma 
ação moral – por pressupostos de justiça e equidade – a Política tornar-se-á ela 
mesma instrumento de justiça social. O Direito daí suscitado também representará 
meio de justiça e pacificação social, e obrigará uma hermenêutica democrática, 
legalista, equitativa, plural. Nesse contexto, é reservada à Economia o papel de 
indução do desenvolvimento, do trabalho, da cidadania, jamais de sua deslegitimação. 
O poder econômico atenderá aos estreitos limites de atuação previstos pelo Estado 
Democrático de Direito, e tal pacto social respeitará a capacidade contributiva de 
todos os setores em favor da resolução das necessidades sociais da coletividade. 
Vedações legais impedirão especulações e atentados contra a ordem econômica e o 
interesse público, bem como suas sanções civis e penais sinalizarão para os agentes 
econômicos o estrito cumprimento dos deveres de cidadania para todos.  
Para Habermas, as sociedades modernas possuem uma estrutura de 








para implementar os fins da coordenação social. Mas, além disso, a sociedade é 
explicada como mundo da vida estruturado simbolicamente. Podemos sintetizar os 
componentes do mundo da vida segundo a reprodução cultural (um estoque de saber 
a partir do qual os participantes em interações extraem suas interpretações no 
momento em que se entendem sobre algo); a integração social (ordens legítimas por 
meio das quais os participantes em interações regulam sua pertença a grupos sociais 
e garantem a solidariedade); e as estruturas da personalidade (motivos e habilidades 
que colocam um sujeito em condições de falar e agir, bem como de assegurar sua 
própria identidade em processos de socialização) (MELLO). 
Na distinção habermasiana entre sistema e mundo da vida, o Filósofo utiliza 
o conceito de esferas. O mundo da vida, anteriormente integrado pela esfera da 
religião, fragmenta-se na modernidade; as demais esferas passam então a ser 
integradas pela tecnociência.  
Nesta polarização entre racionalidades – o mundo da vida comunicacional, 
e o sistema, instrumentalizado pelo poder (esfera do Estado) e pelo dinheiro (esfera 
da economia) – o direito cumpre uma função ambivalente: pode colonizar o mundo da 
vida na reprodução do sistema, ou pode ser instrumento de integração social, se 
atende ao mundo da vida (Habermas , TAC). 
se o direito se adjetiva funcionalmente entre “direito-sistema” e “direito-
mundo da vida”,  talvez se possa especular a possibilidade de uma economia-sistema 
e uma economia-mundo da vida. Ao que relaciono à proposta aristotélica de boa 
crematística/oikonomia e má crematísitca.  
A colonização do mundo da vida pelo sistema, via direito, tanto quanto outros 
modos de “colonização” derivam da instrumentalização do Estado pelo capital, que no 
capitalismo tardio, depende do Estado para sua própria viabilidade sistêmica. 
(HABERMAS, 1999b, crise de legitimação do capitalismo tardio). 
 
Nessa dimensão de oikonomia – pensada como deliberação ética quanto 








de se configurar uma modalidade de economia comunicativamente ordenada. Uma 
ação econômica fundada na integração social e equidade entre todos os habitantes 
de uma “comunidade ideal de comunicação” – conforme a expressão de Habermas.  
Na judicialização da saúde, esta relação comunicativa poderia iniciar-se 
pelo consenso quanto às necessidades de saúde e às possibilidades de intervenção 
dos sujeitos no espaço público. O que respeita a capacidade de decisão política, de 
escuta, de propositura, de respeito às diferenças.  A lógica processual de confronto e 
disputa também deve se repensado em termos comunicativos, com vistas à paz social 
e resolução dos conflitos pela comunicação. Ao juiz não caberia interpretações 
excêntricas porque o sentido do acordo reside não na consciência judicante, mas na 
autonomia da vontade entre as partes. Estado e usuário do SUS podem pensar 




















5.4. JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE: FUNDAMENTOS POLÍTICOS 
 
POLÍTICA E JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE EM TEMPOS PÓS-
DEMOCRÁTICOS: A REVOLUÇÃO DA SAÚDE-DEMOCRACIA 
 
5.4.1. Política: Conceitos Iniciais 
Este capítulo discute os fundamentos políticos da judicialização das 
políticas de saúde no Brasil.  
A judicialização das políticas de saúde caracteriza-se por complexa 
interface entre as esferas da razão prática. Nesse sentido, a relação entre política e 
justiça tem cambiado para o fortalecimento do Poder Judiciário frente aos Poderes 
Executivo e Legislativo. Este crescente protagonismo do sistema de justiça alcança a 
garantia do direito constitucional à saúde, ora efetivando-o em casos específicos e 
concretos, ora denegando-o em casos de abrangentes e universais, objetos de 
políticas públicas, sociais e sanitárias que têm como paradigma o Sistema Único de 
Saúde (SUS). 
Se o direito à saúde tem previsão constitucional como direito e como 
política, e assim é topicamente aplicado enquanto “direito de todos e dever do Estado” 
(BRASIL, 1988), por outro lado o SUS tem sido desqualificado enquanto gestão 
sanitária. Esta gestão remete não apenas à eficiência de medidas técnicas – com 
vistas a realização de finalidades sanitárias, mas remete igualmente à eficácia de 
valores sociais representativos de sua utopia sanitária. Se a política de imunização 
pretende tecnicamente a efetividade da cobertura vacinal de determinada 
coletividade, esta política representa a eficácia do direito à proteção específica desta 
população, constituindo assim, a universalização da prevenção, a realização de um 
valor sanitário representativo de dignidade e de cidadania. De igual modo a 








submetido – à judicialização das políticas de saúde, a gerar impasses de competência 
e responsabilidade entre os entes federados, incoerências hermenêuticas em sua 
aplicação, e ainda, distorções no acesso aos bens e serviços de saúde, porquanto a 
essa judicialização tem sido instrumentalizada economicamente por relações público-
privadas frequentemente nada republicanas.  
 Desse modo, frente a judicialização da saúde, fundamental a reflexão 
sobre as características e função institucional do judiciário, tanto sobre a atuação da 
magistratura quanto à essa judicialização.  
Importa observar se o sistema de justiça promove o direito à saúde, ou se 
o denega –  em linha com os preceitos constitucionais deste direto fundamental. E 
ainda, como o sistema de justiça realiza esta jurisdição – como promotor dos 
mecanismos democráticos previstos pelo ordenamento jurídico ou como avalista de 
mecanismos autoritários de reprodução da dependência e da desigualdade social. 
Cabe fundamentar conceitualmente a dimensão política. Em linha com os 
pressupostos epistêmicos clássicos (ARISTÓTELES, 2002b), compreendo a política 
como uma expressão da racionalidade prática aristotélica – vale dizer: manifestação 
da ÉTICA, latíssimo senso – razão prática “maior” (phrônesis/práxis), voltada à 
fundamentação do agir social, em distinção à razão prática “menor” (poiésis/technê), 
voltada à habilidade de produção técnica/artística.  
Advogo pela correlação entre as dimensões da racionalidade prática 
clássica – a velha ÉTICA grega, latíssimo senso – desdobrada em suas expressões 
Ética-Política-Direito-Economia. Deste modo, o agir prático – ÉTICA latíssimo senso 
– desdobra-se em: (1) um ethos (caráter) – uma expressão Ética lato senso, campo 
do conhecimento que fundamente (2) uma deliberação civil – uma expressão política, 
que institua (3) uma jurisdição legal-constitucional, aplicação de direitos e deveres 
previstos no ordenamento normativo – uma expressão jurídica que discipline (4) uma 
regulação das condicionantes da produção e distribuição dos recursos existentes – 








A estas dimensões da razão prática – aqui, especificamente, a ação política 
–  relaciono os fundamentos da ação instrumental ou comunicativa, apoiado na Teoria 
do Agir Comunicativo habermasiano (HABERMAS, 1989; 2012a; 2012b).  
Na moldura deste marco epistêmico e metodológico aristotélico-
habermasiano, defendo uma gramática sanitária em que, se tomada por objeto a 
judicialização do direito à saúde, seja a ponderação Ética seu adjetivo qualificador; 
seja a deliberação política o verbo instituinte da ação; seja o direito seu verbo auxiliar; 
seja a economia seu adjunto adverbial, a circunstanciar e intensificar a ação.  
Para tanto – situar a judicialização das políticas de saúde na dimensão da 
historicidade – recorro às condicionantes contemporâneas do Brasil de 2016, em suas 
vertentes política e jurídica e, de modo subsidiário, em suas vertentes Ética e 
econômica. Proponho como dois eventos-síntese da atual conjuntura a Operação 
Lava Jato e o impedimento presidencial de 2016. Estes dois eventos concomitantes, 
embora aparentemente singulares – o primeiro na esfera jurídico-penal; o segundo na 
esfera político-partidária – podem ser compreendidos em suas relações sistemáticas 
como afluentes contributivos de um novo paradigma judiciário em busca de narrativa, 
protagonismo, prevalência e hegemonia. Este contexto jurídico-político mais que 
subsidiário, é determinante para a compreensão da judicialização das políticas de 
saúde.  
Pensar a judicialização das políticas de saúde na dimensão da 
macropolítica interinstitucional dos poderes da República requer identificar o vértice 
para onde confluem a formulação e execução das políticas públicas de saúde pelo 
Executivo e Legislativo: o Judiciário “guardião da promessa”, a modular a expressão 
das políticas a partir de suas características intrínsecas. Logo, pensar a judicialização 
é pensar o judiciário, em suas potencialidades democráticas ou autoritárias.    
Proponho compreender a dialética entre o ocaso de um sistema judiciário 
que garante direitos civis e sociais contraposto a outro sistema em ascensão, que lhes 
nega validade, vigência e eficácia – tendo como resultante a síntese de uma 
judicialização das políticas de saúde que, ou garantirá a saúde como direito de 








reafirmação das iniquidades sociais e sanitárias, em oposição aos princípios do 
Movimento da Reforma Sanitária Brasileira (MRSB) e do Sistema Único de Saúde 
(SUS), normativamente consignados na Carta da República de 1988. 
Declaro, de antemão, minha premissa: na hipótese de tanto a política como 
o direito serem instrumentalizados pela razão pragmática – logo, por uma certa Ética, 
em vista de objetivos econômicos e político-partidários – padecem a democracia, os 
direitos sociais e, em sua especificidade, o direito à saúde. Em consequência, 
conceituo uma modalidade de judicialização das políticas de saúde lato sensu, afeta 
às relações macropolíticas entre direito e saúde – “judicialização no atacado” –, em 
distinção à judicialização das políticas de saúde estrito senso, afeta às relações 
micropolíticas entre direito e saúde – “judicialização no varejo”.  
Desse modo, o percurso deste ensaio compreenderá os fundamentos 
conceituais afetos à política; a análise institucional do Brasil contemporâneo e de seus 
poderes estatais; operação Lava-Jato, impedimento presidencial e sistema judiciário; 
a nova hegemonia judiciária; as consequências para a judicialização das políticas de 
saúde; a judicialização das políticas de saúde no âmbito do Movimento da Reforma 
Sanitária Brasileira, do Sistema Único de Saúde (SUS) e da Constituição Federal de 
1988.  
Inicio a abordagem política da judicialização das políticas de saúde pela 
secular conceituação aristotélica da pólis grega e do homem por natureza um animal 
político: 
A comunidade constituída a partir de vário povoados é a cidade 
definitiva, após atingir o ponto de uma autossuficiência praticamente 
completa; assim ao mesmo tempo que já tem condições para 
assegurar a vida de seus membros, ela passa a existir também para 
lhes proporcionar uma vida melhor. Toda cidade, portanto, existe 
naturalmente, da mesma forma que as primeiras comunidades; aquela 
é o estágio final destas, pois a natureza de uma coisa é o seu estágio 
final, porquanto, o que cada coisa é quando o seu crescimento se 
completa nós chamamos de natureza de cada coisa, quer falemos de 
um homem, de um cavalo ou de uma família. Mais ainda: o objetivo 
para o qual cada coisa foi criada – sua finalidade – é o que há de 
melhor para ela, e a autossuficiência é uma finalidade e o que há de 








O homem como animal político:  
Estas considerações deixam claro que a cidade é uma criação natural, 
e que o homem é por natureza um animal social. E um homem que 
por natureza, e não por mero acidente, não fizesse parte de cidade 
alguma, seria desprezível ou estaria acima da humanidade [...]. Agora 
é evidente que o homem, muito mais que a abelha ou outro animal 
gregário, é um animal social. Como costumamos dizer, a natureza 
nada faz sem um propósito, e o homem é o único entre os animais que 
tem o dom da fala. Na verdade, a simples voz pode indicar a dor e o 
prazer, e outros animais a possuem, (sua natureza foi desenvolvida 
somente até o ponto de ter sensações do que é doloroso ou agradável 
e externa-las entre si), mas a fala tem a finalidade de indicar o 
conveniente e o nocivo, e portanto também o justo e o injusto; a 
característica específica do homem em comparação com os outros 
animais é que somente ele tem o sentimento do bem e do mal, do justo 
e do injusto e de outras qualidades morais e é a comunidade de seres 
com tal sentimento que constitui a família e a cidade. Na ordem 
natural, a cidade tem precedência sobre a família e cada um de nós 
individualmente, pois o todo deve ter necessariamente precedência 
sobre as partes [...] (ARISTÓTELES, 1985, p. 15, I 2, 1253a). 
Sem exigir posturas modernas ou pós-modernas de um grego do século IV 
a.C. (384-322) – afinal, Aristóteles estabelecia hierarquias entre o homem e a mulher, 
o grego e o bárbaro, o senhor e o escravo provavelmente menos indignas que as 
desigualdades de gênero, a xenofobia e a exploração capitalista contemporâneas – 
destaco a compreensão aristotélica da cidade como realização superior da vivência 
humana, e o homem, mais que social, como um ser político vocacionado para a razão 
e para a emancipação individual e coletiva. 
Tal concepção teleológica da sociedade – um télos sociopolítico –  
encontra-se posteriormente desenvolvida pela filosofia da história, entre outros, em 
Kant, Hegel e Marx, guardadas suas profundas distinções.  
Destaco tais referências aristotélicas menos por redundância, mais por 
reafirmar a origem clássica da política, bem como por lhes salvaguardar da tendência 
contemporânea de equivalência entre os termos “animal político” como “animal social” 
(ARISTÓTELES, 1985) ou ainda “animal cívico”, nas traduções que mantêm a 








É, portanto, evidente que toda cidade está na natureza e que o homem 
é naturalmente feito para a sociedade política [...].  Assim, o homem é 
um animal cívico, mais social do que as abelhas e os outros animais 
que vivem juntos” (ARISTÓTELES, 2006, p. 4-6). 
Defendo a prevalência da expressão “animal político” sobre “animal social”: 
compreensível que “animal social” ou “animal cívico” apele à sua capacidade gregária; 
contudo, o homem como animal político implica necessariamente a expressão de suas 
competências volitiva, ativa, ética, deliberativa, mediadora, transformadora. Tais 
dimensões da ação livre e racional não advém de sua possibilidade associativa, mas, 
inversamente, esta capacidade social advém da natureza prática – e política – do agir 
humano. 
Conforme a afirmativa aristotélica, a palavra é mais que expressão de dor 
ou prazer, comum aos animais: é a possibilidade de sentimento, concepção e 
compartilhamento do conveniente e do nocivo, do bem e do mal, do justo e do injusto. 
Logo, além de social, é a ação humana intrinsecamente, naturalmente, política – 
anthrōpos phusei politikon zōon –  porquanto, mais que meramente gregrária, a vida 
comum é consequência e expressão de complexos arranjos sociais relativos à 
deliberação racional da ação prática – individual e coletiva. 
Em decorrência, indica o filósofo que o humano, por natureza animal 
político – anthrōpos phusei politikon zōon –, fundamenta-se em seu pressuposto 
ontológico: homem, animal dotado de razão, de logos: ánthropos zōon lógon ëchon 
(gr.: ζῷον ou ἄνθρωπον λόγοϛ ἔχων) (ARISTÓTELES, Política, 1985) – conceito que, 
latinizado, resultou homo sapiens, “homem que sabe”. 
A razão prática é, assim, o fundamento da política, e neste sentido, o 
homem “animal político” representa a disposição humana para a vida comum – em 
seu sentido de autonomia e emancipação, para além da capacidade gregária do 
homem “animal social” ou “animal cívico”. O termo “cívico” poderia ser empregado se 
condicionado ao exercício da deliberação, da decisão de natureza pública e coletiva, 
de uma “magistratura”, se referenciada ao interesse social. Ainda assim, em tempos 
de capitalismo tardio e de deslegitimação da política, o termo “cívico” tem expressado 








esta certamente impregnada de ação, intervenção, modificação da realidade.  
Portanto, no “político”, a terminologia mais consentânea ao sentido essencial da 
racionalidade prática – desde Aristóteles mas, igualmente, nas posteriores 
reformulações da razão prática em Kant (2003) e Habermas (1989). 
Em socorro a tal reafirmação do humano como ser essencialmente político, 
Bobbio (2007) reidentifica o político e o social da tradição grega, frente à cisão 
existente na tradição moderna:  
Contrastando com a tradição clássica, segundo a qual a esfera da 
Política, entendida como esfera do que diz respeito à vida na pólis, 
compreende toda a sorte de relações sociais, tanto que o “político” 
vem a coincidir com o “social”, a doutrina exposta sobre a categoria da 
Política é certamente limitativa: reduzir, como se fez, a categoria da 
Política à atividade direta ou indiretamente relacionada com a 
organização do poder coativo é restringir o âmbito do “político” quanto 
ao “social”, é rejeitar a plena coincidência de um com o outro. Esta 
limitação baseia-se numa razão histórica bem definida. De um lado, o 
cristianismo subtraiu à esfera da Política o domínio da vida religiosa, 
dando origem à contraposição do poder espiritual ao poder temporal, 
o que era desconhecido do mundo antigo. De outro lado, com o surgir 
da economia mercantil burguesa, foi subtraído à esfera da Política o 
domínio das relações econômicas, originando-se a contraposição 
(para usarmos a terminologia hegeliana, herdada de Marx e hoje de 
uso comum) da sociedade civil à sociedade política, da esfera privada 
ou do burguês à esfera pública ou do cidadão, coisa que também era 
ignorada do mundo antigo. Enquanto a Filosofia política clássica se 
baseia no estudo da estrutura da pólis e das suas variadas formas 
históricas ou ideais, a filosofia política pós-clássica se caracteriza pela 
contínua busca de alguma delimitação do que é político (o reino de 
César) do que não é político (quer seja o reino de Deus, quer seja o 
de Mammona), por uma contínua reflexão sobre o que distingue a 
esfera da Política da esfera da não-Política, o Estado do não-Estado, 
onde por esfera da não-Política ou do não-Estado se entende, 
conforme as circunstâncias, ora a sociedade religiosa (a ecclesia 
contraposta à civitas), ora a sociedade natural (o mercado como lugar 
em que os indivíduos se encontram independente de qualquer 
imposição, contraposto ao ordenamento coativo do Estado) (BOBBIO, 
2007b, p. 960).  
Lembro, por fim, a distinção aristotélica entre a vida zoé e a vida bios. A 
zoé, na forma em que foi conceituada na antiguidade grega, vista como uma vida 
intrinsecamente relacionada às dimensões biológicas ou orgânicas, era atinente à 








seja, o fato óbvio de que os seres humanos compartilhariam com os animais a 
condição de imersão corporal no mundo, tendo que cumprir implicações e exigências 
biológicas da vida enquanto simples dimensão fisiológica ou metabólica. Porém, pode-
se falar, em termos gregos clássicos, que propriamente caberia ao estar-no-mundo 
humano uma vida qualificada, como plus ao aspecto da estrita (sobre)vivência, pelo 
entendimento de que os seres humanos possuiriam uma vida qualificada pela 
linguagem (BARBOSA, 2009): 
Aristóteles irá diferenciar três formas de vida (bios) qualificada: a bíos 
theoretikos ou bios xénicos (relacionada à vida contemplativa do 
filósofo), a bíos apolausticós (a vida dedicada ao prazer) e 
principalmente uma bíos políticos (uma vida qualificada pelo agir 
político), espaço onde as ações poderiam ser diferenciadas entre 
justas e injustas, virtuosas ou não virtuosas (BARBOSA, 2009, p. 106).  
Assim, a política representa a realização do ideal grego: a Eudaimonia (gr.: 
εὐδαιμονία) – a felicidade, a boa vida, o bem-estar, somente alcançados no contexto 
da pólis. Ainda, se “o homem é um animal cívico, mais social do que as abelhas e os 
outros animais que vivem juntos” (ARISTÓTELES , 2006, p. 4-6), ele assim o é porque 
“viver juntos” não significa o ajuntamento amorfo de seres passivos que 
casuisticamente coabitam tempo e espaço comuns: –  muito ao contrário, o “viver 
juntos” grego representa a experiência intersubjetiva da Eudaimonia: a possibilidade 
de um co-viver, conviver: um viver coletivo determinado pela liberdade, fundado na 
razão,  qualificado pela ética, deliberado pela política, imposto pelo direito e viabilizado 
pela economia. Co-viver – viver com o semelhante –, em distinção a sobre-viver –  
viver sobre o semelhante. 
Em consequência, pensar o direito à saúde como política – nos marcos da 
Reforma Sanitária brasileira e do SUS que a consubstancia – necessariamente 
significa superar a indispensável manutenção da vida biológica/zoé, para 
compreender saúde como ação e realização prática da biós, da vida boa, da vida justa, 
do bem-estar social, que somente a deliberação política possibilita, tanto quanto 
somente Estado Democrático de Direito viabiliza.  
Ainda nesse passo, analisar a judicialização das políticas de saúde 








política. O que recomenda conceituar as categorias política, poder, dominação, 
Estado, governo, sociedade; politicas públicas e políticas sociais, como também 
problematizá-las relativamente a categorias jurídicas e sanitárias.  
Ao tratar do significado clássico e moderno de “Política” (gr.: πολιτικός; 
politikos), conceitua Bobbio (2007b): 
Derivado do adjetivo originado de pólis (politikós) que significa tudo o 
que se refere à cidade e, consequentemente, o que é urbano, 
civil, público, e até mesmo sociável e social, o termo Política se 
expandiu graças à influência da grande obra de Aristóteles, intitulada 
Política, que deve ser considerada como o primeiro tratado sobre a 
natureza, funções e divisão do Estado, e sobre as várias formas de 
Governo, com a significação mais comum de arte ou ciência do 
Governo, isto é, de reflexão, não importa se com intenções meramente 
descritivas ou também normativas, dois aspectos dificilmente 
discrimináveis, sobre as coisas da cidade. Ocorreu assim desde a 
origem uma transposição de significado, do conjunto das coisas 
qualificadas de um certo modo pelo adjetivo "político", para a forma de 
saber mais ou menos organizado sobre esse mesmo conjunto de 
coisas [...] O termo Política foi usado durante séculos para 
designar principalmente obras dedicadas ao estudo daquela esfera de 
atividades humanas que se refere de algum modo às coisas do Estado 
[...]. Na época moderna, o termo perdeu seu significado original, 
substituído pouco a pouco por outras expressões como "ciência do 
Estado", "doutrina do Estado", "ciência política", "filosofia política", 
etc., passando a ser comumente usado para indicar a atividade ou 
conjunto de atividades que, de alguma maneira, têm como termo de 
referência a pólis, ou seja, o Estado (BOBBIO 2007b, p. 954).  
Acrescenta, o jurista:  
Dessa atividade a pólis é, por vezes, o sujeito, quando referidos à 
esfera da Política atos como o ordenar ou proibir alguma coisa com 
efeitos vinculadores para todos os membros de um determinado grupo 
social, o exercício de um domínio exclusivo sobre um determinado 
território, o legislar através de normas válidas erga omnes, o tirar e 
transferir recursos de um setor da sociedade para outros, etc.; outras 
vezes ela é objeto, quando são referidas à esfera da Política ações 
como a conquista, a manutenção, a defesa, a ampliação, o 
robustecimento, a derrubada, a destruição do poder estatal, etc. [...] 
(BOBBIO 2007b, p. 954). 
Também importa se compreenda o Estado moderno em sua origem 








Hobbes, Locke, Rousseau ou Kant, se assentam na tese de que, ao se associarem 
sob justificativas diversas, os homens saíram do estado de natureza originário para 
fundar a sociedade civil. Dada a necessidade comum de se garantir tal ordenamento, 
simultaneamente institui-se o Estado. 
Em Hobbes (1588-1679), os temas centrais dispõem acerca: 
[...] do estado de natureza, no qual as relações dos homens entre si 
são deixadas à livre iniciativa de cada um: “o homem é um lobo para 
o homem”; [...] do Estado social: a sociedade política é a obra artificial 
de um pacto voluntário de um cálculo; todos os homens são iguais por 
natureza; [...] pela paz e pela razão os homens fazem pactos; [...] do 
papel do soberano: o de garantir a segurança e a prosperidade de 
seus súditos; o poder absoluto é legítimo quando assegura a paz civil; 
o soberano tem todos os direitos; a justiça é inteiramente dominada 
pela lei positiva; a lei imposta pelo soberano é justa por definição; a 
Igreja deve subordinar-se ao Estado; devemos seguir a lei do Estado 
de preferência à lei divina; a paz civil é o soberano bem, devendo ser 
mantida a todo preço; o papel do soberano, que Hobbes chama de 
Leviatã, indomável e terrível dragão bíblico, é puramente utilitário. Na 
guerra de todos contra todos, há a necessidade de um pacto social 
entre os indivíduos-cidadãos, cada um renunciando à sua liberdade 
em favor do soberano absoluto (JAPIASSÚ e MARCONDES, 2008, p. 
134).     
Em Locke (1632-1704), outras importantes contribuições: 
Quanto à política, parte da seguinte ideia: “Os homens são todos, por 
natureza, livres, iguais e independentes, e ninguém pode ser 
despossuído de seus bens nem submetido ao poder político sem seu 
consentimento”. A consequência de seu empirismo se revela na 
concepção do Estado social e do poder político: em primeiro lugar 
refuta o direito divino e o absolutismo, pois trata-se de renunciar a 
essas coisas especulações para se voltar às coisas mesmas; em 
seguida, declara que o poder só é legítimo quando é a emanação da 
vontade popular, pois a soberania pertence ao povo que a delega a 
uma assembleia ou a um monarca; finalmente, antecipa Marx 
declarando que o fundamento da propriedade é o trabalho (JAPIASSÚ 
e MARCONDES, 2008, p. 170-171).      
Logo, em Locke a origem dos conceitos de soberania popular e de 
democracia representativa, bem como da laicidade do Estado, com distinção poder 








E em Rousseau (1712-1778),  
[...] o homem é, por natureza, bom; é a sociedade que o corrompe; 
quer dizer: a sociedade não é, por essência, corruptora, mas somente 
certo tipo de sociedade, isto é, aquela que repousa na afirmação da 
desigualdade natural dos homens, oprimindo a maioria em proveito de 
uma minoria privilegiada; [...] o estado e natureza é um estado 
primordial onde o homem vive feliz, em harmonia com o mundo e na 
inocência, não havendo necessidade de sociedade: o social não tem 
sua norma na natureza, mas no homem; a passagem da natureza à 
sociedade é puramente contingente, é uma causalidade puramente 
externa que o conduz a isso (JAPIASSÚ e MARCONDES, 2008, p. 
242).      
Ainda em Rousseau, o homem se difere essencialmente dos outros seres 
naturais e animais por sua perfectibilidade; o problema, para ele, consiste em 
encontrar uma forma de sociedade na qual possa preservar sua liberdade natural e 
garantir sua segurança.  Para solucionar esse problema, Rousseau propõe o contrato 
social:  
O soberano é o conjunto dos membros da sociedade. Cada homem é 
ao mesmo tempo legislador e sujeito. Ele obedece à lei que ele mesmo 
fez. Isso pressupõe uma vontade geral distinta da soma das vontades 
particulares. Cada homem possui como cidadão, uma vontade geral 
que o conduz a querer o bem do conjunto do qual é membro. Cabe à 
educação formar essa vontade geral. O regime social ideal é o 
democrático, mas Rousseau está consciente das dificuldades de tal 
regime: o governo, mesmo representativo, pode usurpar a soberania: 
“Um homem livre obedece, mas não serve; tem chefes, e não mestres; 
obedece às leis, mas somente às leis; e é pela força das leis que não 
obedece aos homens” (JAPIASSÚ e MARCONDES, 2008, p. 242). 
Logo, em Hobbes: sendo o homem, por natureza mau, para a superação 
do medo e da insegurança, entra na sociedade ao constituir um estado 
necessariamente absolutista, centralizador do poder de, a um só tempo, legislar, 
executar e punir – o Estado-Leviatã. Tal centralização se aperfeiçoa pela transferência 
dos direitos naturais – essencialmente o de liberdade – dos súditos ao soberano. Este 
estado é intervencionista para garantir a segurança social. 
Em Locke: sendo o homem, por natureza, neutro, com tendência a ser bom. 








de vida, de propriedade e de punição, apenas se justifica o estado de sociedade para 
corrigir os excessos do uso da liberdade, com vistas a garantir a vida boa natural. 
Neste sentido, o Estado não se aperfeiçoa mediante transmissão de diretos naturais, 
mas por sua cessão ao Rei, que terá seu poder limitado pelo parlamento eleito, 
resultante de uma democracia representativa. Desse modo, o Estado é liberal, não 
intervencionista, e a sociedade é livre porque politicamente representada. 
Já Rousseau questiona tal liberdade política: a passagem do estado de 
natureza para o de sociedade é ruim, porque o direito defende a propriedade privada, 
e nas eleições os ricos prevalecerão; do que resulta a perpetuação das desigualdades 
sociais e ausência de liberdade material: por exemplo, quanto ao direito de ir, tal 
liberdade alcançará apenas até onde os recursos financeiros permitirem. Também 
quanto às eleições, sociedade não elegerá a quem quer, mas àqueles que estiverem 
disponíveis.  Do que resulta que, nesta sociedade corrompida em face do estado de 
natureza, não haverá verdadeira liberdade, porquanto indivíduo não faz o que quer, 
mas o que a ele lhe é permitido; tanto quanto não estarão os homens verdadeiramente 
em igualdade, porquanto a liberdade permitida – mediada pela propriedade privada – 
acentuará as desigualdades socioeconômicas (JAPIASSÚ e MARCONDES, 2008).  
Rousseau corrobora a tese lockeana segundo a qual foi o trabalho que 
instituiu a propriedade privada: 
Prosseguindo em sua leitura realista e materialista da história, ele 
defende que o Estado surgiu como uma necessidade de se garantir a 
propriedade privada. De modo que, o contrato, o Estado, a soberania, 
foi construído pelos “ricos” para lhes ser favorável, destruindo, assim, 
em definitivo a liberdade natural, legitimando a desigualdade social e 
o poder dos proprietários. Com isso surgiram as guerras, as 
conquistas.  Assim, se Hobbes vê a guerra de todos contra todos no 
estado de natureza, Rousseau a vê no estado social, considerando 
que o homem é naturalmente bom, tornando-se mau ao transformar-
se em homem social. Para Rousseau, existiu um estado intermediário 
entre o estado natural e o estado social. E foi justamente nesse estado 
intermediário que deixou de existir a igualdade entre os homens que 
existia no estado natural. Então, da desigualdade – motivada pelo 
progresso tecnológico (sobretudo amparado pelo desenvolvimento da 
metalurgia e da agricultura) é que surgiu o estado social. Em outras 
palavras, se para Hobbes o estado social é uma construção de iguais, 
para Rousseau é uma construção dos mais poderosos, dos mais ricos, 
em seu proveito próprio. Ou seja, a construção do Estado, da 








dominação dos ricos sobre os pobres, sendo, portanto, um pacto 
imposto pelos primeiros aos segundos [...] (BANDERA, 2013). 
Importa distinguir a expressão “estado social” neste contexto jusnaturalista 
– que significa “estado civil” contraposto ao “estado de natureza” – de seu uso 
moderno: Estado social contraposto ao Estado liberal.   
Rousseau prevê a necessidade de superação da estrutura societal primeira 
pela adesão ao contrato social. Tal instituição pressupõe a saída dos homens de sua 
alienação e o consequente reconhecimento da vontade geral – fazer o que é certo – 
mediante a educação; a implantação da democracia direta – democracia participativa 
– na qual o poder seja por todos partilhado, tanto quanto a todos submetido. Desse 
modo, todos os cidadãos são, a um só tempo, soberanos a legislarem e súditos que, 
à tal legislação, lhe devem respeito. 
Tais formulações contratualistas serão oportunamente resignificadas para 
a problematização do caso brasileiro. 
A discussão dos aspectos políticos relativos à atribuição sanitária do 
Estado brasileiro deve considerar seu substrato primeiro, âmbito da vida social sob a 
qual estrutura-se o Estado: a nação. 
Para Bonavides (2008), 
A nação está para o Estado moderno assim como a pólis esteve para 
o Estado antigo, o Estado da Antiguidade clássica. A nação é, por um 
certo ângulo, a pólis da contemporaneidade. Como unidade de 
valores, levanta o edifício do Estado com as pedras e o cimento da 
solidariedade política e social. Seu vínculo com o Estado é um cálculo 
de legitimidade e de justiça social nos países de periferia, onde se faz 
indissolúvel quando se trata de estabelecer o conceito de soberania, 
que no caso é a soberania nacional. Indissolúvel por igual, o vínculo 
estabelecido com o povo, porque esse, qualitativamente, é o corpo da 
nação, o seu elemento humano, tanto quanto a população, 
quantitativamente, o é também do Estado Nessa acepção ora 
desenvolvida, nação é povo, e soberania nacional é soberania 
popular; ambas fundamento da mesma legitimidade do poder, da 
mesma força condutora dos elementos éticos na organização do 
Estado moderno e democrático, da idade contemporânea  








Bobbio (2007) analisa as relações entre estado, governo e sociedade.  Para 
a sociedade civil, esta, a sua conceituação: 
 Na linguagem política de hoje, a expressão “sociedade civil” é 
geralmente empregada como um dos termos da grande dicotomia 
sociedade civil/Estado. O que quer dizer que não se pode determinar 
seu significado e delimitar sua extensão senão redefinindo 
simultaneamente o termo “Estado e delimitando a sua extensão. 
Negativamente, por “sociedade civil” entende-se a esfera das relações 
sociais não reguladas pelo Estado, entendido restritivamente, e quase 
sempre também polemicamente como o conjunto dos aparatos que 
num sistema social organizado exercem o poder coativo. [...]. Numa 
primeira aproximação pode-se dizer que a sociedade civil é o lugar 
onde surgem e se desenvolvem os conflitos econômicos, sociais, 
ideológicos, religiosos, que as instituições estatais têm o dever de 
resolver ou através da mediação ou através da repressão. Sujeitos 
desses conflitos e portanto da sociedade civil exatamente enquanto 
contraposta ao Estado, são as classes sociais, ou mais amplamente, 
os grupos os movimentos, as associações, as organizações que as 
representam ou se declaram seus representantes; ao lado das 
organizações de classe, os grupos de interesse, as associações de 
vários gêneros com fins sociais, e indiretamente políticos, os 
movimentos de emancipação de grupos étnicos, de defesa dos direitos 
civis, de libertação da mulher, os movimentos de jovens, etc. Os 
partidos têm um pé na sociedade civil e um pé nas instituições  [...] 
(BOBBIO, 2007, p. 33-36). 
Quanto ao conceito de Governo, propõe Levi (2000): 
Numa primeira aproximação e com base num dos significados que o 
termo tem na linguagem política corrente, pode-se definir Governo 
como o conjunto de pessoas que exercem o poder político e que 
determinam a orientação política de uma determinada sociedade. É 
preciso, porém, acrescentar que o poder de Governo, sendo 
habitualmente institucionalizado, sobretudo na sociedade moderna, 
está normalmente associado à noção de Estado. Por consequência, 
pela expressão "governantes" se entende o conjunto de pessoas que 
governam o Estado e pela de "governados", o grupo de pessoas que 
estão sujeitas ao poder de Governo na esfera estatal. Só em casos 
excepcionais, quando as instituições estão em crise, o Governo tem 
caráter carismático e sua eficácia depende do prestígio, do 
ascendente e das qualidades pessoais do chefe do Governo. Existe 
uma segunda acepção do termo Governo mais própria da realidade 
do Estado moderno, a qual não indica apenas o conjunto de pessoas 
que detêm o poder de Governo, mas o complexo dos órgãos que 
institucionalmente têm o exercício do poder. Neste sentido, o Governo 
constitui um aspecto do Estado. Na verdade, entre as instituições 
estatais que organizam a política da sociedade e que, em seu 








político as que têm a missão de exprimir a orientação política do 
Estado são os órgãos do Governo (LEVI, 2000, p. 555). 
Ainda, quanto ao Governo, considera o autor: 
Assim como em nenhuma comunidade se realiza jamais uma 
conformidade espontânea e automática às normas sobre as quais se 
funda o desenvolvimento normal e ordenado das relações sociais, em 
toda comunidade política existe um órgão que tem o cômpito de impor 
as regras de conduta e de tomar as decisões necessárias para manter 
a coesão do grupo. Este órgão é o Governo [...]. Contudo, pode-se 
dizer que um Governo é forte quando se baseia no consenso, 
enquanto que nenhum Governo poderia subsistir por longo tempo se 
tivesse que se impor pela força. Conquanto o liberalismo, a 
democracia e o socialismo tenham contribuído para o alargamento da 
base social do poder e tenham dado origem a um processo de 
humanização da vida política, o exército, a polícia, as prisões, etc, 
constituem ainda hoje o fundamento último em que se apoia o poder 
do Governo. A força e o consenso são, pois, as duas alternativas 
dialéticas que definem o Governo. São termos contraditórios que 
podem, no entanto, harmonizar-se numa situação, que jamais se 
realizou na história, a não ser como aspiração, onde a força se 
qualifique como autoconstrição da sociedade sobre si mesma, e, em 
conclusão, força e consenso tendam a confundisse (LEVI, 2000, p. 
554). 
Já para conceituar o Estado, Bobbio (2007) recorre à Maquiavel: 
É fora de discussão que a palavra "Estado" se impôs através da 
difusão e pelo prestígio do Príncipe de Maquiavel. A obra começa, 
como se sabe, com estas palavras: "Todos os estados, todos os 
domínios que imperaram e imperam sobre os homens, foram e são ou 
repúblicas ou principados" [1513, ed. 1977, p. 5]. Isto não quer dizer 
que a palavra tenha sido introduzida por Maquiavel. Minuciosas e 
amplas pesquisas sobre o uso de "Estado" na linguagem do 
Quatrocentos e do Quinhentos mostram que a passagem do 
significado corrente do termo status de "situação" para "Estado" no 
sentido moderno da palavra, já ocorrera, através do isolamento do 
primeiro termo da expressão clássica status rei publicae. O próprio 
Maquiavel não poderia ter escrito aquela frase exatamente no início 
da obra se a palavra em questão já não fosse de uso corrente. Certo, 
com o autor do Príncipe o termo "Estado" vai pouco a pouco 
substituindo, embora através de um longo percurso, os termos 
tradicionais com que fora designada até então a máxima organização 
de um grupo de indivíduos sobre um território em virtude de um poder 
de comando: civiías, que traduzia o grego polis, e rés publica com o 
qual os escritores romanos designavam o conjunto das instituições 








Neste sentido, importa discutir as relações entre poder, dominação e 
Estado. No léxico de Weber (2015),  
Poder significa toda probabilidade de impor a própria vontade numa 
relação social, mesmo contra resistências, seja qual for o fundamento 
dessa probabilidade.  
Dominação é a probabilidade de encontrar obediência a uma ordem 
de determinado conteúdo, entre determinadas pessoas indicáveis; 
disciplina é a probabilidade de encontrar obediência pronta, 
automática e esquemática a uma ordem, entre uma pluralidade 
indicável de pessoas, em virtude de atividades treinadas. 1. O conceito 
de “poder” é sociologicamente amorfo. Todas as qualidades 
imagináveis de uma pessoa e todas as espécies de constelações 
possíveis podem pôr alguém em condições de impor sua vontade, 
numa situação dada. Por isso, o conceito sociológico de dominação 
deve ser mais preciso e só pode significar a probabilidade de encontrar 
obediência a uma ordem. 2. O conceito de “disciplina” inclui o “treino” 
na obediência em massa, sem crítica nem resistência (WEBER, 2015, 
p. 33).   
Tanto quanto, para Weber:  
A situação de dominação está ligada à presença efetiva de alguém 
mandando eficazmente em outros, mas não necessariamente à 
existência de um quadro administrativo nem à uma associação; porém 
certamente – pelo menos em todos os casos normais – à existência 
de um dos dois. Temos uma associação de dominação na medida em 
que seus membros, como tais, estejam submetidos a relações de 
dominação, em virtude da ordem vigente (WEBER, 2015a, p. 33).  
Nesse sentido, também o Estado se configura, em Weber, uma associação 
de dominação, de natureza racional, legal-burocrática: o Estado racional como grupo 
de dominação institucional com o monopólio da violência legítima:  
Do ponto de vista da consideração sociológica, uma associação 
“política”, e particularmente um “Estado”, não pode ser definida pelo 
conteúdo daquilo que faz. Não há quase nenhuma tarefa que alguma 
associação política, em algum momento, não tivesse tomado em suas 
mãos, mas, por outro lado, também não há nenhuma da qual se 
poderia dizer que tivesse sido própria, em todos os momentos e 
exclusivamente, daquelas associações que se chamam políticas (ou 
hoje: Estados) ou que são historicamente as precursoras do Estado 
moderno. Ao contrário, somente se pode, afinal, definir 
sociologicamente o Estado moderno por um meio específico que lhe é 
próprio, como também a toda associação política: o da coação física. 








em Brest-Litovsk. Isto é de fato correto. Se existissem apenas 
complexos sociais que desconhecessem o meio da coação, teria sido 
dispensado o conceito de “Estado”; ter-se-ia produzido aquilo a que 
caberia o nome “anarquia”, neste sentido específico do termo. 
Evidentemente, a coação não é o meio normal ou o único do Estado – 
não se cogita disso –, mas é seu meio específico. No passado, as 
associações mais diversas – começando pelo clã – conheciam a 
coação física como meio perfeitamente normal. Hoje, o Estado é 
aquela comunidade humana que, dentro de determinado território – 
este, o “território”, faz parte da qualidade característica – reclama para 
si (com êxito) o monopólio da coação física legítima, pois o específico 
da atualidade é que a todas as demais associações ou pessoas 
individuais somente se atribui o direito de exercer coação física na 
medida em que o Estado o permita. Este é considerado a única fonte 
do “direito” de exercer coação (WEBER, 2015b, p. 525-526). 
Ainda, na dicção weberiana, a correlação entre política, Estado e 
dominação:  
“Política” significaria para nós, portanto, a tentativa de participar no 
poder ou de influenciar a distribuição do poder, seja entre vários 
Estados, seja dentro de um Estado entre grupos os de pessoas que 
este abrange. Isto corresponde, essencialmente, ao uso da palavra na 
linguagem corrente. Quando se diz de uma questão é uma questão 
“política”, de um ministro ou funcionário que é um funcionário “político”, 
de uma decisão que é “politicamente” condicionada, sempre se tem 
em mente que interesses de distribuição, conservação ou 
deslocamento de poder são decisivos para a solução daquela questão, 
condicionam aquela decisão ou determinam a esfera de ação daquele 
funcionário. Quem pratica política, reclama poder: poder como meio 
ao serviço de outros fins – ideais ou egoístas –, ou poder “ pelo próprio 
poder”, para deleitar-se com a sensação de prestígio que proporciona 
(WEBER, 2015b, p. 526). 
Finalmente,  
O Estado, do mesmo modo que as associações políticas 
historicamente precedentes, é uma relação de dominação de homens 
sobre homens, apoiada no meio da coação legítima (quer dizer, 
considerada legítima). Para que ele subsista, as pessoas dominadas 
têm que se submeter à autoridade invocada pelas que dominam no 
momento dado. Quando e por que fazem isso, somente podemos 
compreender conhecendo os fundamentos justificativos internos e os 










Para Perissinotto (2008), a discussão do conceito de poder pode ser 
dividida em dois grandes campos conceituais, um deles entende as relações de poder 
como relações hierárquicas, baseadas no predomínio e no conflito; o outro se refere 
ao poder como um conjunto de interações votadas para a consecução de interesses 
coletivos. 
Ainda que se declare filiado à posição “hierárquica” do poder, Perissinotto 
(2004) já identificara em Arendt esta posição “interativa”:   
Arendt propõe retornar a uma outra tradição do pensamento político, 
qual seja, a greco-romana, que fundamenta o conceito de poder no 
consentimento e não na violência. Essa tradição alternativa pode ser 
encontrada na Cidade-Estado ateniense e na Roma antiga, pois tanto 
o conceito de “isonomia”, no primeiro caso, como o conceito de civitas, 
no segundo, trabalham com uma ideia de poder e de lei cuja essência 
não se assenta na relação de mando-obediência e não identifica o 
poder com o domínio [p. 34]20. Apesar de utilizarem o termo 
“obediência” – mas sempre obediência às leis em vez de aos homens 
- o que eles de fato queriam dizer era “apoio às leis para as quais os 
cidadãos haviam dado o seu consentimento (p.34). Desse modo, 
“poder”, em Arendt, refere-se sempre a uma relação de consentimento 
em que as instituições sustentam-se no “apoio do povo”. O apoio do 
povo revela um traço importantíssimo do conceito de poder em 
Hannah Arendt, pois “esse apoio não é mais do que a continuação do 
consentimento que trouxe as leis à existência” (p.35). Sendo assim, 
descobrimos outro traço essencial do conceito arendtiano de poder: 
além de ser uma relação de consentimento, o poder está vinculado ao 
“momento fundacional” de uma dada comunidade. O poder é o 
momento que traz as leis à existência, leis que retiram dessa 
ocorrência primitiva o consentimento que sustentará a manutenção 
futura das instituições. Por isso, lembra Arendt, todo governo depende 
de números, isto é, da opinião, enquanto que a violência pode operar 
em oposição a ambos. Conclui-se, assim, que “a forma extrema de 
poder é O Todos contra um, a forma extrema da violência é o Um 
contra todos” (p.35) (PERISSINOTTO, 2004, p.117).    
Ainda que este conceito arendtano tenha recebido critica de Habermas – 
em “O conceito comunicativo de poder de Hanna Arendt” ("Hannah Arendt's 
Communication's concept of power”), de 1977 – sua perspectiva aponta para a 
                                                 
20 Paginação referente à ARENDT, Hannah. Poder e violência. Rio de Janeiro, Relume Dumará, 








possibilidade de uma forma consensuada, talvez “comunicativa”, de vivência do poder. 
Para reflexão sobre esta crítica de Habermas, ver Ferry (2003). 
Contudo, a interpretação hegemônica quanto ao poder apoia-se em Weber. 
No que se refere à concepção weberiana de poder – toda probabilidade de impor a 
própria vontade numa relação social, mesmo contra resistências, seja qual for o 
fundamento dessa probabilidade – Perissinotto (2008) analisa:  
Primeiramente, o que Weber pretende dizer ao firmar que o poder é 
uma “probabilidade”? Creio que a resposta a essa questão não pode 
ser dada sem que levemos em consideração outro termo da definição, 
qual seja, “fundamento”. Todo poder, para que possa ser exercido, 
exige certo fundamento, ou, para usar as expressões de Robert Dahl, 
”uma base ou um “recurso”. Desse modo, o poder econômico lança 
mão de recursos econômicos, o poder político utiliza a força, e assim 
por diante. Ou seja, o “fundamento” não apenas viabiliza o exercício 
do poder como permite diferenciar “espécies de poder” 
(PERISSINOTTO, 2008, p. 31-32)    
Em Weber, as relações de dominação e poder reclamam identificação e 
reconhecimento, porquanto compartilhadas entre dominantes e dominados: 
Como se sabe, essa dimensão das regras consensuais é exatamente 
a que está contida no conceito de dominação de Weber. Para ele, uma 
relação de dominação é aquela que funciona como se os dominados 
tivessem adotado por si mesmos a ordem emitida pelos dominantes. 
Essa “internalização” eficaz das regras de mando pelos dominados é 
que faz da dominação uma relação social marcada pela regularidade 
das condutas, na qual o sentido atribuído pelos agentes é “tipicamente 
homogêneo”. A incorporação das regras pelos dominados e a 
regularidade da conduta resultante desse fato é o que, a meu ver, leva 
Weber a usar a expressão “estrutura de dominação” como temo 
adequado para descrever o caráter “estável” dessas relações sociais. 
Evidentemente, nem toda relação estável é de dominação, mas toda 
relação de dominação é estável.  Assim, a “dominação” é uma 
“espécie de poder” porque também descreve relações hierárquicas e 
de submissão, mas se diferencia dele na medida em que descreve, 
não relações episódicas e conflituosas, mas sim relações duradouras, 
regulares e consensuais (PERISSINOTTO, 2008, p. 48).   
Outra categoria essencial para a discussão da judicialização das políticas 
de saúde em sua fundamentação política reside no conceito de Estado de Direito e 








Neste sentido, os temos presentes requerem a pedagogia de Canotilho 
(1999):  
Estado de Direito é um Estado ou uma organização político-estadual 
cuja atividade é determinada e limitada pelo direito. “Estado de não 
direito” será, pelo contrário, aquele em que o poder político se 
proclama desvinculado de limites jurídicos e não reconhece aos 
indivíduos uma esfera de liberdade ante o poder protegida pelo direito. 
[...] Tomar a sério o Estado de direito implica, desde logo, recortar com 
rigor razoável o seu contrário – o “Estado de não direito”.  Três ideias 
bastam para o caracterizar: (1) é um Estado que decreta leis 
arbitrárias, cruéis ou desumanas; (2) é um Estado em que o direito se 
identifica com a “razão do Estado” imposta e iluminada por “chefes”; 
(3) é um Estado pautado por radical injustiça e desigualdade na 
aplicação do direito. [...]. Sendo assim, perguntar-se-á: a partir de que 
limite as leis e medidas injustas transportam maldade suficientemente 
intensa para que sejam legítimas as suspeitas de um Estado de não 
direito? Avançaremos uma fórmula sintética. Atingir-se-á o ponto do 
não direito quando a contradição entre as leis e medidas jurídicas do 
Estado e os princípios de justiça (igualdade, liberdade, dignidade da 
pessoa humana) se revele de tal modo insuportável (critério de 
insuportabilidade), que outro remédio não há senão o de considerar 
tais leis e medidas como injustas, celeradas e arbitrárias e, por isso, 
legitimadoras da última razão ou do último recurso ao dispor das 
mulheres e homens empenhados na luta pelos direitos humanos, a 
justiça e o direito – o direito de resistência, individual e coletivo 
(CANOTILHO, 1999, p. 11-14).  
Para Canotilho (1999), a ideia de um Estado domesticado pelo direito 
representa uma síntese histórica. Na Inglaterra sedimentou-se a ideia de rule of law 
(regra do direito). Na França emergiu a exigência do Estado de legalidade (État legal).  
Dos Estados Unidos chegou-nos a exigência do Estado Constitucional. Na Alemanha 
constituiu-se o princípio do Estado de direito (Rechtsstaat). O Estado de direito 
transporta princípios e valores materiais razoáveis para uma ordem humana de justiça 
e de paz. São eles: 
[...] a liberdade do indivíduo; a segurança individual e coletiva, e 
responsabilidade e responsabilização dos titulares do poder, a 
igualdade de todos os cidadãos e a proibição de discriminação de 
indivíduos e de grupos. Para tornar efectivos estes princípios e estes 
valores o Estado de direito carece de instituições, de procedimentos 
de acção e de formas de revelação dos poderes e competências que 
permitam falar de um poder democrático, de uma soberania popular, 
de uma representação política, de uma separação de poderes, de fins 
e tarefas do Estado. A forma que na nossa contemporaneidade se 








valores de um Estado subordinado ao direito é a do Estado 
constitucional de direito democrático e social ambientalmente 
sustentado (CANOTILHO, 1999, p. 21). 
Assim, sumariamente elencados os elementos universais do Estado 
democrático de Direito, cuja especificidade nacional constitui o Estado brasileiro e o 
direito à saúde que lhe é peculiarmente característico.  Por definição constitucional, a 
este Estado nacional foi-lhe atribuída uma responsabilidade sanitária de natureza 
universal, igualitária, integral e –  sobretudo – democrática.  
 
5.4.2. Saúde como política pública; saúde como direito de cidadania 
 
Na consideração do direito à saúde como expressão de uma política social 
há que se fazer distinção entre os termos política pública (policy), a política (politics), 
a sociedade política (polity) (SOUZA, 2002; 2006; ARRETCHE, 1995; FREY, 2009). 
Ao conceituar políticas públicas, Souza (2007) sintetiza a literatura, ao 
considerar que 
Não existe uma única, nem melhor, definição sobre o que seja política 
pública. Mead (1995) a define como um campo dentro do estudo da 
política que analisa o governo à luz de grandes questões públicas e 
Lynn (1980) como um conjunto de ações do governo que irão produzir 
efeitos específicos. Peters (PETERS) segue o mesmo veio: política 
pública é a soma das atividades dos governos, que agem diretamente 
ou por delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos. Dye (1984)  
sintetiza a definição de política pública como “o que o governo escolhe 
fazer ou não fazer”. [Há mais de quarenta anos, Bachrach e Baratz 
(1962) demonstraram que não fazer nada em relação a um problema 
também é uma forma de política pública]. A definição mais conhecida 
continua sendo a de Laswell (1936/1958) ou seja, decisões e análises 
sobre política pública implicam responder às seguintes questões: 
quem ganha o quê, por quê e que diferença faz. Já a definição mais 
clássica é atribuída a Lowi apud Rezende (2004, p. 13): política pública 
é “uma regra formulada por alguma autoridade governamental que 
expressa uma intenção de influenciar, alterar, regular, o 
comportamento individual ou coletivo através do uso de sanções 








Esta diversidade de abordagens recebe da autora um esforço de síntese: 
Pode-se então resumir política pública como o campo do 
conhecimento que busca, ao mesmo tempo, colocar o “governo em 
ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando 
necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações 
(variável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se 
no estágio em que governos democráticos traduzem seus propósitos 
e plataformas eleitorais em programas e ações, que produzirão 
resultados ou mudanças no mundo real  (C. SOUZA, 2007, p. 69). 
A autora refere-se às relações e distinções entre politicas públicas e 
políticas sociais: 
A política pública em geral e a política social, em particular, são 
campos multidisciplinares, mas cada qual adota um foco diferente [...]. 
Por isso, uma teoria geral da política pública implica a busca por 
sintetizar teorias construídas no campo da sociologia, da ciência 
política e da economia. Políticas públicas repercutem na economia e 
na sociedade, daí porque qualquer teoria da política pública precisa 
também explicar as inter-relações entre Estado, política, economia e 
sociedade [...] ambos compõem um campo multidisciplinar, mas seus 
objetivos e focos são diferentes. Estudos sobre políticas públicas 
buscam explicar a natureza da política analisada e seus processos. As 
primeiras pesquisas acadêmicas sobre política social discutiam o 
Estado do bem-estar social, sua origem e consequências e, 
diferentemente da política pública propriamente dita, sua origem está 
mais na academia europeia do que na norte-americana. [...] O que 
distingue uma pesquisa pública de uma em política social? [...] 
Enquanto estudos em políticas públicas concentram-se no processo e 
em responder questões como “o quê” e ”como”, os estudos em 
políticas sociais tomam o processo apenas como “pano de fundo”, e 
se concentram nas consequências da política, ou seja, o que a política 
faz ou fez  (C. SOUZA, 2007, p. 69; 70-71). 
 
De acordo com Ferge (1996), não existe uma definição universalmente 
aceita de política social. As descrições baseadas na prática e no âmbito 
historicamente variáveis das políticas sociais podem completar-se e complementar-
se mutuamente. As explicações com pensamento ideológico podem oferecer 









Pode-se então resumir política pública como o campo do 
conhecimento que busca, ao mesmo tempo, colocar o ‘governo em 
ação’ e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando 
necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações 
(variável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se 
no estágio em que governos democráticos traduzem seus propósitos 
e plataformas eleitorais em programas e ações, que produzirão 
resultados ou mudanças no mundo real.   
Em abordagens pragmáticas,  
A política social pode ser concebida como um campo de ação que 
consiste em instituições e atividades que afetam positivamente o bem-
estar dos indivíduos. O âmbito da ação é usualmente limitado a 
serviços de bem-estar publicamente fornecidos, isto é, à intervenção 
do estado no domínio da distribuição ou redistribuição. De acordo com 
T.H. Marshall, por exemplo, a política social é “a política de governos 
relativa à ação que tem um impacto direto no bem-estar dos cidadãos 
ao dotá-los de serviços ou renda” (Marshall, 1967, p.6). Inclui em geral 
o “fornecimento pelo estado de seguridade social, moradia, saúde, 
serviços sociais pessoais e educação” (Walker, 1984, p.15). A esses 
setores, considerados o âmago da política social, alguns outros 
acrescentam os serviços de emprego e outros ainda o tratamento do 
crime. Equiparar a política social com a divisão administrativa formal 
dos serviços do estado é a tradição predominante na administração 
social britânica, frequentemente qualificada como a “definição de 
compêndio” de política social (FERGE , 2012, p. 2.919-2.920). 
Já em abordagem funcionalista,  
Os proponentes desta abordagem concentram-se nos problemas que, 
em qualquer momento dado, têm perturbado a reprodução regular de 
sistemas sociais, sobretudo depois do advento do capitalismo. 
Segundo George e Wilding (1976, p.7), “mudanças no sistema 
industrial perturbam o equilíbrio existente entre as várias partes do 
sistema social e econômico, daí resultando que medidas de política 
social se tornam necessárias para restabelecer a estabilidade e o 
equilíbrio”. O defeito nessa abordagem é a suposição subjacente de 
que o estado normal de coisas é o equilíbrio social, e que a 
instabilidade e os desequilíbrios são sinais de desorganização e 
desvio sociais (ibid.). É útil, no entanto, na medida em que vê a política 
social como um elemento sistêmico que opera no contexto da 
reprodução social e econômica, e em que prova que todas as 
sociedades tiveram “problemas sociais” e, por conseguinte, possuíram 
todas alguma espécie de política social. Além disso, a ênfase na 
mudança favorece a análise da política social em perspectiva histórica, 
identificando as variações na natureza dos problemas sociais e nas 








diferentes etapas da evolução da política social (FERGE , 2012, p. 
2.921-2.922). 
Desse modo, a política pública e a política social são constituídas em 
estreita relação com o Estado que lhes origina. A depender das finalidades estatais – 
de um Estado de bem-estar ou de um Estado neoliberal –,  o direito à saúde será mais 
que objeto, um valor a ser promovido como política de Estado.  
 
5.4.3. Democracia: pressupostos e características 
 
A democracia – enquanto teoria, método e valor – traduz conceitos e 
práticas de essencial interesse para a literatura política.  
Para Goyard-Fabre (2003), 
A antiga palavra “democracia”, tantas vezes empregada no correr dos 
séculos pelos filósofos para designar teoricamente um modelo de 
regime político, só se impôs durante o século XIX na linguagem 
sociopolítica, adquirindo, então, não tanto uma conotação nova, como 
se costuma dizer, mas pelo menos um status semântico até então 
praticamente inédito: a democracia não mais designa apenas um 
esquema institucional pertencente ao quadro jurídico da política, mas 
também o fato social que caracteriza a potência ativa do povo no 
espaço público. Como tal, o conceito de democracia opõe-se às 
tendências aristocráticas que o processo revolucionário pretendeu 
enfraquecer ou até eliminar (GOYARD-FABRE, 2003, p. 197). 
Na difícil caracterização da democracia, Dahl (2001) identifica critérios que 
devam ser atendidos para que satisfazer a exigência de que todos os membros 
estejam igualmente capacitados a participar nas decisões da associação sobre sua 
política: 
– Participação efetiva. Antes de ser adotada uma política pela 
associação, todos os membros devem ter oportunidades iguais e 
efetivas para fazer os outros membros conhecerem suas opiniões 








– Igualdade de voto. Quando chegar o momento em que a decisão 
sobre a política for tomada, todos os membros devem ter 
oportunidades iguais e efetivas de voto e todos os votos devem ser 
contados como iguais. 
– Entendimento esclarecido. Dentro de limites razoáveis de tempo, 
cada membro deve ter oportunidades iguais e efetivas de aprender 
sobre as políticas alternativas importantes e suas prováveis 
consequências. 
– Controle do programa de planejamento. Os membros devem ter a 
oportunidade exclusiva para decidir como e, se preferirem, quais as 
questões que devem ser colocadas no planejamento. Assim, o 
processo democrático exigido pelos três critérios anteriores jamais é 
encerrado. As políticas da associação estão sempre abertas para a 
mudança pelos membros, se assim estes escolherem. 
– Inclusão dos adultos. Todos ou, de qualquer maneira, a maioria dos 
adultos residentes permanentes deveriam ter o pleno direito de 
cidadãos implícito no primeiro de nossos critérios. Antes do século XX, 
este critério era inaceitável para a maioria dos defensores da 
democracia. Justificá-lo exigiria que examinássemos por que devemos 
tratar os outros como nossos iguais políticos. (DAHL, 2001, p. 49-50). 
Para Dahl (2001), 
[...] estado é um tipo muito especial de associação que se distingue 
pelo tanto que pode garantir a obediência às regras sobre as quais 
reivindica jurisdição, por seus meios superiores de coerção. Quando 
as pessoas falam sobre “governo”, normalmente se referem ao 
governo do estado sob cuja jurisdição vivem. Por toda a história, com 
raras exceções, os estados exerceram sua jurisdição sobre pessoas 
que ocupam um determinado território (às vezes incerto ou 
contestado). Podemos então pensar no estado como entidade 
territorial. Embora em alguns momentos ou lugares o território de um 
estado não seja maior do que uma cidade, nos últimos séculos em 
geral reclamaram jurisdição sobre países inteiros. [...]. Talvez valha a 
pena repetir: nenhum estado jamais possuiu um governo que 
estivesse plenamente de acordo com os critérios de um processo 
democrático. E provável que isso não aconteça. No entanto, como 
espero demonstrar, esses critérios proporcionam configurações 
altamente vantajosas para se avaliar as realizações e as 
potencialidades do governo democrático (DAHL, 2001, p. 53). 
Ao diferenciar a democracia formal da democracia material, Bobbio (2000) 
refere-se aos regimes liberais-democráticos contrapostos aos regimes sociais-
democráticos: Para evitar a confusão entre dois significados tão diversos do mesmo 








atributo qualificante e, assim, se chama de "formal" a primeira e de "substancial" a 
segunda. 
Chama-se formal à primeira porque é caracterizada pelos chamados 
"comportamentos universais" (universali procedurali), mediante o 
emprego dos quais podem ser tomadas decisões de conteúdo diverso 
(como mostra a co-presença de regimes liberais e democráticos ao 
lado dos regimes socialistas e democráticos). Chama-se substancial à 
segunda porque faz referência prevalentemente a certos conteúdos 
inspirados em ideais característicos da tradição do pensamento 
democrático, com relevo para o igualitarismo. Segundo uma velha 
fórmula que considera a Democracia como Governo do povo para o 
povo, a democracia formal é mais um Governo do povo; a substancial 
é mais um Governo para o povo (BOBBIO, 2000, p. 328). 
Significa dizer que, se na democracia formal os cidadãos têm formalmente 
o direito de escolherem e de serem escolhidos – e isso lhes é suficiente –, na 
democracia material ou substantiva, se objetiva os resultados sociais e econômicos 
destas escolhas políticas. Logo, esta diferenciação expressa politicamente duas 
polaridades de configuração estatal: o Estado Liberal e o Estado Social. 
Neste sentido de regime social-democrático, funda-se o Estado brasileiro.  
a Democracia constitui um princípio estrutural do Estado, configurado originariamente 
Estado democrático e social e direito. 
Mais que um princípio fundamentador do Estado brasileiro, a democracia 
configura o objetivo imediato da Constituição da República Federativa do Brasil. 
Desde a primeira sentença, constitutiva do preâmbulo, constato:  
– “Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia 
Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado 
a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais [...]. (BRASIL, 
1988). 
Mais formal e explicitamente, no art. 1 da Constituição  
– A República Federativa do Brasil, [...] constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...] V – o pluralismo 
partidário; [...] Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 








Logo, um corpo político reunido por mecanismos democráticos – o sufrágio 
eleitoral – para discutir por procedimentos democráticos – o processo legislativo 
constitucional – e estabelecer um Estado democrático que garanta direitos 
fundamentais sociais – quais o direito à própria democracia e o direito à saúde. 
Especificamente na constituição do direito à saúde, a norma constitucional 
sanitária é tributaria de procedimentos democráticos pré-Assembleia Nacional 
Constituinte, uma vez que o Movimento da Reforma Sanitária Brasileira (MRSB) já 
mobilizara inteligências e afetos para a formulação de um novo paradigma sanitário, 
que resultou explicitado na VII Conferência Nacional de Saúde, de 1986.     
Frente a esta peculiaridade, a democracia na saúde não constitui 
consequência resultante do poder constituinte originário, mas configura antes, 
elemento instituinte de sua própria constitucionalidade –  a instituição político-jurídica 
do SUS. Este, um exemplo bem-sucedido de exercício da soberania popular, na qual 
os participantes da VIII CNS podem ser igualmente reconhecidos como Constituintes 
originários, em sentido amplo. 
Desde o texto constitucional – ou ainda: muito antes – há referência à 
participação democrática no SUS.  
De fato, na configuração normativa do direito à saúde a democracia não é   
apenas um adereço com vistas a uma aparência de modernidade em terras tropicais: 
o fator democrático foi constituinte da própria normatividade sanitária. É princípio 
antecedente ao sistema normativo e princípio fundante da própria Reforma Sanitária 
Brasileira.  
Nesse sentido a democracia – primeiro entre os “princípios finalísticos” da 
Reforma Sanitária: “democratização, universalização, integralidade, equidade, 
efetividade e ética” (PAIM, 2002a). 
Campos (1997; 2007) tem, na democracia, tema de destacada 
fundamentalidade. Em “Reforma da Reforma: repensando a saúde”, o autor avalia a 








extensiva à saúde (CAMPOS, 1997). Na busca de alternativas ao Planejamento 
Normativo, questiona:  
Existiriam, de fato, precondições que tornassem a teoria de sistemas 
um método adequado para orientar decisões de governo? A não ser 
como um instrumento subsidiário para operacionalizar a 
implementação de decisões tomadas após um processo democrático 
de embate entre várias perspectivas presentes em qualquer 
sociedade, em que outras situações a análise tecnocrática de 
problemas conseguiria alcançar legitimidade social? De fato, o 
Planejamento Normativo, elaborado em instâncias superiores do 
poder estatal, nunca conseguirá representar as aspirações e compor 
os interesses dos principais seguimentos de uma nação. Constitui-se 
um grave equivoco metodológico, com repercussões desastrosas no 
campo político, imaginar que um governo, mesmo que apoiado pela 
maioria dos trabalhadores ou resultando de uma revolução, poderia, 
na gestão cotidiana das coisas públicas, substituir a democracia direta 
por instâncias administrativas aplicadoras de qualquer variante de 
planejamento (CAMPOS, 1997, p. 21-22). 
 
 
5.4.4. Crise da Democracia no mundo e no Brasil 
 
Sob o título “O indivíduo e a sociedade: Política não é coisa de idiota”, em 
diálogo com Janine Ribeiro, Cortella recupera o sentido da política na cultura grega, 
bem como constata a inversão dos valores atribuídos à esfera pública e privada na 
contemporaneidade, contraposta à tradição clássica (CORTELLA e JANINE 
RIBEIRO, 2010):  
[...] ao pensar neste nosso encontro, eu me dei conta de que a ideia 
para esta conversa surgiu quando fiquei pensando no conceito de 
idiota [...]. Esse termo aparece em comentários indignados, cada vez 
mais frequentes no Brasil, como “política é coisa de idiota”. O que 
podemos constatar é que acabou se invertendo o conceito original de 
idiota, pois a expressão idiótes, em grego, significa aquele que só vive 
a vida privada, que recusa a política, que diz não à política. No 
cotidiano, o que se fez foi um sequestro semântico, uma inversão do 
que seria o sentido original de idiota. O que você pensa a respeito da 
retomada desse conceito como aquele que vive fechado dentro de si 








generalizada é: “Não me meto em política” [...]. Vale lembrar que, para 
a própria sociedade grega – nossa mãe antiga, idosa, agora um pouco 
desprezada –, não haveria liberdade fora da política. Quer dizer, o 
idiota não é livre porque toma conta do próprio nariz, pois só é livre 
aquele que se envolve na vida pública, na vida coletiva (CORTELLA e 
JANINE RIBEIRO, 2010, p. 7-8). 
Na atualidade – pensada a partir da crise econômica global de 2008 e da 
crise política brasileira desde 2016 – a democracia se mostra um paradigma em 
declínio, na medida em que não cumpriu as promessas de desenvolvimento e bem-
estar em um mundo globalizado, instrumentalizado pelo sistema econômico.  
As transformações da democracia que, desde o século XIX, foram se 
consolidando e se acelerando, fizeram dela um lugar de conflitos e de enfrentamentos, 
manifestando a impossível neutralidade ideológica dos cidadãos. É como se, ao 
realizar as esperanças contidas em seus princípios fundadores, corresse com uma 
frequência cada vez maior o risco de trair ou de perder sua inspiração originária: 
paradoxalmente o alento político que a fez surgir e crescer se enfraquece quando ela 
se torna um fenômeno social. Portanto, é menos a política democrática moderna que 
a sociedade democrática que se vê corroída por dificuldades e problemas (GOYARD-
FABRE, 2003). 
A atualidade da vida social – tanto na esfera referente ao Estado brasileiro 
quanto na esfera referente ao concerto das nações – tem sido marcada por 
progressivo descrédito das instituições políticas democráticas, o que foi traduzido por 
Rancière (2014) como o ódio à democracia: 
[...] vivemos em sociedades e Estados que se denominam 
“democracias” e, por esse termo, distinguem-se das sociedades 
governadas por Estados sem lei ou pela lei religiosa. Como 
compreender que, no interior dessas “democracias”, uma intelligentsia 
dominante, cuja situação não é desesperada e que pouco aspira a 
viver sob outras leis, acuse dia após dia, entre todas as desgraças 
humanas, um único mal, chamado democracia? Consideremos as 
coisas em ordem. O que queremos dizer exatamente quando dizemos 
viver em democracias? Estritamente entendida, a democracia não é 
uma forma de Estado. Ela está sempre aquém e além dessas formas. 
Aquém, como fundamento igualitário necessário e necessariamente 
esquecido do Estado oligárquico. Além, como atividade pública que 
contraria a tendência do todo Estado de monopolizar e despolitizar a 








democracia e totalitarismo concorda sem nenhuma dificuldade: “Não 
se pode conceber regime que, em algum sentido, não seja 
oligárquico”21. Mas a oligarquia dá à democracia mais ou menos 
espaço, é mais ou menos invadida por sua atividade. Nesse sentido, 
as formas constitucionais e as práticas dos governos oligárquicos 
podem ser denominadas mais ou menos democráticas (RANCIÈRE, 
2014, p. 91-92).             
O filósofo considera que, a despeito das regras que definem um mínimo 
necessário para um sistema se declarar democrático, “o que chamamos democracia 
é um funcionamento estatal e governamental que é o exato contrário”: 
Eleitos eternos, que acumulam ou alternam funções municipais, 
estaduais legislativas ou ministeriais, e veem a população como o elo 
fundamental da representação dos interesses locais; governos que 
fazem eles mesmos as leis; representantes do povo maciçamente 
formados em certa escola de administração; ministros ou assessores 
de ministros realocados em empresas públicas ou semipúblicas; 
partidos financiados por fraudes nos contratos públicos; empresários 
investindo uma quantidade colossal de dinheiro em busca de um 
mandato; donos de impérios midiáticos privados apoderando-se do 
império das mídias públicas por meio das funções públicas. Em 
resumo: apropriação da coisa pública por uma sólida aliança entre a 
oligarquia estatal e a econômica. É compreensível que os 
depreciadores do “individualismo democrático” não tenham o que 
censurar a esse sistema de predação da coisa e do bem públicos”. De 
fato, essas formas de hiperconsumo dos empregos públicos não 
dizem respeito à democracia. Os males de que sofrem nossas 
“democracias” estão ligados em primeiro lugar ao apetite insaciável 
dos oligarcas (RANCIÈRE, 2014, p. 93-94).             
Institui, Rancière (2014):  
Não vivemos em democracias. Tampouco vivemos em campos, como 
garantem certos autores que nos veem submetidos à lei de exceção 
do governo biopolítico. Vivemos em Estados de direito oligárquicos, 
isto é, em Estados em que o poder da oligarquia é limitado pelo duplo 
reconhecimento da soberania popular e das liberdades individuais. 
Conhecemos bem as vantagens desse tipo de Estado, assim como 
seus limites. As eleições são livres. Em essência, asseguram a 
reprodução, com legendas intercambiáveis, do mesmo pessoal 
dominante, mas as urnas não são fraudadas e qualquer um pode se 
certificar disso sem arriscar a vida. A administração não é corrompida, 
exceto na questão dos contratos públicos, em que ela se confunde 
com os interesses dos partidos dominantes. As liberdades dos 
                                                 









indivíduos são respeitadas, à custa de notáveis exceções em tudo que 
diga respeito à proteção das fronteiras e à segurança do território. A 
imprensa é livre: quem quiser fundar um jornal ou uma emissora de 
televisão com capacidade para atingir o conjunto da população, sem 
ajuda das potências financeiras, terá sérias dificuldades, mas não será 
preso. Os direitos de associação, reunião e manifestação permitem a 
organização de uma vida democrática, isto é, uma vida política 
independente da esfera estatal. Permitir é evidentemente uma palavra 
ambígua. Essas liberdades não são dádivas dos oligarcas. Foram 
conquistadas pela ação democrática e sua efetividade somente é 
mantida por meio dessa ação. Os “direitos do homem e do cidadão” 
são os direitos que os tornam reais  (RANCIÈRE, 2014, p. 94-95).             
A contundente distinção entre “democracias” e democracia, bem como a 
negação da efetiva vivência democrática na modernidade – reflexão feita pelo autor a 
partir do contexto europeu e mundial – torna-se mais dramática ao ser transportada 
como categorias analíticas do caso brasileiro. A prevalência do Estado oligárquico 
sobre os interesses nacionais e populares desde o Brasil colónia até a 
contemporaneidade dialoga com a historiografia nacional, com destaque para Faoro 
(2012). 
Também fundamental na hermenêutica do filósofo, a dupla limitação dos 
Estados de direito oligárquicos pela soberania popular e pelas liberdades individuais. 
Esta a razão para que sejam estes direitos e valores constitucionais os primeiros a 
serem vilipendiados pela hipertrofia dos interesses oligárquicos – quais ocorrem, a 
título de exemplo, no Brasil pós-impedimento e desconstituição de direitos 
fundamentais internacionalmente consagrados, como o princípio da presunção de 
inocência, devido processo legal, direito à privacidade, entre tantos outros. Mais ainda 
se aplicam estas condicionalidades aos direitos sociais, quais o direito ao trabalho, à 
moradia, à educação, à saúde, e à previdência social – ora em risco.  
Para Rancière (2014), a paixão democrática que incomoda tanto os 
candidatos de governo não é um capricho dos consumidores, é simplesmente o 
desejo de que a política signifique mais do que uma escolha entre oligarcas 
substituíveis. Desse modo, os estorvos da oligarquia e as dificuldades da democracia 








Esta pseudodemocracia – digo: mitigada, pasteurizada – acaba por 
produzir o que o autor identifica como ódio à democracia:     
O discurso antidemocrático dos intelectuais de hoje arremata o 
esquecimento consensual da democracia pelo qual trabalham a 
oligarquia estatal e econômica. Em certo sentido, portanto, o novo ódio 
à democracia é apenas uma das formas da confusão que afeta o 
termo. Ele duplica a confusão consensual, fazendo da palavra 
“democracia” um operador ideológico que despolitiza as questões da 
vida pública para transformá-las em “fenômeno de sociedade”, ao 
mesmo tempo que nega as formas de dominação que estruturam a 
sociedade (RANCIÈRE, 2014, p. 116-117).  
O autor observa que, mais que disputa terminológica, a conceituação da de 
democracia encobre um subjacente projeto de desigualdade, uma pretensão de 
distinção social – e o medo que tal indistinção representa na origem do ódio:     
A palavra democracia não foi inventada por um acadêmico 
preocupado em distinguir por meio de critérios objetivos as formas de 
governos e os tipos de sociedades. Ao contrário, foi inventada como 
termo de distinção, para afirmar que o poder de uma assembleia de 
homens iguais só podia ser a confusão de uma turba informe e 
barulhenta, que equivalia dentro da ordem social ao que é o caos 
dentro da ordem da natureza. Entender o que a democracia significa 
é entender a batalha que se trava nessa palavra: não simplesmente o 
tom de raiva ou desprezo que [pode afetá-la, mas, mais 
profundamente, os deslocamentos e as inversões de sentido que ela 
autoriza ou que podemos nos autorizar a seu respeito. Quando nossos 
intelectuais, diante das manifestações da crescente desigualdade, 
indignam-se contra os estragos da igualdade, recorrem a um truque 
que não é novo. [...].  Essa racionalização, como se viu, não é simples 
expressão de um humor aristocrático. Serve para conjurar uma 
anarquia ou uma indistinção mais terrível que a das ruas invadidas por 
crianças insolentes ou burros recalcitrantes: a indistinção primeira do 
governante e do governado, que se revela quando a evidência do 
poder natural dos melhores ou dos mais bem-nascidos é despida de 
seu prestígio; a ausência de título particular para o governo político 
dos homens reunidos, se não precisamente a ausência de título. A 
democracia é, em primeiro lugar, essa condição paradoxal d política, 
esse ponto em que toda legitimidade se confronta com a sua ausência 
de legitimidade última, com a contingência igualitária que sustenta a 










Finalmente, conclui o autor a justificação do ódio a política:     
O “governo de qualquer um” está fadado ao ódio infindável de todos 
aqueles que têm de apresentar títulos para o governo dos homens: 
nascimento, riqueza ou ciência. Hoje, está mais radicalmente fadado 
a isso do que nunca, porque o poder social da riqueza não tolera mais 
entraves a seu crescimento ilimitado e porque seus móbeis estão cada 
dia mais estreitamente articulados aos da ação estatal. [...] A 
democracia não é nem a forma de governo que permite à oligarquia 
reinar em nome do povo nem a forma de sociedade regulada pelo 
poder da mercadoria. Ela é a ação que arranca continuamente dos 
governos oligárquicos o monopólio da vida pública e da riqueza a 
onipotência sobre a vida (RANCIÈRE , 2014, p. 119-121).  
Desse modo, para Rancière (2014), 
A coisa tem por que suscitar medo e, portanto, ódio, entre os que estão 
acostumados a exercer o magistério do pensamento. Mas entre os que 
sabem partilhar com qualquer um o poder igual da inteligência, pode 
suscitar, ao contrário, coragem e, portanto, felicidade  (RANCIÈRE, 
2014, p. 122).  
Destaco que a desvalorização da política como linguagem e o ódio à 
democracia – enquanto valor e enquanto metodologia de viabilidade social – se fazem 
menção à fenômeno de abrangência global, tem sua manifestação particular na 
institucionalidade nacional. Tais reflexões do filósofo guardam correspondência e 
aplicabilidade aos fenômenos sociopolíticos que incidem sobre a sociedade brasileira, 
e que tiveram no impeachment presidencial de 2016 sua materialidade nacional, com 
consequências para a democracia mais ou menos oligárquica do Estado brasileiro.    
No caso brasileiro, a falência do ideal democrático – enquanto valor, 
princípio e método – põe sob risco todas as conquistas civilizatórias advindas de sua 
ambiência, como os direitos sanitários aqui referidos. Em consequência, os direitos 
fundamentais sociais expressos em direito à saúde – politicamente desassistidos – 










5.4.5. Impeachment, Lava Jato e crise do Estado brasileiro de 2016 
 
Estudo clássico da historiografia brasileira sustenta que, em 1964, “o que 
houve no Brasil não foi um golpe militar, mas um golpe de classe com uso da força 
militar” (DREIFUSS, 1981, p. 397). 
A conquista do poder político pela elite orgânica não foi apenas um 
resultado da crise político-econômica e o imediato colapso do regime, 
levando a uma subsequente queda do governo. Nessas críticas 
condições [...] a elite orgânica tentou levar adiante uma campanha 
para dominar o sistema, tanto em termos políticos quanto ideológicos 
[...]. O período de ação de classe organizada [...] estendeu-se de 1962 
a 1964. Politicamente, significou uma mobilização conjuntural para o 
golpe, quando estratégia se converteu em política e atividades político-
partidárias finalmente se transformaram em ação militar [...]. Uma vez 
unificadas as várias oposições sob uma liderança sincronizada 
comum, formulando um “plano geral”, a elite orgânica lançava a 
campanha político-militar que mobilizaria o conjunto da burguesia, 
convenceria os segmentos relevantes das Forças Armadas da justiça 
de sua causa, neutralizaria a dissenção e obteria o apoio dos 
tradicionais setores empresariais, bem como a adesão ou passividade 
das camadas sociais subalternas (DREIFUSS, 1981, p. 229). 
Em reflexão ulterior, esse historiador assinala os mecanismos classistas do 
golpe – plenamente vigentes em 2016:  
Classes e grupos fazem uso, de acordo com suas possibilidades, de 
todos os recursos considerados eficientes a seu alcance, sejam eles 
a violência física e material, a riqueza monetária e humana, a 
quantidade multiplicada pela organização, o aproveitamento de 
espaços ideológicos. Tanto podem ser discursos e panfletos, dinheiro, 
artigos de imprensa ou imagens de televisão, passeatas e corrupção, 
quanto pressões individuais, interferência nas instituições, cassetetes 
policiais ou mobilizações militares. Essas armas de combate, no 
sentido mais amplo da imagem, empregadas aberta ou veladamente, 
combinadas ou isoladamente, no conflito de classes, costumam ser 
usadas no contexto de um esforço mais ou menos deliberado, que 
comporta planejamento e um plano de ação como parte de uma visão 
estratégica (DREIFUSS, 1987, p. 23). 
Destaco o papel desempenhado pelo poder Judiciário de 1964, ao ratificar 








juridicamente a deposição presidencial, com consequências dimensionadas pela 
História.   
Para compreender o papel do sistema judiciário na sua relação com a 
judicialização da política, e assim, da saúde, necessário analisar a hegemonia do 
aparato policial-judicial do Estado na contemporaneidade brasileira e avaliar suas 
características, métodos e paradigmas. Tenho por premissa que o Poder Judiciário –
bem como todo o sistema de Justiça a ele conexo – não podem simultaneamente 
manusearem práticas autoritárias em âmbito generalizado, e pautarem-se por 
referenciais democráticos no que tange à judicialização das políticas de saúde. 
Entendo que a justiça que criminaliza a periferia negra dos grandes aglomerados 
urbanos é a mesma que decide a garantia da saúde, quando judicializada. 
Constrange aos “operadores direito” – como também aos observadores 
atentos da cena nacional – que o custo de um pretenso “combate à corrupção” seja 
pago pela supressão de garantias constitucionais, de direitos sociais e tenha por 
consequência a destruição da renda e dos empregos nacionais. E tenha, como efeitos 
colaterais a segmentação social, a intolerância, o conservadorismo, o fascismo, a 
censura, a indignidade. Igualmente constrangedor que a tipificação de crime de 
responsabilidade presidencial a partir de “pedaladas fiscais” – tenham como resultante 
um desgoverno nomeadamente corrupto, autoritário e impopular. 
Todos esses elementos afetam ao menos por tripla via a realização do 
direito à saúde: pelo viés democrático, a substituição de uma agenda política 
minimamente estruturante para o SUS – legitimada pela soberania popular –, por 
agenda excêntrica, deliberadamente privatista e atentatória do sistema sanitário; 
Pelo viés econômico, a política de austeridade fiscal para a área social 
implicam menos atividade econômica, menos arrecadação, maiores restrições 
orçamentárias ao SUS, e consequentemente, substituição do crônico 
subfinanciamento do sistema por um crescente desfinanciamento do SUS. Aqui, 
diretamente, restrições ao acesso, integralidade e finalmente, equidade do sistema de 








da mulher, pré-natal, hipertensão e diabetes (hiperdia), e controle de doenças 
endêmicas e epidêmicas. 
Por um terceiro viés, o sistema de saúde pode ser afetado pela agenda 
regressiva: considerada a hipótese do processo saúde-doença socialmente 
determinado – todas as condicionantes e determinantes sociais em saúde 
impactariam os agravos de saúde: educação, renda, moradia, trabalho, lazer, 
saneamento básico, acesso à políticas públicas – todos os fatores associados ao 
adoecimento, dependentes do bem-estar da última década, porquanto induzidos pelas 
políticas públicas e por um sistema de proteção social minimamente efetivo, se 
minimizados, impactarão negativamente as condições de vida, adoecimento e morte 
da população. 
Finalmente, o desfinanciamento do SUS implicará um quarto viés, 
judiciário: Conforme aponta Streck (2016), quanto mais limitadas as politicas sociais 
e de saúde, maior a judicialização das politicas de saúde, porquanto na escassez, 
maior demanda ao poder mediador dos conflitos sanitários.  
Estimativas do Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA) 
apontaram impactos da PEC 55/EC 95 para a Saúde: 
Para o Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (Ipea), que 
divulgou recente relatório sobre os impactos da saúde, as perdas só 
nessa área se acumularão em R$ 743 bilhões a menos. Isso porque a 
emenda altera como é calculado o investimento federal mínimo em 
Saúde, hoje feito com base em uma percentagem das receitas 
correntes líquidas, conforme determina a Emenda Constitucional 86. 
A regra atual diz que, em 2017, o governo deveria destinar à Saúde 
13,7% de suas receitas líquidas. Com a PEC 55, em 2017, esse valor 
será acrescido: a Saúde receberá, no mínimo, 15% desse total, o 
mesmo valor investido nos anos de 2014 a 2015, e que deve vigorar 
pelo menos até 2026, talvez até 2036 – variando de acordo com a 
inflação. Caso o governo julgue necessário e se tiver recursos, poderá 
aumentar o orçamento da Saúde – desde que não ultrapasse o teto 
geral de gastos. E se a receita aumentar e a economia voltar a 
crescer? Como o investimento previsto para Saúde, a partir de 2018, 
não estará vinculado a essas receitas, as aplicações de capital serão 
desiguais, prejudicando a efetivação do direito à saúde no Brasil. Ao 
aplicar um valor igual aos anos anteriores, desvaloriza-se o 








De acordo com o instituto,  
“Na prática, se a PEC 55 for aprovada definitivamente, no prazo de 20 
anos teremos redução em termos absolutos de investimentos para o 
SUS. Além do efeito danoso que essa PEC traz, abre-se um 
precedente perigoso. As garantias e direitos sociais passam a ser 
revistos com o argumento de que “todos devemos nos sacrificar”. A 
PEC 55 é uma medida de ajuste econômico seletivo. Se fosse geral, 
todos os cidadãos, ricos ou pobres, deveriam ter sido incluídos na 
conta. Mas a verdade, é que a elite econômica, aqueles que dispõem 
de grandes fortunas, não estão incluídos. Veja, por exemplo, a 
resistência que existe em se taxar as grandes fortunas ou em se 
cobrar a inadimplência de impostos dos grandes donos de indústrias, 
que já gozam de generosas isenções fiscais. Eles não sofrerão as 
consequências do congelamento do investimento público na saúde. 
Mas a grande maioria da população, aquela que é usuária do serviço 
público de saúde, as crianças, as gestantes, os idosos, todo cidadão 
que toma vacina na unidade de saúde, somente para dar alguns 
exemplos. Essa será duramente impactada porque a redução do 
investimento, em longo prazo, leva ao sucateamento da estrutura. Já 
vimos isso acontecer no Brasil, em outros contextos” (MENEGON, 
2016). 
Vieira e Benevides (2016) avaliam o contexto atual do SUS, e as 
consequências da EC para o sistema de saúde. 
 
 
5.4.6. Decorrências da crise para a saúde, o SUS e a Reforma Sanitária 
 
Ainda que representativos de um sistema governativo imperfeito, os 
regimes democráticos são compreendidos como uma conquista civilizatória, onde 
prevalece o governo das leis sobre o governo dos homens.  
Em “o futuro da democracia”, Bobbio (1986) problematiza o tema: “governo 
dos homens ou governo das leis?” 
Para além de simpatias e antipatias político-partidárias, creio seja 








os programas que entendam lhes seja mais favorável ou afim a sus interesses, 
preferências, circunstâncias e visões de mundo. 
Desse modo, por escolha majoritária, a sociedade confere ao governante, 
legitimidade para o exercício de um mandato legislativo ou executivo. 
Em decorrência do impeachment presidencial, cuja falta de consenso na 
sociedade denuncia suas próprias circunstâncias instrumentais, uma agenda 
governativa foi eliminada para o estabelecimento de nova agenda, seguramente sua 
exata contraface ético-política. 
Resultou do impedimento presidencial de 2016 uma sociedade fraturada, 
incapaz de articular o interesse social com a institucionalidade política hegemônica. 
Os custos econômicos da deposição presidencial somados a medidas de caráter 
econômico restritivo – a paralização das obras públicas, a contração do crédito pela 
reconfiguração da atividade social dos bancos estatais, a elevação dos spreads 
bancários em patamar impeditivo de financiamento da atividade empresarial e do 
crédito do consumo familiar o desfinanciamento das empresas públicas e privadas, o 
expressivo aumento da divida pública interna, a explosão das taxas de desemprego – 
medidas estas que somam-se ao aumento dos gastos por emendas parlamentares, 
isenção de impostos a ruralistas, a empresas petrolíferas estrangeiras, perdão 
tributário a sonegadores e criminosos, pela repatriação de recursos ilícitos 
internacionalizados, os custos do executivo para sua permanência, frente às então 
denúncias da Procuradoria Geral da República. 
Como corolário do condomínio governativo legislativo-executivo-judiciário, 
a supressão de direitos trabalhistas, a terceirização da mão de obra, a privatização 
das reservas minerais, a propositura de Reforma Previdenciária antipopular e 
finalmente, corolário da nova agenda minoritária e personalíssima – a aprovação da 
Emenda Constitucional 95/2016, restritiva de gastos públicos pelos próximos 20 anos.   
Todas estas condicionantes políticas resultaram na desapropriação e 








– Saúde, Previdência e Assistência –  e da Educação, configurativos do Estado Social 
instituído pelo Constituinte Originário em 1988. 
Por outro lado, sob a rubrica dos dispêndios financeiros com juros e 
amortizações da divida pública, livres de qualquer contingenciamento orçamentário – 
mais grave o mecanismo de transferência de apropriação privada da renda nacional, 
em benefício de rentistas e financistas. Esta perversão macroeconômica, nomeada “o 
sistema da dívida”, preside a PEC55/2016 –o que foi denunciada ao Senado Federal 
por Fatorelli – diretora da Auditoria Cidadã da Dívida (2016).  
Às castas superiores do funcionalismo público, a eliminação do teto 
constitucional dos subsídios públicos – por interpretação autoindulgente do STF e 
ainda, a garantia de aumento salarial ao poder judiciário, negociado simultaneamente 
ao impeachment e escalonado para os anos vindouros. Mais: a EC95/2016 poupou o 
judiciário das restrições orçamentárias impostas à sociedade, na medida em que, se 
este importante poder estatal incorrer em déficit, este será compensado por recursos 
suplementares a expensas dos demais gastos correntes. 
  
 
5.4.7. Política e Judicialização da Saúde 
Analisar a judicialização das políticas de saúde na perspectiva da política 
demanda avaliar o SUS como resposta estatal ou pública às necessidades de saúde 
da sociedade.  
Sarlet (2008; 2009) e Bühring (20125) defendem que são aplicáveis à 
judicialização das políticas sociais a proibição de retrocesso e dever de progresso dos 
direitos fundamentais, fundados em princípios consagrados de hermenêutica 
constitucional.  
Contudo, frente à realpolitik, em contextos adversos à modernidade, a 
vedação de retrocesso e o dever de progresso soam para muitos como literatura de 








uma hermenêutica meramente declaratória, como outrora o início da aplicabilidade 
das normas constitucionais sanitárias nos tribunais brasileiros. 
Ao abordar a judicialização da saúde em perspectiva política, cabe analisar 
as articulações entre política e direito.  Identifico quatro possibilidades que o contexto 
brasileiro pós-impedimento permite divisar: a judicialização da política; a politização 
da justiça; partidarização da justiça; a criminalização da política. 
Na judicialização da política, conforme exposto por Tate e Vallinder (1995), 
as modalidades do uso dos instrumentos jurídicos na atividade política – o processo 
de impeachment, como preceitos de legalidade formal, como “o contraditório e a 
ampla defesa” e o “devido processo legal”. Outra modalidade refere-se 
especificamente à transferência do poder decisório, da esfera política para a esfera 
judiciária. É a abordagem mais inquietante e atual da judicialização.  
A judicialização da política – originada no esvaziamento da legitimidade 
política – refere-se ao processo de o Judiciário avocar para si o poder de deliberação 
sobre as atividades originariamente afetas aos Poderes politicamente legitimados – o 
executivo e o legislativo;   
A politização da justiça – originada na judicialização da política – refere-
se ao fortalecimento político do judiciário, em detrimento dos poderes legislativo e 
executivo;  
A partidarização da justiça – originada na politização da justiça – refere-
se à instrumentalização partidarizada do judiciário, na condenação de partidos, de 
grupos ou de indivíduos do campo político adversário ao grupo partidário que 
hegemoniza o judiciário;  
A criminalização da política – originada na partidarização da justiça 
(poder detentor dos instrumentos de coerção estatal) –  refere-se à específica 
instrumentalização do direito penal para anatematizar não apenas partidos 
adversários, mas todo o sistema político representacional. Na criminalização da 
política, a deslegitimação da política como atividade e como linguagem, o que 








consequente fortalecimento do poder não representativo, o judiciário – logo, a 
criminalização da política instrumentaliza a judicialização da política, o que fecha um 
círculo fenomênico de retroalimentação entre os fenômenos político-jurídicos 
apresentados. 
Haveria ainda uma última alternativa, improvável: a criminalização da 
justiça. Contudo, titulares da coerção estatal, ao Sistema de Justiça cabe a 
prerrogativa de “errar por último” e – na dicção de Comparato (2015) – 
irresponsavelmente, porquanto seus “erros” seriam inatingíveis a qualquer sanção 
estatal. 
Assim, retroalimentadas, a judicialização da política resulta em politização 
da justiça; a politização da justiça resulta em partidarização da justiça; a partidarização 
da justiça resulta em criminalização da política; e, circularmente, a criminalização da 
política resulta em judicialização da política (Quadro 12): 
Quadro 12: Inter-relações entre Judicialização da Política; Politização da Justiça; 



















Sousa Santos (2003) avalia a intrincada intercausalidade entre politica e 
justiça, nos seguintes termos:  
As relações entre o sistema judicial e o sistema político atravessam 
um momento de tensão sem precedentes cuja natureza se pode 
resumir numa frase: a judicialização da política conduz à politização 
da justiça. Há judicialização da política sempre que os tribunais, no 
desempenho das suas funções, afectam de modo significativo as 
condições da acção política. Tal pode ocorrer por duas vias principais: 
uma, de baixa intensidade, quando membros isolados da classe 
política são investigados e eventualmente julgados por actividades 
criminosas que podem ter ou não a ver com o poder ou a função que 
a sua posição lhes confere; outra, de alta intensidade, quando parte 
da classe política, não podendo resolver a luta pelo poder pelos 
mecanismos habituais do sistema político, transfere para os tribunais 
os seus conflitos internos através de denúncias cruzadas, esperando 
que a exposição judicial do adversário, qualquer que seja o desenlace, 
o enfraqueça ou liquide politicamente. No momento em que ocorre, 
não é fácil saber se um dado processo de judicialização da política é 
de baixa ou de alta intensidade. Só mais tarde, através do seu impacto 
no sistema político e judicial, é possível fazer tal determinação. 
Enquanto a judicialização de baixa intensidade retira a sua importância 
da notoriedade dos investigados, a de alta intensidade retira-a da 
natureza dos conflitos subterrâneos que afloram judicialmente. É por 
isso que só esta última tende a provocar convulsões sérias no sistema 
político (SOUSA SANTOS, 2003). 
Segue, o sociólogo, este texto português de 2003, premonitório do Brasil 
contemporâneo: 
Qualquer que seja o caso, uma coisa é certa: a judicialização da 
política está a conduzir à politização da justiça. Esta consiste num tipo 
de questionamento da justiça que põe em causa não só a sua 
funcionalidade, como também a sua credibilidade, ao atribuir-lhe 
desígnios que violam as regras da separação dos poderes. A 
politização da justiça coloca o sistema judicial numa situação de 
"stress" institucional que, dependendo da forma como o gerir, tanto 
pode revelar dramaticamente a sua fraqueza como a sua força. É cedo 
para saber qual dos dois resultados prevalecerá, mas não restam 
dúvidas sobre qual o resultado que melhor servirá a credibilidade das 
instituições e a consolidação da nossa democracia: que o sistema 
judicial revele a sua força e não a sua fraqueza. Revelará a sua força 
se actuar celeremente, se mostrar ao país que, mesmo em situações 
de "stress", consegue agir segundo os melhores critérios técnicos e as 
melhores práticas de prudência e consegue neutralizar quaisquer 








Finalmente, o autor questiona a sociedade portuguesa: 
Quais as razões da judicialização da política em curso? É perigosa ou 
é salutar para a nossa democracia? Por agora, teremos de nos 
contentar em analisar as manifestações da politização da justiça e 
tentar identificar, a partir dela, os parâmetros de respostas futuras. 
Identifico três manifestações principais: as relações entre os meios de 
comunicação social e o sistema judicial; a polémica sobre o segredo 
de justiça; e a polémica sobre a prisão preventiva.1. A politização da 
justiça transforma a plácida obscuridade dos processos judiciais na 
trepidante ribalta mediática. Esta transformação é problemática devido 
às diferenças entre a lógica da acção mediática, dominada por tempos 
instantâneos, e a lógica da acção judicial, dominada por tempos 
processuais lentos. [...].2. Num contexto de politização da justiça, o 
problema do segredo de justiça é o problema da violação do segredo 
de justiça. O que se está a passar neste domínio é uma vergonha 
nacional. Não deixa de ser paradoxal que quem quer que tenha poder 
para violar o segredo de justiça o possa fazer impunemente. [...].3. A 
prisão preventiva é tão importante à eficácia da investigação criminal 
quanto o segredo de justiça, mas, ao contrário deste, pode e deve ser 
substituída por medidas alternativas sempre que possível. O excesso 
de prisão preventiva entre nós resulta da morosidade da justiça e do 
tipo de criminalidade (SOUSA SANTOS, 2003). 
Como visto –  lá como cá – a judicialização da política e a politização da 
justiça muito provavelmente não se configurem mera coincidência. 
Quanto a partidarização da justiça, por sua vez, contempla uma crítica à 
postura político-partidária de muitos magistrados e procuradores que assim agem, 
seja inconscientemente, como expressão de suas preferencias políticas e 
preferencias partidárias, seja conscientemente, como expressão de uma teleologia no 
abuso de suas prerrogativas funcionais para instrumentalizar partidariamente o 
próprio direito. 
Mais que abstração teorética, a partidarização do judiciário alcança a 
preocupação acadêmica, tanto quanto interessa aos analistas políticos, quanto ainda 
campeia o dia a dia dos tribunais brasileiros. 
Veja-se como DA ROS (2013) discute a difícil subordinação dos 
magistrados das instâncias inferiores aos Ministros do Supremo Tribunal (SFT), em 








Do ponto de vista dos magistrados das instâncias inferiores, portanto, 
o fato de que a interpretação da Constituição, documento fundamental 
da ordem política e jurídica do país, seja exercida não por "verdadeiros 
juízes" (isto é, aqueles que passaram por todo o processo de seleção 
e ascensão interna à carreira de magistrado), mas sim por "políticos 
investidos na função de magistrados" (quer dizer, indivíduos cujas 
trajetórias não são, em princípio, encaradas com a mesma seriedade 
que a dos primeiros), contribuiria para a constante dificuldade na 
aceitação de mecanismos hierárquicos de controle da produção 
jurisprudencial por parte de juízes e desembargadores, como visto em 
relação à súmula vinculante, por exemplo. No limite, pode-se afirmar 
que o problema identificado pelos magistrados integrantes dos 
círculos inferiores da hierarquia judicial em relação ao STF seria 
a partidarização deste órgão — quer pela forma de preenchimento dos 
cargos, quer pelos próprios indivíduos que lá seriam colocados em 
razão deste procedimento —, o que macularia os pressupostos 
básicos sobre os quais alegadamente se assentaria toda a atuação do 
Poder Judiciário, as ideias de independência e imparcialidade. A 
origem político-partidária dos Ministros do STF, seja por suas carreiras 
prévias ou forma de investidura, contribuiria decisivamente para a 
carência de legitimidade do órgão junto à base da magistratura, 
fazendo eco de uma crítica que não é comum apenas ao caso 
brasileiro, mas a muitos países latino-americanos (DA ROS, 2013, p.). 
Muito frequentemente, juízes e tribunais decidem autoritariamente, em 
desrazão de qualquer expectativa de enquadramento funcional, correição 
administrativa, ou outra possibilidade de accountability ou controle social. Também 
muito frequentemente, os magistrados atuam de modo corporativo, apartados da 
legitimidade popular. E, em outro extremo totalmente indesejável, podem votar com a 
vontade popular, a despeito e em desrespeito aos dispositivos constitucionais. Como 
exemplificam o já mencionado fim do teto constitucional remuneratório, e a supressão 
da presunção de inocência já em sede de segunda instância – ambas interpretações 
“criativas” do STF, contrarias à própria literalidade expressa do texto constitucional.  
Outra crítica ao STF com profunda coerência refere-se ao uso institucional 
para favorecer ou prejudicar aliados ou desafetos políticos. Esta crítica parece 
encontrar respaldo nos fatos. Preocupa-me igualmente a manipulação da técnica 
processual e da discricionariedade administrativa de juízes, promotores e policiais na 
escolha de quem investigar, quem acusar, quando processar, quem e quando 
condenar ou absolver. A discricionariedade funcional se presta a garantir os atos 








impessoalidade. Contudo, em uma sociedade marcadamente desigual e injusta, qual 
a brasileira, culturalmente vinculada à escravidão e ao arbítrio, tenho que ao sistema 
de justiça incida com demasiada frequência o abuso de poder. 
A plausibilidade da hipótese de partidarização do sistema de justiça – 
Magistraturas, Ministérios Públicos e Polícias – é evidenciado por alertas advindos 
das próprias instituições: 
Na crítica do então Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do 
Conselho Nacional de Justiça, Ricardo Levandowski, quanto à partidarização do 
sistema judiciário, em quaisquer instâncias:  
Por mais poder que detenham, os juízes não constituem agentes 
políticos, porquanto carecem do sopro legitimador do sufrágio popular. 
E, embora não sejam meros aplicadores mecânicos da lei, dada a 
ampla discricionariedade que possuem para interpretá-la, não lhes é 
dado inovar no ordenamento jurídico. Tampouco é permitido que 
proponham alterações legislativas, sugiram medidas administrativas 
ou alvitrem mudanças nos costumes, salvo se o fizerem em sede 
estritamente acadêmica ou como integrantes de comissões técnicas. 
Em países civilizados, dentre eles o Brasil, proíbe-se que exerçam 
atividades político-partidárias, as quais são reservadas àqueles eleitos 
pelo voto direto, secreto e universal e periódico. Essa vedação 
encontra-se no artigo 95, parágrafo único, inciso III, da Constituição. 
Com isso, não só se impede sua filiação a partidos como também que 
expressem publicamente as respectivas preferências políticas. Tal 
interdição mostra-se ainda mais acertada porque os magistrados 
desempenham, ao par de suas relevantes atribuições, a delicada 
tarefa de arbitrar disputas eleitorais (LEVANDOWSKI, 2015). 
E conclui, o então Presidente do STF e do CNJ:  
O protagonismo extramuros, criticável em qualquer circunstância, 
torna-se ainda mais nefasto quando tem o potencial de cercear direitos 
fundamentais, favorecer correntes políticas, provocar abalos na 
economia ou desestabilizar as instituições, ainda que inspirado na 
melhor das intenções. Por isso, posturas extravagantes ou 
ideologicamente matizadas são repudiadas pela comunidade jurídica, 
bem assim pela opinião pública esclarecida, que enxerga nelas um 
grave risco à democracia (LEVANDOWSKI , 2015). 
Também, no âmbito da Operação Lava-jato, uma semana após divulgação 








comunidade jurídica aos métodos estabelecidos –, manifesta-se o então Exmo. Sr. 
Procurador-Geral da República, Rodrigo Janot, por meio de carta aos 1,2 mil 
integrantes do Ministério Público Federal: 
O Ministério Público forjou suas potencialidades em anos de trabalho 
incessante de combate à corrupção, o qual é desenvolvido por seus 
membros nos mais recônditos lugares do país. Se chegamos, agora, 
ao ponto culminante do enfrentamento desse mal que assola nossos 
governos, atingindo o sistema nervoso central da corrupção, isso não 
se deve a iniciativas individuais, ao messianismo ou ao voluntarismo, 
mas ao conjunto de experiências e conhecimentos acumulados 
coletivamente ao longo de anos de labuta, de erros e de acertos [...] É 
chegada a hora de exercermos, por inteiro, as nossas funções 
institucionais, influenciando a sociedade pelo bom exemplo e pelo 
trabalho técnico e sereno. Não podemos permitir que as paixões das 
ruas encontrem guarida entre as nossas hostes. Somos Ministério 
Público. A sociedade favoreceu-nos, na Constituição, com as 
prerrogativas necessárias para nos mantermos alheios aos interesses 
da política partidária e até para a defendermos de seus desatinos em 
certas ocasiões. Se não compreendermos isso, estaremos não só 
insuflando os sentimentos desordenados que fermentam as paixões 
do povo, como também traindo a nossa missão e a nossa própria 
essência. Devemos apagar o brilho personalista da vaidade para fazer 
brilhar o valor do coletivo, densificando a institucionalidade dentro da 
nossa casa e, consequentemente, no País [...]. (LEITÃO, 2016). 
O Ministério Público pode ser considerado, do ponto de vista institucional, 
a maior novidade trazida pela Constituição de 1988, mesmo quando comparado aos 
Poderes de Estado ou outras instituições como o Exército ou o Banco Central. Ou 
seja, mesmo com modificações, as atribuições básicas dessas instituições e Poderes 
foram mantidas. De fato, o Legislativo continuou bicameral; o Executivo manteve suas 
atribuições administrativas e preservou grandes poderes para legislar; o Banco 
Central, permaneceu ligado ao Poder Executivo. Quanto ao Ministério Público, 
entretanto, há um claro ponto de inflexão. Antes de 1988, tratava-se de uma instituição 
ligada ao Executivo, responsável principalmente pela ação penal pública junto aos 
tribunais. Após a Constituição de 1988, o Ministério Público passa a ser independente 
de todos os Poderes de Estado e detentor de atribuições extremamente reforçadas 
de representante da sociedade, inclusive para questões coletivas de fundo civil, 








A ação civil pública é um instrumento jurídico que permite a representação, 
junto ao Judiciário, de interesses coletivos, difusos e individuais homogêneos. A 
criação desse instrumento jurídico ocorreu em 1981 com a Política Nacional do Meio 
Ambiente e foi incrementada durante quase toda a década de 80. Mas foi a 
Constituição de 1988 que ampliou o número de questões que poderiam ser levadas a 
juízo através desse mecanismo, incumbindo o Ministério Público da promoção da 
ação civil pública para a proteção da sociedade no que diz respeito aos “interesses 
difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos” (KERCHE, 2010). 
Kerche (2010) aponta ainda a questão fundamental:  
A grande questão do ponto de vista do potencial raio de ação do MP 
é que a concepção desses interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos é muito ampla e pouco regulamentada do ponto de vista 
legal. Vai desde o direito à escola, à saúde até a proteção do meio 
ambiente, sem que, contudo, exista uma legislação infraconstitucional 
disciplinando todos os seus aspectos. Essa amplitude, somada à falta 
de regulamentação, permite que o Ministério Público atue em 
questões tradicionalmente reservadas aos agentes políticos. Ou seja, 
há, ou poderia haver, em caso de empenho, uma espécie de 
“substituição” dos representantes eleitos pelos representantes ligados 
ao Ministério Público e legitimados por outros mecanismos que não os 
eleitorais. Neste sentido, a instituição se utiliza (identificando que há 
espaço para atuar), e contribui (selecionando as mais diversas 
questões) para a “politização da justiça” ou “judicialização da política” 
(KERCHE, 2010, p. 109).  
Quanto à autonomia do Paquet, distingue-se Estados com Ministério Público 
controlado politicamente, dos com Ministério Público não controlado politicamente. 
Quanto ao Ministério Público controlado politicamente:   
[...] modelo mais comum de Ministério Público é aquele em que a 
instituição é ligada ao Poder político stricto-sensu (Poder Executivo ou 
Legislativo, conforme o Sistema de Governo). Ou seja, o Ministério 
Público é um braço, como a polícia, da função executiva do Estado. 
Como exemplo, temos o Ministério Público inglês, o francês, o alemão, 
o canadense, o espanhol, o Ministério Público Federal norte-
americano e os Ministérios Públicos, italiano e brasileiro, antes de 
suas Constituições democráticas. A instituição é controlada pelo 
Ministro da Justiça, que tem o dever de dar respostas relativas à 
atuação do Ministério Público para a sociedade e para a classe 
política. Neste sentido, o Ministério Público baseado nesse modelo 
sofre o accountability horizontal principalmente por parte do Governo 








escolhem o Governo. Assim, o Poder político pode interferir em 
questões como a escolha de prioridades (crime organizado ou 
narcotráfico, por exemplo) ou mesmo eventualmente orientar as 
atuações sobre casos em particular (KERCHE, 2010, p. 113-114).  
Por outro lado, quanto ao Ministério Público não controlado politicamente: 
[...] o segundo modelo de Ministério Público é aquele que sofreu um 
processo de “despolitização”. Ou seja, são Ministérios Públicos que, 
na sua construção institucional, foram retirados do controle do 
Governo. Ou passaram para as mãos do Judiciário (como é o caso 
italiano) ou tornaram-se independentes de todos os Poderes de 
Estado (como é o caso brasileiro). O aspecto “técnico” da acusação 
penal é ressaltado e a escolha de prioridades não é fruto da opção 
política partidária. Em outras palavras, retira-se a instituição da 
influência da esfera política transferindo-a para uma esfera técnica ou 
burocrática. Não parece ser coincidência que os dois exemplos citados 
referem-se a países que sofreram rupturas democráticas e o eventual 
mau uso por parte dos Governos não democráticos “empurrou” a 
instituição para esta autonomia (KERCHE, 2010, p. 115).   
Em adição: 
É importante destacar também que o reforço do aspecto técnico da 
acusação penal tem duas consequências: a primeira é o 
deterioramento dos mecanismos de accountability por parte da 
sociedade ou do próprio Governo. No caso italiano, onde o MP e juízes 
formam o mesmo corpo, o caso é agravado porque a própria 
instituição que acusa também julga, garantindo grandes poderes aos 
magistrados italianos. O caso brasileiro é distinto, pelo menos neste 
ponto, porque o Poder Judiciário é justamente uma das poucas formas 
de controle do Ministério Público. A segunda consequência é que essa 
despolitização retirou a instituição do controle do Governo, mas 
garantiu liberdade para uma eventual politização interna da instituição. 
Como exemplo, basta lembrar a grande repercussão da “Operação 
Mãos Limpas” na Itália e a projeção dos promotores do caso, o grande 
número de magistrados que lançam seu nome na disputa eleitoral 
italiana ou a atuação do Ministério Público brasileiro em questões 
coletivas (KERCHE, 2010, p. 116).  
 
Interessante a alusão à Operação Mãos Limpas italiana, na atualidade uma 
referência teórica e metodológica assumida pela força-tarefa da Lava-Jato, 








procedimental. Importa aqui observar métodos e sua correspondência aos preceitos 
constitucionais:  
Não se prende com o objetivo de alcançar confissões. Prende-se 
quando estão presentes os pressupostos de decretação de uma prisão 
antes do julgamento. Caso isso ocorra, não há qualquer óbice moral 
em tentar-se obter do investigado ou do acusado uma confissão ou 
delação premiada, evidentemente sem a utilização de qualquer 
método interrogatório repudiado pelo Direito. O próprio isolamento do 
investigado faz-se apenas na medida em que permitido pela lei. O 
interrogatório em separado, por sua vez, é técnica de investigação que 
encontra amparo inclusive na legislação pátria [...] (MORO, 2004, p. 
58). 
E ainda, defende o magistrado brasileiro a metodologia italiana de aliar 
mídia e atividade judiciária, na persecução penal:  
A publicidade conferida às investigações teve o efeito salutar de alertar 
os investigados em potencial sobre o aumento da massa de 
informações nas mãos dos magistrados, favorecendo novas 
confissões e colaborações. Mais importante: garantiu o apoio da 
opinião pública às ações judiciais, impedindo que as figuras públicas 
investigadas obstruíssem o trabalho dos magistrados, o que, como 
visto, foi de fato tentado. Há sempre o risco de lesão indevida à honra 
do investigado ou acusado. Cabe aqui, porém, o cuidado na 
desvelação de fatos relativos à investigação, e não a proibição 
abstrata de divulgação, pois a publicidade tem objetivos legítimos e 
que não podem ser alcançados por outros meios. As prisões, 
confissões e a publicidade conferida às informações obtidas geraram 
um círculo virtuoso, consistindo na única explicação possível para a 
magnitude dos resultados obtidos pela operação mani pulite (MORO, 
2004, p. 59).  
De clareza inconteste, o uso deliberado dos instrumentos processuais na 
busca de um “objetivo”: deslegitimar a política junto à opinião pública. Contudo, 
mesmo apontada como estratégia vitoriosa a deslegitimacão de todo o sistema político 
italiano e o risco de dano pela “lesão indevida à honra do investigado”, o autor 
reconhece como limitação a resultante da ascensão política de Berlusconi – que, 
acrescento – de conhecidas consequências politicas, econômicas e mesmo penais, 
para a Itália: 
Não deixa ainda de ser um símbolo das limitações da operação mani 








ministro sendo ocupado por Silvio Berlusconi. Este, grande 
empresário da mídia local, ingressou na política em decorrência do 
vácuo de lideranças provocado pela ação judicial e mediante a 
constituição de um novo partido político, Forza Itália. Não obstante, o 
próprio Berlusconi figura desde 1994 entre os investigados pelos 
procuradores milaneses por suspeita de corrupção de agentes fiscais 
(MORO, 2004, p. 59). 
Talvez seja esta a imagem-objetivo perseguida pela força-tarefa tropical: 
desacreditar da representação política, destruir a base econômica e entregar o poder 
a um líder populista ligado à mídia empresarial ou ao setor financeiro. Talvez mesmo 
um membro do Ministério Público ou do Judiciário, conforme indica “o grande número 
de magistrados que lançam seu nome na disputa eleitoral italiana” – anteriormente 
informado por Kerche (2010, p. 116).  
Como desfecho das considerações ao Ministério Público brasileiro, destaco 
a fragilidade de seus mecanismos de accountability: 
Como consequência dessa independência institucional, há também a 
independência de cada promotor ante o próprio Ministério Público. Os 
mecanismos de controle são excepcionais e frágeis. O princípio do 
“promotor natural”, a efetividade no cargo após dois anos de serviços, 
a garantia de ampla defesa perante o Colégio de Procuradores e ao 
Poder Judiciário, a inamovibilidade etc., garantem a liberdade de 
atuação mesmo em relação a orientações ditadas pelo Procurador 
Geral – que também não responde a qualquer poder hierárquico – e 
se transforma quase em uma opção pessoal do integrante do 
Ministério Público segui-las ou não. Em outras palavras, mecanismos 
de defesa criados para proteger os integrantes do Ministério Público 
contra injunções políticas como as realizadas no passado acabam 
garantindo uma independência inclusive contra o “saudável” controle 
entre Poderes e instituições necessário à democracia. Dessa forma, 
são débeis os mecanismos de accountability vertical e mesmo 
horizontal (KERCHE, 2010, p. 116-117).  
Segue o autor: 
Essa liberdade, combinada com o alto grau de dificuldade de se 
garantir uma política institucional decidida pelo próprio Ministério 
Público, pode permitir que integrantes do MP atuem de forma não 
organizada, acentuem o individualismo, repassem informações para a 
imprensa ou posicionem-se publicamente sobre os mais variados 
assuntos. Desta forma, a atuação dos integrantes do Ministério 








jurídicos – que já são bastante poderosos – mas é ampliada, 
alcançando também o “plano das ações políticas ou não jurisdicionais” 
que seriam as ações “definidas pelo exercício informal (ou 
institucionalmente marginal) do poder” (CASTRO, 1997, p. 149). Neste 
sentido, o papel de burocrata como um executor das decisões 
tomadas na esfera política é transformado e os membros da instituição 
detêm liberdade para “tomar partido, lutar, apaixonar-se”, como disse 
Weber em relação ao político (KERCHE, 2010, p. 117). 
E assim, quanto ao Ministério Público: 
De qualquer maneira, os mecanismos de accountability são frágeis: 
por um lado, o horizontal quase não existe, por outro, o vertical, muitas 
vezes, mostra-se incapaz de limitar e controlar a atuação de 
promotores e procuradores. Soma-se a isto que, além do monopólio 
da ação penal e do papel do Ministério Público brasileiro como agente 
privilegiado para provocar o Poder Judiciário através do poderoso 
mecanismo da ação civil pública, a instituição é responsável por 
fiscalizar atos impróprios de outros Poderes, em especial do Poder 
Executivo. Ou seja, se os mecanismos de accountability em relação 
ao Ministério Público são frágeis e insuficientes, a instituição detém 
importante papel na rede de accountability relativas a outras 
instituições. A pergunta, portanto, permanece pertinente: quem 
controla os controladores? (KERCHE, 2010, p. 119).  
Dos desafios entre o exercício democrático e garantidor dos direitos e 
garantias fundamentais atribuído ao Ministério Público por missão 
constitucionalmente imposta de fiscal da lei e defensor da sociedade, contrapostos 
aos riscos de atuação autoritária que não devem ser subestimados dada sua força 
institucional – a tentação de fiscalizar sem ser fiscalizado –, contraponho dois 
paradigmas arquitetônicos simbólicos deste desafio ministerial: o  Edifício-sede da 
Procuradoria Geral da República em Brasília, de Oscar Niemeyer (1995), contraposto 
ao  Panóptico de Jeremy Bentham (1785), concebido como projeto de sistema 
carcerário e, por extensão, de quaisquer sistemas de controle. 
Estes, dois símbolos arquitetônicos antagônicos: o Projeto de Niemeyer –  
complexo que se destaca pelos prédios com formas arredondadas, revestidas pelo 
vidro reflexivo que espelha o azul intenso do céu da capital, edifício desprovido de 








Símbolo de uma instituição nova, com vocação democrática, poderosa, mas 
politicamente responsável. 
 Diametralmente oposto, o ambiente opressivo do panóptico de Bentham, 
símbolo da pretensão de onipresença, onisciência e onipotência – logo: do 
estabelecimento de relações indevidas de dominação e de subjugação entre 
cidadãos. 
A invisibilidade e integração do complexo à paisagem conferidos pelo 
revestimento envidraçado dos edifícios brasilienses pode remeter à atuação discreta 
da instituição e à integração devida ao conjunto da sociedade. Tanto quanto tal 
invisibilidade e camuflagem podem ser instrumento de opressão, uma vantagem 
indevida a conferir superioridade estratégica a seu detentor, em prejuízo da 
sociedade.  
Os delineamentos arquitetônicos externos, circulares, do Edifício-Sede da 
PRG de Niemeyer e o Edifício-Prisão do Panóptico de Bentham guardam alguma 
simetria estética – uma proximidade semiótica. Cabe ao Ministério Público, em sua 
atuação institucional, distingui-los ao escolher procedimentalmente seus 
delineamentos estruturais internos – se autoritários ou emancipatórios. – Avaliação 
extensiva a todo o aparelho punitivo estatal e o sistema de Justiça – MP, Judiciário, 
Polícia, etc.  
Kant define o direito como “o braço armado da moral” e defende que uma 
boa Constituição é uma ferramenta capaz de promover condições propícias à ação 
moral (1996). Caberia contextualizar que toda arma pode servir à defesa da vida 
humana e de sua dignidade, tanto quanto, em oposição, pode realizar o indigno 
mecanismo de seu aviltamento individual e coletivo. 
Ferrajoli (2003) aponta a necessidade de se distinguir o direito da moral:  
O Direito não é – não deve ser, pois a razão jurídica não o permite, 
nem a razão moral o pretende – um instrumento de reforço da moral. 
O seu objetivo não é o de oferecer um braço armado à moral, ou 
melhor, dada a existência de várias concepções morais na sociedade, 








Neste sentido, o “bom” juiz tem consciência de suas condicionalidades, 
contudo as controla por submetê-las ao quadro constitucional, o paradigma normativo 
por excelência. Tanto autocompreensão e autocontrole devem alcançar as 
preferências morais, religiosas, étnicas, político-partidárias como expressões culturais 
para que a sentença seja expressão da constitucionalidade, nunca uma manifestação 
egoica da personalidade judicante.    
Não pretendo que o direito seja racionalizado pelo moralismo, por visões 
de mundo particulares, religiosas ou não, que se imponham por argumentos de 
supremacia axiológica – ainda que tal expressão jurídica represente uma 
racionalidade com tendência à hegemonia no sistema de justiça.  
Por outro lado, reconheço que a dimensão da racionalidade prática que 
enquadro no conceito de “Ética sentido lato” seja compatível com a teoria da ação 
social habermasiana: agir para fins, agir ético, agir moral. Enquanto as ações 
pragmáticas e éticas sentido estrito realizam o direito como braço armado de uma 
dimensão Ética instrumental, a ação moral realiza o direito como braço armado de 
uma dimensão Ética comunicativa. Neste sentido habermasiano, o uso instrumental 
do discurso moralista pelo sistema judiciário não expressaria moralidade, mas antes 
pragmatismo com pretensões de legitimidade não comunicativas – e desse modo, 
acrescento: imorais, porquanto autoritárias. 
Tanto em Kant (2003) quanto em Habermas (1989; 1999; 2012), a moral 
expressa uma pretensão de legitimidade ancorado na universalização da norma – vale 
dizer: em pressupostos de justiça. Assim, nada mais injusto ou menos universal que 
ancorar ações estatais – que se supõem públicas – em fundamentos utilitários de 
natureza particularista, privada com vistas à prevalência de fins político-econômicos 
ou de discursos moralistas, religiosos ou não. Tais particulares visões de mundo, 
senso comum, preferências ideológicas, pretensões salvacionistas de caráter 
prescritivo dos entes públicos tornados braços armados pelo poder coercitivo 









Esta digressão político-kafkiana teve por objetivo situar o Poder Judiciário 
e o Sistema de Justiça na relação com os demais poderes instituídos. Tanto quanto, 
entender os papeis que desempenham na garantia da institucionalidade e do 
ambiente democrático nacionais.    
O Poder judiciário, que se avoca o garante da promessa constitucional e 
seu intérprete primaz, nasceu da tripartição do poder absolutista, na qualidade de 
instância conservadora, anti-revolucionária. E nada mais conservador do que a 
manipulação religiosa, política ou judiciária. Senão, vejamos, com Lima (2003); Lima 
e Nassif, L. (2017) e Streck (2017): 
A governabilidade não é um argumento constitucional; é um 
argumento político, sem amparo na Constituição Federal. [...]. O STF 
define o que é a constituição? Problema da jurisdição constitucional 
nacional e internacional. – Nós temos uma Constituição, mas a Corte 
suprema diz o que ela é. Até que ponto isso é compatível com os 
princípios de soberania popular da modernidade – da Revolução 
Francesa para cá? – Não há compatibilidade nenhuma: juiz não pode 
fazer política. E por uma razão muito simples, uma razão de teoria da 
democracia: o juiz não pode fazer política porque ele não tem voto. 
Em uma democracia, um juiz não pode tomar uma posição política 
porque ele não foi votado para isso. Nosso amigo, o Prof. Lenio Strek 
escreveu na semana passada um artigo muito oportuno – 
“Constituição ou o clamor das ruas?” – Por que o juiz tem a 
inamovibilidade, ele tem a vitaliciedade? Porque ele tem que estar 
imune a isso. Ele tem que aplicar a lei. Ele não pode ser levado por 
paixões políticas. E isso é sempre perigoso, nós vemos com este caso 
da revelação do Temer, a complexidade em que se meteu agora o juiz 
Sérgio Moro. Ou seja: esses assuntos que foram revelados de ontem 
para hoje coincidem com aquelas perguntas que foram vetadas por 
ele. Quais a razão de o juiz ter feito isso? Ou seja: o que significa isso? 
Para além das outras coisas – fotografias, exibição na imprensa, 
aclamação nos meios de comunicação, ... – esse não é o critério de 
validade de uma decisão judicial. O critério de validade, em uma 
democracia, de uma decisão judicial é, primeiro: que ela seja tomada 
por quem democraticamente e constitucionalmente esteja incumbido 
de toma-la; e em segundo: que ele tome-a de acordo com a 
Constituição e com as leis (LIMA e NASSIF, 2017). 
Complementa, o autor, quanto ao conservadorismo imanente do judiciário: 
Alias, é importante dizer que a jurisdição constitucional consiste em 
uma resposta conservadora à conquista do poder dos parlamentos. 
Só para lhe lembrar historicamente: no âmbito da Revolução 








saiu de judiciário e executivo absolutistas, para uma Assembleia 
Nacional – “Todo poder à Assembleia” – era o que se dizia. Em 1804, 
o constitucionalismo americano – e ainda estavam em embate essas 
ideias entre o jacobinismo, o revolucionarismo francês, e de outro lado 
o embate conservador a isso: Qual é a maneira de se controlar estas 
assembleias que agora não somente tinham todo o poder, como nelas 
estavam os pobres, aqueles que nunca tiveram acesso – as chamadas 
‘maiorias loucas”, pelos contrarrevolucionários? A maneira de se 
controlarem essas assembleias era por um órgão que eventualmente 
tivesse a competência de declarar inválido – quer dizer, 
inconstitucional – aquilo que elas decidissem. Então é nesse âmbito 
que a jurisdição constitucional aparece. [...]. A crítica remanesce: o 
STF não tem que interpretar a Constituição – quer dizer, refazer a 
Constituição – porque ele não tem poder para isso. Costumo dizer a 
meus alunos: nós, advogados, juízes e promotores, não achamos 
nada: quem acha alguma coisa é o político que foi eleito. O que ele 
decidiu na lei nós temos que cumprir, por uma simples razão: a 
legitimidade do judiciário decorre da Constituição; a legitimidade do 
parlamentar e do chefe do executivo decorre diretamente do poder 
constituinte, que é o voto do povo. Essa é a razão (LIMA e NASSIF, 
2017). 
Em produção anterior, Lima (2003) busca em Oscar Vilhena Vieira22 o 
apoio de sua avaliação, para demonstrar como o Judiciário se afasta da constituição 
para tornar-se órgão do Estado viabilizador de eventuais “governabilidades”, a assim, 
dobrando-se sob argumentos finalísticos: 
Especificamente sobre o comportamento do STF nos últimos dez anos 
quando o Brasil teve a implantação de dois programas econômicos de 
superação da crise econômico-financeira por meio dos Planos Collor 
e Real, o controle jurisdicional da constitucionalidade funcionou com a 
garantia da execução destes planos, viabilizando sua realização. 
Oscar Vilhena Vieira destaca a respeito do STF o julgamento sobre a 
inconstitucionalidade da Medida Provisória nº 168, que bloqueou os 
cruzados e consistia na pedra fundamental do Plano Collor: “Dessa 
forma, o Supremo Tribunal Federal deixou de agir com a sua função 
propriamente judicial e constitucional, que é preservar os valores 
constitucionais, e atuou como órgão de governo, justificando a decisão 
com base nos seus futuros resultados” (VIEIRA apud LIMA, 2003, p. 
14). 
 
                                                 
22 VIEIRA, Oscar Vilhena, Supremo Tribunal Federal – Jurisprudência Política, São Paulo, Editora 








Conclui, então, Lima (2003): 
A atuação do STF insinua que o controle jurisdicional da 
constitucionalidade de leis e atos normativos não é um instrumento 
que serve à Constituição, mas sim serve ao próprio Estado, apesar de 
a defesa incondicional desse controle não cansar de repetir que sua 
missão de apóstolos é defender a sociedade contra os abusos do 
Estado. Não é o que se vê; nem no Brasil, nem nas outras 
experiências. Essa forma de defesa ignora propositalmente o teor 
ideológico do controle jurisdicional da constitucionalidade de leis e 
atos normativos e sua origem anti-iluminista, ou seja, a domesticação 
da soberania popular [...]. Desse modo, a opção pela governabilidade 
é clara e tem apenas confirmado a vocação conservadora do poder 
judiciário. Não haveria, portanto, como uma reflexão sobre este ponto 
deixar de integrar críticas à existência da jurisdição constitucional 
(LIMA, 2003, p. 15-16). 
Lima e Nassif (2017) remetem a Streck (2017), que discorre: 
O mais importante jusfilósofo do século XX, Ronald Dworkin, 
perguntava, em casos de extrapolação nas decisões judiciais 
(ativismo), acerca de quanto estamos dispostos a pagar para que 
todos tenham direitos (e eu acrescento: inclusive nossos adversários 
ou inimigos). [...] E agora pergunto [...]: quanto queremos investir? 
Todos os nossos recursos democráticos? Vamos bancar que tipo de 
jogo? O jogo da Constituição ou o jogo do clamor das ruas? Ou da 
mídia? [...] Como bem disse o ministro Eros Grau (QO no HC 85.298-
0-SP), por ocasião da tentativa do ministro Ayres Britto de levar um 
HC da turma ao Plenário [...], comentando o argumento do “clamor 
público”: Para mim, o que importa é o clamor da Constituição. Isso em 
primeiro lugar”. Só o clamor da Constituição salva. O das ruas é 
passageiro. Clamor das ruas não tem cláusula pétrea. É volátil. Os 
mesmos que hoje amaldiçoam ministros que concedem habeas 
corpus são os mesmos que ontem os incensavam, porque era contra 
seus inimigos. E, sabemos, incenso queima logo. Ficam as cinzas [...]. 
(STRECK, 2017). 
Finalmente, o jurista situa o dilema contemporâneo entre populismo 
judiciário e primazia da Constituição, posicionando-se a favor desta última posição:    
Numa palavra: a Constituição como salvaguarda da política. 
Quando no início deste artigo pergunto acerca do quanto queremos 
investir no direito no entremeio de uma crise política, faço-o para 
insistir em uma coisa na qual venho batendo há anos. Isto porque sigo 
uma linha de ortodoxia constitucional e legal. Uma lei só pode deixar 
de ser aplicada em seis hipóteses [...]. Fora delas, o juiz-tribunal tem 
o dever de aplicá-la. Não me importo de ser acusado de positivista. 








positivistas podem ajudar muito mais na preservação da democracia 
do que os sedizentes “pós-positivistas” brasileiros (na verdade, 
voluntaristas que “descobriram” que o juiz boca da lei morreu). 
Também não me ofendo quando me chamam de originalista. 
Discussão de lana-caprina. O que me importa mesmo é reafirmar que 
Direito não é moral. Que Direito não é política. Direito se abebera, é 
claro, destes elementos. Mas depois que está posto, pode sofrer 
interpretações a partir da aplicação a casos. O que o direito não pode 
é ser corrigido por argumentos políticos ou morais (“clamor das ruas” 
é argumento moral). Garantias e direitos constitucionais devem ser 
aplicados inclusive para os inimigos, se quisermos fazer uma 
afirmação retórica. Mas verdadeira. Alguém pode até dizer que, face 
ao estado de coisas em que estamos, já não se pode cumprir a 
Constituição e que essa só atrapalha. Bom, neste caso, vamos apostar 
na barbárie. Eu não quero apostar no caos (STRECK, 2017). 
Assim, em síntese, o direito emana de uma deliberação política –  e, antes, 
de uma Ética – mas, após estabelecido, não deve ser corrigido pela “moral” ou pela 
política, sob pena de atentar contra a própria política.   
Ao refletir em uma perspectiva cultural, observo que na configuração do 
Poder Judiciário brasileiro, a este atavismo contrarrevolucionário e conservador 
somou-se um atavismo autoritário originário do regime latifundiário-escravista. Ao 
que, recorro a Comparato (2015; 2017) e a Casara (2015).  
Comparato (2015) avalia historicamente Poder Judiciário para afirmar que: 
Desde os primeiros decênios da colonização portuguesa, a sociedade 
aqui organizada apresentou um caráter dúplice: por trás do mundo 
jurídico oficial, protocolarmente respeitado, sempre existiu uma 
realidade de fato bem diversa, em geral oculta aos olhares externos, 
realidade essa em tudo conforme aos interesses próprios dos titulares 
do poder efetivo. [...] O corpo de magistrados, entre nós, sempre 
integrou de modo geral os quadros dos grupos sociais dominantes, 
partilhando integralmente sua mentalidade, vale dizer, suas 
preferências valorativas, crenças e preconceitos; o que contribuiu 
decisivamente para consolidar a duplicidade funcional de nossos 
ordenamentos jurídicos nessa matéria. Ou seja, nossos juízes sempre 
interpretaram o direito oficial à luz dos interesses dos potentados 
privados, mancomunados com os agentes estatais, como se passa a 
expor (COMPARATO, 2015, p. 4-6). 
E, em produção de 2017 – a Oligarquia Brasileira – o jurista estabelece 








econômicos e os agentes estatais – o que remete a uma ligação tipicamente 
capitalista. Esta ligação fundamental permaneceu até hoje.  
Comparato (2017) conclui pela inexistência, no Brasil, de Estado de direito. 
O Brasil não é uma república, porque tudo é resolvido de acordo com o interesse 
privado; não é uma democracia, porque o povo não tem politicamente a última palavra; 
não é um Estado de direito, porque as normas constitucionais e legais existem só em 
teoria – sempre tivemos dois ordenamentos jurídicos: o oficial, não aplicado, para 
mostrar ao estrangeiro, e outro, real, efetivo, que é aquele determinado pela 
oligarquia.  
E esta conjuntura histórica de uma articulação oligárquica entre os 
potentados econômicos e os agentes estatais – quando manifesta em sua dimensão 
judiciária – faz prever a existência de um judiciário oligárquico, no Brasil. A estes 
traços conservadores e oligárquicos do Judiciário e do sistema de justiça, somam-se 
notas de matriz autoritária.   
 
Em “Poder judiciário: tradição e opressão”, assim manifesta-se, Casara 
(2015): 
[...] na medida em que cresce a atuação do Poder Judiciário (ainda 
que essa atuação não atenda às expectativas geradas), diminui a ação 
política, naquilo que se convencionou chamar de ativismo judicial. 
Esse quadro está a indicar um aumento da influência dos juízes e 
tribunais nos rumos da vida brasileira, fenômeno correlato à crise de 
legitimidade de todas as agências estatais e ao crescimento do 
sentimento de desconfiança em relação à Justiça. Em outras palavras: 
hoje, percebe-se claramente que o Sistema de Justiça tornou-se um 
locus privilegiado da luta política, o que torna a escolha dos Ministros 
dos tribunais superiores (ou seja, dos tribunais com competência em 
todo território nacional e que produzem as decisões que servem de 
diretrizes/modelos para todos os órgãos do Poder Judiciário) um ponto 
sensível (embora, constantemente negligenciado) no processo de 
construção da democracia brasileira (democracia aqui entendida em 
seu sentido material, como efetiva participação popular na produção 
das decisões fundamentais à República somada ao respeito 









Acrescenta, o autor: 
Por evidente, não se pode pensar a atuação do Poder Judiciário 
desassociada da tradição em que os magistrados estão inseridos. 
Adere-se, portanto, à hipótese de que há uma relação histórica, teórica 
e ideológica entre o processo de formação da sociedade brasileira (e 
do próprio Poder Judiciário) e as práticas observadas na Justiça 
brasileira. Em apertada síntese, pode-se apontar que em razão de 
uma tradição autoritária, marcada pelo colonialismo e a escravidão, na 
qual o saber jurídico e os cargos no Poder Judiciário eram utilizados 
para que os rebentos da classe dominante (aristocracia) pudessem se 
impor perante a sociedade, sem que existisse qualquer forma de 
controle democrático dessa casta, gerou-se um Poder Judiciário 
marcado por uma ideologia patriarcal e patrimonialista (poder-se-ia 
dizer até aristocrática), constituída de um conjunto de valores que se 
caracteriza por definir lugares sociais e de poder, nos quais a exclusão 
do outro (não só no que toca às relações homem-mulher ou étnicas) e 
a confusão entre o público e o privado somam-se ao gosto pela ordem, 
ao apego às formas e ao conservadorismo. (CASARA, 2015, p. 207-
208). 
Assim, ainda em Casara (2015), 
De igual sorte, não se pode desconsiderar que o Poder Judiciário 
tornou-se uma máquina de burocratizar. Esse processo, que se inicia 
na seleção e treinamento dos magistrados, pode ser explicado: em 
parte, porque assim os juízes dispensam a tarefa de pensar (há 
nesses juízes um pouco de Eichmann) e, ao mesmo tempo, ao não 
contrariar o sistema (ainda que arcaico), evitam a colisão com a 
opinião daqueles que podem definir sua ascensão e promoção na 
carreira (“comodismo crônico”); em parte, porque há uma 
normalização produzida pelo senso comum e internalizada pelo juiz 
(“neurose conservadora”), através da qual esse ator jurídico passa a 
acreditar no papel de autoridade diferenciada, capaz de julgar despido 
de ideologias e valores. Assume, enfim, a postura que o processo de 
produção de subjetividades lhe outorgou, o que acaba por condicioná-
lo a adotar posturas conservadoras no exercício de suas funções com 
o intuito de preservar a tradição (CASARA, 2015, p. 208). 
Em decorrência, de acordo com o magistrado, 
Não causa surpresa, portanto, que considerável parcela dos meios de 
comunicação de massa, a mesma que propaga discursos de ódio e 
ressentimento, procure construir a representação do “bom juiz” a partir 
dos seus preconceitos e de sua visão descomprometida com a 
democracia. Não se pode esquecer que “o sistema midiático tem a 
capacidade de fixar sentidos e ideologias, o que interfere na formação 








Moraes). Assim, o “bom juiz”, construído/vendido por essas empresas 
de comunicação e percebido por parcela da população como herói, 
passa a ser aquele que considera os direitos fundamentais como 
óbices à eficiência do Estado (ou do mercado). Para muitos, alguns 
por ignorância das regras do jogo democrático, outros por 
compromisso com posturas autoritárias, o “bom juiz” é justamente 
aquele que, ao afastar direitos fundamentais, nega a concepção 
material de democracia (CASARA, 2015, p. 208). 
Como exemplares desta construção representacional e simbólica do juiz 
herói, destaco Joaquim Barbosa e Sérgio Moro, a representarem – cada qual a seu 
tempo –  a novelização da trama política nacional, tornada ficção. 
Miquelletti (2013) analisa linguisticamente capa de semanário nacional – 
em “o menino pobre que mudou o Brasil” – mas, sobretudo em Costa (2013) – “Da 
toga do juiz para a capa do herói: a construção da imagem pública do Ministro Joaquim 
Barbosa a partir do julgamento do mensalão” –  fica evidente esta instrumentalização: 
Ao investirmos na análise de dois processos, compreendidos pelos 
processos de heroificação e celebrização, verificamos que a 
construção da imagem pública de Joaquim Barbosa ocorreu a partir 
do julgamento do mensalão iniciado em agosto de 2012 e que foi 
apreendido como evento histórico de grande repercussão midiática. 
[...].  Temos, então, as discussões do público ordinário e os sentidos 
que foram sendo produzidos durante o caso e que trazem reflexos do 
acontecimento original. Conseguimos perceber isso no decorrer da 
nossa análise sobre os episódios ocorridos no período do julgamento 
do mensalão, quando Joaquim Barbosa surgiu como maior 
protagonista e teve sua imagem construída a partir daquele 
acontecimento. O embate entre Barbosa e Lewandowski, a forma 
vigorosa do relator impor seus votos, as divergências com os demais 
ministros, a condenação do núcleo político envolvido no caso, foram 
ocorrências transmitidas ao vivo pela imprensa, mas que eram 
operadas além da mídia, ou seja, aquele acontecimento não era único 
e exclusivamente midiático. Como havia muitas forças atuando 
naquele cenário, encontramos uma perspectiva mais relacional que 
estaria ao lado do acontecimento e que afasta a possibilidade de a 
imagem ser construída unicamente na mídia. Joaquim Barbosa 
ganhou visibilidade ao conduzir um dos julgamentos mais importantes 
do judiciário brasileiro, teve sua imagem configurada pelo público 
ordinário como herói e celebridade, tudo isso, claro, graças ao suporte 
da mídia, mas com sentidos e valores que não foram construídos 








O autor conclui que a relação estabelecida entre a toga e a capa do herói 
também se tornou apropriada nesse constructo da imagem heroificada do ministro, 
que foi configurado como um modelo moral, como instrumento de justiça e de luta 
contra o crime, inspirando as pessoas a serem também virtuosas. O público, talvez 
pela carência de grandes heróis brasileiros, adotou o ministro como uma referência a 
ser seguida, e essa experiência foi comprovada quando analisamos a predileção do 
público ao “eleger” Joaquim Barbosa como provável candidato a presidente da 
República em 2014. Todas essas narrativas perpassam pelo imaginário coletivo 
quando Joaquim Barbosa ganha visibilidade como herói. Percebemos, então, que o 
processo de heroificação do ministro é operado por experiências de visibilidade, em 
que a midiatização de sua imagem pública o elevou à condição de herói da vida 
cotidiana. Se há carência de heróis, estes serão criados socialmente e acabam 
determinando valores, normas, comportamentos e ideologias de nossa época 
(COSTA, 2013). 
O mesmo fenômeno incide sobre o Juiz paranaense – “Sérgio Moro:  herói 
anticorrupção ou incendiário?” (COSTAS, 2016) e, – de modo agravado, na mídia, 
Moro e Lula como lutadores em ringues, ao propor que o juiz Moro seja parte na luta 
contra Lula. No semanário “Veja” –”O primeiro encontro cara a cara: Moro X Lula”; Em 
Istoé – Moro vs Lula: ajuste de contas” (OBJETHOS, 2017).   
Este ideal de bom-mocismo judiciário, ao transformar “ juízes” em “heróis”, 
lhes têm sequestrado o requisito fundamental de sua atividade judicante: a 
imparcialidade para mediação dos conflitos entre as partes – a “posição de 
equidistância”, a terceira pessoa da relação processual jurídica, uma “relação 
triangular”, de juiz na mediação entre os polos ativo e passivo, segundo a mais 
elementar teoria do direito – ao menos desde o fim do estado absolutista. Tem ainda, 
na autoatribuição de “superpoderes” – onipresença, onisciência, onipotência – tem 
este tipo de magistrado atravessado os rígidos limites de atuação funcional 
estabelecidos pelo Estado Democrático de Direito.  
Frente à tradição autoritária do Poder Judiciário e sistema de justiça 








2017); e à sua matriz conservadora (LIMA, 2003), cabe analisar o Judiciário como 
fonte de exceção, como destaca Serrano (2016):  
Segundo Giorgio Agamben, o modelo do moderno Estado de exceção 
pode ser considerado o instituto do direito romano denominado 
iustitium. Ao sinal de perigo para a República, o Senado emitia um 
senatus consultum ultimum, requerendo alguma medida necessária à 
salvação do Estado. Esse pedido baseava-se num decreto que 
declarava o tumultus (uma situação de emergência) e dava lugar, 
habitualmente, à proclamação do iustitium. O termo iustitium significa 
interrupção/suspensão do direito, o equivalente à produção de um 
vazio jurídico [...]. “O iustitium suspende o direito e, a partir disso, todas 
as prescrições jurídicas são postas de lado. Nenhum cidadão romano, 
seja ele um magistrado ou um simples particular, agora tem poderes 
ou deveres” (SCHMITT apud SERRANO, 2016). O consultum 
pressupõe o tumultus, que é a única causa do iustitium. O iustitium 
não pode ser interpretado como ditadura, mas uma zona de anomia. 
Esse espaço vazio de direito é essencial à ordem jurídica, por isso o 
direito precisa manter-se em relação à anomia (SERRANO, 2016).   
Agamben (2011) critica a teoria do Estado de exceção de Carl Schmitt – 
que justificou juridicamente o nazismo alemão. Eis sua crítica principal:  
O fato de haver confundido estado de exceção e ditadura é o limite 
que impediu Schmitt, em 1921, bem como Rossiter e Friedrich depois 
da Segunda guerra, de resolverem as aporias do estado de exceção. 
Em ambos os casos, o erro era interessado, dado que com certeza, 
era mais fácil justificar juridicamente o estado de exceção 
inscrevendo-o na tradição prestigiosa da ditadura romana do que 
restituindo-o ao seu autêntico, porém mais obscuro, paradigma 
genealógico no direito romano: o iustitium. Nessa perspectiva, o 
estado de exceção não se define, segundo o modelo ditatorial, como 
uma plenitude de poderes, um estado pleromático do direito [pleno], 
mas sim como um estado kenomatico [vazio], um vazio e uma 
interrupção do direito (AGAMBEN apud SERRANO, 2016). 
Reflito esta distinção entre a exceção do iustitium – anomia, vazio e 
interrupção – com a exceção de Schmitt – ditadura, totalitarismo, plenitude e 










A exceção, de modo sintético, segundo Agamben (2011, p. 77): 
[...] caso se quisesse, a qualquer preço, dar um nome a uma ação 
realizada em condições de anomia, seria possível dizer que aquele 
que age durante o iustitium não executa nem transgride, mas 
inexecuta o direito  (AGAMBEN apud SERRANO, 2016). 
Compreendo que esta (in)definição parece conceituar o instituto como um 
direito para normatizar a ausência de direito. Parece que esta possibilidade de 
inaplicação das normas vigentes – a exceção em sua condicionalidade clássica – tem 
sido empregada na judicialização da política, na politização da justiça, na 
partidarização da justiça, e na ciriminalização da política – como aplicação criativa do 
direito por seus intérpretes e “operadores” contemporâneos.  
Como Carl Schmitt, Giorgio Agamben constata a posição paradoxal do 
soberano em relação à ordem jurídica: está excluído na ordem jurídica, pois só é 
soberano por poder suspender a validade e a eficácia da ordem jurídica, e está nela 
inserido porque é essa mesma ordem que reconhece o poder de estabelecer a 
exceção e de suspender sua própria validade (SERRANO, 2016).    
Reflito novamente, a hipótese de estarem os juízes brasileiros, quanto à 
judicialização da política, e das políticas de saúde, fazendo-se soberanos a 
declararem a exceção e a suspenderem os direitos fundamentais.   
Serrano (2016) apoia-se em Walter Benjamin, para quem no interior das 
democracias ocidentais contemporâneas convive o Estado de exceção como uma 
permanência biopolítica, que tende a tratar amplos contingentes da população como 
“vida nua”, ou seja, viventes desprovidos da proteção política, jurídica e até teológica, 
reduzidos à mera condição de vida biológica (SERRANO, 2016).    
Este conceito respeita à ausência de acesso a bens e serviços de saúde, 
às políticas sociais, às políticas públicas à justiça, enfim, aos direitos constitutivos do 
Estado Democrático de Direito.   
Se é verdadeiro que o direito à saúde, quando judicializado, encontra o 








politicamente a suspensão da política (politica esta de algum modo normatizada na 
constituição, nas leis ou mesmo em decretos que lhes sejam complementares e 
subsidiárias) – tal suspensão do direito positivado, quando alcança o direito de defesa, 
a presunção de inocência, o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa 
– nessas e outras garantias fundamentais, o juiz-soberano parece realizar sua própria 
racionalidade em regime de exceção, em detrimento do ordenamento jurídico ao qual 
deveria reverência e obediência.   
Agamben conclui “Estado de Exceção” (2011), afirmando: 
O estado de exceção não é uma ditadura (constitucional ou 
inconstitucional, comissária ou soberana), mas um espaço vazio de 
direito, uma zona de anomia em que todas as determinações jurídicas 
– e, antes de tudo, a própria distinção entre público e privado – estão 
desativadas. Portanto, são falsas todas aquelas doutrinas que tentam 
vincular diretamente o estado de exceção ao direito, o que se dá com 
a teoria da necessidade como fonte jurídica originária, e que vê no 
estado de exceção o exercício de um direito do Estado à própria 
defesa ou restauração de um originásrio estado pleromático do direito 
(os “plenos poderes”) (AGAMBEN apud SERRANO, 2016). 
Esta conclusão demanda algumas considerações referentes ao contexto 
brasileiro a partir de 2016. A justificativa da necessidade de instituir ou restaurar uma 
dada configuração política ou jurídica ou econômica ou ética ou sanitária remonta à 
tese atribuída a Maquiavel –  de que os fins justificam os meios.  Ao inaugurar a cisão 
entre a moral e a política, e com ela a modernidade política, Maquiavel pretende que 
as “razões do estado” se justifiquem no exercício e manutenção do poder, a despeito 
de qualquer consideração ética. 
Relaciono a esta justificativa da necessidade e da razão de estado, a 
instituição de vazios normativos que, se não pretendem a república de Maquiavel, 
buscam instituir a autointitulada “República de Curitiba”, por exemplo, onde “a lei é 
para todos”. Esta postura que Agamben traduz por salvacionista de um Estado 








Ao refletir sobre “Tenentismo e Procuradorismo e o Partido do Estado” 
Fornazieri (2016) estabelece interessantes vínculos e distinções entre o movimento 
tenentista e a cruzada moralista de setores judiciários:     
[...] é certo dizer que as rebeliões tenentistas da década de 1920 - 
Revolta dos 18 do Forte de Copacabana (1922), Revolução de 1924, 
Coluna de Manaus e Coluna Prestes - eram sintomas de uma crise 
maior: a crise das oligarquias, a crise da República Velha. O desfecho 
daquela crise foi a Revolução de 1930 e o fim da política do Café com 
Leite. [...] O tenentismo foi audacioso na ação e moderado na 
demanda. Os pontos programáticos que emergem dos seus 
manifestos, declarações de líderes e compilações de estudiosos 
podem ser situados em dois vértices: 1) Plano político: Moralização e 
republicanização da República, justiça eleitoral, fim das oligarquias e 
voto secreto; 2) Plano econômico e social: legislação trabalhista e 
social, educação obrigatória, política industrial nacional e defesa dos 
interesses nacionais. A corrupção administrativa, a fraude eleitoral, a 
liberdade de impressa, a limitação do poder Executivo, autonomia e 
ampliação do Poder Judiciário e o fim do sistema político vigente eram 
pontos centrais, mobilizadores dos pronunciamentos armados 
(FORNAZIERI, 2016). 
Já quanto ao procuradorismo contemporâneo:     
O procuradorismo surge num contexto bastante diverso daquele do 
tenentismo. Se lá o regime oligárquico era ignominioso contra o povo 
e a situação social era deplorável, o procuradorismo se apresenta 
exatamente após um caso bem-sucedido de inclusão social, 
recuperação e distribuição de renda e redução da pobreza, que se 
expressou nos dois mandatos de Lula e no primeiro mandato de Dilma. 
Mas ele surge também no exato momento em que o modelo petista 
apresenta fortes sinais de esgotamento e começa a sofrer contestação 
nas ruas, cujo momento nascente é 2013. Então, quais seriam as 
razões do procuradorismo? Ao contrário do tenentismo, os problemas 
sociais, a questão da dominação das elites, a questão nacional e os 
rumos estratégicos do país não motivam a rebelião dos procuradores, 
juízes e policiais federais.  O procuradorismo é motivado pela 
ideologia moralizante de coloração conservadora, típica das classes 
médias, e por razões políticas relacionadas a forma corrupta 
generalizada de financiamento das campanhas de quase todos os 
partidos, pelo alto custo do presidencialismo de coalizão (mensalões 
etc.), pela mercantillização do Congresso Nacional que se vende a 
empreiteiras e a outros setores para aprovar leis que beneficiam 
grupos privados. Parlamentares compram mandados nas eleições via 









E então, conclui o autor, pela tendência à partidarização do movimento:     
O esfacelamento do sistema político-partidário adicionado à crise 
econômica criaram aquilo que Gramsci chamava de crise de 
interregno: as elites não conseguem mais governar e as forças da 
mudança não têm organização e capacidade para imprimir uma 
alternativa e promover as transformações. Diante desse impasse, 
agravado pela crise moral, pelas investigações da Lava Jato e pelas 
mobilizações das ruas, surgiu aquilo que podemos chamar do Partido 
do Estado. Esse Partido, composto por procuradores, juízes e policiais 
federais, orienta-se por uma forte ação moralizadora e quer 
salvaguardar o Estado como o mediador universal dos conflitos. Quer 
purgar o Estado dos males da corrupção, vista não só como causa da 
ineficiência pública, mas também como desorganizadora da 
economia. A ideologia moralizante pode ser percebida nos despachos 
e entrevistas de Moro, nas declarações de procuradores, juízes e 
federais [...]. O procuradorismo, expressão do Partido do Estado, é 
uma espécie de bonapartismo sem um Luis Napoleão Bonaparte no 
comando de um governo. Sergio Moro e Deltan Dallagnol são de 
Bonapartes simbólicos. Chegam diretamente às massas através das 
mídias. As classes médias, em particular e os manifestantes nas ruas 
outorgaram-lhe o título de imperadores da cruzada moral. A questão a 
saber é a seguinte: tal como o tenentismo, o procuradorismo se ligará 
à atividade político-partidária? Esta crise, é preciso frisar, não é de 
curta duração, pois é um sistema todo que precisa ser reformado. A 
rebelião do procuradorismo produziu e produzirá muitos efeitos 
políticos. Se a crise continuar a destroçar partidos e lideranças, 
representantes do Partido do Estado se verão na contingência de se 
transformarem em alternativa política (FORNAZIERI, 2016). 
Por fim, entendo que a judicialização da saúde – como as demais inter-
relações entre política e justiça anteriormente apresentadas – operam o espaço da 
anomia normativa com os instrumentos hermenêuticos que melhor lhes atendam a 
necessária liberalidade; “decidir conforme minha consciência” não pode ser uma 
“autorização para matar” – a la James Bond – um salvo-conduto pseudo-jurídico, 
autorizativo de qualquer decisão apartada do sistema normativo. 
Recorro, assim, a um tema jurídico muito caro a Streck (2013) – a teoria da 
decisão judicial. Em “ o que é isto: decido conforme minha consciência”, o jurista critica 
o uso de recursos subjetivistas e voluntaristas como fundamento da decisão judicial: 
[...] em tempos de viragem linguística – ou, para ser mais específico, 
em tempos de viragem ontológico-linguística –, não pode(ria)m passar 
despercebidas teorizações ou enunciados performativos que reduzem 








intérprete, como se o ato (de julgar) devesse apenas “explicações” a 
um, por assim dizer, “tribunal da razão” ou decorresse de um “ato de 
vontade” do julgador (STRECK, 2013, p. 21). 
Segundo o jurista, tornou-se lugar comum no âmbito do imaginário dos 
juristas. Com efeito, essa problemática aparece explícita ou implicitamente. Por vezes, 
em artigos, livros, entrevistas ou julgamentos, os juízes (singularmente ou por 
intermédio de acórdãos nos Tribunais) deixam “claro” que estão julgando “de acordo 
com a sua consciência” ou “seu entendimento pessoal sobre o sentido da lei”. Em 
outras circunstâncias, essa questão aparece devidamente teorizada sob o manto do 
poder discricionário dos juízes (STRECK, 2013). 
Para Streck (2013), 
[...] pode-se dizer que, tanto na operacionalidade stricto sensu como 
na doutrina, são perceptíveis, no mínimo, dois tipos de manifestação 
do paradigma da subjetividade (filosofia da consciência), que envolve 
exatamente as questões relativas ao ativismo, decisionismo e a 
admissão do poder discricionário. O primeiro trata do problema de 
forma mais explícita, “assumindo” que o ato de julgar é um ato de 
vontade [...]; ainda nesse primeiro grupo devem ser incluídas as 
decisões que, no seu resultado, implicitamente trata(ra)m da 
interpretação ao modo solipsista. São decisões que se baseiam em 
um conjunto de métodos por vezes incompatíveis ou incoerentes entre 
si ou, ainda, baseadas em leituras equivocadas de autores como 
Ronald Dworkin ou até mesmo Gadamer, confundindo a “superação” 
dos métodos com relativismos e/ou irracionalismos. 
No segundo grupo, encontramos as decisões que buscam 
justificações no plano de uma racionalidade argumentativa, em 
especial, os juristas adeptos das teorias da argumentação jurídica, 
mormente a matriz alexyana [ALEXY].Também nestas estará presente 
o problema paradigmático, uma vez que as teorias da argumentação 
são dependentes da discricionariedade” (STRECK, 2013, p. 31-32). 
Streck (2013) explicita duas matrizes de subjetivação da decisão jurídica, 
usadas para justificativas “de consciência”, as quais critica:  
Interessante notar como essa problemática atravessa os diversos 
campos ideológicos, isto é, a tese do “protagonismo” e do “poder 








distantes entre si. É o caso de Ernane Fidélis dos Santos23 e Rui 
Portanova. Assim, o primeiro vai dizer que, “para assegurar a 
imparcialidade do Juiz, é ele dotado de completa independência, a 
ponto de não ficar sujeito, no julgamento, a nenhuma autoridade 
superior. No exercício da jurisdição, o juiz é soberano. Não há nada 
que a ele se sobreponha. Nem a própria lei...”. [...]. Já o segundo, [...] 
Portanova24 assevera que “é difícil acreditar em algo que possa 
restringir a liberdade do juiz de decidir como quiser. É preciso 
reconhecer realisticamente: nem a lei, nem os princípios podem, 
prévia e plenamente, controlar o julgador”. E complementa: “Depois 
de tantos anos, os juízes aprendem como moldar seu sentimento aos 
fatos trazidos nos autos e ao ordenamento jurídico em vigor. Primeiro 
se tem a solução, depois se busca a lei para fundamentá-la”. 
(STRECK, 2013, p. 55-56). 
Numa palavra final, o Jurista estabelece: 
[...] acreditar que a decisão judicial ou a promoção de arquivamento 
(ou um pedido de absolvição feitos pelo MP) são produtos de um ato 
de vontade (de poder) nos conduz inexoravelmente a um fatalismo. 
Ou seja, tudo depende(ria) da vontade pessoal (se o juiz quer fazer, 
faz; se não quer, não faz...!). Logo, a própria democracia não 
depende(ria) de nada para além do que alguém quer...! Fujamos disso! 
Aliás, “a hermenêutica surgiu exatamente para superar o 
assujeitamento que o sujeito faz do objeto (aliás, isso é o que é a 
filosofia da consciência...!) (STRECK, 2013, p. 60-61). 
Streck (2013) ainda aponta como fatores de fragilização interna do direito: 
o ensino jurídico fragmentado, a cultura manualesca, o panprincipiologismo, a aposta 
na discricionariedade e a prevalência do esquema sujeito-objeto:  
Na verdade, está-se diante de um sincretismo ad hoc: quando 
interessa ao establishment dogmático (aos detentores da fala), lança-
se mão da filosofia da consciência; quando já não há como “segurar” 
esse “estado de natureza hermenêutico” decorrente dessa “livre 
convicção”, “livre convencimento”, “íntima convicção” (e suas 
decorrências, como o panprincipiologismo, o axiologismo, o 
pragmaticismo, etc.), apela-se ao mito do dado... E tudo começa de 
novo, como um eterno retorno...!  (STRECK, 2013, p. 203-205). 
                                                 
23 SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de Direito Processual Civil: processo de conhecimento. 5. ed. 
São Paulo: Saraiva, 1997, v. 1. 








De qualquer modo, ante as muitas possibilidades “hermenêuticas” para 
acomodar o voluntarismo e o subjetivismo às normas, o judiciário aproveita a brecha 
instituída pela exceção. 
Quanto ao alcance do estado de exceção frente aos direitos fundamentais 
e sociais – qual o direito à saúde –, Serrano (2016) faz relevante constatação:   
Nos países da américa Latina, esse processo acaba sendo ainda um 
pouco mais complexo, constatando-se a existência concomitante de 
dois modelos de Estado, de fato, convivendo entre si: o Estado 
democrático de direito formal, geograficamente localizado nos 
grandes centros urbanos expandidos, e um Estado de polícia, 
autoritário, de exceção, localizado nas periferias das grandes cidades, 
verdadeiros territórios ocupados, onde vive a maior parte da 
população pobre do país. [...] esse fenômeno se justifica na medida 
em que o inimigo a ser combatido e que ameaça a sociedade não se 
identifica mais com a figura do comunista das ditaduras militares, por 
exemplo, que estava disperso por toda a sociedade e sem identidade 
física específica, mas sim com a figura do bandido, impreterivelmente 
associado com a condição social de pobreza. O inimigo das 
sociedades menos desenvolvidas do ocidente, sobretudo, na américa 
Latina, é o pobre (SERRANO, 2016). 
Entendo que, nesse aspecto, o estado de exceção corresponde à 
supressão dos direitos fundamentais, em seus matizes de direitos civis, políticos e 
sociais – qual a saúde. Assim, na teoria do Estado de exceção, resta justificada a 
função política da configuração da saúde como inassistência, descuidado, 
fragmentação, exclusão – um “SUS para pobres” que nem aos pobres alcança.  
Este Judiciário, e todo o sistema de justiça, histórica e constitutivamente 
oligárquico, arbitrário e autoritário – em decorrência da tripartição dos poderes estatais 
–, é a instância mediadora dos conflitos sociais e o filtro pelo qual são de(sen)cantadas 
as políticas sanitárias, quando qualificadas por estas mesmas características, a 
resultarem, qual cadinho institucional, modalidades de judicialização das políticas de 










Judicialização no Atacado e no Varejo 
A Judicialização no Varejo:  
O judiciário que julga e concede o direito à saúde no varejo é o mesmo 
judiciário que julga e o denega no atacado. Ao pessoalizar topicamente tais garantias 
“no varejo” das concessões judiciárias; o judiciário desorganiza a gestão da saúde; 
substitui e inviabiliza as prioridades instituídas pelas políticas setoriais; sabotar o 
orçamento da saúde; 
Mais grave ainda: o poder judiciário protagonizou dois vetores da crise 
institucional brasileira: a operação lava jato e o processo de impedimento presidencial. 
Na condução da lava jato, o sistema judiciário foi comissivo por meio de um ativismo 
inquisitorial e processual heterodoxo, suspensivo de direitos como o devido processo 
legal, a presunção de inocência, o contraditório, o acesso aos autos, a paridade de 
armas, a publicidade dos atos processuais; e “revolucionou” as práticas investigatórias 
ao associar o instituto da delação premiada à coação de investigados não condenados 
mediante o uso excessivo de prisões provisórias de longa duração investigados sem 
condenação; escutas ambientais sem autorização judicial – portanto ilegais – sejam 
de banheiros e celas de prisões curitibanas, sejam de escritórios de advocacia, sejam 
de senadores, de presidentes e ex-presidentes da república e – o que impediria? – 
hipoteticamente, também de Ministros do STF. 
 
Judicialização da Saúde no Atacado das Políticas de Saúde:   a 
Ascensão de uma Política Sanitária Ilegítima 
Em uma abordagem não convencional, ampliativa da participação do 
sistema judiciário para as políticas de saúde, proponho que também a atuação 
macropolítica do sistema judiciário – Polícia Federal, Ministério Público e Magistratura 
– seja considerada judicialização da política, porquanto dessa participação decorrem 
as políticas de saúde instituídas pelo governante de plantão, seja em governos 








Judicializar a politica de saúde não se refere apenas ao papel do judiciário 
na interpretação do direito à saúde para a concessão de medicamentos por via 
judicial: inclui também a responsabilidade do judiciário na preservação do ambiente 
econômico, político da sociedade, com vistas a realizar a saúde. Nesse aspecto 
contribuiu negativamente o sistema judiciário ao agravar a crise econômica, negando 
que grandes empresas acusadas de corrupção firmassem acordos de leniência que 
as punisse, contudo preservassem suas atividades econômicas, sua produção e os 
empregos delas decorrentes. O setor de petróleo é estratégico para economia 
brasileira, e responsável por uma extensa cadeira produtiva. Também assim a 
indústria de construção civil, largamente intensiva de mão de obra.   
Tal atuação discricionária de política judiciária foi responsável pela queda 
de 2,5 % da atividade econômica nacional, o que se estima seja aqueda do Produto 
interno bruto (PIB) brasileiro no ano de 2015, ao custo de R$ 142,6 bilhões, decorrente 
da operação lava-jato (COSTA, 2016). Ao preço considerável número de empregos 
Ao deprimir a atividade econômica por opções de política processual, o 
judiciário produziu desemprego e certamente agravou a situação de vida e de saúde 
de considerável parcela das famílias brasileiras. É o que decorre de uma análise pelos 
referencias da saúde coletiva: saúde como resultante das condições de vida e de 
saúde – conforme expressa o texto constitucional:  
Art. 196 – A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 
(BRASIL, 1988).  
Tal hermenêutica sistemática da Constituição da República, em seu 
surrado embora surpreendente art. 196, declara que as condições de saúde é um 
direito de todos garantido também mediante políticas econômicas. Ora, essa política 
econômica que responde pela garantia sanitária, não é referente apenas ao poder 
executivo, mas vincula todo o Estado, e assim, obriga e responsabiliza também, em 









A Lei Orgânica da Saúde (8.080/1990) é ainda mais explícita quanto à 
relação entre trabalho, renda, moradia, acesso aos bens e serviços essenciais e 
saúde: 
Art. 3º – Os níveis de saúde expressam a organização social e 
econômica do País, tendo a saúde como determinantes e 
condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento 
básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade 
física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais. 
(Redação dada pela Lei nº 12.864, de 2013).  
Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por 
força do disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às pessoas 
e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social. 
(BRASIL, 1990).  
Em resposta à crise econômica, em 18 de dezembro de 2015 o Executivo 
Federal editou a Medida Provisória 703/2015, que instituiu novas regras para a 
celebração de acordos de leniência entre o poder público e empresas sob 
investigação, previstos na Lei Anticorrupção (12.846/13). Também a esta medida do 
Executivo se opôs o MPF, ao impetrar Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5466) 
(SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2016). 
Apreendo e concluo, da hermenêutica desses dispositivos constitucionais 
e legais, que o sistema judiciário, ao impedir acordos de leniência de empresas 
investigadas, colaborou na depressão de salários e empregos, interditou a 
preservação da atividade econômica, prejudicou sistemicamente a economia e, em 
decorrência, interferiu nos determinantes econômicos da saúde, em desfavor da 
sociedade e em desrespeito a sua responsabilidade sanitária. Logo, também no 
campo econômico, o sistema judiciário retroalimentou a crises econômica e política e 
operou em oposição os interesses sociais. 
A responsabilidade do judiciário deve respeitar à preservação da 
democracia e da soberania popular, com vistas à prevalência da proposta legitimada 
nas urnas, mediante processo eleitoral.  
  Tais argumentos e evidências não pretendem advogar a 








política em face da democracia e do estado de direito, bem como sua 
responsabilidade político-sanitária, que ao mediar as relações políticas, afeta e 
modula as condições de vida e, portanto, de saúde do conjunto da sociedade. 
Ao legitimar o impedimento presidencial, o STF referendou o verdadeiro 
estelionato eleitoral: a prevalência de uma política estatal que instituiu o corte de 
orçamento social por 20 anos – PL 401/2016. Tal medida, aprovada como EC95/2016, 
significa o fim da das políticas públicas: saúde, educação, habitação, previdência, 
entre outras – que são a essência da Carta Constitucional de 1988. 
Impedimento que, questionado judicialmente quanto à 
inconstitucionalidade e por sua anulação – dormita a espera de julgamento, ao menos 
de setembro de 2016 a fevereiro de 2018 – mais de um ano após consumada a 
deposição, a aguardar avaliação da Corte Suprema – mormente os fatos criminais 
supervenientes que lhe contextualizam as temerárias circunstâncias. Neste aspecto,  
o tempo do Judiciário opera para a provável extinção da demanda pela perda de seu 
irrelevante objeto: a democracia brasileira. 
Pelo exposto, questiono:  qual judiciário julgará as demandas sanitárias 
pós-impedimento presidencial de 2016? O Judiciário que garante a democracia e o 
direito à saúde, ou o judiciário que revoga a democracia e ratifica a suspensão de 
direitos sociais e sanitários? 
 
5.4.8. Reforma Sanitária brasileira: ainda entre a reforma e a revolução 
O processo de implementação da Reforma Sanitária brasileira, após as 
conquistas institucionais obtidas na Constituição promulgada, deparou-se com o 
contexto adverso das políticas neoliberais dos anos 1990: 
As políticas caracterizaram-se pelos seguintes fatos: apoio ao modelo 
médico-assistencial privatista “reciclado” (expansão da assistência 
médica supletiva); reforço à centralização decisória e ao controle 
burocrático; “operação descrédito” da Reforma Sanitária; 
municipalização discriminatória (“presente de grego”); implantação 








serviços públicos por intermédio do Sistema de Informação Hospitalar 
e do Sistema de Informação Ambulatorial do SUS (PAIM, 2002). 
Em texto produzido em 1987, no calor das discussões que permitiram a 
redemocratização da vida social e a mudança do paradigma assistencial da saúde, 
representado pelo SUS, Paim (2002) afirma que a realidade sanitária pode ser 
modificada:  
A conquista da democracia tem permitido uma atenção maior para a 
opinião pública e as pessoas vão se mobilizando e se organizando na 
defesa dos seus direitos. Nas pesquisas de opinião, a população tem 
identificado saúde como prioridade básica, obrigando aos políticos a 
demonstrar um certo interesse pela questão. A consciência do direito 
à saúde está sendo irradiada, progressivamente, no meio do povo, que 
passa a cobrar a garantia desse direito e a melhoria dos serviços. E é 
justamente esse processo de democratização da saúde que, nos dias 
atuais, tem o nome de Reforma Sanitária (PAIM, 2002, p. 61-62). 
Constato a atualidade dos impasses do Sistema Único de Saúde, em vista 
da vitalidade da mobilização social do movimento da RSB que o texto anterior 
expressa. Os problemas sanitários ainda estão presentes, sob outra roupagem, mas 
o sentimento de compromisso social e esperança política que inspirou a reforma da 
saúde não pode ser negligenciada, sob pena de permanência no labirinto das 
frustrações e incertezas que o atual momento sanitário apresenta. 
Onde os heróis da batalha vitoriosa? Muitos ainda nas trincheiras da luta 
política e Ideológica – a Ideologia Total de Mannheim (1987) – , solicitando aos aliados 
da cidadania que da retaguarda enviem reforços, em vista da constatação da extensão 
das adversidades e da longa duração da refrega. 
Outros reformistas da saúde assumiram funções institucionais com vistas 
à viabilizarem o projeto SUS, compondo seu aparato técnico-burocrático. 
Outros ainda adentraram as portas acadêmicas e dedicam-se a inspirar 
novos quadros, municiando-os com recursos cognitivos e simbólicos para o advir. 
Outros mais trabalham na cotidianidade das Unidades de Saúde, dando 








superexpectativa depositada pela sociedade na capacidade de garantir o direito à 
saúde, nos termos da Constituição Federal e da legislação sanitária conexa. 
Contudo, a extensão da expectativa social tem se transformado em 
frustração, a despeito dos consideráveis avanços no projeto SUS, nas três décadas 
anos de sua existência institucional.   
Apontamos em outra oportunidade o papel do ceticismo e da descrença no 
SUS – mesmo entre seus dedicados trabalhadores – na perpetuação das iniquidades 
sociais e sanitárias, por representar o passaporte para a ideologia, no sentido 
mannheimniano da manutenção da ordem estabelecida, posto que improvável a ação 
social movida pela descrença no próprio objetivo (CAMARGO, NAKAMA e CORDONI 
JUNIOR, 2012).  
A literatura tem discutido os aspectos reformista ou revolucionário das 
mudanças sociais (BOBBIO, 2007): 
Chamaríamos então revolucionário aquele movimento que, 
independentemente dos meios invocados ou usados, 
predominantemente pacíficos, violentos ou mistos, visa a um tipo de 
ordenamento social [...] declaradamente antitético em todos os 
campos – econômico, político, cultural e civil – em relação ao 
ordenamento capitalista democrático..[...]. Reformista é, pelo 
contrário, o movimento que visa a melhorar e a aperfeiçoar, talvez até 
radicalmente, mas nunca a destruir, o ordenamento existente [...].  
(SETTEMBRINI, 2007, p. 1077). 
No caso da RSB, no aspecto processual não houve ruptura – dado que a 
transição democrática foi consensuada, permitida pelo Governo Militar, que conduziu 
uma “abertura política lenta, gradual e segura”, com previsão da eleição indireta de 
um presidente civil – o Governo Tancredo Neves/José Sarney, inaugural da “Nova 
República”.  
Contudo, o SUS foi revolucionário no aspecto conceitual e politico-
administrativo: instituiu os princípios da igualdade, universalidade, integralidade, 
participação social, o conceito ampliado de saúde, a descentralização administrativa 








e que representou a inclusão de grande contingente de brasileiros ao sistema de 
saúde.   
Se, historicamente, a “Nossa revolução” é representada pela abolição da 
escravatura (HOLANDA, 1995), ainda hoje o dilema da desigualdade ainda 
permanece sem resposta, subliminar aos conflitos de interesses e de poder na 
sociedade brasileira. 
 Paim (2008), apoiado em Heller, aponta quatro possibilidades de mudança 
em sociedades: a) reforma parcial; b) reforma geral; c) movimentos políticos 
revolucionários; d) revolução social total. Reforma e revolução; Reforma geral e 
reforma parcial. Considera o autor: 
A partir da tese de que a RSB representa um projeto de reforma social, 
poder-se-ia considerar a hipótese de que ela foi concebida como 
reforma geral, tendo como horizonte utópico a revolução do modo de 
vida, ainda que parte do movimento que a formulou e a engendrou 
tivesse como perspectiva apenas uma reforma parcial (PAIM, 2008, p. 
38). 
A RSB representa a conquista da inclusão sanitária. Sua herança não deve 
suscitar disputas fratricidas, uma vez que inesgotável o patrimônio vinculado: compõe-
se de um legado cultural, cognitivo e “afetivo” – no sentido que Spinoza atribui ao 
termo –, cultural, ideológico, simbólico, institucional; um modo de interpretar a 
realidade pelas lentes da saúde, da justiça social, da política e da ética; um 
compartilhamento de representações, de valores, de princípios, aberto mesmo às 
novas gerações de trabalhadores, gestores, acadêmicos, políticos, ativistas, 
organizações, instituições. Como toda herança, intergeracional; logo, uma herança 
também atemporal, ainda que no contexto da historicidade e, portanto, da 
contingência.   
Nem sempre os conflitos políticos, econômicos, sociais, sanitários são 
resolvidos comunicativamente: na radicalização dos “monólogos”, na intransigência 
das posições, o pressuposto Ético da comunicação anula-se, restando o retorno da 
racionalidade instrumental. Necessário estabelecer metas, estratégias e ações para a 








para o microespaço dos iguais, dos grupos. Se um projeto prevalece sobre outro, 
representará não mais o justo – objetivo da ação discursiva – mas o “bom” ou o “útil”, 
para um grupo ou setor específico.  
As condições de resolução dos conflitos sociopolíticos ficam assim na 
dependência de fatores conjunturais, externos à governabilidade dos atores. Logo, a 
abertura à comunicação dependerá do contexto existente.  
Paim (2008) e Campos (1997) apontam para a opção reformista da 
democratização da saúde no Brasil, o que é coerente com a característica de 
redemocratização consentida pelo autoritarismo, por meio de uma abertura “lenta, 
gradual e segura”, fiel à tradição brasileira de conciliação – jamais ruptura – da ordem 
social, com vantagens e desvantagens para a formação de uma identidade política 
nacional da sociedade.   
Contudo, se politicamente a mudança deu-se por reforma, ideologicamente 
pode ser considerada uma revolução, posto que uma sociedade sem tradição por 
movimentos reivindicatórios de seus interesses coletivos soube valer-se da 
capacidade de formulação de um projeto, da capacidade de articulação política para, 
de modo estratégico – aqui na acepção do planejamento participativo, ouso dizer: um 
“estratégico comunicativo porque democrático” –, na contramão de interesses 
econômicos, prevalecer a reforma democrática na saúde. 
Retomo o conceito de Campos (1997) ao sinalizar para a necessidade de 
“Reforma da Reforma Sanitária”. Se há tal necessidade – o que é efetivo – considero 
seja em direção à uma revolução no sentido copernicano da expressão. 
O termo “revolução” originou-se como expressão astronômica que significa 
o movimento de circunvolução/translação da Terra em torno do sol. Logo, seu primeiro 
significado refere-se ao movimento de volver ao ponto de partida, o retorno ao início, 
a um momento histórico melhor, no passado. Apenas posteriormente adquiriu 
significado de (CHAUÍ, 1991); um sentido, portanto, de restauração. Em acréscimo à 
formulação de CAMPOS (1997), advogo um retorno do sistema político, jurídico e 








inconsistências do processo, mas também os benefícios advindos do aprendizado, da 
experiência pessoal e institucional de seus atores – individuais e coletivos, públicos e 
privados, institucionais e sociais: as superações, as vitórias, a ampliação e 
consolidação de direitos.  
Retorno ao conceito de Campos (1997) quanto à necessidade de “Reforma 
da Reforma Sanitária”. Se há tal necessidade – o que é efetivo – considero seja em 
direção à uma revolução no sentido copernicano da expressão. 
Em “Reforma política e sanitária: a sustentabilidade do SUS em questão?”, 
Campos (2007) critica o movimento sanitário, ao apontar seu – do movimento – 
desencanto. Felizmente, qual Galileu, avalia ele que a Reforma “Ainda se move”:  
Haveria uma interrupção no desenvolvimento do SUS? Talvez não. Há 
sintomas tanto de crescimento quanto de degradação, portanto, ele 
ainda se move. No entanto, o devir do SUS nem sempre aponta para 
seu fortalecimento”; “Mais grave do que tudo isso, contudo, é a 
impressão de que há um desencantamento com o SUS ou, talvez, um 
descrédito quanto a nossa (movimento sanitário, políticos, gestores, 
profissionais, entre outros) capacidade para transformar em realidade 
uma política tão generosa e racional. Estes sinais de crise …”; “Poder-
se-ia, para fins analíticos e de gestão classificar a responsabilidade 
em macro e microssanitária (CAMPOS, 2007). 
O SUS foi concebido e instituído por uma arrebatadora e utópica força de 
mobilização e democracia, que soube – porque mobilizada – instituir-se como 
realidade ética, política, jurídica e econômica. Essa força chamada Reforma Sanitária, 
constituinte e constituída pelos atores sociais do movimento sanitário e pelos setores 
que lhe comungaram das causas – igrejas, sindicatos, academia, movimentos 
populares, trabalhadores da saúde, cidadãos, etc. – ocupou os espaços políticos da 
Assembleia Constituinte, e posteriormente os espaços institucionais da 
tecnoburocracia estatal para construir os alicerces do sistema  e permitir que ele se 
constituísse em consonância com as determinações da VIII Conferência Nacional de 
Saúde, da Constituição da República de 1988 e  das Leis Orgânicas da Saúde, que 








Contudo, a racionalidade técnica – impregnada de pretensa neutralidade 
axiológica – rendeu-se aos interesses privados próprios do sistema econômico. O 
capitalismo torna-se dependente da estrutura estatal, por uma necessidade de 
reprodução sistêmica, como propõe Habermas em “crise de legitimação no 
capitalismo tardio” (HABERMAS, 1999b). 
Os grupos econômicos da saúde privada recorreram ao Estado neoliberal: 
Nos anos 1990 os avanços institucionais do projeto SUS enfrentaram a hegemonia do 
pensamento liberal, do Estado mínimo, da crise de financiamento, da descentralização 
e municipalização cavalo-de-Tróia (ou “presente de grego”, conforme  Paim) onde: 
descentralizam-se as responsabilidades, sem se garantir os recursos necessários) 
(LUZ, 2001); grupos de interesse instrumentalizam o Estado: no Executivo e no 
Legislativo, sabotam o SUS da Reforma Sanitária – eficaz, democrático, justo; O 
Judiciário alterna-se entre inicialmente interpretar o direito à saúde como uma norma 
programática direcionada a nortear as políticas públicas, portanto destituída de 
aplicabilidade imediata – e assim, norma sem possibilidade de demanda judicial – e, 
posteriormente garantir-lhe plena eficácia mas sem condicioná-la à possibilidades 
técnicas, administrativas e orçamentárias, ao usar do ativismo judicial para atender a 
casos individuais com acesso à prestação jurisdicional, a expensas do planejamento,  
da gestão e do orçamento público, em prejuízo dos cidadãos dependentes das 
políticas públicas de saúde. Dessa maneira, na atualidade, a judicialização da saúde 
tomou proporções que representam risco ao sistema de saúde.  
Travestida de ciência, ciência travestida de “verdade”, “verdade” travestida 
de legitimidade, legitimidade travestida de poder; poder travestido de democracia. 
Democracia travestida de representação popular, representação popular travestida de 
defesa do bem comum – Por este processo mistificador, de embuste em embuste, o 











Por Onde Recomeçar? Política, Esperança e Mudança. 
A crise contemporânea da saúde reflete, antes os efeitos de uma policrise 
sistêmica da razão prática tornada sanitária: crise política, Ética, jurídica, econômica 
sobre o objeto processo saúde-doença. Logo, a saída não é técnica e não é teórica: 
é política. 
O próximo passo requer a reafirmação e a radicalização do instrumento 
primeiro: a repolitização e a redemocratização do debate sanitário: negar a saúde 
enquanto mercadoria; reafirmar a saúde como direito de cidadania – ideário perdido 
desde os anos 1990 –. O plano institucional do Estado brasileiro atingiu o limite das 
possibilidades de avanço do SUS por movimentos da técnica e da burocracia: neste 
contexto, a técnica esvaziada da política representa uma atitude eminentemente 
política que não interessa à Reforma Sanitária. 
Ainda que se compreenda que qualquer politica expressa uma Ética – no 
sentido atualizado que lhe atribui Habermas –, esta Ética subjacente, enquanto ethos 
fundamentador, apenas se expressa na deliberação política – a discriminação de uma 
entre as opções disponíveis: fundar a política nos ethos da utilidade, ou no da 
particularidade, ou no da universalidade. Essa deliberação ao ser normatizada 
adjetiva o direito e determina a economia. Tanto quanto, reflexivamente, a economia, 
caso tornada finalidade em si, racionaliza seu próprio ethos para determinar sua 
política, seu direito, sua reprodução econômica. Neste sentido retroativo, afeto à razão 
instrumental, acolho também a hipótese marxista da determinação da superestrutura 
pela base material econômica – tese que interpreto compatível com a teoria da ação 
comunicativa de Habermas, ao assinalar a colonização do mundo da vida pelo sistema 
econômico e político, instrumentalizados por um específico direito – se prevalente não 
a razão comunicativa mas a lógica do poder e do dinheiro (HABERMAS,1986). 
Neste aspecto, mais producente – ou, habermasianamente: mais justa – a 
ação política como catalizadora da razão prática. Proponho (re)começar pela política 
e, em uma espécie de “engenharia reversa”, “aprender com quem sabe”; com quem 
sabe, com quem sabe fazer; com quem sabe ser –  estes pressupostos 








expressam nada mais do que os saberes gregos. Recorrer a “os que sabem fazer” em 
democracia e saúde não remete necessariamente ao referencial internacional 
constitutivo do estado de bem-estar social europeu do pós-guerra. Há paradigmas 
tropicais de esforço bem-sucedido de instituição de direitos civis e sociais-sanitários. 
No Brasil, o processo de redemocratização da década de 1980 e o movimento da 
reforma sanitária brasileira são ainda sua mais fiel expressão. Nessa espécie de 
“engenharia reversa” da Saúde Coletiva em busca de seus fundamentos, o paradigma 
de competência teórica, técnica e sobretudo prática reside nos militantes da RSB que, 
ao subverterem democraticamente a institucionalidade vigente, ofereceram e 
instituíram uma nova racionalidade sanitária modernizante da sociedade. 
Santos, N. (2008) situa na década de 1980 os anos dourados da Reforma 
Sanitária Brasileira: 
A década de 1980 foi bem-sucedida no esforço de redemocratização 
da sociedade – a despeito ou em função da grave crise econômica 
que permeava a sociedade –  ao permitir o estabelecimento da política 
como linguagem, como possibilidade de mediação e de consenso, 
dessa forma, como possibilidade de superação dos impasses. Tal 
superação do autoritarismo resultou na ANC e na CF 1988. Deste 
consenso – o contrato social instituído pela Constituição da República 
(BRASIL, 1988) – resultou o Estado de direito, a democracia e o direito 
à saúde hoje vigentes.  
Também em outro momento crítico da sociedade, após o impeachment de 
Collor de Mello, não foi a teoria ou técnica – menos ainda a economia ou o direito – o 
que rearticulou o Estado e sociedade, mas o consenso político eticamente fundado na 
necessidade comum.  
Pochmann (2017) comenta um esgotamento da Nova República – período 
democrático que a historiografia nacional situa a partir dos anos 1985, com tendência 
a encerrar-se em 2016. Desde transição democrática não há uma reforma estrutural: 
(reforma tributária, reforma agrária, reforma política) o modelo de estado é o instituído 
pelo general Golbery; governos de conciliação de classe; Collor foi tentativa de 
governo de classe, rechaçado, Mas a conciliação acabou porque a classe alta não 
aceitou mais o resultado democrático a ela desfavorável, e tenta agora um governo 








três décadas esgotou-se o modelo de governo de conciliação de classes estabelecido 
por Golbery para transição democrática negociada “por cima” e que permitiu a 
constituição de 1988; estes governos conciliaram capital e trabalho, à custa da 
crescente fragmentação partidária que induziu os poderes executivo e legislativo ao 
clientelismo – quando não à corrupção.  
Com a reeleição de Dilma, quarta eleição consecutiva do Partido dos 
Trabalhadores, rompeu-se a conciliação de classe, pois o capital não mais aceitou 
continuidade de uma agenda trabalhista. Em consequência, mesmo antes do 
afastamento definitivo da Presidente eleita pelo voto majoritário manifesto pela 
soberania popular, o governo provisório de Temer impôs sua racionalidade: não mais 
de conciliação de classes, mas agora governo de classe: desmonte do estado social 
instituído pela CF de 1988; privatização da educação; privatização da saúde, 
privatização de empresas estatais privatização dos recursos naturais, em especial do 
petróleo do pré-sal; privatização da terra ao capital internacional.  
O senador Requião (2017) faz um diagnóstico sintético da agenda 
neoliberal rediviva neste tripé: 1) precarização do poder executivo pela autonomia do 
branco central: a entrega definitiva de seu controle aos interesses do mercado 
financeiro; 2) precarização do legislativo: a entrega definitiva de seu controle aos 
interesses empresariais via financiamento de campanha – legal ou ilegal; 3) 
precarização das relações trabalhistas: entrega da regulação do trabalho aos 
interesses empresariais, via “prevalência do negociado sobre o legislado”. Tais 
“princípios” administrativos ou constam de documento preparatório do impeachment, 
formulado pelo PMDB de 2015 – “Ponte para o Futuro” (PMDB, 2015) –  ou constam 
do noticiário que seguiu ao acolhimento da denúncia pelo Senado Federal, e do 
consequente afastamento da Presidente Dilma, em 12 de maio de 2016.          
Em resposta, Requião propõe como medida de superação do impasse 
político e econômico o retorno às teses fundamentadoras da ordem constitucional 
vigente e, especificamente, a partir de outro documento MDBista, este de importância 








O “Esperança e Mudança” sinaliza a luta pela democracia e pela 
configuração de um novo ordenamento político-jurídico. Apresenta um diagnóstico 
abrangente dos desafios a serem trilhados, ao mesmo tempo estabelece uma agenda 
que permitisse o Estado democrático de direito brasileiro. Dado que este projeto de 
nação permanece inconcluso, ainda é relevante o nele disposto (REQUIÃO, 2015).    
Também neste documento, sinteticamente um diagnóstico e uma proposta 
para a reconfiguração do direito à saúde, como expressão da cidadania. 
Neste aspecto documental, a historiografia da institucionalidade brasileira 
pode estabelecer narrativa a partir da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1946 – a democracia instituída após a ditadura Varguista; do Ato Institucional Nº 5 
(AI5) – representativo da supressão das liberdades e garantias fundamentais na 
Ditadura; do “Esperança e Mudança” MDBista – declaração das aspirações 
democráticas da sociedade; da Constituição Federal de 1988; a Emenda 
Constitucional de Revisão, de 1994 – que cria o “Fundo Social de Emergência” (FSE), 
hoje Desvinculação de Receitas da União (DRU) – início do subfinanciamento do 
Estado Social,  por desvincular recursos orçamentários das politicas públicas e sociais 
em prejuízo da saúde, educação, previdência, assistência, segurança, para financiar 
dívida pública; Emenda Constitucional Nº 5 de 1995, que revoga o artigo 171 – que 
definia empresa brasileira e permitiria o favorecimento da indústria nacional por 
políticas públicas (aqui, o início do processo de desindustrialização da economia 
brasileira); a “Carta aos Brasileiros” de 2002 – garantia do trabalhismo ao capital, de 
que os interesses rentistas e financistas de investidores e Sistema Financeiro seriam 
preservados e recompensados pelas políticas fiscal e monetária; o Impeachment de 
2016 – representativo da ascensão de uma agenda social e sanitária regressiva, 
politicamente autoritária, economicamente recessiva e antinacional. Em todos estes 
momentos cruciais da vida nacional houve manifestação institucional de governos e 
partidos – sejam estes autoritários ou democráticos – acompanhados por suas 
específicas juridicidades legislativas e judiciárias, igualmente autoritárias ou 
democráticas.  
Esta narrativa documental apoia um percurso de constitucionalização e 








Assembleia Nacional Constituinte forjou o contrato social para a refundação da 
República, o parlamento instalado em 2015 em associação à então Vice-Presidência 
representou uma “Assembleia Nacional Desconstituinte” de amplo financiamento 
privado, a desconstituir direitos fundamentais e sociais. A “reforma trabalhista” 
desconstitutiva de garantias trabalhistas históricas – rejeitada mesmo pelo Tribunal 
Superior do Trabalho; a Emenda Constitucional 95/2016, limitativa dos gastos sociais  
– em favor dos dispêndios rentistas da dívida pública; e a relativização da presunção 
de inocência e do devido processo legal – que o diga a superpopulação carcerária, 
em grande medida em caráter provisório e reconhecida pelo próprio Poder Judiciário 
– seriam suas maiores evidencias. 
A crítica direcionada à judicialização das políticas de saúde fundamenta-se 
na necessidade de respeito à tripartição do poder. Em linguagem constitucional, nas 
relações independentes e harmônicas entre os poderes estatais. A necessidade de 
prudência do Judiciário quanto ao ativismo jurídico, pressupõe o pleno funcionamento 
dos demais poderes instituídos. Contudo, verifica-se na cotidianidade da atividade 
política, um déficit de responsabilidade institucional, extensivo a todos os poderes da 
República. 
Como defender a Política com esse Congresso Parlamentar? Como esse 
sistema político-eleitoral? Este, o impasse de Jonas (2006): como definir governantes 
responsáveis?  
Não há alternativa à representação e participação popular, nos limites do 
Estado Democrático de Direito. Fora da democracia – que vive uma crise de 
legitimidade global –, há a opção pelos regimes totalitários de direita e de esquerda. 
Logo, a questão de fundo da representação popular consiste, mais que em 
defender a Política, em como qualificá-la.  
Qualificar a representação política significa fazer convergir sua atuação 
com as demandas da sociedade que a legitimou. Melhor: fazer com que tal 








objetivo, urgente uma reforma política e eleitoral que inspire a sociedade descrente 
para a relevância da atividade política.  
Mais que uma reforma política stricto sensu, um arremedo de reforma 
eleitoral, ou ainda, uma reforma do Legislativo, necessário uma Reforma Política lato 
sensu, gereralizada; uma reforma de todos os Poderes do Estado: Executivo, 
Legislativo, Judiciário. Ministério Público. Em todas as esferas administrativas.  
A experiência democrática brasileira já permite avaliar suas 
potencialidades e suas limitações. Não parece recomendável reformar-se o 
Legislativo e o Executivo a partir de sua criminalização, e se permitir ao Judiciário a 
hipertrofia político-institucional, a atuação como Poder Moderador da República – 
modalidade de poder não prevista na Constituição Federal. Assim, necessário 
aumentar a representação, a legitimidade, a responsabilidade de todos os poderes 
estatais, redefinindo suas funções e limites institucionais, aprimorando instrumentos 
de controle, democratizando-os e os desprivatizando de toda a influencia econômica 
e política não legitimada pela vontade da população.        
A sociedade brasileira é ainda uma instituição em processo, um projeto 
inacabado. Nunca teve coesão para reconhecer-se na unidade de sua soberania. Os 
grandes eventos políticos de sua história não foram determinados pela reivindicação 
popular, mas por movimentos instrumentais das oligarquias dominantes. A 
independência política do país representou os anseios da aristocracia portuguesa a 
defender o Estado absolutista, e os interesses de comerciantes de escravos na 
manutenção da Escravidão; A Proclamação da República deu-se por golpe militar, 
alheio à vontade popular; também assim a revolução de 1930, que alijou as oligarquias 
mineiras e paulistas do poder politico e inaugurou a Era Vargas; do mesmo modo o 
fim do Estado Novo, e posteriormente, o golpe militar de 1964, antidemocrático. 
Mesmo o retorno à democracia foi marcado pelo gradualismo de uma abertura política 
consentida, “lenta, gradual e segura”, transição que previu inclusive a eleição de um 
presidente civil pela via indireta: Tancredo Neves/José Sarney.    
Historicamente marcada pela escravidão, pelo patrimonialismo, pelo 








atualidade, do mais duradouro período de liberdade política. A democracia brasileira 
experimenta parcialmente a vivência do projeto democrático instituído pela 
Constituição Federal de 1988. Muitos dos dispositivos constitucionais que 
estabelecem maiores avanços políticos, econômicos e sociais – como o imposto sobre 
grandes fortunas e a democratização dos meios de comunicação. A reforma política 
tem sido apresentada há décadas como “a mãe de todas as reformas”. Contudo, por 
forca de seu passivo democrático, muito improvável esperar dos poderes estatais uma 
autorreforma política limitadora de seus próprios privilégios; para ser viável, tal 
reforma exige mobilização popular. Mais ainda: pressão popular. A pressão popular 
depende do estabelecimento e assunção de uma pauta comum de propostas – 
inclusive sanitárias – pela sociedade civil; o que pressupõe diálogo, esclarecimento, 
negociação, compartilhamento de visões de mundo, formulação, estratégia. O que 
exige utopia. Utopia, a herança da Reforma Sanitária brasileira. Reforma que 
pretendeu um dia transformar radicalmente a realidade, a partir da luta pelo direito à 
saúde, em atitude “colonizadora” das demais áreas e campos de saberes e práticas, 
arrastadas à questão da saúde pelo conceito da determinação social do processo 
saúde-doença. 
O SUS representa uma resposta institucional brasileira para problemas 
sanitários brasileiros, no que guarda sua originalidade e especificidade. Contudo, 
recebeu influencias e contribuições da advindas da experiência internacional.  As 
políticas sociais implementadas pelos estados de Bem-Estar Social Europeu, 
(principalmente a inglesa), a experiência canadense, a cubana, atestam a viabilidade 
do projeto SUS e de seus princípios-objetivos: a universalização do acesso ao bens e 
serviços de saúde, a integralidade da atenção e a equidade em saúde, a participação 
da social. Ainda que a realidade histórica seja única, irreprodutível, os princípios que 
o delimitaram contemplam certo grau de reprodutibilidade. Assim não fora, as Políticas 
Sociais do Welfare Estate não teriam sido implementadas, respeitadas as 
peculiaridades regionais, em diferentes países representativos de diferentes 
contextos políticos e socioeconômicos. 
Se a experiência internacional aponta a viabilidade do modelo brasileiro, 








manutenção do status quo. Em oposição, a crença em sua viabilidade representaria 
atitude Utópica, de modificação da realidade (CAMARGO, NAKAMA e CORDONI 
JUNIOR, 2012); não se pretende com essa abordagem dogmatizar o SUS, sacralizá-
lo, mas explicitar a impossibilidade de se lutar pelo que não se acredita. Certamente, 
enquanto ideário, projeto e instituição, o SUS requer permanente luta e defesa política, 
econômica, Ideológica. 
Em Campos (2007): 
Contudo, não há como valer-se desse Método Analítico sem apoiar-se 
na tradição. Há o lado histórico. Como ser dialético sem apoiar-se na 
História? Há uma pergunta que me inquieta: o contexto, seria possível 
modificá-lo ou deveríamos, realisticamente, nos adaptar a ele? Há a 
necessidade de mudanças no campo da política, da gestão e dos 
próprios saberes e práticas, quer da Saúde Coletiva, quer da Medicina: 
nesse sentido, não há como separar a reforma do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e a reforma da Ciência. Ainda quando existam 
diferenças entre saber e prática: o compromisso imediato com a 
atenção, de um lado; e o direito de refletir com certa imunidade às 
pressões do cotidiano, pelo lado da Ciência. Contudo, ainda quando 
na realidade, esse afastamento, isso não dependeria também de 
intervenções com um sentido deliberado? Outros sentidos para essa 
relação não poderiam ser construídos? Entre a humildade passiva e a 
arrogância voluntarista diante do instituído há milhares de 
possibilidades. Sugeri-las não seria tarefa da Ciência? Quanto à 
Ciência, não me sinto autorizado a responder. Agora, para qualquer 
filosofia da prática, o tema da intervenção, com certeza, é um 
elemento capital. [...]. De qualquer forma, todo pensamento 
comprometido com algum tipo de prática (política, clínica, sanitária, 
profissional) está obrigado a reconstruir depois de desconstruir. E a 
Saúde é um campo comprometido com a prática (CAMPOS, 2007, p. 
10-11).  
Os fundamentos da tradição latino-americana de planejamento estratégico, 
de Testa (1989) e Matus (1996) corroboram a centralidade da Política como 
pressuposto dos avanços necessários, na medida em que a Política é intrínseca ao 
plano, é condicionante de sua viabilidade. A própria atitude de planejar, não mais de 
forma normativa e heterônoma, mas de forma comunicativa e autônoma, ouvidos os 
atores sociais, representa mais que um valor, uma ação democrática. Dessa forma, 
tal tradição planificadora é concepção altamente politizadora e emancipatória da 
sociedade – tanto quanto foi e deve ser a RSB. Se existe SUS, é porque houve 








uma reforma setorial, mas uma verdadeira revolução na saúde e na vida social 
brasileira. 
Uma vez mais, o pertinente e lúcido apelo – ou alerta? –  de Arouca: “temos 
que voltar aos ideiais da RSB”. (2002). 
O que está em jogo, nos tempos presentes, é importante demais para ser 
negligenciado. Não é conquista dada, mas construída. Contraria interesses inúmeros, 
inconfessáveis. O Estado de Bem-Estar Social Europeu derrete; o conservadorismo 
político-econômico privado sob o estandarte do neoliberalismo toma de assalto todas 
as instâncias dos poderes instituídos, – coerente com a análise habermasiana da crise 
do capitalismo tardio (HABERMAS, 1982). Resta ao movimento sanitário brasileiro – 
tanto quanto ao conjunto da sociedade civil – a resistência, a criatividade, a luta 
política e ideológica. Cabe ao movimento sanitário sua refundação, o que significa sua 
revolução, no sentido sociopolítico de ruptura, e no sentido astronômico de retorno à 
posição inicial, à sua capacidade de indignação, de proposição, de mobilização, de 
realização. Um retorno às razões primeiras: à justiça social, à democratização da 
saúde e da sociedade, à equidade. Permanecem suas finalidades até que plenamente 
materializadas. Nesse sentido de processo histórico, a RSB é permanente. 
Como alternativa, assistir ao desmonte do sistema de proteção social 
nacional – dos direitos trabalhistas, previdenciários, de assistência social – e, na 
espécie em questão, do Sistema Único de Saúde. A esse respeito, o Projeto de Lei 
de Conversão nº 18/2014 – que altera a Lei Orgânica da Saúde 8.080/1990 e que 
autoriza ao capital estrangeiro a oferta de serviços de saúde –  é sintomático dos 
tempos presentes e presságio do que há por vir. Aos herdeiros da utopia na saúde 
não cabe o luxo da ingenuidade, do imobilismo ou da omissão; mas as virtudes da 
lucidez, da determinação e da ousadia. 
Saúde coletiva: refere-se a um conjunto específico de saberes e práticas 
(CAMPOS, 2007). Por saberes compreendo a totalidade e variabilidade do 
conhecimento tipificados na filosofia grega. Essa compreensão superlativa do 
conhecimento humano alcança todas as manifestações do logos: os conhecimentos 








mesmo o conhecimento intuitivo, para além do logos pois, para a reflexão sobre a 
saúde, necessário o aggiornamento de toda possível cognoscibilidade humana. 
Neste retorno aos referenciais da Reforma Sanitária, necessário repensar 
a Saúde Coletiva como Vocação e como Retórica. 
 
 
5.4.9. Saúde coletiva como vocação e como Retórica 
Saúde Coletiva como Dimensão integrativa de Saberes 
Na dimensão epistemológica, a Saúde Coletiva se reconhece integradora 
de saberes, sejam estes saberes teóricos, sejam eles saberes técnicos (poiéticos) 
sejam estes saberes práticos. Por isso, “campo e núcleo de saberes e práticas” 
apontado por Campos (2000). 
Assim, a Saúde Coletiva é o âmbito da reflexão-ação humana referente às 
relações entre sujeitos sociais – e entre estes e o meio-ambiente –  aplicadas ao objeto 
“saúde”. Tal campo alcança a totalidade e variabilidade dos saberes e afetos – 
teóricos, empíricos, técnicos, práticos, intuitivos e afetivos – enquanto meios de 
cognição e de intervenção sobre a saúde, com vistas a realizá-la em sua racionalidade 
comunicativa e em seu interesse social. 
Na área da Saúde Coletiva, – tanto quanto na área jurídica – o 
reconhecimento de pressupostos epistêmicos tão profundos traduz decorrências para 
os fundamentos teóricos, para as habilidades técnicas e para o campo da ação de 
competência ética, jurídica, econômica e política. Tal compreensão ampliada dos 
fenômenos do nascer, do viver, do adoecer e do morrer – nas suas variadas 
expressões individuais e coletivas –  compõe o corpo constitutivo de saberes e 
práticas sanitárias sobre o qual se desdobram os cuidados de saúde em seu sentido 
mais ampliado. Uma clínica ampliada, não apenas no sentido do agir local, como 








necessidades e potencialidades, o que alcança a constituição da própria cidadania e 
do Estado Democrático de Direito.  
Essa mudança paradigmática alcança de modo irresistível a formação dos 
cidadãos que se produzem saúde e doença, tanto quanto dos profissionais de saúde 
e do direito que devem atender ao que se convencionou “saber conhecer, saber fazer, 
saber conviver e saber ser”. É possível identificar nos “quatro pilares da educação” 
propostos pela UNESCO em 1996 – os desafios do milênio para a educação 
(DELORS et al., 2010) – a releitura de um projeto milenar de integração de saberes, 
que ainda aguarda sua plena substantivação.   
Esta dimensão abrangente e integrativa dos saberes referente ao campo 
da Saúde Coletiva é reconhecida nas diversas abordagens da área: 
multidisciplinaridade, interdisciplinaridade, transdisciplinaridade, complexidade, 
intersetorialidade, entre outras (ALMEIDA FILHO, 1997; 2000; 2005; IRIBARRY, 
2003; LUZ, 2009). 
 
 
Saúde Coletiva como Vocação 
Outro aspecto que deve ser destacado ao se avaliar o Campo da saúde 
Coletiva refere-se à sua peculiar vocação. 
Em dois textos seminais – oferecidos em conferência aos jovens 
estudantes alemães do início do século XX, Weber (2007) faz referência a duas 
distintas racionalidades: a política como vocação e a ciência como vocação.  
Quanto à ciência como vocação, assim se expressa o pensador: 
Creio que, em verdade, os senhores esperam que eu lhes fale de outro 
assunto, ou seja, da vocação científica propriamente dita. Em nossos 
dias e referida à organização científica, essa vocação é determinada, 
antes de tudo, pelo fato de que a ciência atingiu um estágio de 
especialização que ela outrora não conhecia e no qual, ao que nos é 
dado julgar, se manterá para sempre. A afirmação tem sentido não 








também em relação às disposições interiores do próprio cientista, pois 
jamais um indivíduo poderá ter a certeza de alcançar qualquer coisa 
de verdadeiramente valioso no domínio da ciência, sem possuir uma 
rigorosa especialização [...] Só a especialização estrita permitirá que 
o trabalhador científico experimente por uma vez, e certamente não 
mais que por uma vez, a satisfação de dizer a si mesmo: desta vez, 
consegui algo que permanecerá [...] (WEBER, 2007, p.24-25). 
Para Tenbruck (apud VILLAS BÔAS, 2017), em “Ciência como vocação”, 
[...] é importante observar que, em 1917, a palavra Beruf não tinha 
ainda o sentido exclusivo de profissão, porém “significa ainda o 
preenchimento de uma vida interior e não meramente os meios 
externos necessários para viver e ter sucesso”.  Na realidade, Weber 
acredita que a ciência como vocação exigia uma vocação interna. O 
fundamento da conferência, no que diz respeito à ciência como 
profissão/vocação, encontra-se em A ética protestante e o “espírito” 
do capitalismo (1905). No livro, Weber demonstra como no 
protestantismo o trabalho (Arbeit) perde o estigma de obrigação para 
a sobrevivência e passa a significar profissão (Beruf), uma vez que 
Deus chama o crente para servir sua obra no mundo.  Para Tennbruck, 
contudo, à época de Max Weber, a universidade alemã estava 
passando por transformações que concerniam à especialização, 
divisão das disciplinas, pesquisas empíricas ligadas ao 
desenvolvimento e ao progresso dos meios de vida. Para fazer frente 
às mudanças, a ciência torna-se um importante Beruf, uma profissão 
que o cientista abraça apenas se tiver sido “chamado” intimamente. 
(TENBRUCK apud VILLAS BÔAS, 2017). 
Ao refletir a “política como vocação” Weber (1982) propõe esta clássica 
distinção:  
Há dois modos principais pelos quais alguém pode fazer da política a 
sua vocação: viver “para” a política, ou viver “da política. Esse 
contraste não é, de forma algum a, exclusivo. Em geral, o homem faz 
as duas coisas, pelo menos em pensamento e, certamente, também a 
ambas na prática. Quem vive “para” a política faz dela a sua vida, num 
sentido interior. Desfruta a posse pura e simples do poder que exerce, 
ou alimenta seu equilíbrio interior, seu sentimento íntimo, pela 
consciência de que sua vida tem sentido a serviço de uma “causa”. 
Nesse sentido interno, todo homem sincero que vive para uma causa 
também vive dessa causa. A distinção, no caso, refere-se a um 
aspecto muito mais substancial da questão, ou seja, o econômico. 
Quem luta para fazer da política uma fonte de renda permanente, vive 
“da” política como vocação, ao passo que quem não age assim vive 
“para” a política. Sob o domínio da ordem da propriedade privada, 
algumas — se quiserem — precondições muito triviais devem existir, 








econômico. Em condições normais, o político deve ser 
economicamente independente da renda que a política lhe pode 
proporcionar. Isto significa, muito simplesmente, que o político deve 
ser rico ou deve ter uma posição pessoal na vida que lhe proporcione 
uma renda suficiente. (WEBER, 2007, p. 105). 
Para Teixeira C.C. (1999) a política como vocação relaciona-se à ética da 
responsabilidade:   
Estamos aqui no cerne da vocação (da) política: o delicado equilíbrio 
entre convicção e sucesso requerido pelas relações de poder que a 
singularizam vis-à-vis as demais esferas. Nisto consiste a ética da 
responsabilidade postulada por Weber. Aqui, o sujeito político está 
envolvido em dois tipos de responsabilidades: ele deve responder pelo 
valor ético (de convicção) e pelo valor de eficiência (de sucesso) de 
sua ação. O político responsável, portanto, não opta exclusivamente 
por nenhum destes valores, ao contrário do que ocorre com o político 
de princípios e o político de resultados (Realpolitik), pois o político 
responsável é aquele capaz de vivenciar seus princípios últimos como 
possibilidades reais. (TEIXEIRA C.C., 1999, p. 113). 
Ainda em Weber, o político de convicção e o político de resultados 
(TEIXEIRA C.C.,1999):   
O político de convicção em sua plenitude é aquele que rejeita (1) o 
valor ético do sucesso — interface da política com a esfera econômica; 
e (2) o valor ético do conhecimento (razão e tecnologia) — interface 
da política com a esfera da ciência. Por um lado, permite tornar 
secundária a avaliação dos desdobramentos indesejáveis da decisão 
a ser tomada e, por outro, exime-se da responsabilidade por sua 
causação. Para ele, a ação, pelo fato mesmo de ter sido realizada, 
adquire valor como atualização da convicção que a gerou (é o "marcar 
posição" do vocabulário político corrente); a própria ação torna-se um 
fim em si, não consistindo em um meio para atingir objetivos outros. O 
político de convicção é, portanto, um adepto da ética de fins últimos e 
somente julga ter obrigações diante do tribunal da sua consciência. A 
causa final de sua conduta pertence a outro mundo e, nesse sentido, 
para Weber, o político de convicção — seja ele um militante 
revolucionário ou um militante religioso — negaria a existência mesma 
de uma ética propriamente política, ignorando a especificidade ética 
da ação política advinda de seus instrumentos singulares (força e 
violência) em suas inevitáveis consequências (Weber 1998:118-
120)25. 
                                                 








Em contraposição ao político de convicção,  o político de resultados 
weberiano:  
Já o político que maximiza a ideia da eficiência na definição da boa 
ação atua segundo a lógica da "política do poder" (Weber 1998:108), 
ou seja, o culto do poder em si. Trata-se do político de resultados que, 
pela ausência de princípios norteadores, não logra atingir outro 
objetivo que não a própria perpetuação no poder — ou seja, alguém 
que é incapaz de defender uma causa, de se dedicar "ao deus ou ao 
demônio que a inspira" (Weber 1998:106) e, portanto, de engendrar 
significado positivo à sua existência (TEIXEIRA C.C., 1999, p.  113-
114). 
Ao avaliar a amplitude e articulação dos saberes envolvidos na abordagem 
da Saúde Coletiva – que são teoria, mas também técnica e prática – proponho que, 
dada a complexidade do fenômeno sanitário tanto quanto ao interesse epistêmico 
constitutivo do campo, exista o que denomino Saúde Coletiva como vocação. 
De fato, este Campo constituiu-se tanto em decorrência da compreensão 
teórica da saúde como processo socialmente determinado, quanto constituiu-se em 
metodologia quantitativa e qualitativa de diagnóstico, mensuração, apreensão e 
intervenção, tanto quanto constituiu-se ainda expressão de um agir político sobre 
sujeitos e coletividades, seus determinantes e condicionantes do processo saúde-
doença. Assim, na Saúde Coletiva, impossível restringir seu escopo à dimensão 
teorética, técnica ou prática: o campo é – intrinsecamente – expressão de uma 
integralidade indissociável entre conhecimento e intervenção: assim a Saúde Coletiva 
é – intrinsecamente – “ciência como vocação” tanto quanto “política como vocação”. 
Desse modo, ao fazer ciência da academia integra-se o agir político dos 
movimentos sócias em uma dialética sanitária que, no caso brasileiro, teve sua 
profícua síntese na própria Reforma Sanitária Brasileira e na instituição da saúde 
como um direito de cidadania. 
A Saúde Coletiva representa – enquanto teoria, tecnologia e práxis 
sanitárias, os pressupostos essenciais da vocação política: “o delicado equilíbrio entre 
convicção e sucesso requerido pelas relações de poder” característicos da ética de 









responsabilidade weberiana – “responder pelo valor ético (de convicção) e pelo valor 
de eficiência (de sucesso) de sua ação”. Se a reforma sanitária é um ideal de 
convicção – uma Utopia político-sanitária – é, sincrônica e sinergicamente, uma ação 
social em busca de efetividade – uma política compromissada com a obtenção de 
resultados – a transformação democrática da sociedade, para e pela saúde. A 
transposição entre a convicção sanitária e sua materialidade apenas se concretiza na 
totalidade epistêmica do saber, fazer e agir. Ao aliar suas vocações científica, 




Saúde Coletiva como Retórica 
Cabe ainda destacar dimensão retórica da Reforma Sanitária Brasileira. 
Considera-se Retórica a arte de persuadir pelo discurso. 
Por discurso entendemos toda produção verbal, escrita ou oral, 
constituída de por uma frase ou por uma sequencia de frases, que 
tenha começo e fim e apresente certa unidade de sentido. [...]. O que 
é pois persuadir? É levar alguém a crer em alguma coisa. Alguns 
distinguem rigorosamente “persuadir” de “convencer”, consistindo este 
último, não em fazer crer, mas em fazer compreender (REBOUL, 
2004, -p. XIV-XV).   
  Frente a suas funções persuasiva, hermenêutica, heurística e 
pedagógica, a Retórica clássica grega se expressa fundamentalmente a partir de três 
tipos de argumentos – ou de três meios artísticos de persuasão: os derivados do 
caráter do orador (ethos); os derivados da emoção despertada pelo orador (pathos); 
e os derivados de argumentos verdadeiros ou prováveis (logos).   
A partir destes tipos de argumentos, proponho refletir a Reforma Sanitária 








Ao ethos corresponde o conjunto de valores e princípios que mobilizam   as 
forcas sociais na direção da efetivação do direito à saúde. Respeita à formulação, 
projeção e compartilhamento social dos princípios finalísticos da Reforma Sanitária 
Brasileira: universalidade, integralidade, igualdade, ética, efetividade. Estes princípios 
são reconhecidos pela qualidade das políticas de saúde em sinalizarem à sociedade 
a possibilidade de acesso a bens e serviços de saúde que correspondam às reais 
necessidades de saúde da população.  
Ao pathos corresponde o sentimento de pertencimento social; a valorização 
da liberdade; o compartilhamento da solidariedade, a expectativa de justiça, o afeto 
do cuidado, o pressuposto da igualdade, e dos demais valores integrativos da coesão 
social. 
Ao logos corresponde toda a fundamentação teórica que conferiu 
sustentabilidade ao projeto do SUS: o paradigma do processo saúde-doença 
socialmente determinado; a theorien da saúde e das manifestações de adoecimento 
da sociedade na perspectiva da saúde coletiva; as ações de promoção, as medidas 
de promoção e as alternativas terapêuticas do cuidado; a racionalidade organizacional 
do SUS; entre outras.  
Entendo que cada uma destas modalidades argumentativas merece um 
esforço retórico direcionado à mobilização política do Movimento Sanitário, porquanto 
a garantia do direito à saúde depende fundamentalmente de uma vontade popular 
politicamente legitimadora. 
Ao discutir o dilema do ensino do SUS entre a retórica e a realidade, Paim 
(1996) aponta a importância simbólica e representacional do SUS como o momento 
ideológico que tem funcionalidade estratégica na viabilidade do SUS:   
Os princípios finalísticos da Reforma Sanitária (democratização, 
universalidade, integralidade, equidade, efetividade e ética) podem ser 
considerados elementos utópicos da proposta inicialmente formulada 
pelo movimento. No entanto, por mais que se avance para transformar 
a realidade na perspectiva desses ideais de saúde, há que se ter em 
mente a distância entre realidade modificada e o ideal definido ou 
redefinido social e historicamente. Contudo, o reconhecimento dessa 
distância tem o potencial de estimular esforços e forças no sentido de 








classes subalternas no sentido de perceber os obstáculos para a 
concretização desses princípios nos marcos do capitalismo, tal como 
ele se reproduz, contemporaneamente, na América Latina e no Brasil, 
em particular. Portanto, mais importante que redesenhar ou retocar, 
atualmente, imagens-objetivo da Reforma sanitária Brasileira, é iniciar 
processos, constituir sujeitos sociais (Testa, 1995)26 que possam dar 
conta dos novos desafios impostos pela realidade. E a formação de 
recursos humanos, e a educação médica em particular, não podem 
ser negligenciadas enquanto espaços de constituição desses sujeitos, 
ainda que não exclusivos (PAIM, 1996, p. 246).   
Iniciar processos, constituir sujeitos, compartilhar valores representam 
momentos distintos de um mesmo processo. Assim, o compartilhamento de ideais de 
saúde mobilizadores dos momentos subsequentes para a instituição do SUS pela 
formação e conscientização dos atores sociais – o que exige atenção a sua retórica – 
constitui elemento estratégico para a viabilidade do SUS democrático objetivado pela 
utopia da Reforma Sanitária Brasileira.  
Quanto à importância de uma retórica para Reforma Sanitária, Campos (1997) 
Corrobora Paim (1996) – ou ainda: Paim (1996) corrobora Campos (1997)27: 
Além desse campo e disputas interno às instituições, mas de forma 
alguma imune às influências do contexto social, há que se travar um 
combate pelo apoio da opinião pública, ganhá-la para a nova 
consciência e ética, paulatinamente construídas pelo movimento de 
reforma sanitária. E aqui não é suficiente a preocupação com suas 
parcelas organizadas em sindicatos e associações, mais suscetíveis 
de convencimento por meio do discurso ideológico e da coerência do 
projeto de saúde com o programa mais geral de transformação da 
sociedade. É necessário um esforço para envolver a maioria das 
massas  desorganizadas, presas ao imediatismo imposto por suas 
duras condições de sobrevivência e presas fáceis dos mais variados 
tipos de demagogia (CAMPOS, 1997, p. 138).   
Este, o papel simbólico, educativo e mobilizador a ser desempenhado pela 
Retórica sanitária.  
                                                 
26 TESTA, Mario. Pensamento estratégico e lógica de programação. O ocaso da saúde. São Paulo/ Rio 
de Janeiro: Ed. HUCITEC/ABRASCO, 1995. 








Ainda quanto à retórica da Reforma Sanitária, acolho a relevante observação 
do Prof. Dr. Carlos Roberto Silveira Corrêa28, ao apontar que seria a substância de tal 
retórica, mais importante que as técnicas de persuasão anteriormente expostas. A 
retórica refere-se, não à busca da verdade, mas do verossímil. Qual a utopia da 
Reforma Sanitária e do SUS. Assim, frente aos três tipos de discurso – o discurso 
argumentativo; o discurso jurídico e o discurso epidíctico, o discurso do belo. O 
discurso epidíctico não pode ser dito por qualquer um: deve haver legitimidade, 
compromisso, história e assim, retórica. 
As utopias correspondem ao discurso epidíctico, do belo, da virtude, do 
heroísmo. Pode falar sobre utopia quem vivencia a utopia. É o discurso que censura, 
mas que louva – um homem ou uma categoria de homens, os heróis mortos na guerra, 
as cidades e os Deuses. Neste sentido, o que é utopia para o SUS pode ser 
pronunciado pelo Prof. Dr. Nelson Rodrigues dos Santos, como poucos – a autêntica 
materialidade da “Saúde Coletiva como vocação”. E é este discurso que deve nortear 
as políticas de saúde. É este, o discurso que está faltando para o SUS. 
 
 
5.4.10. Judicialização nas políticas de saúde no marco do Estado 
Democrático de Direito 
 
O itinerário desta investigação pretendeu estabelecer os fundamentos da 
judicialização das políticas de saúde na perspectiva da razão prática.  
Nesse sentido, a política assume centralidade, ao materializar uma Ética 
que dialogue com os interesses sociais. Estes interesses comuns da sociedade, ainda 
que imponderáveis em sua complexidade, encontram expressão no pacto social 
estabelecido pela Assembleia Constituinte de 1986, e que, ao promulgar a 
                                                 








Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, instituiu o contrato social da 
sociedade brasileira. 
Este pacto social representa a dignidade humana traduzida 
constitucionalmente em suas especificidades sociais e sanitárias pela instituição do 
Sistema Único de Saúde (SUS), acompanhado de seus princípios e diretrizes 
doutrinários e organizacionais. 
Compreendo o problema da judicialização das políticas de saúde 
condicionado por um conjunto de conceitos problematizadores, porquanto fundantes 
da institucionalidade do SUS. 
O conceito de Nação refere-se à dimensão humana e cultural da sociedade 
brasileira. Fundados na nação, são alicerçados os elementos do Estado, que a 
doutrina refere constituir-se da População, do território, do Governo e da Finalidade.   
Este conjunto constitutivo do Estado expressa sua soberania por meio de 
um método que é também um valor –  a democracia – constituindo-se Estado 
Democrático de Direito.  Assim, a soberania confere legitimidade ao exercício do 
poder, modernamente tripartido nos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.  
Entendo que, ao exercer suas atribuições políticas, os Poderes legitimados 
pelo sufrágio popular condicionante da democracia representativa formulam políticas 
públicas de estado e de governo e, entre estas políticas, o SUS representa Política de 
Estado que sintetiza um conjunto de políticas de governo específicas do setor saúde.  
Estas políticas de saúde, condicionadas por restrições de orçamento e de 
gestão, estabelecem dialética com as necessidades de saúde e os interesses público-
privados, cuja síntese é a judicialização das políticas de saúde. 
Este conflito distributivo de natureza Ética e política encontra no Poder 
Judiciário o instituto operativo de sua síntese, a filtrar as políticas de saúde e os 
direitos sanitários a partir de sua natureza institucional histórica. Assim, mediatizadas 








expressões da soberania sanitária – são submetidas à interpretação jurídica e à 
decisão judicial. 
Contudo, a depender das características democráticas ou autoritárias 
hegemônicas do Poder Judiciário, resultam desta dialética – que se pretende um 
sistema de freios e contrapesos entre os poderes estatais independentes e 
harmônicos – a realização do direito à saúde ou, em contrário, sua desconstituição 
por via judiciária. 
Abrem-se, desse modo, a possibilidade de os poderes estatais dirigirem-se 
à efetividade do direito à saúde, em atuação convergente com os dispositivos 
normativos, ou, de outro modo, contraproducente, debaterem-se em contradições 
atentatórias do direito à saúde, em atuação divergente do referencial jurídico-sanitário. 
Assim, essa atuação judiciária e judicializante – em vista do crescente 
protagonismo do sistema de justiça – tem como resultantes a realização da 
Constituição Federal, a inclusão social e a eficácia da saúde em ambiente democrático 
– o que defino como “saúde-democracia”. Ou, em oposição, tem como resultantes a 
desconstituição da Constituição Federal, a exclusão social e a produção de sua 
perversão sanitária – a indução à uma situação de “doença-autoritarismo”.  
 O conceito de “Saúde-democracia” pretende revalorizar o ambiente 
democrático que instituiu o SUS, tanto quanto o sustenta e o protege. Sem a 
democracia, não há que se falar em direito à saúde, porquanto este direito não se 
refere à obtenção de um bem ou serviço específicos, mas realização de valores e 
princípios Ético-políticos socialmente partilhados. A garantia de uma ação ou serviço 
de saúde é, antes de tudo, a manifestação desta dimensão axiológica efetivada na 
ambiência da cidadania. 
Esta a razão da necessária avaliação da judicialização da saúde de uma 
perspectiva analítica do poder judiciário. Se os sistemas constitucionais têm conferido 
primazia ao Judiciário, justo que a ele também advenha sua cota de responsabilidade 
profissional e institucional. 








Na narrativa de Arouca (2002): 
Quando a ditadura chegou ao seu esgotamento, o movimento já 
tinha propostas. Não só criou quadros de profissionais, mas 
também meios de comunicação, espaço acadêmico 
consolidado, movimento sindical estruturado e muitas práticas. 
Assim, esse movimento conseguiu se articular em um 
documento chamado Saúde e Democracia, que foi um grande 
marco, e enviá-lo para aprovação do Legislativo. Nós queríamos 
conquistar a democracia para então começar a mudar o sistema 
de saúde, porque tínhamos muito claro que ditadura e saúde são 
incompatíveis. Nosso primeiro movimento era, portanto, no 
sentido de derrubar a ditadura, e não de melhorar a saúde. 
(AROUCA, 2002, p. 17-18). 
Observo que, historicamente, este é o objetivo essencial da Reforma 
Sanitária. E já em 2002, alertava Arouca:   
O modelo assistencial é anti-SUS. Aliás, o SUS como modelo 
assistencial está falido, não resolve nenhum problema da 
população. Essa lógica transformou o governo num grande 
comprador e todas as outras instituições em produtores. A 
Saúde virou um mercado, com produtores, compradores e 
planilhas de custos. O modelo assistencialista acabou 
universalizando a privatização. [...] A lacuna que ainda resta é 
que o conceito da Reforma Sanitária foi abandonado. Essa é 
minha briga atual. Nós temos que retomar o conceito da Reforma 
Sanitária, para retomar políticas dentro do sistema sem 
burocratizá-lo. Ele já foi burocratizado o suficiente. (AROUCA, 
2002, p. 17-18). 













Não-judicialização, Orto-judicialização e Dis-judicialização da Saúde 
A judicialização das políticas de saúde pode ser analisada na perspectiva 
das necessidades de saúde em associação aos espaços público e privado. 
Em “As Necessidades de Saúde como Conceito Estruturante na Luta pela 
Integralidade e Equidade na Atenção em Saúde”, Cecílio (2001) reflete que as 
necessidades de saúde representam categoria central para estruturar uma rede de 
serviços de saúde centrada no usuário e na sociedade: 
Para orientar minhas reflexões, vou tomar como “analisador” as 
necessidades de saúde, em particular a potencialidade que têm de 
ajudar os trabalhadores/equipes/serviços/rede de serviços a fazer 
uma melhor ESCUTA das pessoas que buscam “cuidados em saúde”, 
tomando suas necessidades como centro de suas intervenções e 
práticas (CECÍLIO, 2001, p. 113). 
Identifico três categorias de necessidades sanitárias associadas à 
judicialização das políticas de saúde – em razão de seu atendimento ou, em contrário, 
de sua judicialização:  
N1 – necessidade de saúde instituídas nas políticas do SUS: 
Caracterizam necessidades identificadas pela gestão e rotineiramente atendidas 
pelas políticas de saúde instituídas. Porquanto alcançadas pelas ações e serviços de 
saúde, tais necessidades não geram demandas judicializadas por saúde.   
N2 – Necessidades de saúde que devem ser incorporadas às políticas 
ou que, já incorporadas, ainda não são garantidas pela gestão: necessidades 
passíveis de Judicialização sistematicamente benigna – logo, uma “orto-
judicialização”: judicialização construtiva do SUS e efetiva da Constituição 
Federal/1988. Representam avanço institucional, na medida em que possibilitam a 
atualização de protocolos clínicos e políticas de saúde aos recursos tecnológicos 
disponíveis ao SUS. Representam uma exceção à política mediada pelo sistema de 
justiça, COM legitimidade Ética e técnica para pretensão de universalização do direito 








N3 – Necessidades de saúde referidas à futilidade médica ou a 
interesses econômicos privados deslegitimados pelas políticas: “necessidades” 
passiveis de judicialização sistematicamente nociva – logo, uma “dis-judicialização”: 
judicialização destrutiva do SUS e lesiva à Constituição Federal/1988; representam 
uma exceção SEM legitimidade Ética e técnica para pretensão de universalização do 
direito à saúde – portanto, uma distorção sistêmica. Não devem ser demandadas e 
concedidas. 
A referida legitimidade técnica da necessidade advém de sua identificação 
epidemiológica (ou outro método); já a legitimidade Ética advém de sua identificação 
política como problema de saúde pela comunidade. Tenho em vista os referenciais do 
planejamento participativo, do planejamento estratégico situacional (PES) (MATUS, 
1996; HUERTAS, 1993) e da Co-gestão de Coletivos (CAMPOS, 2007; CAMPOS et 
al., 2013).   
Tanto N2 (necessidades que devem ser incorporadas; já incorporadas, mas 
não garantidas) quanto N3 (necessidades que não devem ser incorporadas) são 
passíveis de judicialização, sejam estas demandas justificadas (N2) ou não 
justificadas (N3).  
PAIM (1996) aponta quatro ideologias vigentes em relação ao SUS: – o 
SUS para pobres: SUS resultante de políticas focalizadas na perspectiva de um 
estado mínimo; – o SUS real: o sistema de saúde em suas atuais contradições, 
impasses e inefetividades; – o SUS legal: SUS normatizado pelo ordenamento 
jurídico; e o SUS da Reforma Sanitária Brasileira: SUS concebido em seus princípios 
de universalidade, integralidade e equidade.  
Desse modo, a partir destes paradigmas de política de saúde, proponho 
cenários de manifestação da judicialização da saúde, consideradas também as 








Judicialização e SUS Real/Formal 
 
O Quadro 13-A descreve as necessidades de saúde em função de suas 
categorias (N1, N2, N3), na relação entre setor público e setor privado.  A primeira 
categoria (N1) refere-se às necessidades atendidas pelas políticas implementadas 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS).  
Na atualidade, N1 divide o orçamento da saúde com demandas 
contraindicadas ao sistema (terceira categoria, N3) – seja por representarem futilidade 
médica, seja por representarem interesses econômicos privados deslegitimados –. 
Originam, assim, uma judicialização ilegítima, contudo, financiadas pelo sistema de 
saúde mediante coação judicial. Constituem razões de não incorporação ao RENAME 



















as que apresentam alternativas correspondentes já incorporadas ao SUS, entre outros 
impeditivos justificadores.  
A segunda categoria de necessidades (N2), as necessidades indicadas ao 
sistema, porquanto técnica e Eticamente legitimadas, ainda não incorporadas; ou 
ainda, as que, mesmo incorporadas, são desatendidas pela gestão. As necessidades 
N2 originam judicialização legitima, porque referente a obrigações estatais 
desconsideradas ou descumpridas pelo sistema de saúde. Nesta modalidade, a 
judicialização é benigna e construtiva para o sistema, ao possibilitar a incorporação 
de novas tecnologias ao SUS, garantir dinamicidade e controle à esta incorporação 
tecnológica. 





















O Quadro 13-B apresenta a judicialização da saúde pensada no cenário de 
vigência da EC 95/2016 – de severa restrição orçamentária: Algumas necessidades 
anteriormente rotineiras do SUS (N1) são expulsas das políticas públicas – como 
exemplifica a suspenção do programa Farmácia Popular, em 2017; as necessidades 
que deveriam ser incorporadas (N2), ficam mais inviáveis e distantes ao sistema; por 
outro lado, as demandas relativas a “não-necessidades” judicializadas (N3) tendem a 
disputar o orçamento da saúde, esvaziar a política – seja a avaliação técnica seja a 
deliberação da participação popular – e introduzir distorções e iniquidades ao sistema 
de saúde         
Judicialização e  SUS Mínimo 
 
Já o Quadro 13-C apresenta a judicialização da saúde na ambiência de um 

















porque esta categoria ideológica parece sobrepor-se ao SUS real/formal da 
atualidade. Em decorrência do crônico subfinanciamento, o sistema não superou sua 
versão focalizada – jamais alcançando in concreto a dimensão da cidadania. Contudo, 
esta representação do Quadro 13-C demarca o SUS mínimo neoliberal do 
desfinanciamento (porquanto a versão mais extrema de não intervenção estatal na 
saúde representaria a extinção do SUS). 
Neste modelo de SUS mínimo, as necessidades instituídas do SUS 
restringem-se ao mínimo; o orçamento é hegemonizado pelas demandas 
judicializadas ilegítimas (N3), porque as não instituídas legítimas (N2) permanecem 
alijadas de satisfação estatal. Reduzida a intervenção estatal das políticas de saúde, 
resta a expansão da atividade privada na saúde. 



















Outra especulação teórica, menos provável, é a maximização da atividade 
pública do SUS, restringindo a atividade privada na saúde. Tal modelo remete ao 
estatismo de regimes totalitários de esquerda do século XX.  
 Esta formulação remete à diferenciação entre desigualdade e iniquidade, 
feita por Kadt e Tasca (1993). Para os autores, 
Do nosso ponto de vista, desigualdades (ou disparidades) são 
mais bem interpretadas sob a perspectiva de uma neutralidade 
moral e política, por descreverem objetivamente o fato 
“mensurável”. Por trás do termo desigualdade, repousa a 
imagem da dessemelhança, não necessariamente embutida na 
ideia de iniquidade. Ao contrário, iniquidade implica o conceito 
de injustiça e não uma parte restrita à ideia de desigualdade. [...]. 
uma distribuição de recursos desigual, em muitos casos um 
claro sinal de iniquidade (recursos que tendem a ser destinados 
para categorias ou grupos “privilegiados”), em outros é 
exatamente o que demanda a equidade: a provisão de mais 
recursos para os mais necessitados deve ser maior (KADT e 
TASCA, 1993). 
Nesse sentido, haveria três possibilidades de articulação entre 
desigualdade e iniquidade:  
a) desigualdade com iniquidade, é a situação mais comum entre 
as áreas urbanas dos países menos desenvolvidos, cujos 
serviços públicos são mais disponíveis, acessíveis e efetivos 
para grupos mais privilegiados; 
b) iniquidade sem desigualdade aparente, frequentemente nos 
países mais desenvolvidos, onde há ampla distribuição de 
serviços de infra-estrutura de qualidade relativamente boa, mas 
que efetivamente não têm capacidade de atingir os grupos mais 
desfavorecidos; 
c) desigualdade aparente sem iniquidade, onde os recursos são 
alocados de modo desigual, de modo a aliviar a situação dos 
que se encontram em piores condições de saúde. (KADT e 
TASCA, 1993). 
Assim, conforme o Quadro 13-D, na analise da judicialização da saúde em 
contexto de Estado máximo, pela ampliação do acesso há inclusão de necessidades 








e TASCA (1993): iniquidade sem desigualdade aparente, porquanto neste contexto 
ficam excluídas as necessidades não demandadas pela sociedade, de grupos 
vulneráveis desmobilizados politicamente e/ou não identificados 
epidemiologicamente. Neste cenário, a hipertrofia do SUS sem critérios de eficácia – 
e sem co-gestão – resultaria distorções sistêmicas na saúde.  
   
Judicialização e SUS da Reforma Sanitária Brasileira 
 
Finalmente, a judicialização do SUS na perspectiva da Reforma Sanitária 
representa a efetiva garantia do direito à saúde que atenda largamente às 
necessidades de saúde instituídas pela política (N1); tanto quanto permita a 












Quadro 13-E: Judicialização da saúde na perspectiva do SUS da Reforma 








legitimadas (N2); ainda, uma judicialização que afaste de seu objeto as “não-
necessidades” de saúde (N3), em processo de “desjudicialização” das políticas de 
saúde. A desjudicialização representaria, assim, a vedação à judicialização de 
demandas ilegitimadas, mas o exercício parcimonioso e criterioso de uma 
judicialização legitimada residual, relativa à incorporação tecnológica e à correição da 
atividade administrativa da saúde.    
Os Pressupostos para uma judicialização comunicativa da política e da 
saúde: são os pressupostos da vida social na quadratura da dignidade humana – seja 
na perspectiva do reino dos fins em Kant; seja na perspectiva de relações 
interpessoais comunicativas, não instrumentais, no contexto do mundo da vida de 
Habermas; seja na perspectiva da era dos direitos de Bobbio.   
Refiro a judicialização das políticas de saúde no âmbito da razão prática – 
vale dizer: no sentido de um agir – e assim, fundamentalmente alusivo a um dever-
ser Ético-sanitário tornado político, jurídico e econômico. 
Eticamente: a reafirmação da responsabilidade individual e estatal de 
natureza emancipatória e autônoma; Neste sentido Ético, a judicialização das políticas 
de saúde deve expressão da responsabilidade do Estado, em vista do dispositivo 
constitucional.  
Juridicamente: o estabelecimento do direito como instância de realização 
dos princípios e valores constitucionalmente normatizados. Neste sentido jurídico, a 
judicialização das políticas de saúde deve produzir uma interpretação consentânea ao 
ordenamento jurídico e aos princípios e valores do SUS e da Reforma Sanitária 
brasileira. Deve realizar o direito como fundamento, jamais medicalizar a sociedade 
por meio da judicialização da política e da politização da justiça.  
Economicamente: reconfiguração da atividade econômica com vistas a 
possibilitar a adequada produção de bens e serviços socialmente relevantes – como 
os sanitários – e sua adequada (re)distribuição em atenção às necessidades 
humanas, mediante critérios politicamente – digo: democraticamente – legitimados, 








saúde deve subordinar-se ao interesse social, protagonizado pela deliberação Ética 
institucionalmente materializada em política. 
 Politicamente: a reafirmação da polis enquanto espaço de comunicação 
e resolução dos conflitos. Na judicialização da saúde, significa fortalecer as instâncias 
decisórias a partir do preceito constitucional do exercício soberania diretamente ou 
por mecanismos de representação popular; em a saúde, pela determinação pela 
participação popular. Neste sentido político, a judicialização das políticas de saúde 
deve constituir-se instrumento de fortalecimento do SUS, porque, desjudicializada em 
suas demandas excêntricas, resulta majoritariamente garantido o bem sanitário pelo 
adequado atendimento às necessidades de saúde, estruturantes da rede de atenção.   
Muito assertivamente, Santos L. (2014) assevera que: 
O SUS destina-se a todos, mas a todos que optaram pelo sistema 
público com seus regramentos administrativos, técnicos e sanitários. 
A universalidade não é uma porta aberta, mas sim uma porta ordenada 
e por si só não pode transformar o SUS num balcão de mercadorias e 
procedimentos concedidos a qualquer tempo, de qualquer modo à 
pessoa que não entrou no SUS pelas suas regras. O cidadão pode 
manter-se vinculado aos serviços privados e optar pelos serviços 
públicos, mas neste caso deve observar seus regramentos técnico-
sanitários. O que se veda é o cidadão pretender que seu itinerário 
terapêutico seja especial, criando uma porta própria a qual lhe 
permitiria escolher o que, quando e como deve ser o seu tratamento, 
que deixará, então, de ser ordenado pela atenção primária pública, 
passando a sê-lo pelo serviço privado que assim transformará o 
público em complementar do setor privado, sujeitando-o a este último. 
(SANTOS, L., 2014, p. 149-150). 
Esta inversão de complementaridade também foi apontada por 
CARVALHO, SANTOS, N. e CAMPOS (2012), ao provocarem – e demonstrarem: – 
“As instituições privadas poderão participar de forma complementar do Sistema Único 
de Saúde..." ou será o contrário?: 
Apesar do texto constitucional que afirma que as instituições privadas 
poderiam participar de forma complementar ao SUS, aparentemente 
é o inverso que se concretiza. O setor público se limita a 
'complementar' as ações e serviços faltantes ou rejeitados pelo setor 
privado. Apesar da ampliação de inúmeros estabelecimentos públicos 
ao longo do período analisado [2002-2009], a composição 








substancialmente nos últimos anos, em favor da consolidação do SUS 
e seus princípios constitucionais. Ao contrário, em alguns casos, o 
setor privado ampliou esta diferença em quatro vezes. 
Assim, a complementaridade do público em relação ao privado tem se 
concretizado principalmente pelo modelo de atenção adotado que 
privilegia a assistência individual-curativa, induz ao consumo de 
procedimentos para diagnóstico, exames clínico-laboratoriais, 
favorecendo o fluxo de usuários do setor público, que iniciam o 
atendimento nas unidades básicas ambulatoriais, porta de entrada 
preferencial do sistema de saúde, para completar o atendimento no 
setor privado que detém a maior parte dos recursos especializados e 
equipamentos de diagnóstico e terapia, além dos leitos hospitalares. 
(CARVALHO, SANTOS, N. e CAMPOS, 2012, p.18-19). 
Santos, L. (2014) destaca o espaço da política como locus da definição das 
políticas de saúde: 
A formulação de política pública de saúde, como ato do governo que 
modula sua ação mediante planos, programas, projetos e objetivos a 
serem desenvolvidos não pode sofrer interferência do Judiciário a 
quem não é conferido poderem para determinar ou discordar da 
política pública traçada pelo governo, até porque na saúde é feita em 
conjunto com a população, por força da constituição e lei 8141/, de 
1990. É pela política pública que o governo faz suas escolhas quanto 
às prioridades em saúde, visto não haver possibilidade de se garantir 
a todos tudo o que existe, ao sabor das escolhas médicas (servidores 
públicos, diga-se), que passam ao largo da política pública [...]. 
(SANTOS, L., 2014, p. 151-152). 
Efetivamente, a discricionariedade política do administrador público gestor 
da saúde, tem sido criminalizada, ao passo que ao judiciário carece mínimas 
possibilidades de accountabillity judiciária, quanto mais de expertise sanitária.  
Nesse aspecto, ainda Santos, L. (2014): 
O Judiciário tem tomado decisões, ao julgar casos individuais de 
efeitos sistêmicos para o SUS, que oneram sobre modo o serviço 
público e interfere na política pública. Tanto isso é fato que o STF 
realizou audiência pública em 2009 [...]. O Ministro Gilmar mendes 
proferiu decisão [...] tendo disposto que a questão central da 
judicialização não é a interferência do Poder judiciário na formulação 
e implementação das políticas públicas de saúde, sendo apenas de 
determinação judicial do seu efetivo cumprimento. Isso nem sempre é 
fato. A interferência judicial existe. Confirmou ainda “que o primeiro 
dado a ser considerado é a existência, ou não, de política estatal que 








essa questão é abordada nas decisões judiciais, entendendo ainda 
que se a prestação de saúde não estiver entre as políticas do SUS, é 
imprescindível distinguir se houve omissão legislativa ou 
administrativa ou ainda se há uma vedação legal ao seu fornecimento 
(como ocorre com medicamentos sem registro na ANVISA). Como 
fazer essa distinção num vasto campo de serviços e bens, onerosos, 
sem uma definição do que cabe ao SUS garantir? (SANTOS, L., 2014, 
p. 152-153). 
Dadas estas questões, que explicitam os grandes impasses do SUS na 
atualidade, entendo que, em tempos pós-democráticos como os presentes – onde 
ocorre a exceção em ambiente supostamente democrático – Cabe ao Movimento a 
Reforma Sanitária Brasileira rearticular a sociedade para reafirmar – e realizar – o 
direito à saúde-democracia como direito inalienável de cidadania, nos marcos da 
civilização contemporânea.  
Santos (2010) aponta que o SUS deve constituir-se de ações e serviços 
juridicamente objetivados e delimitados: 
O direito à saúde atribuído ao SUS – serviços de promoção, proteção 
e recuperação da saúde – não pode pressupor a garantia ao indivíduo 
da melhoria da sua renda, moradia, alimentação e educação, sob o 
argumento de que a Constituição assevera que o direito à saúde seja 
efetivado mediante a adoção de políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de adoecer.  Esses fatores são 
determinantes para o bem-estar físico, mental e social do cidadão, 
mas não estão a cargo do setor saúde. Esse [ponto ´´importante e 
precisa ser demarcado.   (SANTOS, L., 2010, p. 151). 
Ainda, a autora, com Carvalho (apud Santos, L., 2010): 
[o] “direito à saúde assim considerado permitiria, por exemplo, que 
pessoas sujeitas ao estresse, a síndromes urbanas, à ansiedade, à 
predisposição genética para certas doenças pudessem acionar o 
Estado exigindo um trabalho menos estressante, um cidade sem 
medos, meio urbano silencioso e solidário, e toda sorte de exames e 
cuidados para a prevenção de doenças de herança genética., sob a 
invocação do direito à saúde, onerando assim o SUS (SANTOS, L., 








Justamente por depender e condicionar o bem-estar, a saúde necessita ser 
efetivada pelas deliberações coletivas, democráticas, sem as quais, inexiste a saúde-
democracia que a Reforma Sanitária expressa.  
A intermediação jurídica da política de saúde representa intrincada 
conexão que deve respeitar tanto ao direito quanto à política. Conforme exposto com 
justeza, não se pode atribuir ao SUS o financiamento de todas as condicionantes da 
saúde. Ainda assim, estas determinantes encontram-se jungidas às políticas públicas 
de responsabilidade estatal, compondo um arranjo de políticas públicas protetivo que 
não pode ser desconstituído, sob pena de violação às diretrizes constitucionais e 
legais. Configura-se desse modo, um desafio constante o agir juridicamente no estrito 
respeito à legalidade, sem malabarismos hermenêuticos que mais desmoralizam o 
próprio direito, exigindo mais do que o SUS positivamente estabelece enquanto 
política. E por outro lado, transcender a jurisdição coisificada na dispensação 
individual de bens sanitários, para um agir judicante que questione e reafirme os 
grandes compromissos constitucionais. Resulta deste desafio o único paradigma 
sanitário possível: a saúde-democracia, como utopia, norma e atitude substantiva.  
Quanto à Judicialização, enquanto restarem condições de mediação do 
judiciário, que ele reafirme estes pressupostos da democracia e do ordenamento 
sanitário – o que transcende o texto constitucional referente à saúde e à seguridade 
social, porquanto inclui sistematicamente todo o sentido constitucional de dignidade.   
Finalmente, na busca por identificar um paradigma de judicialização das 
políticas de saúde que se coadune ao ordenamento jurídico constitucional e 
infraconstitucional – no plano interno – e ao ordenamento jurídico internacional, 
especialmente quanto aos direitos humanos e aos direitos econômicos e sociais – no 
plano do direito internacional – e ainda: um paradigma de judicialização que se 
coadune aos pressupostos da Reforma Sanitária Brasileira do Sistema Único de 
Saúde.  
Em essência, uma judicialização que se configure democrática e 








à saúde, na configuração idealizada do SUS democrático da Reforma Sanitária 
Brasileira. 
Para consecução destes significativos objetivos, são necessárias 
indivíduos e instituições pós-convencionais.  
Em “consciência moral e agir comunicativo”, Habermas (1989) parte da 
teoria do desenvolvimento moral de Kohlberg, que propõe três níveis de consciência 
moral: o nível pré-convencional; o nível convencional; e o nível pós-convencional. 
No nível pré-convencional, o indivíduo julga o certo e o errado, apoiado 
apenas em seus interesses próprios, o que inclui o medo da punição. As questões 
morais são colocadas considerando-se somente o interesse das pessoas implicadas.  
No nível convencional, a ação moral correta é aquela baseada nas 
convenções e regras sociais determinadas por pessoas que se apresentem como 
autoridades ou instituições reconhecidas socialmente. O indivíduo formula juízos 
morais tendo como referência às regras do grupo social e às expectativas que este 
tem sobre ele.  
Finalmente, no nível pós-convencional, o correto é agir guiado por 
princípios morais universais, pautados pela reciprocidade e pela igualdade. O 
pensamento é regido por princípios morais e éticos e não por regras sociais, que só 
serão aceitas se estiverem fundamentadas em princípios e valores gerais. 
A concepção ético-procedimental proposta por Habermas, a modernidade 
resultaria da evolução da consciência moral no sentido da superação das estruturas 
pré-convencionais e convencionais e o advento de uma moral pós-convencional. 
Neste sentido, Lima Vaz (2002) interpreta os filósofos alemães da Ética do 
Discurso (Diskursethik), Karl-Otto Apel e Jürgen Habermas: 
Tanto para Apel como para Habermas é no campo ético, entendido 
num sentido amplo que abrange o social, o político e o moral, 
propriamente dito e onde se manifestam formas de normatividade 
inerentes à ação humana e manifestadas na linguagem, que a reflexão 
filosófica encontra hoje seus desafios maiores. Neste sentido, 








retomar, no contexto das racionalidades dominantes nas sociedades 
avançadas de nosso tempo, o clássico problema da razão prática, 
reformulado segundo um paradigma linguístico-pragmático 
(fundamentação transcendental do uso da linguagem ética) para Apel, 
ou segundo um paradigma linguístico-comunicativo (possibilidade de 
uma comunidade universal de comunicação) para Habermas (LIMA 
VAZ, 2002, p. 163).  
Anoto as considerações do Prof. Dr. Clodomiro José Bannwart Júnior29, ao 
observar o viés do presente estudo – analisar a judicialização da saúde à luz da razão 
prática: 
Se olharmos para autores importantes do debate contemporâneo – 
Habermas e Apel, entre outros – eles estão empenhados em um 
processo de reabilitação do sentido da razão prática desde a década 
de 1960. Não é uma discussão menor, hoje, para o campo da filosofia, 
inclusive para o campo do Direito [...]. Se retornarmos à Grécia, [...] 
essa ÉTICA é o coração da razão prática. E ela foi sistematizada por 
Aristóteles sobre uma base anterior – quando se olha, por exemplo, o 
Período Homérico, as tragédias – lá há um elemento interessante, 
muitas vezes desapercebido: se no coração de nossa tradição 
ocidental há o ethos – o termo ético, em grego –, ele tem duas 
variações: uma em Homero, uma em Hesíodo. Homero vai dar um 
sentido coletivo a ethos: – morada, valores partilhados comumente. 
Hesíodo vai dar um caráter mais individual a ethos: – caráter, 
personalidade, identidade. Então essas duas vertentes, que entram no 
período Clássico grego, geram uma bifurcação – A Ética afinal, é 
coletiva ou individual? – Essa bifurcação atravessa toda a história do 
pensamento ocidental. O conceito de razão prática é um conceito que 
não consegue equilibrar esta relação indivíduo-sociedade. Quando se 
analisa esta relação indivíduo-sociedade, já não estamos no campo 
da Filosofia, mas no campo das teorias sociais. E percebemos que 
esta relação é desequilibrada ao longo da história. Basta observar  
cotidianidade [...] o que prioriza a razão prática? É o indivíduo ou é o  
coletivo? Quando você olha nessa perspectiva desequilibrada, você 
pende o trabalho para o indivíduo, politicamente você incide em uma 
base liberal; se você pende para o social, você incide em uma base 
republicana. E o direito também haverá essa polaridade. Se você 
pende para o indivíduo, resulta nos direitos humanos; se pende para 
o coletivo, resulta na ideia de soberania popular, democracia, em um 
lastro majoritário, que é o que funciona dentro de nossas cortes de 
justiça. Tanto assim a própria Ética: você também tem uma base mais 
coletiva, comunitarista, e uma base mais principiológica, universalista, 
no sentido kantiano. Essa dicotomia parece atravessar esta tese. Ao 
                                                 








tratar da economia, da política, essa dicotomia acompanha este 
trabalho.      
Para Bannwart Júnior, quando a tese alcança o ético, o pragmático e o 
moral de Habermas, muda-se a constelação da razão prática. Não se opera mais na 
dicotomia indivíduo-sociedade – Habermas tem muita clareza da dicotomia, quando 
propõe: “precisamos encontrar uma mediação: a mediação é a linguagem” –. Quando 
o Filósofo crava a linguagem e faz toda a recuperação de uma pragmática linguística, 
ele engendra uma possibilidade de recuperação e reconstrução desta tensão pelo viés 
da linguagem. A linguagem pode ser um elemento de reconstrução desse 
desequilíbrio indivíduo-sociedade. Desse modo, quando a tese refere-se ao 
pragmático, ético e moral, é preferível referir-se à dimensão discursiva porque, em 
verdade, se acopla uma estrutura discursiva pragmática, ética e moral às categorias 
da ÉTICA lato senso: a economia,  a política, o direito e a Ética propriamente dita. E 
a questão, reformulada torna-se: Como – discursivamente – pode-se encontrar 
amparo para que estas esferas possam funcionar, agora, em sintonia com uma base 
discursiva pós-convencional:  
Assim, nesse marco teórico, o nível pós-convencional que Habermas 
toma a Kohlberg representa este processo evolutivo da razão prática; 
e onde o discurso pragmático – o discurso de nível pré-convencional 
– refere-se ao discurso de assimetria, o discurso onde há valorização 
extremada do “eu”, do interesse, do egocentrismo; já o discurso ético 
– o discurso de nível convencional –  representa ao discurso de 
assimetria onde se partilham valores comuns dentro de uma 
sociedade convencional; finalmente, o discurso moral – o discurso de 
nível pós-convencional – onde não há mais convencionalidade da 
sociedade, mas uma sociedade complexa, plural e altamente 
fragmentada como a da atualidade. Neste momento, não mais o que 
é bom para mim, o que vale é o simétrico, as regras simétricas – tal 
qual o direito universal e igualitário à saúde. E este, o sentido desta 
tese – a reabilitação da razão prática à luz de um componente pós-
metafísico contemporâneo – o elemento discursivo – analítico da 
judicialização das políticas de saúde. Necessário ainda considerar 
que, se esta tese vincula-se metodologicamente à uma base grega, 
base esta, contudo, que não necessariamente corresponde, do ponto 
de vista empírico, ao modelo de sociedade da cotidianidade. E 
Habermas fez esta atualização, ao reconfigurar a razão prática em um 
outro paradigma que não é mais o paradigma dos antigos e não é mais 
o paradigma moderno – é um paradigma que se apresenta 








Acolhidas estas pertinentes considerações, resultam daí os referenciais de 
uma judicialização pós-convencional da política e das políticas de saúde. Segue-se 
daí uma judicialização comunicativa, afirmativa de direitos, Eticamente responsável, 
equitativa, democrática. 
A título de propedêutica, identifico este paradigma comunicativo de 
judicialização emancipatória e democrática das políticas sociais – logo, da saúde – na 
propositura da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC) pela declaração 
de inconstitucionalidade da Emenda Constitucional 95/2016 (EC95/2016), oferecida 
pela subprocuradora-geral da República Deborah Duprat à Procuradora Geral da 
República Sra. Raquel Dodge, em 5/10/2017 (PFDC, 2017a) – significativamente, data 
de aniversario da “Constituição Cidadã” de 1988. 
O documento integral oferecido com os argumentos pela declaração de 
inconstitucionalidade – Conjunto de argumentos pela inconstitucionalidade da 
Emenda Constitucional 95 (PFDC, 2017b) – assim dispõe, ao considerar a 
inconstitucionalidade da EC 95/2016: 
A EC 95 não cabe no poder de reforma exatamente porque ela 
modifica substancialmente o pacto constituinte e, com isso, o núcleo 
identitário da Constituição de 1988. A longa sequência dos dados 
apresentados é evidência suficiente de que o ajuste fiscal será 
suportado pela parcela mais desfavorecida da sociedade brasileira, 
aprofundando o fosso da desigualdade e aumentando os bolsões de 
pobreza e miséria. Seus impactos, que já podem ser projetados 
imediatamente a partir da Lei Orçamentária de 2018, serão 
potencializados por conta de sua extensão temporal. Por outro lado, o 
poder de reforma está submetido permanentemente a uma dupla 
tensão: de um lado, a preservação dos principais valores 
constitucionais e, de outro, a possibilidade de as gerações vindouras 
decidirem sobre o seu destino coletivo. A EC 95 resolve facilmente 
esse conflito, comprometendo os dois lados da equação: afasta-se do 
eixo axiológico da Constituição e sequestra a possibilidade de 
qualquer decisão coletiva sobre o tema pelos próximos vinte anos. 
Esse dado, por si, é suficiente a demonstrar que tamanha alteração 
no texto constitucional só poderia eventualmente ocorrer no âmbito do 
poder constituinte originário; jamais no poder de reforma. De resto, 
mesmo assentada a premissa de que o limite ao poder de revisão 
constitucional, consubstanciado nas cláusulas pétreas, diz respeito ao 
núcleo essencial dos principais valores constitucionais, de modo a não 
comprometer o destino coletivo das próximas gerações, a ofensa ao 
art. 60, § 4º, da CF, parece fora de dúvida. Isso porque o princípio da 








principais políticas para fazer face às desigualdades econômicas e 
sociais e, consequentemente, ao desequilíbrio de oportunidades, 
estão comprometidas: assistência social, saúde e educação. (PFDC, 
2017, p. 27-28). 
Como indicativos de conformidade desta iniciativa aos pressupostos do 
estado democrático de direito e da RSB, este pedido pela Ação Declaratória de 
Inconstitucionalidade (ADIN) da EC 95/2017 se somaria à outras seis ADINs já 
protocoladas – quadro de propositura de entidades de classe e duas de propositura 
de partidos políticos (DUPRAT e NASSIF, 2017). 
Em entrevista, a Subprocuradora considera como argumentos violadores 
da Constituição – logo, impeditivos da EC 95/2016 – o impacto das políticas de 
austeridade sobre os direitos humanos; a vedação de acentuar-se as desigualdades 
sociais; ausência de sistema de avaliação periódica das medidas de austeridade; 
medidas de austeridade deveriam ser temporárias; limitações formais à 
desconstituição dos direitos sociais, “Alma da Constituição Federal de 1988” 
(DUPRAT e NASSIF, 2017). 
Sustenta a Subprocuradora que, após a crise econômica de 2008, o 
Sistema Internacional de Direitos Humanos tem acompanhado os impactos destas 
políticas de austeridade sobre os Direitos Humanos, e estabeleceu alguns 
parâmetros:  
Essa política não pode acentuar desigualdades sociais, de todos os 
tipos; ela tem que preservar um sistema de proteção social mínimo; 
tem que ser precedida de ampla consulta popular e tem que ter 
avaliações periódicas; essas medidas têm que ser temporárias; enfim, 
a Emenda [constitucional] 95 está na contramão disso tudo. Primeiro, 
ela tem um vício constitucional: as emendas constitucionais têm uma 
limitação material. A Constituição impede o poder de reforma sobre 
algumas matérias, uma delas é sobre os direitos fundamentais. Mas 
mais do que isso – o poder de reforma não pode atingir o núcleo de 
identidade da Constituição. E a Constituição de 1988 tem como núcleo 
exatamente a erradicação da miséria e da pobreza, e a diminuição das 
desigualdades sociais e regionais. Esse núcleo foi atingido, porque 
essas medidas impactam a população de baixa renda, e preservam os 
privilégios dos super-ricos, de acordo com estudo muito recente da 
Oxfam Brasil, Estudos do INESC [Instituto de Estudos 








medidas imediatamente projetadas pelos próximos 20 anos. 
(DUPRAT e NASSIF, 2017). 
Questionada quanto ao fato de alguns Ministros do STF terem se 
manifestado a favor da PEC 55/2016 – “não seria uma antecipação de um julgamento 
quase que inevitável sobre ela?” –, assim manifesta-se a Subprocuradora federal de 
direitos do cidadão: 
Eu fiquei preocupada na época. Eu li algumas entrevistas e acho que 
elas eram resultado de muito pouca reflexão. Parecia como que 
inevitável que a única providência para vencer esse cenário de 
endividamento, de crescimento da dívida pública seriam essas 
políticas de austeridade. Só que o próprio Fundo Monetário 
Internacional [FMI] já tem estudos mostrando que essas políticas de 
austeridade, além de impactar fortemente os direitos humanos, 
recaírem especialmente sobre grupos mais vulneráveis, elas também 
têm pouca eficácia na solução desse problema. Então, eu acredito que 
na época [das manifestações dos Ministros do STF] não havia ainda 
acesso a informações suficientes que permitisse um julgamento mais 
adequado. (DUPRAT e NASSIF, 2017). 
Em vista do ineditismo da iniciativa ministerial quanto ao questionamento 
do saber tecnocrático econômico, e provocada quanto à possibilidade de 
questionamento jurídico das políticas de juros – principal fator do comprometimento 
orçamentário –, segue a manifestação da subprocuradora: 
[...] um dos parâmetros que o Sistema Internacional dos Direitos 
Humanos estabelece é que na adoção de políticas de austeridade elas 
tem que ser confrontadas com outras opções possíveis. Tem que se 
mostrar que elas são absolutamente inevitáveis, que não foram 
estudas outras possibilidades. No caso do Brasil, por exemplo, não 
houve uma reforma tributária para corrigir a enorme desigualdade que 
existe no sistema tributário. O Brasil é um dos poucos países do 
mundo   em que, quem mais sofre com a tributação e a população de 
baixa renda – até a classe média – e pouquíssimo tributados os super-
ricos.  Então não houve uma reforma tributária que permitisse recursos 
que impactassem, principalmente, patrimônio. Outra coisa que não foi 
adotada pelo Brasil foi uma política de contenção da evasão e da 
elisão fiscais. Há estudo, tanto da Oxfam como do INESC que mostra 
que, só esta distorção, se fosse corrigida imediatamente, a renda 
gerada seria absurdamente grande, superaria em muitas vezes o 
orçamento da Educação e da Saúde.  [...] O estudo da Ofxam tem um 
ado estarrecedor: seis brasileiros têm uma renda equivalente a 100 
milhões de brasileiros. [...]. [A maneira de atuar de uma forma legal, 








países desenvolvidos, na atualidade, têm um sistema de tributação, 
de fato redistributivo, cumpre a função de redistribuição. O do Brasil 
fortalece a concentração. [A progressividade do sistema tributário é 
prevista na Constituição?] É prevista. E nós temos esse outro 
problema, de termos uma prevalência de impostos indiretos que mais 
oneram as pessoas mais frágeis.  (DUPRAT e NASSIF, 2017). 
Por fim, salienta a Subprocuradora: 
A primeira coisa é vencer essa Emenda Constitucional. Porque [...] nós 
já vínhamos com baixa execução orçamentária nessas áreas sociais. 
Só para ter uma ideia, o orçamento da FUNAI para 2018 é 10 vezes 
menor que o orçamento de 2003. Então a gente está aqui vivendo um 
cenário de regressividade de direitos sociais, quando a ordem, com 
relação a esses direitos é a progressividade. A assistência social 
sofreu um corte de 98%, só o que foi preservado foram as despesas 
obrigatórias, os BPC – Benefício de Prestação Continuada. No mais, 
se você pensar Bolsa Família, população de rua, enfim, todas as 
políticas para a população extremamente vulnerável foram atingidas, 
porque um corte de 98%, não tem como sobreviver, a política. Então 
a ideia primeiro é enfrentar essa situação geral de uma emenda que 
limita o gasto público, e depois atuar pontualmente. Nós já temos feito 
isso em relação à Saúde e à Educação, de modo a garantir os pisos 
mínimos constitucionais. [...]. É lamentável, mas o pacto firmado em 
1988 está sendo lido com as lentes trocadas. [...] A questão já está no 
Supremo Tribunal Federal, o que nós fizemos foi encaminhar à 
Procuradora Geral os argumentos que a PFDC entende pertinentes e 
que devam ser lançados nesse debate. Se ela vai acolher ou não, é 
uma outra estória, porque, obviamente, ela pode ter uma 
compreensão diferente sobre o tema. [...]. O pedido é esse. É urgente 
reverter esse quadro de desmonte de direitos. [...]. Alguma solução 
tem que ser dada, o que não pode é direitos tão fundamentais que 
foram a alma da Constituição de 1988 serem interrompidos assim, 














Diviso, desse modo, nesta iniciativa da PFDC, princípios rectores a 
conformarem um paradigma de judicialização das políticas públicas e de saúde 
consentâneo ao Estado Democrático de Direito e aos pressupostos do SUS 
democrático da Reforma Sanitária Brasileira.  
Como aproximação a estes princípios regentes, proponho: 
1. Uma judicialização integrativa de saberes 
2. Uma judicialização ampliativa de perspectivas 
3. Uma judicialização ampliativa de direitos 
4. Uma judicialização integrativa de direitos – direito constitucional; direito 
internacional público; direito administrativo, direito tributário; direito 
econômico; direito civil; direito penal. 
5. Uma judicialização democrática 
6. Uma judicialização proativa e tempestiva 
7. Uma judicialização socialmente justificada 


















Pensar a judicialização da política e de sua expressão e especificidade 
sanitária – a judicialização das políticas de saúde – pressupõe reafirmar o percurso 
teórico-prático humano constitutivo de sua própria possibilidade de autonomia, 
sociabilidade e comunicabilidade. Respeita à realização da cidadania para além da 
dimensão gregária, em vista da superação da barbárie para constituir a civilização. 
Tal percurso sinuoso e incerto realiza-se a partir de competências e habilidades 
humanas – o conhecimento teórico, a habilidade técnica e, sobretudo, a prudência: a 
competência para a ação social – na dimensão espaciotemporal da natureza, ou seja: 
o homem desenvolve-se em compreensão, tecnologia e ação como sua própria e 
causa e consequência, no contexto autoreflexivo do processo histórico.  
Pelo agir dos homens na physis e na pólis – agir humano na dimensão da 
natureza e nas instituições – realiza a humanidade sua vocação para o conhecimento, 
para a ação e, consequentemente, para a integração social – a possibilidade de vida 
em sua dimensão Ético-moral comunicativa.      
Para esta leitura converge à conceituação de Harvey (2014) quando reflete 
acerca dos fundamentos de uma sociedade pós-capitalista e quando define como 
bens últimos serem valorizados e significados – a terra e o conhecimento.  
Tanto quanto contribui a Ética do discurso de Habermas (1989; 2012a; 
2012b), que sustenta a possibilidade – mais: a necessidade Ética de ação 
comunicativa, a despeito do pessimismo weberiano representado pela “gaiola de aço”: 
o capitalismo nascente, a instrumentalizar mesmo as relações interpessoais. 
(WEBER, 2004).  
Este percurso civilizatório da humanidade perpassa o Primado do direito; 
Estado de direito; “Governo das Leis, não das pessoas” – ainda que a soberania seja 
justamente o governo das pessoas para as pessoas, mediadas pelo estado de direito, 
pela lei –; a proposta kantiana de paz democrática; os Direitos humanos e 
fundamentais de primeira, segunda terceira quarta e quinta dimensões; a Democracia; 








Estes parecem ser bom pressupostos para a realização de uma boa vida, 
na polis. 
Para Habermas, ainda somos herdeiros de Hegel, porquanto nos constituímos 
fundamentalmente em hegelianos de esquerda (modernidade crítica); hegelianos de 
direita (modernidade conservadora) e Nietzsche (pós-modernidade). (NOBRE, 2000). 
O Filósofo defende a modernidade por entender que o ideal de esclarecimento 
e modernidade ainda está por se instituir. E identifica na anti-modernidade tanto os 
“velhos conservadores” pré-modernos, a defenderem um retorno medieval, tanto 
quanto os “novos conservadores”, os “pós-modernos” que, no uso das armas da 
modernidade – a razão e o entendimento - a criticam sem propor alternativas à esta 
modernidade – assim o como O SUS – “um processo social em construção”.  
Com Habermas, a herança dos jovens hegelianos representa a 
modernidade enquanto “projeto inacabado”; a potência da vontade humana para a 
superação das contradições do capitalismo e a realização do reino dos fins kantiano, 
que pode tem na instituição do “mundo da vida” habermasiano uma correspondência 
interpessoal, comunicativa. 
Pensar a possibilidade de uma judicialização comunicativa, realizadora da 
experiência social, instituinte de civilidade, pressupõe fundamentá-la na possibilidade 
da própria razão humana, uma judicialização que seja mais que procedimentos 
processuais – seja valor –; que seja mais que instrumento – seja direito –; enfim, uma 














Neste sentido, este quadro sintético (Quadro 14) do sistema e do mundo da vida 
relacionados às categorias deste estudo: 
Quadro 14: Contextos habermasianos de Sistema e Mundo da Vida associados à 
ação social, à ética, à política, à economia, ao direito, à saúde e à judicialização da 
saúde. 2017. 
                 Contextos   
Dimensões 
SISTEMA MUNDO DA VIDA 









Viver da política 
Negação da política  
Democracia 
Democracia material 
Viver para a política 
Reafirmação da política 
ECONOMIA Crematística;  
(má crematística) 
Ação/ciência para acumular  
Oikonomia;   
(boa crematística) 
Ação/ciência para prover 
DIREITO Processo como fim 
Judiciário como exceção  
Processo como meio 
Judiciário como garantia 
SAÚDE Saúde como mercadoria de 
consumo 




Produção e manutenção de 
iniquidades em saúde 










O Quadro 14 representa síntese da dicotomia entre o Sistema e o Munido 
da vida, formulado por Habermas (2012a; 2012b), à qual associo as diversas 
dimensões ou expressões da razão prática envolvidas no fenômeno da judicialização 
das políticas de saúde.  
Nas manifestações instrumentais do Sistema, a judicialização das políticas 
e saúde resultam de um arranjo dos subsistemas onde a ação social pragmática 
instrumentaliza a judicialização, na reprodução de seus interesses econômicos ou 
políticos; a Ética torna-se finalística pelo não estabelecimento de vínculo, dado que as 
pessoas são coisificadas; a Política resume-se ao pragmatismo do interesse imediato, 
imposto autoritariamente na ambiência de uma democracia meramente formal; a 
Economia cumpre sua função hegemônica reprodutiva do capital, com vistas à 
acumulação; o Direito instrumentalizado realiza a exceção para suspender as 
possibilidades de qualquer emancipação, política ou social; a saúde resume-se à 
mercadoria em suas relações de compra e venda,  e a judicialização constitui-se fator 
de manutenção da desigualdade – se na modalidade de judicialização desigualdade; 
ou resulta em judicialização –iniquidade, aquela judicialização degradada em sua 
própria instrumentalidade.  
Nas manifestações comunicativas do Mundo da Vida, a judicialização das 
políticas e saúde resultam de um arranjo dos subsistemas onde a ação social 
considera as relações interpessoais; a Ética é estabelecida na sua universalidade, e 
fundada na ação moral; a Política torna-se espaço democrático de deliberação 
política, assentada em relações Éticas; a Economia fica condicionada à política e 
disciplinada pelo direito, com vistas a realizar o adequada produção e provimento dos 
recursos escassos; o Direito normatiza a vida social e possibilita relações 
comunicativas; a saúde se realiza enquanto espaço de cidadania, e a judicialização 
das políticas de saúde ocorre tipificado como avanço e possibilidade de dinamismo 










Esta conceituação da judicialização da saúde, a princípio bipartida entre 
representações sistêmicas contrapostas a manifestações comunicativas pode ser 
desdobrada em uma caracterização tripartida da judicialização das políticas de saúde. 
Nesse passo – a partir da tripartição habermasiana do fundamento da razão prática 
(HABERMAS, 1989) – proponho a distinção entre uma judicialização da saúde 
pragmaticamente fundada; outra judicialização eticamente fundada; e ainda outra 
judicialização moralmente fundada. 
Esta tripartição sumariza os objetivos desta investigação – a análise dos 
fundamentos éticos, políticos, jurídicos e econômicos da judicialização das políticas 
de saúde, metodologicamente mediados pelas categorias da teoria do agir 
habermasiano. Desse modo, como “ponto de chegada” do estudo, retomo aqui o 
Quadro 4 – proposto na metodologia, aqui atualizado pelos resultados como Quadro 
15 – síntese desta investigação, na qual propus integrar os saberes práticos 
aristotélicos com a razão prática habermasiana, com vistas a analisar o objeto 


















Quadro 15: Divisão analítica da judicialização da saúde por capítulos/categorias 
extrínsecas – Ética, direito, economia e política (ARISTÓTELES, 1985; 202b) – e 
intrínsecas –  ação para fins; ação ética e ação moral (HABERMAS, 1989). 2017 
             Categorias intrínsecas 
 
Categorias extrínsecas 
Fundamentação da razão prática (HABERMAS, 
1989) 




































































































renda, do trabalho, 
do desenvolvimento; 
minimização das 
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Este Quadro 15 configura as categorias da razão prática grega moduladas 
pela classificação dos fundamentos da ação prática de Habermas (1989), conforme 
os capítulos DIREITO; ÉTICA; ECONOMIA e POLÍTICA, metodologicamente 
estabelecidos.   
Assim pretendi reintegrar o objeto de estudo – a judicialização das políticas 
de saúde – em sua dimensão de racionalidade prática. Vencida a etapa analítica, cabe 
ainda ressignificar esta judicialização – praticamente racionalizada –, em relação às 
demais modalidades do saber, constitutivos da integralidade do logos: ou seja: 
ressignicar a phrônesis/práxis da judicialização da saúde em relação à sua theorien e 
sua poien/techné. 
Uma questão fundamental refere-se à abrangência da judicialização da 
saúde. Trata-se de Judicialização da política de saúde ou das políticas de saúde? 
A Profa. Dra. Lenir Santos30 observa que a quase totalidade das “políticas 
de saúde” são instituídas por portarias originárias do Ministério da Saúde, e não por 
Leis específicas promulgadas pelo Legislativo. Esta característica respeita à fonte do 
direito sanitário tem significado distinta possibilidade de exigibilidade do direito pela 
via da judicialização.  
Após audiência pública convocada pelo STF para a discussão da 
judicialização da saúde, ficou estabelecida a interpretação jurídica de que somente as 
políticas públicas sustentadas em Lei seriam passíveis de judicialização para 
exigência de sua eficácia na concessão do bem sanitário.  Ocorre que não chegam a 
cinco, as políticas de saúde legisladas pelo parlamento. Como exemplos, a Política 
Nacional de Saúde Mental – criada pela Lei nº 10.216/2001 – um marco na proteção 
e na defesa dos direitos humanos, ao consolidar modelo humanizado de atenção à 
saúde mental, priorizando reabilitação psicossocial e a reinserção social das pessoas 
em sofrimento psíquico ou dependência química. 
 
                                                 








Outro exemplo, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), também chamada de 
Estatuto da Pessoa com Deficiência – criada pela Lei 13.146/2015 – que afirmou a 
autonomia e a capacidade desses cidadãos para exercerem atos da vida civil em 
condições de igualdade com as demais pessoas.  
Ainda outro exemplo – e assim, outra exceção – refere-se à Lei 9.782/1999, 
que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, e dá outras providências. 
Por outro lado, não há Lei – em sentido estrito – que institua uma “Política 
Nacional de Atenção à Saúde” – para além dos decretos e portarias ministeriais. Veja-
se que a mais abrangente esfera de atenção à saúde – a Política Nacional de Atenção 
Básica, que estabelece a revisão de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde (PACS) – foi instituída pela Portaria Ministerial/Ministério da 
Saúde nº  2.488/2011.  
Desse modo, o presente estudo, ao  tratar da Judicialização das Políticas 
de Saúde”, mais trataria da judicialização do direito à saúde. Mais ainda: não trata do 
que é judicializado, mas do que NÃO é judicializado, das políticas carentes de 
judicialização.  Desse modo, este estudo trataria das raízes das insuficiências públicas 
relativas à saúde. 
Estas qualificadas observações fazem refletir sobre os limites do direito à 
saúde e, assim, das possibilidades de sua judicialização. Entendo que o direito à 
saúde tem, para além de sua instituição normativa ora por Portaria Ministerial, ora por 
Decreto Presidencial, ora por Leis Ordinárias ou  Leis Complementares, devem 
respeito à supremacia da Constituição Federal – a Constituição da República 
Federativa do Brasil. 
Neste sentido, de hierarquia jurídica das fontes do Direito, cabe à norma 
fundamental a fonte da soberania popular, origem dos poderes estatais. Não pode 
haver hipótese de direito juridicamente inexigível, como prospera na interpretação de 








restringir a eficácia da Norma Constitucional. Como se a preguiça legislativa 
revogasse o Capítulo da Saúde na Constituição Federal. Se há direto e dever, há 
conflito e judicialização. E pretensão de eficácia da norma sanitária. Do contrário, 
restariam revogados os preceitos constitucionais. 
O que, inequivocamente, fica literalmente estabelecido no artigo 5º, inciso 
XXXV da CF – referente à garantia constitucional do acesso à justiça e da efetividade 
da tutela jurisdicional:  
– “XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito” (BRASIL, 1988). 
Logo, em decorrência da hermenêutica constitucional, a judicialização das 
políticas de saúde alcançaria de modo abrangente qualquer lesão ou ameaça de lesão 
dos dispositivos normativos constitucionais ou legais instituinte e 
qualificador/regulador do direito à saúde, passíveis de lesão ou ameaça de lesão. 
Do exposto, proponho pensar uma “judicialização lato sensu” contraposta 
à uma “judicialização stricto sensu” da saúde. 
A “judicialização stricto” sensu refere-se à interpretação vigente proposta 
por Gilmar Mendes na ocasião da audiência pública: apenas as políticas de saúde 
legislativamente originárias são passíveis de judicialização. 
Já a “judicialização lato sensu” propõe que todo direito à saúde seja 
passível de judicialização e tenha pretensão de exigibilidade e eficácia. Porquanto ao 
interprete constitucional não cabe a prerrogativa de reafirmar as antigas “lacunas do 
direito”, em vista de que todo direito deva ser interpretado, independentemente da 
existência de adequada normativa.  
Neste sentido, a existência do Mandado de Injunção, instituído pelo 
Constituinte Originário, nos termos do inciso LXXI do artigo 5°: 
LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de 
norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 








O mandado de injunção configura declaração do Judiciário para 
caracterizar mora do Legislativo quanto à necessidade de alguma legislação prevista, 
embora não legislada. Foi o caso, por exemplo, do direito de greve do funcionalismo 
público – o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu em 2007, por 
unanimidade, declarar a omissão legislativa quanto ao dever constitucional em editar 
lei que regulamente o exercício do direito de greve no setor público e, por maioria, 
aplicar  ao setor, no que couber, a lei de greve vigente no setor privado (Lei nº 
7.783/89), sendo cientificado o legislativo quanto à respectiva mora na elaboração de 
lei regulamentadora (STF, 2018). 
Como forma de efetivar o previsto no artigo 5º, § 1º da Constituição Federal 
de 1988, o mandado de injunção foi concebido justamente para garantir a efetividade 
das normas que, por muitas vezes, devido à inércia do legislador, deixam de ser 
aplicadas. Além disso, através do Decreto nº 678/92, o Brasil promulgou a Convenção 
Americana de Direitos Humanos (Pacto São José da Costa Rica), de 1969, que prevê 
em seu artigo 2º, o dever de adotar medidas legislativas ou de outra natureza para 
tornar efetivos direitos e liberdades constitucionais. 
Nesta linha, a “judicialização lato sensu” da saúde: reconhecer que uma 
omissão legislativa deve ser superada pela interpretação sistemática do direito – o 
direito fundado em tal amplitude de fontes que viabilize o direito, antes que o pereça. 
Ademais, mais que hipóteses jurídicas, as políticas de saúde são 
realidades manifestas e concretizadas no dia-a-dia da gestão dos serviços de saúde, 
seja ele em âmbito local, municipal, estadual ou federal. Entendo viável a 
conceituação abrangente das “políticas de saúde” judicializáveis, seja para suprir a 
ausência de cobertura da atenção primária à saúde em dada região e população; seja 
obrigar o repasse dos recursos devidos ao SUS pelos planos privados de saúde 
referentes ao atendimento público de seus conveniados; seja para declarar a 
inconstitucionalidade do estabelecimento de restrição fiscal que inviabilize o SUS e, 
por decorrência, a garantia de eficácia do direito à saúde, como definida pela EC 








Outra ressalva pertinente a esta discussão é a supremacia normativa do 
texto constitucional da saúde. As referências a esta supremacia por vezes soa como 
deslocar o direito da política. Como uma leitura apolítica do direito. Pelo contrário, 
proponho respeitar o dispositivo constitucional justamente por entendê-lo a resultante 
da deliberação política fundamentadora da República pós-autoritária. Por entendê-lo 
o pacto político democrático da sociedade brasileira, a superar mais de vinte anos de 
regime autoritário, reafirmo tal supremacia, mais política que jurídica, dado 
entendimento estabelecido nesta investigação, quanto à fundamentação do direito e 
da economia na política, e, antes, na Ética – os pressupostos teóricos da razão prática 
neste esforço. 
De todo modo, como síntese desta tensão –  “judicialização da política de 
saúde” (judicialização stricto sensu) e “judicialização das políticas de saúde” 
(judicialização lato sensu), fica estabelecida como objeto desta investigação a 
“judicialização NAS políticas de saúde” – sugestão do Prof. Dr. Gastão Wagner de 
Sousa Campos31 que guarda a virtude de manter aberta a dialética entre este ser e 
dever-ser sanitário.  
Sinteticamente, defendo que a possibilidade de uma judicialização das 
políticas de saúde consentânea à Constituição da República e aos Pressupostos da 
Reforma Sanitária Brasileira – uma judicialização paradigma – possa apenas 
viabilizar-se na totalidade de uma judicialização teoricamente fundada nos preceitos 
constitucionais e sanitários previamente elencados;  uma judicialização técnica e 
metodologicamente fundada na eficácia dos meios instrumentais à consecução dos 
objetivos finalísticos da Constituição e da Reforma; e finalmente, uma judicialização 
da saúde viabilizada na contingência de deliberações Éticas, políticas, jurídicas e 
econômicas racionalizadas pelos valores e princípios constitutivos da modernidade, 
em sua expressão comunicativa, democrática e emancipatória. 
Assim, reconstituída a dimensão ÉTICA ou Prática da judicialização das 
políticas de saúde nas variadas expressões da razão prática grega, reafirmo – com 
                                                 








Freire (1987) e no logos – a síntese desta racionalidade, de todo aplicável à sua 
manifestação sanitária e coletiva:  
Não é no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, 
na ação-reflexão. Mas, se dizer a palavra verdadeira, que é trabalho, que é práxis, é 
transformar o mundo, dizer a palavra não é privilégio de alguns homens, mas direito 
de todos os homens. Precisamente por isto, ninguém pode dizer a palavra verdadeira 
sozinho, ou dizê-la para os outros, num ato de prescrição, com o qual rouba a palavra 
aos demais. O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para 
pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu. (PAULO FREIRE, 1987).  
A palavra, a linguagem, a comunicação, o entendimento – das coisas e dos 
– homens – o logos, em suas possíveis articulações entre teoria e prática, ação e 
omissão – guarda a chave da existência e experiência humanas. Assim, com a 
reflexão de Freire, P. (1987) concluo esta investigação para reafirmar o logos da 
saúde, em sua totalidade epistêmica:    
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Nesse aspecto, a judicialização das políticas de saúde deve significar a 
“palavra” saúde em sua dimensão reflexiva e ativa; teórico-prática. Saber-saúde, 
Fazer-saúde, Agir-Saúde. Não o ativismo – jurídico ou político – acrítico da “ação pela 








atos omissivos também cabe sanção, jurídica e/ou moral; não a “palavreira, 
verbalismo, blablabla” – jurídico ou político – que distorce a entelékheia dos princípios 
constitucionais sanitários – a realização plena e completa de sua tendência, 
potencialidade ou finalidade natural, o ser em potência tornado ser em ato; Nem a 
palavreira, nem o ativismo, nem o silêncio mas, finalmente, a práxis de um agir 
consciente, responsável, emancipatório, dialógico, comunicativo, Ético-moral, pós-
convencional – jurídico ou político – que realize mais que o acesso a bens e serviços 
públicos de saúde: que realize, como tradução sanitária, a utopia da vocação humana 
para o conhecimento, a democracia, a solidariedade, a justiça, a paz social  e a saúde 
– a saúde-democracia que adjetiva sanitariamente todas as conquistas humanas 
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